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Eeproduçâo de um quadro a óleo, com 21",10 de altura por 1"',26 de 
largura, que está à uossa guarda. No ângulo superior esquerdo vê-se 
0 brasão usado pelo Governador; «Saudes, era chefe» concedido a seu 
4,0 avô Francisco de Sande, por carta de 26 de Fevereiro de 1613, 

Este retrato difere, e multo, do que Ferreira Martins apresenta no 
seu trabalho «Os Vice-Reis da índia —1506 a 1917», o mesmo que anda 
reproduzido em formalo postal cora os dizeres: «63,o —O G,or Ant.o Paes 
de Sande que vem na serie do governo deste Estado com seu compa¬ 
nheiro D. Fr. Antonio Brandão arcebispo primaz pelo obito do V. Rey 
13. Pedro de Almeida l.» Conde de Assumar em 24 de Janeiro de 1678 
e governou até 6 de Julho do dito anno que falecendo o dito arcebispo 
seu companheiro ficou governando até 12 de Setembro de 1681», e com 
0 brasão dos Meios ou Almeidas (não se distingue bem), apelidos que, 
aliás, não lhe pertenciam. 

O verdadeiro retrato acha-se na quarta sala do Palácio do Governo 
em Panglm; tem a cabeça coberta e a Cruz de Cristo pendente do peito 
pela sua fita vermelha. O quadro, que aqui reproduzimos, foi, durante 
a segunda invasão francesa, entregue aos cuidados dos Religiosos do 
Convento dos Loios, em Lisboa, por seu 4, o neto Manuel Paes de Sande 
e Castro, Extintos os conventos, o retrato passou às mãos do Estado, 
onde 0 ifoi buscar, com prévio requerimento de 15 de Agosto de 1837, 
outro seu descendente, Miguel Paes, irmão do anterior. 
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GÁPfTVLO I 


ÍNDIA 


António Paes de Sande nasceu em Bstremoz, tendo 
sido baptizado, em 2 de Maio de 1622 (^), na freguesia 
de Santo André, desta vila. 

Foram seus pais D. Maria Garcia Cabreira e Jeró- 
nimo da Gama de Sande. Este achara-se, com armas, 
cavalo e dois criados, no socorro que veio a Lisboa, em 
1595, ú vinda dos ingrezes», permanecendo aqui muito 
tempo, cora grande despesa da fazenda paterna, até que 
foi dispensado pelo Conde de Santa Cruz, capitão dos 
Ginetes. Em 1600 tentou embarcar para a índia, sem 
licença de seu pai, no galeão «São Simão», em que ia de 
capitão para Malaca, Cosme de Lafetat Seu pai, logo 
que soube que este seu filho e outro, Luís da Silva de 
Brito, tinham embarcado, correu a dar-lhes mais criados 
e «aprestou-os de novo»; a viagem ficou, porém, sem 
efeito por, nesse ano, aquelas naus não irem para a índia. 
Foi Jerónimo da Gama de Sande, Fidalgo da Casa Real, 
Cavaleiro professo na Ordem de Cristo, Procurador às 


(1) Doc. n," 1. 




Cortes da Eestauração, muitas vezes Vereador, Provedor 
da Misericórdia de Estremoz, «tratando-se sempre com 
criados, escrauos, e caualos de Estado», pois era «uma 
das principaes pessoas da villa e uiuia das suas fazendas 
á lei da Nobreza» (^). 

António Paes de Sande foi, por ordem de seu pai, e 
à sua custa, servir ao Rei na fronteira, em 5 de Setembro 
de 1643. Em Badajoz o encontramos, com o Exército, na 
Companhia do capitão André de Melo de Albuquerque, 
sendo um dos escolhidos para «acometer», avançando até 
aos fossos mais próximos dos muros do inimigo onde 
«podia pelejar com Crauinas» e combatendo até às dez 
da noite. Esteve em Valverde, na Companhia do capitão 
João de Mesquita Pimentel, onde entrou de guarda nos 
postos mais arriscados; e, quando este lugar se rendeu, 
comboiou os prisioneiros até Juromenha, regressando 
novamente a Badajoz, onde esteve combatendo, durante 
oito dias, até à retirada. Em Alconchel chegou, com o 
seu capitão, até junto da muralha do Castelo, cerca da 
meia-noite; apesar de perseguidos pela artilharia inimi¬ 
ga, combateu durante vinte e quatro horas nos pontos 
mais difíceis «e nas goardas, e faxinas». Pinalmente, na 
tomada de Villanueva dei Fresno, permaneceu até à reti¬ 
rada do Exército português. 

Quando o Duque de Bragança, Dom João 11, foi ju¬ 
rado «Princepe e Sucessor dos Reynos de Portugal», es¬ 
teve presente na qualidade de Procurador, como seu pai. 

Depois de, em 1645, ter casado com D. Catarina de 


(1) No processo de habilitação, ao Santo Ofício de seu bis¬ 
neto António Paes de Sande, requerido em 2 de Maio de 1726 — 
T. do T.»-Maço 67-N.“ 1.350-Vide Bib. Nacional-Eeser- 
vados: Colecção Pombalina— Ms, 626, a fls. 116. 


Castro Pereira Soutto-Mayor (^), foi para Castela; re¬ 
gressou quando da invasão da Galiza e, terminadas as 
operações, voltou para Madrid, onde, em 1659, nasce um 
dos seus filhos, João de Sande de Castro. Na capital espa- 
panhola o vemos em 7 de Abril de 1660 como, «infor¬ 
mante» nas «provanzas» que ali se fizeram para habi¬ 
litação de António Davalos Corrêa à Ordem de San¬ 
tiago (O- 

Em 1661, devidamente autorizado por El-Rei 
Dom João IV, é ocupado, por Dom Filipe IV, nos cargos 
de Provedor e Corregedor de Monção. Da sua conduta 
nestes postos, sem nunca esquecer a sua Pátria nem o 
seu dever de Português, dão perfeita conta os documen¬ 
tos n.®^ 2 e 4, firmados pelo Monarca espanhol e pelo 
nosso Dom Afonso VI, com intervalo de quatro anos. 

No primeiro, Dom Filipe IV» depois de dizer: «estou 
com toda a satisfação da pessoa, partes e sufiçiençia de 
Antonio Paez de Sande, moço fidalgo da minha casa» 
que exercia o cargo de Corregedor e Provedor de Mon¬ 
ção, amplia-lhe a sua jurisdição a «todos, equais quer 
lugares e freguezias» que se fossem conquistando e «re¬ 
duzido». 

No segundo, lê-se: «passando ao de Castella, dahy 
aalgum tempo, com permiçam do Senhor Rey Dom loão 
que Santa gloria haja, ser ocupado, por El Rey Phelipe 


(^) «Sempre tida e auida por molher de grande estimação e 
nobreza», como se lê nas inquirições feitas em Estremoz, em 18 de 
Junho de 1677, no processo de habilitação à Ordem de Cristo, de 
seu filho João — T. do T." — Maço 6 D 7. 

(®) Marquesa de Ciadoncha — Los Cabctlleros poHugussÉS m 
las Ordenes Militares EspaMas — Lisboa, 1946 in Arquivo His¬ 
tórico de Portugal — Probanza n.“ 8. É desipado por «Antonio 
Paes de Sande, Caballero de Cristo, Mozo Fidalgo de la Real 
Casa de Su Magestad, natural de la Villa de Estremoz». 


10 


11 


quarto, nos cargos de corregedor, e Prouedor da praça 
de Monsam, donde fez particullares seruiços ao Rey- 
no...»; neste documento o Rei de Portugal faz-lhe mercê 
de promessa de uma Comenda, com o Hábito da Ordem 
de Cristo. 

Antes, em 11 de Julho, recebera o foro de Fidalgo da 
Casa Real (^). E, em cumprimento do Alvará de 30 de 
Março de 1666 (O, é-lhe imposto o Hábito da Ordem de 
Cristo, pelo Prior do Mosteiro de Nossa Senhora da Luz, 
extra-muros de Lisboa, em 2 de Abril seguinte. 

Dias antes, em 24, fora nomeado (O, contra a sm vorir 
Me, Secretário do Estado da índia por três anos. Assim 
se deduz da frase que encontrámos numa Consulta ao 
Conselho Ultramarino, referente a um pedido de António 
Paes de Sande: «...despois de hauer seniido a este Repo 
do de Castella no tempo das guerras com grandes inteli- 
gençias, e auizos que communicou, e de que rezultou 
(estando na villa de Monção) mandarense tirar contra 
elle secretas informações, por respeito das quais (em hua 
entrepreza que por ordem de VA, se fez) se sentio obri¬ 
gado a retirar daquelle Rn.“ com perigo da própria uida 
e de sua Molher e filhos, perda de credito e da fasenda, 
0 uir aeste, donde pellas notiçias que tinha foi enuiado 
outra vez a elle, na ocazião, em que se inuadio o Reyno 
de Galiza com destroição de praças que se tomarão ao 
Inimigo. E uindo aesta sorte o ohriffarão w ordem de 
VA. apassar a índia (como fez com dous filhos que nella 
seruem de Capitães de mar eguerra nas Armadas) por 
Secret.'“ do Estado,..&» (*). 


(1) Docuraento n.“ 8. 
(a) Documento n.” 6. 
(8) Documento n." 6. 
(<*) Documento n," 10. 


Promete-se-lhe, porém, que, além deste cargo, se lhe 
dará provimento na vaga do Vedor Geral da Fazenda, 
Martim Velho Barreto, que viera doente para o Reino. 
António Paes ignorava, decerto, a frase do Grande Após¬ 
tolo das índias: «Quem vem bem despachado para a 
índia, vai bem despachado para o Inferno». 

Embarca com João Nunes da Cunha, Conde de S. Vi¬ 
cente, que ia por Vice-Rei. Acompanham-o dois filhos: 
António de Castro de Sande e Francisco Paes de Sande, 
deixando em Lisboa sua Mulher e quatro filhos mais. 

Ao passarem em Moçambique encontraram, ali arri¬ 
bada, a nau de D. António Mascarenhas que se destinava 
ao Reino. António Paes tratou, com toda a brevidade, 
de a fazer consertar, prover e pôr em condições de reto¬ 
mar a viagem, como logo retomou. 

Chegados a Goa, o Vice-Rei ordena-lhe que tome con¬ 
ta, sem paga, do cargo de Vedor Geral. Poucos meses 
mais viveu 0 Conde de São Vicente; e quando faleceu, 
em 1668, os Governadores, que lhe sucederam, António 
de Melo e Castro e João Corte-Real e Sampaio, pediram 
a António Paes que continuasse a servir ambos os cargos. 
Este adoece, porém, gravemente e foi preciso substituí-lo 
nas suas duplas funções por Francisco da Cunha Facha. 

Em 10 de Janeiro de 1669 aqueles mesmos Governa¬ 
dores dirigem-se ao Príncipe na forma, tão honrosa para 
António Paes, que se lê no documento n.® 7. 

Em fins do mesmo ano, pede a S. A. o provimento 
definitivo no cargo de Vedor Geral; e, de não ser aten¬ 
dido este seu desejo, rogava que se lhe desse ordem de 
regressar ao Reino, pois tinha já completado, como Se¬ 
cretário Geral, o triénio para que tinha sido nomeado (^). 
Este requerimento foi visto no Conselho Ultramarino, 


(1) Documento n.° 10. 
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em sessão de 13 de Março de 1670, parecendo ao Conselho 
que «sendo VA. seruido reconduzir a Antonio Paes, em 
outro triénio de Secretario de Estado he muito beneme- 
rito». Um dos Conselheiros, João Falcão de Sousa, em 
seu voto disse: «a ocupação de Vedor da fazenda da índia 
he a mayor que tem aquelle Estado, e só a de VEey lhe 
exçede. E esta deue VA prouer empessoas de muita qua¬ 
lidade emuito signalados seruiços, bom procedimento 
elimpeza de mãos. E posto que se achem algüs requezitos 
destes em Antonio Paes de Sande, não lhe pareçe a elle 
Conselheiro que VA, o nomeie em Vedor da fazenda por¬ 
que se tem, como consta, bem proçedido no officio de 
Secret.'''’ que serue ha tres annos, mandando VA que o 
continue por outro triénio se fara com elle justiça, fa¬ 
zendo mais seruiços para ser prouido em Vedor da 
fazenda que pertende». 

O Príncipe, em 20 do mesmo mês, despachou: 

«Escreuase ao Visorrei q hei por meu seruiço 5 Ant.° 
Paes de Sande continue outros tres annos na ocupação 
de Secretario de estado emq espero proceda com amesma 
satisfação com^ o tem feito eq me fica m‘" presente p" 
lhe fazer merçe». 

A ordem para o Vice-Eei chegou, porém, a Goa quan¬ 
do António Paes já tinha partido para o Eeino. 

Dois anos mais tarde, Luís de Mendonça Furtado, 
sucessor do Conde de São Vicente, escreve ao Soberano, 
em 21 de Março de 1670, dizendo que: 

«Ant.“ paes de Sande ocupou o cargo de Secretr.“ e de 
Vedor da faz.*^ geral e que era partido p.^o Eeino ao 
tempo da sua chegada, porque seo acham lhe não con¬ 
sentira SM partida ainda sem a recomendação que VA, 
lhefes, porque he informado auer neste snjeito partes, 
talento, e dezinte/reçe q são sircunstançias jimtas que pou¬ 
cas uezes seemcontrauão e menos daquella banda; e deuia 


VA. ter particular cuidado de honrar este sujeito» (D- 
Consultado, o Conselho Ultramarino, é de parecer, em 
30 de Agosto de 1672, dar conta a S. A. do que o Vice-Eei 
escreve sobre os hons procedimentos de António Paes «e 
do que este sugeito obrara na índia com satisfação de 
VA, e oestá fazendo com a mesma neste» 

Afinal, que fizera ele para tantas recomendações dos 
seus superiores? 

Dí-lo 0 Príncipe, no seguinte documento: 

DOCUMENTO N." 16 

Dom Pedro por Graça de Ds. Prinçepe de Portugal 
dos Algarues daquem e dalem Mar em África de Guiné 
da conquista nauegação comercio de Ithiopia Arabia per- 
cia e da índia ett.^ como Eegente Gouemador dos ditos 
Reynos esenhorios administrador do Mestrado Cauallaria 
e ordem de nosso Snõr Jezus Christo: faço saber aos que 
esta minha carta de Padrão Virem: Que tendo respeito 
aos seruiços que Antonio Paes de Sande fidalgo de minha 
caza me fes nos lugares de Secretario, euedor da faz.'‘ do 
estado da índia que exercitou tres annos, procedendo em 
ambos com zello satisfação e bom expediente dos nego- 
çios e aprestos das Armadas, achando quando entrou a 
seruir aquelles cargos, particularmente o de Vedor da 
faz.'‘ emque continuou dous anos empenhada a faz." real 
deixandoa quando emtrou o prouido francisco ferreira 
Valdeuesso (D com quantias mui concideraueis despois 
de fazer os empregos do cabedal real que uierão para o 


(1) Documento n." 18. 

(2) No Conselho Ultramarino. 

(s) Nomeado em 1668, só chegou à índia era Maio de 1670, 
falecendo em Outubro de 1671. 
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Reyno aplicando neste meio tempo a disposição da forma 
da contribuição para apas de Olanda com protestos e 
passando com a ocazião do Arábio hir a Dio áquella 
Fortaleza por ordem dos Gouernadores da india com po¬ 
deres seus obrar naquella Jornada com grande satisfação 
e bom proçedimento tanto a tempo tudo o que se lhe en¬ 
carregou de socorros de denheiro que remeteo a Dio e 
Chaul que atalhou os intentos do inimigo Seuagi. eassy 
nesta matéria como em outras de que foi encarregado 
proçeder como deuia, tendo eu a tudo concideração eel 
Antonio Paes de Sande hauer leuado dous filhos em 
sua companhia à índia com os quais fez grandes des- 
pezas de faz/ e hum delles por nome françisco Paes 
de Sande depois de continuar o seruiço naquelle 
estado tres annos embarcado em tres Armadas, mor¬ 
rer abrazado na Batalha que se deu ao Arábio no es¬ 
treito de ormuz peleijando valerozamente, e a ter outro 
filho actualmente seruindo na índia. Houue por bem fa¬ 
zer lhe merçe alem de outras de quarenta mil reis effec- 
tiuos para o filho que elle nomear os ter com o habito de 
Christo que lhe mandarei lançar, euisto o mais que me 
reprezentou; Hey por bem que os quarenta mil réis effec- 
tiuos asima referidos deque fis merçe a Antonio Paes 
de Sande fidalgo de minha caza, e conselheiro do Con¬ 
selho Ultramarino para hum filho que nomeaçe os ter 
com 0 habito de Christo que lhe mandaria lançar os quais 
nomeou em seu filho Luis de Sande de Castro se lhe 
assentem nos cento esincoenta mil reis de tença que 
uagarão por Nuno Pereyra freire e Dona Maria Antonia 
de Mello, que os lograuaõ na pencão que o Donatario da 
Ilha da boauista entrega ao thezoureiro da caza da índia 
cabendo esem perjuizo de terçeiro cuio uençimento lhe 
comecará a correr de onze de Dezembro deseiscentos se¬ 
tenta e hum em que seu pay foi despachado com elles p.’* 
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que mando aos Vedores de minha faz." que do dito tempo 
em diante lhe fação assentar e leuar cada anno na folha 
do assentamento da caza da índia os ditos quarenta mil 
reis para serem pagos ao mesmo Luis de Sande de Castro 
os ter com o habito de Christo e por firmeza disso lhe 
mandei dar esta carta por mim asinada sellada com o 
sello pendente da dita ordem que será registada nos liu- 
ros da faz.“ delia e merçes que faço. e pagou trinta mil 
reis que deuia dos tres quartos desta merçe que os rece- 
beo 0 thezoureiro delles Antonio do couto franco e lhe 
íorão carregados em o liuro da sua receita a folhas qua¬ 
renta este receveo como se uio por conhecimento em for¬ 
ma feito pello escriuão deste cargo e por ambos asinado 
e não pagou o nouo direito pello não deuer que tudo foi 
roto ao asinar desta carta Dada nesta Cidade de Lisboa 
aos Vinte e oito dias domes de Abril Christouão Peyxoto 
a fes Anno do naçimento do nosso senhor Jezus Christo 
de mil seiscentos setenta e dous annos. Manoel Guedes Pe¬ 
reira a fiz escreuer. Principe. O Marquês de Marylaua.— 
Carta e Padrão de quarenta mil reis de tença de que VA 
fas m®" pellos respeitos asima declarados a luis de sande 
de castro e que se lhe assentem nos cento e sincoenta mil 
reis de tença que uagarão por Nuno Pereyra freire e 
Dona Maria Antonia de Melo ^ os lograuão na pencão 
que 0 Donatario da Ilha da boa Vista entrega ao thezou¬ 
reiro da caza da índia cabendo sem perjuizo de terçeiro 
para os ter cada anno com o habito de Christo cuio uen¬ 
çimento desta lhe começará a correr de onze de Dezem¬ 
bro'de seis centos setenta e hum annos. Para VA. ver. ■— 
Por portarias do Secret.® P.® Sanches farinha de 20 de 
Março e 23 de Dezembro de 671 ~ fica assentado epg. 
t.‘® mil rs, Manalures Soares da ueiga. •— Carlos Cardoso 
G.^®—Pagou quatro mil rs. os off/® quinhetos cesenta rs 
em 28 de Maio 672. B.®' de Canto uelho. — Reg,'*® no L.° 

■ U 




da faz.^ da ordem de Christo fl 432 u.» - Reg.'“ no l.» da 
Cbr.-* da ordem de Xp.'“ a fls 27 - Ouue pagamento de 
Vinte e hü mil coatrocentos e corenta e tres r' q fie a q./*® 
q venceo the dia de São João de 672 no Ser.** da Caza da 
índia francisco Corrêa da Silua. — Lx.”' II de Otubro 672 
Joa4 de Chaues de Abreu. — Assentado no almx.'*'’ aos 
uinte a fls 601 v° com antiguid' de 2 de Dez" de 668. Tei¬ 
xeira». 

Eefere-se aqui o Monarca a um filho, morto em com¬ 
bate, Francisco Paes de Sande, um dos que com seu pai 
saíra do Reino, tendo, apenas, doze anos de idade. Na 
batalha de 1669 contra os Arábios no Estreito de Ormuz, 
já era Capitão de Infantaria (com 15 anos), e achava-se 
embarcado na fragata comandada por seu irmão Antó¬ 
nio, que viria a ser outro grande vulto da nossa epopeia 
ultramarina (^). «Durante a refrega, um incêndio de pól¬ 
vora» a bordo, atingiu-o; e aquela criança, rodeada de 
chamas que a abrasavam, caiu, bradando: «Viva a Fé de 
Cristo. Meu Irmão, acuda a outra banda antes que avanse 
0 inimigo, que eu já fiz a minha obrigação». Assim ter¬ 
mina a descrição deste episódio glorioso um outro seu ir¬ 
mão, Luís de Sande de Castro, num documento, muito 
curioso, que existe no nosso arquivo. 

Por este heróico feito, recebeu António Paes a se¬ 
guinte carta do Príncipe, com data de 26 de Setembro 
de 1670: 


(1) António de Castro de Sande, moço fidalgo da Casa Eeal, 
conselheiro do Conselho Ultramarino', comendador na Ordem de 
Cristo, soldado, capitão, capitão-de-mar-e-guerra e mestre-de- 
-campo na índia, governador e capitão-General da China e Rios 
de Sofala, etc. Esperamos, em Deus, poder ainda escrever a bio¬ 
grafia deste outro grande Português, 


DOCUMENTO N.” 11 

«Antonio Paes de Sande. Eu o Princepe uos enuio 
muito saudar. Ainda que sois testemunha do extraordi¬ 
nário ualor, com que o uosso filho Francisco Paes de 
Sande perdeo a uida na batalha dos Arábios nomar da 
Pérsia, uos mando remeter com esta carta o capitulo da 
que me escreuerão os Gouemadores do Estado da índia, 
e significaruos por ella o sentimento, ^ tiue de perder 
hum uassallo tão ualerozo, e cujo seruiço, e morte merege 
toda a lembrança. Estai certo, que a heide ter sempre 
desta ocazião, para todas as ^ se offerecerem de uos fa¬ 
zer merce, e que assim o deueis esperar de boa uontade 
q uos tenho, e da satisfação com ^ estou de uossos ser- 
uiços, e de uossos filhos; Escrita em Lix.'^ a uinte e seis 
de setembro de mil seiscentos e setenta — Princepe — 
Por 0 Princepe A Antonio Paes de Sande Fidalgo de sua 
Caza». 

No verso de uma pública-forma desta carta, existente 
no nosso arquivo, e passada em 14 de Novembro de 1702 
em Lisboa pelo Tabelião Bernardo Carvalho de Silva, 
lê-se 0 seguinte: 

«Em hum liuro das cartas do Reyno, ^ na Secretaria 
do Estado seruio de se registarem as 5 se expedirão a di¬ 
ferentes pessoas, se acha esta escripta a An.“> Paes de 
Sande, ea mesma também do secretr.® de Estado a ^ se 
segue: Sua Alteza q D,® guarde me manda remeter a vm.® 
com a sua carta a copia do Capitulo da 5 se recebeo dos 
Governadores do Estado da índia, por q[ lhe derão conta 
do valor com q o Snr. Fran.®“ Paes de Sande perdeo a 
vida na Batalha dos Arábios, e me manda dizer a vm.“, 
se tem algti requerim.^®, por t dezeja deferir a elle, como 
merece a memória de hü servisso, e morte tão particular, 
e como vm,® deve esperar de boa vontade 5 tem a pessoa 



de vm/ q ‘D.® muitos annos. Do Paço vinte e seis de 
Setembro de mil seiscentos esettenta, Francisco Corrêa 
de Lacerda», 

Logo que chegou, o Príncipe nomeia-o, em 24 de Mar¬ 
ço de 1671, Guarda-Mor da Ribeira de Goa, com direito 
a renunciar no filho que indicasse (D- E duas semanas 
depois, em 2 de Abril, faz-lhe a mercê de ura lugar su¬ 
pranumerário de Conselheiro de Capa e Espada, no Con¬ 
selho Ultramarino (“), de que toma posse em 11 seguin¬ 
te (®). Em 22, ainda de Abril, nova mercê de quarenta 
mil réis de tença para o filho, que nomeasse, ter com o 
hábito de Cristo (*). E em 5 de Dezembro seguinte recebe 
a Comenda de Sáo Mamede de Mogadouro, na mesma 
Ordem, no bispado de Miranda. Palavra de Rei! 

No Arquivo Histórico Colonial existem documentos 
comprovativos de ter estado a servir no Conselho Ultra¬ 
marino em 1672, e somente nos três primeiros meses de 
1673, dizendo um papel: «goardar para quando uier ao 
Concelho Ant." Paes de Sande». Reaparece em Fevereiro 
de 74, conservando-se nele em todo o 75, nos últimos 
meses de 76 e primeiros de 77. O documento n.“ 19 mos¬ 
tra-nos que em 28 de Janeiro de 76 o Príncipe enviou 
António Paes à França, a ajustar as pazes com a Ho¬ 
landa. 

Em 24 de Março de 1677 é nomeado Veador da Fa¬ 
zenda Geral do Estado da índia (®), por três anos «pela 

(1) Documento n.“ 12. 

(2) Documento n.“ 13. 

(s) A folha 61 do Livro de posses do Conselho Ultrama¬ 
rino — A, H. C. 

(<) Documento n." 15 transcrito em pág. 8 a 10. 

(') Possuimos 0 original da Carta, que está registada na 
Chancelaria-mor do Reino, a fls. 256 do Livro de Ofícios e Mer¬ 
cês, em 27-3-1677; e no Livro 38 dos Registos da índia, a fls. 83, 
em 80-8-1677.— Documento n.” 80 , 


confiança que faço de Antonio Paes de Sande, Conse¬ 
lheiro do meu Conselho Ultramarino, e tendo respeito a 
experiencia que tem das couzas do Estado da índia». 
Jurou, em Lisboa a 2 de Abril. 

Cumprira-se o vaticínio de João Falcão de Sousa: 
António Paes voltava à índia com a ocupação de Veador 
da Fazenda, «a mayor que tem aquelle Estado, e só a de 
V Rey lhe exçede». 

Sai do Reino em princípios de Abril de 77, de¬ 
sembarcando em Goa a 3 de Novembro, tomando logo 
posse no dia seguinte, pois desejava estar ao facto dos 
assuntos a seu cargo quando, daí a dias, chegasse o novo 
Vice-Rei D. Pedro de Almeida, Conde de Assumar, Este 
entrou na barra daquela cidade, efectivamente, em 28 do 
mesmo mês. 

* 

* * 

O Rei do Canará tinha quebrado as pazes, celebradas 
em 1671 sendo Governadores António de Melo e Castro 
e Manuel Côrte-Real de Sampaio; deixou de pagar as 
páreas e deu feitoria, nas suas terras, aos Arábios ini¬ 
migos de Portugal; se chegassem a ^entrar nelas, a índia 
sofreria um dano irremediável. Em conselho do Governo» 
presidido pelo Vice-Rei, decidiu-se declarar a guerra ao 
Canará, obrigando-o a expulsar os Arábios das suas ter¬ 
ras e a cumprir as capitulações das pazes que fizera com 
aqueles Governadores. Assim se fez, começando logo as 
hostilidades. D. Pedro de Almeida tratou, imediatamen¬ 
te, da sua viagem a Moçambique. 

António Paes, como Veador Geral da Fazenda, forne¬ 
ceu ao Vice-Rei a quantia que o Príncipe ordenara se 






desse do Estanco do Tabaco, cujos negócios lhe estavam 
entregues i(^); e, em mantimentos e no mais que foi ne¬ 
cessário para a empresa de Pate, aplicou grande caudal 
tirado das rendas gerais do Estado. E procedeu assim, 
dizendo que «sempre tiue por muito conueniente não se 
separarem as conueniendas, eintereçes da índia, das de 
Moss.', tendo por infaliuel que não se praticando assy, 
senão hade melhorar Moçambique esehade perder a ín¬ 
dia» (=*). 

De lá mandou o Vice-Rei pedir a António Paes socor¬ 
ro de gente e de munições. Este, embora se visse a braços 
com a guerra do Canará e com o «apresto» da Armada 
contra o Sevagi, não desanimou; no patacho Nossa Se¬ 
nhora do Pilar e noutro, mandou ao Vice-Rei o socorro 
pedido, de gente, munições e mantimentos, até mesmo 
para se poderem enviar três naus de Moçambique para 
0 Brasil. 

♦ 

* * 

A jornada de Pate foi desastrosa para as armas por- 
tupesas e nela encontrou a morte o Conde de Assumar. 

Logo que, em 24 de Janeiro de 1678, se teve em Goa 
notícia do seu falecimento, abriu-se, no Palácio da For¬ 
taleza, a primeira via de sucessão; e nela estavam no¬ 
meados 0 Arcebispo Primaz D. Frei António Brandão, 
António Paes de Sande e Francisco Cabral de Almada, 


(^), Docmieiito ii.‘ 21. 

() Num documento, em muito mau estado, existente no 
Arquivo Histórico Colonial, entre os papéis avulsos da índia, e 
que tem a data de 20 de Janeiro de 1679. - Documento n.” 24. 


este já falecido, pelo que só os dois primeiros tomaram, 
logo, posse do Governo do Estado da índia. 

Entretanto continuava a guerra contra o Canará. 
Três fragatas de alto bordo, ao mando do Capitão-mor 
Domingos Barreto da Silva, e, ainda, dez navios da Ar¬ 
mada de remo que mandava o Capitão-mor Manuel Ta¬ 
vares da Gama, puseram cerco aos seus portos, levando 
ordem de não deixar deles sair o arroz, seu principal 
comércio, e de lhe fazerem todas as hostilidades possí¬ 
veis, tanto em terra como no mar. Efectivamente, foram 
destruídas e queimadas muitas povoações, inutilizados 
navios de remo e de alto bordo, e barcos de arroz. 

•M t 

Um dos seus primeiros cuidados, logo que D. Pedro 
de Almeida partira para Moçambique, tinha sido entrar 
em negociações secretas com a rainha de Coulão a fim 
de, uma vez terminada a empresa de Pate com feliz su¬ 
cesso (como se esperava), se poder acudir a Cochim e a 
Coulão. Mas, agora, perdida a empresa, tornava-se for¬ 
çoso acudir a Mascate. 

Em 27 de Outubro de 1679, António Paes escrevia ao 
Rei (D, juntando uma cópia da carta que recebera da¬ 
quela rainha e a informação que tivera sobre o estado 
em que se achava a Praça de Cochim, Estes documentos 
passaram pelo Conselho Ultramarino; reproduzimos aqui 
a Consulta e os três documentos referidos (0. 


(1) Arquivo Histórico Colonial ■— Documentos avulsos da 
índia ~ 2740-1679. 

(2) Documentos 36 e 36; este último, infelizmente, nSo está 
assinado. 






Pouco tempo depois António Paes adoece gravémente, 
recolhèndo-se ao Colégio Novo de São Paulo, da Compa^ 
nhia de Jesus. Ali, por intercessão de São Francisco Xa¬ 
vier (1), se deu o milagre da sua ressurreição à vida, 
facto que 0 Grande Governador confirma no seu testa¬ 
mento de 2 de Junho de 1691, feito em Lisboa, em con¬ 
junto com sua Mulher ( 2 ). 

Melhorado, a sua primeira visita foi, em 6 de Julho 
de 1678, para acompanhar à derradeira morada 0 Arce¬ 
bispo, seu companheiro de Governo, 0 mesmo que, na vés¬ 
pera do milagre, dera ordens ao Secretário de Estado 
Luís Gonçalves Cotta para que preparasse tudo 0 neces¬ 
sário às solenidades do Ofício e do enterro do Governa¬ 
dor António Paes! Desígnios de Deus! 

Pica, assim, desde aquela data, governada a índia 
somente pelo ilhico sobrevivente dos três nomeados na 
via de sucessão. 

Este milagre mais acendeu no Governador a sua 
grande devoção por S. Francisco Xavier e a sua amizade 
e dedicação à benemérita Companhia de Jesus. Já em 
1671, no Conselho Ultramarino, António Paes, em seu 
parecer (’“), na Consulta sobre 0 pedido dos Administra¬ 
dores do Hospital Eeal de Goa, que eram Religiosos da 
Companhia, defendera a necessidade de se deferir tal 
pedido. Este cifrava-se em que ao seu Hospital fossem 
dados todos os privilégios de que gozava 0 Hospital Real 


(^) Nota A. 

G) Mota B, 

(®) Documento n." 14. 


tk Corte e que se lhe desse uma casa de convalescença. 
António Paes foi de parecer que esta era indispensável, 
pois 0 que mais transtorno causava ao serviço e econo¬ 
mia do Hospital de Goa era 0 elevado número de recaídas 
porque, dos doentes, não tendo convalescença e saindo 
fracos do hospital e incapazes de tomar remédios, poucos 
escapavam à morte, E apontou como meio eficaz de ata¬ 
lhar esta necessidade a aplicação, pelos Vice-Reis ou Go¬ 
vernadores, dos rendimentos das primeiras aldeias que 
vagassem no Norte, até à quantia de quatro mil xerafins 
de renda, ficando proibido prover-se tais aldeias em qual¬ 
quer pessoa, e encarregando a administração delas ao 
Administrador do Hospital e da Casa de Convalescença. 

Também, por sua intervenção na corte, foi dada sa¬ 
tisfação ao pedido do Provincial e Religiosos da Compa¬ 
nhia na índia sobre umas dúvidas entre estes e 0 Arce- 
bsipo Primaz a respeito da Visita às Igrejas que aqueles 
administravam nas terras de Salcete. O Príncipe orde¬ 
nou que, até à chegada do novo Arcebispo, os Religiosos 
continuassem a cuidar daquelas igrejas, podendo 0 pro¬ 
vincial visitar 08 que fossem párocos delas; e mandou 
escrever ao Cabido para que «não inoue nesta matéria 
cousa algüa, nem impida por meyo algum a execução 
desta ordem» G). 

Em Janeiro de 1681 os moradores de Goa, em escrito 
ao Governador (0, confessam dever a sna conservação e 
defesa ao Glorioso Apóstolo, pois «seu sagrado corpo, q se 
uenera na Gaza da Cornp.® de JHS, são as muralhas e 
Soldados 5 tem defendido e defendem dos inimigos do 
nome de Christo, q cada uez intentão sua ruina». B, es- 


(>) Documento n,® 38. 
( 2 ) Documento n." 46. 




tranhando que tantos e tão contínuos benefícios não ti¬ 
vessem 0 reconhecimento devido, pediram ao Governador 
ordenasse que, na véspera da celebração da festa de 
S. Francisco Xavier, pela Igreja, houvesse luminárias em 
toda a cidade; e no dia seguinte saíssem os Oficiais da 
Câmara com o Cabido, em procissão, desde a Sé até à 
Igreja da Casa professa e à Capela onde estava o corpo 
do Santo; e que tudo se fizesse com a maior solenidade. 

António Paes, em 24 de Janeiro, envia este pedido 
para o Eeino; e o Conselho Ultramarino, em sessão de 
1 de Outubro do mesmo ano, dá parecer favorável, des¬ 
pachando 0 Príncipe deste forma: «Como Pareçe ao Con¬ 
selho. Eaci se ordene p."' q se fação infaliuelm.‘“. Lisboa. 
9 de Março de 1682». Dom Pedro II ordenou mais que se 
consignasse perpètuamente, da Fazenda Real, para esta 
festa, a quantia anual de quinhentos xerafins. 

Em 21 de Janeiro de 1679, na ausência do Vice-Rei, o 
Governador informa do que se passava com os Religiosos 
da Companhia acerca dum palmar que tinham comprado 
na província de Cochim. De tal informação resultou este 
parecer do Conselho Ultramarino (^): 

«Ao Conselho parece considerando a imformação do 
Governador da índia Antonio Paes de Sande dos proce¬ 
dimentos dos Padres da Companhia, que se empregão nas 
missoens de Madure, eozello comq acodem ao seruiço de 
Deos, e incançauel trabalho na conuersão das Almas de 
toda aquela gentilidade, seruindo aquelle raro exemplo 
com^ uiuem de reduzir muytos a lus da Igreia; resul¬ 
tando também das assistências daquella parte o seruiço 
de VA por conseruarem os ânimos daquelles naturaes 
no amor da nação Portugueza, dando auizos de impor- 


(^) Documento n." 81. 


tancia aquelle estado; deue VA. fazerlhe merce atten- 
dendo a tudo, o que reprezentão e p.’“ que elles se tem 
feito merecedores de lhe confirmar a compra q fizerão 
do Palmar de Betim p.*" sustento dos missionários, que 
entrão em Madure... &&.». 

Todas as sextas-feiras visitava o túmulo do Apóstolo 
das índias, devoção que foi seguida pelos Vice-Reis e 
Governadores. Ordenou que se pusesse o nome de 
«S. Francisco Xavier» a uma fragata que mandou cons¬ 
truir. E, do seu bolso particular, ofereceu ao Santo uma 
lâmpada de prata que tinha de peso 630 mil réis, «en¬ 
riquecendo 0 sepulcro com grandeza e liberalidade de 
preciosos dons». Da índia trouxe várias e valiosas relí¬ 
quias, algumas delas ainda hoje em poder de seus des¬ 
cendentes. A de maior valor material foi «huma tarjeta 
de ouro com seus christais, goarnecida desento, e dous 
diamentes rozas, grandes, epequenos, emd está de huma 
parte afirma do glorioso Apostolo do Oriente S. fran- 
cisco Xauier, e de outra parte huma relíquia do mesmo 
Sancto sobre huma fita comq foi atado...», assim des¬ 
crita por António Paes no seu testamento, como se viu 
já na nota B. Outra relíquia é a que refere o documento 
seguinte, cujo original existe ígualmente no nosso ar¬ 
quivo: 

«Certefico eu o P.® Gregorio Rolz da Comp.^ de Jesus 
Perpozito da Gaza Professa desta Çid.® de Goa, era como 
em minha prezença mandei abrir a caixa em que está o 
corpo milagrozo do Gloriozo A Postollo da índia São 
Fran.c® xauier, e delle setirou hüa Toalhinha de Beatilha 
fina cõ as orlas delistão laurado ^ tinha na mão aq.'* tão 
bem se estendeo sobre seu sagrado corpo, eassim mais 
huas Relíquias emp^“« em trestiiios do mesmo Santo. 
Assim mais duas pessas de listão uerde e cór de ouro 
asq.'® sáocarão no corpo emão do Gloriozo Santo eml 



uâo eucluzas cõ seus sinaes de tinta preta algüas me¬ 
didas do seu Gloriozo Corpo. As medidas e Toalhi- 
nha e reliquia assima dita dey aos." Ánt.® Paes de Sande 
Gou." e Capitão Gn.'^^ do Estado da índia por assim 
mopedir pella m.‘‘‘ deuoção q o dito S." tem a este Glo¬ 
riozo Santo. Epor uerdade meassiney aopê deste e cõ 
osello do meu offiçio e o juro in uerbo Sacerdotis. Goa 
seis de Dezembro de mil seis çentos setenta e noue annos. 
O P.‘ Gregorio Poíz». 

$ 

De novo António Paes mandou os mesmos Capitães- 
-mores a repetir o cerco aos portos do Canará. Este, em 
face dos danos que as armas portuguesas lhe estavam 
causando na sua fazenda e na dos seus súbditos, e da 
impossibilidade de exportar o seu arroz e outras mer¬ 
cadorias, depois de continuados cercos no espaço de dois 
anos, mandou um embaixador a Goa para ajustar novas 
pazes. António Paes ditou as capitulações, que foram 
aprovadas 'em forma de «Tratado de paz, aliança e 
comercio» em 15 de Dezembro de 1678, pelo Governa¬ 
dor e por Chrisna Naique, como embaixador do Rei de 
Canará, Bassope Naique. Ambos juraram respeitar este 
tratado: o Governador por si e seus sucessores no Go¬ 
verno, e 0 embaixador pelo seu rei e pelos mais que lhe 
sucedessem. E fizeram-o, o Governador sobre os Santos 
Evangelhos «pondo amão em hü missal» e Chrisma Nai¬ 
que, segundo o seu rito, deitando arroz e «betle» na ca¬ 
beça e nos olhos (^). 


(1) Documenta n." 23. 


O Conselho Ultramarino, em 12 de Fevereiro de 
1680, é do parecer seguinte (^): 

«Snõr. Satisfazendo ao ^ VA. ordena pella resolução 
tomada nesta Consulta Parecéo ao Concelho reprezentar 
a VA. 9 0 Governador Antonio Paes de Sande napaz que 
ajustou, se houne cÕ asserto, e o fes cÕ toda a conuenien- 
cia do Estado da índia e de coro das armas de VA., e 
VA, lhe deue mandar aggradecer o zelo com que se em¬ 
prega em seu seruiço. Lix.® 12 de feu.” 680— Conde 
de Vai de Reis — Pran.«“ Malheiro — Ruy Telles d® Me¬ 
nezes — Feliciano Dourado». 

O despacho do Rei foi: «Como parece. Lx.® 17 de 
Março de 680», 

Efectivamente, em 23 seguinte, o Príncipe enviava 
ao Governador uma carta, cujo original possuimos, e 
que é 0 documento 32, 


EECUPERAR BOMBAIM: O SEU GRANDE SONHO 

António Paes conhecia perfeitamente o que António 
de Melo e Castro, Vice-Rei, escrevera ao Príncipe era 
carta datada de 30 de Janeiro de 1666 (U; 

«Snr. Aluaro Píz de Tauora, filho de Bemardim de 
Tauora, semeiieio aqui queixar dagr.'>“ semrazão com5 os 
Inglezes o despuiarão de toda sua faz.’’® atit.® delhes ser 
feita m.°' delia por doacoens, eaform." firmados p,’'’* 
V, Reys da índia, enão p.'®' sors Reys de Portugal dão 
elles esta cor â tirania comq uão deixando os pobres Por- 
tuguezes sem hü pão ^ comão, enão basta mostrarem- 


(1) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da 
índia-17-8-1680. 

(2) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da 
índia - 30-14666, 











selhe os poderes concedidos por V, Mg.' a seus V. Reys 
e ^ todas couzas ha na índia, correrão sempre, e 
correm p.’' mesmo stillo, porq quem não tem razão, não 
se deixa uencer delia. Os papeis q me aprezentou, remeto 
a V. Mg.' cÕ esta carta p.^ q V. Mg.'*' se sirua deajustar 
este neg.° cÕ Inglaterra, per euitar o q eu anteuejo, e se 
não tem uisto, p.' minha delig.' e cuidado, 9 entretenho 
todos os queixosos, segurandolhes 9 VMg.' lhes hade dar 
oremedio, porq deoutro modo tenho p.' mim q tiuerão 
defendido a sua just.® cÕ as armas...»; 

António Paes sabia muito bem que uma armada 
inglesa viera ao Tejo expressamente para conduzir à 
índia 0 Vice-Rei António de Melo e Castro e que «justo 
teria sido esperar que o hospede e a comitiva fossem tra¬ 
tados com honra e galhardia». Mas, de uma carta que 
este enviou ao Príncipe logo que chegou à índia, deduz- 
-se que os Ingleses tinham feito todo o possível para des¬ 
gostar 0 Vice-Rei, que «só por mero interesse dos im¬ 
portantes negocios que tinha que liquidar, suportou to¬ 
das as desfeitas» (^); e acrescentamos nós: tal interesse 
e a lembrança do que eles tinham feito a seu avô pa¬ 
terno, do mesmo nome. Capitão-mor das Naus da índia, 
assassinado pelos Ingleses na Hha de Santa Helena... 

Não era segredo para António Paes que, durante a 
sua primeira estada na índia, o Vice-Rei Conde de 
São Vicente escrevera ao Príncipe, em 18 de Janeiro de 
1668, uma carta em que dizia: «segurandome VA. 
e aeste Estado, a amizade dos Inglezes, e que com elles, 
como amigos poderia respirar, entendo que com tais 
Inimigos, menos poderei uiuer» {^). E acrescentava que, 
sobre estes particulares, enviava a S. A. várias cartas 

(q Os Viee-Reis da hdia—hsé F. Ferreira Martins. 

(2) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da 
índia — Consulta de 12-11-1669 — Documento n.“ 8, 
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em que lhe representava o quanto convinha acudir à 
índia, «que se perde se aquelles Demonios durarem 
nella». E, mais: que, quando «se lhes deu Bombaym, se 
ignorou 0 que hera; e hoje se conheçe se uia a ruina que 
mizerauelmente chora aq.'' Estado e juntamente o fruito 
da sua entrega». E terminava: «...se VA. não conclue, 
com a compra daquella praça, antes que os Inglezes se 
dezembarassem das guerras da Holanda tema V. A. a 
ruina que o tempo mostrará por obra assy como agora 
0 digo por palaura», 

Esta carta, que passou pelo Conselho Ultramarino, 
teve dele o seguinte parecer: «Ao Conçelho Pareçeo re¬ 
petir a VA. 0 mesmo que tem notado em consultas que 
toccão sobre esta matéria, particularmente, na de 28 de 
feu." p.*" para que VA. se sirua demandar auizar ao 
Inuiado de Inglaterra que faça prezente a El Rey de 
Grã Bretanha o mao pTooedim}° e damno de que não os 
Inglezes na hdia. Lx.® a 12 de Nouembro de 669. Ruy 
Tellez de Menezes. Eran.®' Malheiro. Françisco ferreira 
Rebello. João falcão de Sousa P.“ Aluarez». 

António Paes não tinha esquecido que, estando no 
Conselho Ultramarino, em Janeiro de 1672, passara por 
ali um papel de André Freire de Ataíde, escrito em Goa 
em 80 de Janeiro de 1670 C), queixando-se dos abusos 
cometidos por uma nau inglesa que surgira em frente 
àquela barra, era franquia, e desembarcara coral e es¬ 
meraldas em embarcações que mandaram negociantes da 
cidade, sem pagarem direitos de alfândega nem regis¬ 
tarem grande quantidade de «patacaria» que tinha vin¬ 
do na mesma nau e que os negociantes de Otoa recolhe¬ 
ram com grande segredo. Tudo foi empregado na 
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éompra de diamantes com destino ao Canará. A nau - 

voltara, dias depois, e recebera mais diamantes, levando 
«hú thisouro inestimauel». Freire de Ataíde procurou 
castigar os delinquentes, mas topou com dificuldades ? 

nas devassas porque as testemunhas não se atreviam a i 

jurar contra aquela gente «que tinha balões no Rio e ; 

cazas em Pangim, junto á Barra». Ouvidos o Procura¬ 
dor da Fazenda e o da Coroa, o Conselho dera o seu pa- J 

recer de acordo com a opinião de António Paes, que dis¬ 
sera: ...§ 0 nmiio p.^ não auer estes descaminhos ícm ! 

dir deste Reyno»... 

António Paes conhecia a carta que o Vice-Rei Luís ^ 

de Mendonça Furtado mandara ao Príncipe em 23 de í 

Março de 1671 sobre uma nota que lhe fora pedida, 

«muito clara e distinta», do valor das fazendas dos par¬ 
ticulares em Bombaim. Nela desculpava-se de não ter í 

enviado, ainda, tal nota por não haver na Relação senão 
três Ministros, e informava (^): «O Gouernador e Mi- í: 

nistros d El Rey da Gram Bretanha, que assistem no 1'^ 

porto de Bombaim, são insolentissinos, epmedem com ? 

tanta exorhitmçk, mxações, e moléstias, que obrigarão . 1 

aos moradores a desempararem suas cazas, e fazendas, i' 

e recolherense para Baçaim, e Tana, e fazendo selhes re¬ 
querimento com as capitulações da entrega, eordem de 
VA. differem que deiiem requerer a El Rey da Gram 
Bretanha por ser o porto seu, de maneira que uão far 
zendo daquella Ilha hüa grande, eoppulenta cidade, 
ecomo os que uão assestir nella, uiuem com conçiençias 
largas, todos se uão para aquella banda, deixando as 
nossas praças; e em particular os gentios com receyos 


(1) Arquivo Histórico Colcnial — Documentos avulsos da 
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delhes não serem tomados os filhos orphãos quando fa- 
leçem seus Pais para se bautizarê na forma das ordêns 
de V. A., e por se retirarem delias, e como este Estado 
se não acha deprezente com maes rendas, que ados foros 
do Norte, cujas terras são habitadas destes gentios, 
saindosse delias ficão despouoadas, e faltando quem trate 
de as cultiuar, e de selançar nas rendas, cauza por que 
chegão a muita deminuição, se VA. não mandar accudir 
com remedio conueniente a este tão grande mal, breue- 
mente se extinguirão todas as rendas, que VA. tem 
nellas, e o comerçio daquelles moradores, e se reduzirão 
a muito mayor pobreza da com que se achão, como de¬ 
prezente aexperimentão as de Chaul». 

Finalmente, já depois de ter chegado, de novo, à ín¬ 
dia, António Paes tinha sabido que o Conselho Ultrama¬ 
rino, em sessão de 30 de Novembro de 1678, dera o se¬ 
guinte elucidativo parecer numa Consulta que lhe fora 
apresentada (^): 

DOCUMENTO N.” 22 

«...Ao Cons.'’ Pareçe que VA. deue ordenar a Dom 
Fran.“ de Mello embaixador de Inglaterra que instan- 
tem.“= reprezente a el Rey da gram Bertanha os grandes 
exçessos que seus Menistros tem cometido no Tirritorio 
de Bombaim, não so contra o que toca a Coroa de VA. 
mas também contra os Vaçalos Portuguezes exçedendo 
no lizurparera mais dominio que a capitulação lhes or¬ 
dena; e 0 mao procedimento que tem com os vaçallos 
de VA. expulçandoos de suas fasendas uiolentam.‘V e o 
que mais he nas terras da jurisdição de VA. de que cÕ a 

I __ 

í , (^) A. H. C — Idem — Consulta do Conselho. 







mesma uiolençia tomarão posse sem, emtrar na capitu¬ 
lação como foy a Ilha de Main, e outras mais de que estão 
intrusos, e juntam.*“ as queixas que delias fas Aluaro 
Pires de Tauora e que o embaixador represente a el Rey 
de Igalaterra, que por outros excessos semilhantes, de 
que se queixarão os vaçallos de VA. que lhe forão pre- 
zentes mandou escreuer a seus Ministros para os reme¬ 
diarem, a que não derão comprimento ficando os Por¬ 
tugueses no mesmo ser, e os Ingreses contenuando ou¬ 
tros absurdos contra o disposto no tratado a que el Rey 
de Igalaterra deue* dar comprimento como VA. o tem 
feito, sem embargo dos Menistros de VA. exçederem os 
termos delle, e deixarem tomar mais jurisdição aos In- 
grezes, e dandolhe posse do que lhe não pertençia por sua 
imprudência, e por esta cauza os deiiia VA. mandar cas¬ 
tigar, atendendo que a má posse não fas direito, &&&&&. 
Lx.*^ 80 de Nouembro de 1678. Conde de Vai dos Reys- 
-Fran.®“ Malheiro-Ruy Tellez de Menezes-Peliciano Dou¬ 
rado». 

Porque António Paes sabia tudo isto, e porque era 
Português, com o maior cuidado e a mais extraordiná¬ 
ria inteligência, guiada por profundo conhecimento das 
«eouzas» da índia, preparou uma acção complexa de que 
deveria resultar a recuperação imediata de Mascate e de 
Ormuz, e a perda de Bombaim, pelos Ingleses, às mãos 
do Sevagi, que seria, logo e por seu turno, forçado a res¬ 
tituí-la ao Rei de Portugal. 

Para isso, redigiu o Regimento (^) que daria a 
D. Rodrigo da Costa, Capitão Ceral da Armada de alto 
bordo do Estreito. É uma peça magistral, onde todas as 
hipóteses estão previstas e onde há indicações claras e 
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precisas para o que se deveria obrar com o Arábio, os 
Xeques, o Imaino e o Rei da Pérsia como inimigos, assim 
como com o Rei de Mogor, o de Bantão e o de Sião como 
amigos. Redigido este importante instrumento, reuniu o 
Conselho do Estado em 18 de Novembro de 1679 na Sala 
Real da Fortaleza de Goa, para «tomar o assento» sobre 
esta empresa. Estavam presentes António Paes de Sande, 
«do Conselho de Sua Alteza, e Capitão Geral da índia» e 
os Conselheiros Francisco Delgado e Mattos, Inquisidor 
Apostólico ; Manuel Furtado de Mendonça, Capitão da 
Cidade e servindo de Vedor Geral da Fazenda; o Ge¬ 
neral da Armada D. Rodrigo da Costa; Manuel de Sal¬ 
danha, José de Melo e Castro, Cristóvão de Souza Cou- 
tinho, Diogo de Freitas de Macedo, e o Secretário geral, 
Luís Gonçalves Cota. 

O Governador anunciou que o desastre de Pate e suas 
consequências o obrigavam a mandar a D. Rodrigo ao 
Estreito de Ormuz para fazer a guerra «mais cençiuel» 
ao Arábio, valendo-se, sem reparar em despesas, dos Xe¬ 
ques e do Imaino, para que o atacassem com o fim de se 
recuperar Mascate. E se fosse necessário ou conviesse 
aceitar propostas de paz deles, o Conselho deveria re¬ 
solver se D. Rodrigo poderia aceitá-las e ajustar a paz 
como lhe parecesse mais conveniente para o serviço do 
Rei e reputação das armas portuguesas. Depois de o Ge¬ 
neral da Armada ter saído da sala, o Conselheiro José 
de Melo e Castro foi de parecer que D. Rodrigo não pro¬ 
cedesse só por si, mas remetesse as capitulações ao Go¬ 
verno para aprovação (i). O Conselho concordou com 
esta proposta. 
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António Paes completa, então, o seu plano de ataque. 

Em 22 de Novembro despede a armada de remo do norte, 
sob 0 comando do Capitão-mor D. Francisco da Costa; 
em 25, a do Estreito; três semanas depois, manda ao Ca¬ 
pitão-mor Manuel Leitão de Andrade que levante ferro 
à sua armada para o Canará, devendo trazer arroz para 
Goa, para a armada do Estreito e para o Reino. Antes do . J 
fim de Janeiro, Domingos Barreto da Silva, que era Ca¬ 
pitão-mor da armada de remo do Estreito, parte com 
duas fragatas e uma galeota em socorro de Mombaça; 
de caminho, e conforme as notícias que tivesse de Pate, 
faria o que o Governador lhe ordenara por regimento; 
e, uma vez Mombaça socorrida, correria a costa da Ará¬ 
bia ate se juntar com D. Rodrigo da Costa, que devia es¬ 
tar, ou no Cabo de Rozalgate ou na Baía de Mascate, 
como António Paes ordenara. Este cuidado do Gover¬ 
nador tinha a sua justificação: quando da empresa de 
Pate, retirara-se de Mombaça grande quantidade de pól¬ 
vora e de munições; tudo se levou para Moçambique e 
não mais se restituiu, deixando aquela fortaleza em pe¬ 
rigo pela vizinhança do Arábio em Pate. ; 

D. Rodrigo da Costa levava, por regimento, persistir 
no Estreito e não se ausentar dele sem que o Arábio fosse | 

vencido e acabasse o terror de navegar para o Estreito, | 

Mombaça e Moçambique. O Governador dera-lhe tudo o } 

que pedira, para facilitar a sua tarefa. A armada que 
confiara ao seu comando «foy amayor na qualidade de ; 

Embarcaçõis, gente, epreuensõis q passou ao Estreito 
depois da perda de Mascate; nelk fora o pouco, e o r 

muyto qhauia m hdm; António Paes ficou, apenas, 1; 

com uns poucos de soldados portugueses; e o resto eram J 


Canarins que, logo que entrara a governar, utilizara e 
exercitara, escolhendo-os entre os mais nobres, dando- 
-Ihes quartéis e mantimentos como se Portugueses 
fossem, e fazendo-os comandar por Capitães, Alferes e 
Sargentos portugueses. 

E 0 «Grande Governador» pedia a Deus «por sua 
deuina Mizericordia dar bom sucesso aesta Armada, p.“ 
q ficando ajustadas as couzas do Estreito, e liure o esta¬ 
do deste embarasso, possa attender aalgüas facçôis de 
summa importanck, e utilidade, aque o tempo, e aoccor 
zião nos estaua muidando»: o seu sonho, a libertação 
de Bombaim para o Rei de Portugal! 

Ao mesmo tempo dava ordens a João de Melo São 
Paio, Geral das praças do norte: não se declarar contra 
0 Sevagí se os Ingleses o quisessem fazer, dando como 
pretexto que o Estado tinha paz com ele, e que, sem or¬ 
dem do Governador, nada poderia fazer que parecesse 
rompimento; simultâneamente dar dodo o fauom, e 
mantimentos aos Ingleses, sem embaraçar nem contra¬ 
riar as intenções do Sevagí. E dizia-lhe que dava tal f 
ordem «na consideração ^ mais prejudicial era ao estado ' 
avezinhança dos hglezes, em Bombaim que ado Siuagh; 
e acaba por recomendar-lhe que «se soubesse gouernar 
este negocio cõ acautella, emanha necessária, não podia 
hauer milhor occazm para o Inglez perder Bombaim, 
eotormrmos dmdo do Siuagh. — Era todo o seu sonho 
eo da índia inteira (^). 
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D. Rodrigo da Costa partiu de Goa, como dissemos, 
em 25 de Novembro de 1679, levando o regimento do 
Governador. Da forma como o cumpriu dá nítida ima¬ 
gem a carta que este escreveu ao Rei, em 24 de Janeiro 
de 1681 (D. A imprudência, a teimosia desobediente do 
Capitão, talvez a falta de confiança na previsão excepcio¬ 
nal de António Paes, fizeram perder as últimas espe¬ 
ranças de se recuperar Bombaim para a Coroa Portu¬ 
guesa e deixaram o Governador sem embarcações nem 
gente para acudir a qualquer outro lado. 

Em vez de se dirigir ao Estreito, para lá estar em Ja¬ 
neiro seguinte, perdeu até fim de Março, quatro meses, 
inütilmente o seu tempo em Baçaim e em Dio; e só em 
fins de Abril chegou ao destino marcado, e, em vez de 
aí permanecer, como lhe fôra ordenado, fez rumo ao 
Congo e à Pérsia e por lá se demorou de Junho até Outu¬ 
bro, acabando por passar à costa da índia sem avisar o 
Governador. D. Rodrigo não confiou na previdência deste, 
que prudentemente ficara com cinco fragatas de verga 
de alto, em reserva, e tudo o mais que tivesse sido neces¬ 
sário se 0 Capitão pedisse auxílio ao tornar-se difícil a 
sua permanência no Estreito. 

António Paes, na carta, lamenta «uer desuanecido o 
mayor empenho da índia». A ocasião não podia ter sido 
melhor. Havia paz com todos os reis vizinhos; o valente, 
como desleal, Saj^gr morrera em 13 de_^il d^680; só 
0 Arábio preocupava, e muito, depois do malogrída em¬ 
presa que encarregara a D. Rodrigo. Porque, se antes 
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bastavam quatro fragatas para socorro, «agora onze não 
bastão», porque o Arábio, sem temer a Armada portu¬ 
guesa, poderia atacar Mombaça e apresar as embarcações 
que naquela monção iam da índia para esta praça, obri¬ 
gando a dispersar socorros por se ignorar onde incidiria 
0 seu ataque. 

António Paes de Sande decidiu tomar a ofensiva por 
temer que afrouxasse a defesa, entregue à infantaria 
paga (que era pouca e repartida pelos lugares de maior 
risco) e aos nativos que, acostumados ao ócio, já se mos¬ 
travam cansados e descontentes com as continuadas vi¬ 
gias de noite e de dia. Dá, pois, ordem a D. Manuel Lobo 
da Silveira, Geral das terras de Salcete, para que, com 
a gente mais escolhida da que prudentemente preparara 
e armara, marche a Coculim e invada, por ali, as terras 
do inimigo, logo que, para tal, recebesse ordem. Essa gen¬ 
te era na força de cinco mil homens, entre os quais o 
Sargento-mor Manuel da Silva, com uma escassa dúzia 
de reformados, os únicos Portugueses. 

Chegou D. Manuel Lobo a Coculim e mandou «aviso» 
ao Governador dizendo que a sua tropa estava cheia de 
ânimo para a invasão e que já se esboçava o pânico do 
inimigo com a evacuação de algumas aldeias. 

Na carta já citada, de 24 de Janeiro de 81, António 
Paes, dando conta de todos estes factos, informa o So¬ 
berano das relações com as «nações da Europa» e diz: 
«Os Ingrezes não perdem ocazião, de nos fazerem todas 
as más auzencias que podem». E terminava a carta pe¬ 
dindo que se mandassem Portugueses para a índia. Ha¬ 
via, sim, embarcações de alto bordo e de remo; mas, 
embora os nativos estivessem disciplinados, «sem solda¬ 
dos portugueses as embarcações sem gente são corpos 
sem alma». Era enorme a falta destes que a índia pa¬ 
decia; e António Paes afirmava que mandar embarca- 


ções do Reino sem soldados e sem marinheiros, não era 
socorrer a índia, mas obrigar a índia a gastar dinhei¬ 
ro (‘). As suas esperanças cifravam-se em que, trazidos 
pelo novo Vice-Rei Francisco de Távora (esperado para 
Setembro próximo), desembarcassem na índia soldados 
que encontrariam ali, por cuidado do Governador, o 
apresto das embarcações e o necessário para o seu pro¬ 
vimento. 

Si * 

Efectivamente, em 11 de Setembro de 1681 chega à 
barra de Goa o novo Vice-Rei, nomeado por carta-pa¬ 
tente de 4 de Fevereiro do mesmo ano. Logo no dia se¬ 
guinte, António Paes de Sande depunha, em mãos de 
Francisco de Távora, o governo do Estado da índia que 
lhe estivera entregue durante 3 anos e 2 meses. 

O acto, de grande solenidade, realizou-se na Capela- 
-Mor da Igreja do Colégio dos Reis Magos, da Ordem de 
'S. Francisco, nas terras de Bardez, junto àquela barra 
«onde costumão desembarquar, e pouzar nos primeiros 
dias os V. Reys, q uem do Reyno a gouemar este 
Estado da índia». Ali Se encontravam (di-lo o auto da 
entrega) o Vice-Rei e Capitão Geral que ia tomar posse, 
e «António Paes de Sande, do Cons." de S. A. G.'”' e 
:Capp.““ G.'"^ do mesmo Estado que actualmente o está 
gouemando». 

O primeiro entregou a Luís Gonçalves Cota, fidal¬ 
go-capelão da Casa de Sua Alteza e Secretário do Estado, 
a carta-patente selada cora o selo pendente das Armas 
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Reais, que por ele foi lida. A seguir, o Vice-Rei entregou 
ao Governador a Carta de guia, datada de 10 de Feve¬ 
reiro, pela qual o Príncipe ordenava a este que entre¬ 
gasse àquele a «gouernança do Estado». 

António Paes leu e tomou-a «para sua guarda»; e, 
imediatamente, fez entrega, ao Vice- Rei, de todas as 
Cidades, Fortalezas, Capitanias, Tanadarias, Fortes, Fei¬ 
torias, fragatas, galeotas, navios, artilharia, armas, mu¬ 
nições, Infantaria e dinheiro, tudo conforme o que está 
escrito no «acto original de entrega» (O, de que possui- 
mos uma cópia passada em Pangim pelo mesmo Luís 
Cota em 19 de Novembro de 681. Lá constam as forta¬ 
lezas da Cidade e Ilha de Goa, de Chaúl, de Baçaim, de 
Damão; e Dio, Mombaça e Moçambique; não faltava a 
Cidade do Nome de Deus de Macau, nem as Ilhas de Ti¬ 
mor e Solor, as Feitorias de Mongalor e do Congo. Enor¬ 
me deveria ser o desgosto de António Paes por não poder 
entregar também Bombaim! 

O Grande Governador que, em Abril de 1677, encon¬ 
trara a índia num verdadeiro caos, pobre e sem defesa, 
entrega-a, quatro anos e cinco meses depois, ao novo 
Vice-Rei, ordenada, apaziguada e rica, pois, apesar de 
serem «mui tenues» as rendas daquele Estado e de se ter 
gasto muito em «aprestos e acçÕens», António Paes de¬ 
punha nas mãos do Vice-Rei duzentos e dois mil e qui¬ 
nhentos xerafins depositados no cofre da Casa Professa 
do Bom Jesus, dos Padres Jesuítas, e 12 embarcações de 
alto bordo com aparelhos e artilharia; e 5 galeotas e 5 
navios de remo, e 10 sanguiceis, e pólvora, armas e mu¬ 
nições que enchiam os armazéns da ribeira de Goa; 
pago em dia o Terço de Infantaria com seus Capitães e 
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Oficiais; e, melhor que tudo isto, o Estado em paz com 
todos os reis vizinhos e com os vassalos dos da Europa. 

O auto foi assinado primeiro pelo Vice-Rei, a seguir 
pelo Governador, e depois pelos presentes, entre eles: 
Manuel Furtado de Mendonça, Dom Manuel Lobo, João 
de Melo de Sampaio, Cristóvão de Sousa Coutinho, An¬ 
tónio Alvares Pereira, Inácio Correia de Lacerda, Ma¬ 
nuel Leitão de Andrade, o Provincial da Companhia de 
Jesus P.® Gregório Rodrigues, António Corte-Real de 
Sampaio, Dom Fernando de Castro, Dom Filipe de Sousa, 
Luís Alvares de Tavora, Dom Mateus de Noronha, An¬ 
tónio da Cunha de Melo, Lourenço da Cunha Soto- 
-Maior, etc. 


Na monção de Janeiro de 1682, António Paes de 
Sande parte para o Reino a reocupar o seu posto no 
Conselho Ultramarino. Deixa na índia uma obra de alto 
valor político, diplomático, financeiro e militar; um 
grande exemplo de honradez, prudência, tenacidade e 
firme justiça. E lá deixa também os corpos de três 
heróis, três filhos queridos: Jerónimo da Gama de Sande, 
Manuel de Sande de Castro e Francisco Paes de Sande, 
todos caídos em serviço do seu Rei. 

Acompanha-o uma carta do Vice-Rei para o Monar¬ 
ca, na qual Francisco de Távora (que foi Conde de Alvor, 
Senhor da Vila da Moita, Comendador do Machico, de 
Santa Maria de Mesquitela, de Santa Maria de Freixedo 
e de Duas Igrejas, todas na Ordem de Cristo; do Con¬ 
selho de Estado e Guerra; Regedor das Justiças, Presi¬ 
dente do Conselho Ultramarino, Tenente-General de 
Cavalaria de Trás-os-Montes, General de batalha. Go¬ 


vernador e Capitão-General do Reino de Angola, e Vice- 
-Rei da índia), dizia, num brado sincero de admiração 
pela magnífica herança que recebera das mãos de Antó¬ 
nio Paes, 0 seguinte a seu respeito: 

«Snr. Nesta monção se recolhe a esse Reyno 
Antonio Paes de Sande depois de hauer gouernado a 
índia com tanto aserto ^ não tenho eu pouquo que 
aprender nas suas acções nem aos mais, q sucçedrem 
nesta occupação faltara que imitar nas suas uirtu- 
des. Foi am.^® do seruiço de Deos, Zelozissimo do de 
V. A, prudente, preuenido, intr.“ e desinteressado, e 
puderão emfim todas estas partes junctas fazer que 
no seo tempo se vençessem m.^*® dificuldades de 
grande embaraço, q se acabassem muitos abuzos de 
gr.^‘ prejuizo, que as queixas não passassem sem 
remedio, e § os delictos não fiquassem sem castigo. 
Pareçeome fazer tudo isto prez.‘“ a V. A, peraq. 
lhe não falte esta notiçia, porq, julgo por preçizo, e 
igualmente neçessario assi ^ V. A. a tenha'de quem 
he mereçedor de sua estimação, como também de 
quem fôr indigno do seo agrado. G.^® Deos a m.‘“ 
alta, 6 poderosa pessoa de V. A. feliçissimos Annos. 
Goa 25 de Janeiro de 1682. Francisco de Tauo- 
ra» (U. 


Chegado ao Reino, recomeça os seus trabalhos no 
Conselho Ultramarino. E tempos depois recebe cartas 

(D Possuímos uma certidão deste, documento, tirada pelo 
P." Tôodósio de Sousa, clérigo do hábito de S, Pedro, letra e sinal 
reconhecidos pelo tabelião João Pereira da Costa, de Lisboa, em 
21 de Dezembro de 1712. 



do Conde de Alvor; de duas possuímos os originais no 
nosso arquivo (^). Por elas se vê que a índia lembrava 
com saudade o seu Grande Governador, em cuja pro¬ 
tecção continuava a ter fé cega. Numa, a que tem a data 
de 25 de Janeiro de 1684, lê-se: «Ds nosso S." conçerue 
a V. S.*' por longos annos ainda, pera que haja em Por¬ 
tugal entre tantos esqueçimentos quem lembre as melho¬ 
ras da índia e zele a sua conseruacão, epera que fique a 
índia denouo obrigada a V. S."'por lhe procurar seu 
bem comtanto zelo despois deagouernar com tanto açer- 
to, deue a V. S." a índia esta attencão porque sendo 
peracom outros ingrata pera cõ V. G.* semostra, emos- 
tmrá sempre agradeçida conseruando em saudosas me¬ 
mórias onome eas acções de V. S.® &, &,». 

Motivara esta honrosa carta a opinião, unânime¬ 
mente seguida pelos seus companheiros, que António 
Paes expusera, em sessão de 5 de Outubro de 1683 do 
Conselho Ultramarino (0. 

Também a benemérita Companhia de Jesus, desde 
Eoma e pela mão do Padre Geral Carlos de Noyelles, 
em várias cartas agradecia a António Paes o muito que 
lhe fizera durante o seu governo. Reproduzimos duas (0 ; 
a segunda incluía a Carta de Irmandade. 

* 


Em 9 de Janeiro de 1682 o Rei Samorim, nos seus 
paços e acompanhado da sua Corte, ratificara, perante 
Jorge Correia de Lacerda, «Escriuão de S. A.», o jura- 

U) Documentos n." 62 e 63, 

<0 Documento' mV 61. 

C) Documentos n.*'49 e 56. 
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mento de guardar as capitulações da paz «emquanto o 
sol e alua durar». Estas pazes, ditadas por Antônio 
Paes, e na forma que se lê no documento n.“ 50, foram 
assinadas pelo Vice Rei Conde de Alvor, um ano depois, 
em 24 de Janeiro de 1683; e este, em carta a Dom Pe¬ 
dro II, comunicava que untes de chegar á Indm se 
tinham ajustado os artigos da paz; mas como estivessem 
ainda por assinar, lhe coubera somente o fazê-lo. E acres¬ 
centava: «com dizer a V. Mg.*'» que aliem desta circuns¬ 
tancia correra pella direcção de seu antecessor todo o 
mais resto do negocio ficaua encarecendo bem a impor¬ 
tância delles...». 

O Conselho Ultramarino, no seu parecer sobre esta 
carta, lavrado em sessão de 27 de Setembro seguinte, 
diz: «Ao Conselho parece fazer prezente a VMg.^® o 
que escreue o VRey da índia Francisco de Tauora dapax 
que ajustou cÕ El Rey de Calecut». O ajuste fôra feito 
«somente» pelo Governador, como vimos; mas o Con¬ 
selho dava as honras ao Vice-Rei que apenas o firmara. 
Sabe 0 leitor quem foram os Conselheiros que assinaram 
este parecer? «Conde de Vai de Reis, Fran.“ Malheiro, 
Ruy Telles de Menezes, Antonio Paes de Sande, Peli- 
ciano Dourado e Carlos Cardoso G.^"». Que nobreza 
moral a sua! 


COM O REI; LEAL E, POR ISSO, FRANCO 

Em todo 0 seu governo António Paes mostrou-se 
sempre leal ao seu Rei. Mas, se via que as ordens rece¬ 
bidas eram prejudiciais ao Estado da índia, não hesi¬ 
tava em suspendê-las, ou alterá-las, justificando, depois, 
os seus actos sempre leal e francamente. 

Durante a sua grave doença, em 1678, foi informado 



de que na Relação de Goa se tinha julgado o perdão que 
António de Melo e Castro, quando Vice-Rei, mandou 
conceder a Francisco de Melo Sampaio e a seu irmão 
Diogo de Melo Sampaio, naturais de Baçaim, das cul¬ 
pas de que tinham sido acusados. A qualidade e gravi¬ 
dade de tais culpas eram conhecidas de António Paes 
ainda do tempo da sua primeira estada na índia quando, 
com ordem dos Governadores, fora visitar as fortalezas 
do Norte. 

Mandou, logo, recado ao Arcebispo para que sus¬ 
pendesse imediatamente a sentença e mandasse recolher 
os autos para melhor exame. Até mesmo doente, de cama, 
não abandonava o leme do barco de seu comando. Os 
documentos n."® 25 e 34, que transcrevemos, e em que 
este caso vem narrado, são interessantíssimos para se 
conhecer os actos criminosos que se praticavam na índia 
quando faltava, no Governo, mão de ferro como a sua. 
Já em 20 de Janeiro de 1666 aquele mesmo Vice-Rei 
escrevia, em carta ao Monarca: «Sô digo a VMag.' 
que não he criminoso na índia senão quem não tem di¬ 
nheiro». 


Quando, em 22 de Janeiro de 1679, escreveu ao Rei 
sobre os merecimentos de Domingos Barreto da Sil¬ 
va (D, propondo o seu prémio, diz: «a falta de castigo 
não heraa que tinha arruinado a índia, porem mais dano 
fazia ueremse premiados os indignos, eos demereçimen- 
tos por pobres (como este soldado hera) ficarem sem 
prêmio e sem honra que seu uallor, emereçimento sou- 


(1) Documento n,“ 37. 
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bera merecer». Acrescentava que o conveniente era lem- 
brar-se o Rei dos vassalos de merecimento, honrando-os 
e fazendo-lhes mercês, mn que des o pretendessem, E 
confirmou este seu modo de pensar quando, em sessão 
do Conselho Ultramarino de 21 de Dezembro de 1683, 
expôs 0 seu parecer sobre uma petição de D. Filipe de 
Sousa para ser provido no cargo de Mestre de Campo 
do Estado da índia, vago «por dexação de Antonio de 
Castro de Sande que uiera p,“ o Reyno»: 

«..^.que quazi todos os seruiços da índia, e postos 
que não sejão em Armadas, e emterra nas occaziões de 
alterações e guerras com os Reys vizinhos, sãp fanks- 
Um, eque mereçem pouca attenção, para o prêmio e 
menos para os postos, e que se dará occasião de justa 
queixa aos Fidalgos da índia, e Soldados que tem ser- 
uido e seruem nas Armadas, e nellas ocupando os mayo- 
res postos, serem preferidos, de quem não leue hüa 
Patente, nem foy Capitão de hOm nauio de remo; de- 
uendosse reparar nos inconuenientes que se ceguem, e 
podem seguir ao seruiço de VMg”-'', serem auentajados 
nos postos os que se deixão ficar no oçio de suas cazas 
e palmares aos que se embarcão, e seriiem nas Armadas, 
expostos aos riscos do mar, e das bailas, padeçendo fo¬ 
mes, çedes, doenças, e outros muytos incoraodos que se 
experimentão nas Armadas da índia» (D. 

lii * 

Bom exemplo da forma clara e corajosa como infor¬ 
mava 0 seu Rei de tudo o que se passava na índia, 

(^) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da 
índia - Consulta com data de 22-12-1688. 
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embora tivesse que atingir pessoas de mais alta estirpe 
ou posição, é a carta que tem a data de 20 de Janeiro de 
1680 (0 e fomos encontrar entre os documentos avulsos 
existentes no Arquivo Histórico Colonial. Veja-se com 
que desassombro António Paes acusa Manuel de Salda¬ 
nha e D. Fernando de Castelbranco; como põe o seu 
dedo justiceiro em Capitães e «taluez os VReys e Gou.®^®®» 
indicando-os como «mercadores» em pouco limpas com¬ 
binações com os Baneanes ricos; como leva a sua leal¬ 
dade ao Rei denunciando um Vigário da Vara, Manuel 
de Souza Carvalho. 

Mas António Paes não se limitou a acusar; procedeu 
contra os criminosos, mandou «devassar», fez substituir 
D. Fernando de Castelbranco na fortaleza de Dio, ex¬ 
pulsou-o para Damão e deu ordem ao Dezembargador 
Miguel Nunes de Mesquita para o mandar prender se se 
confirmassem as acusações, e o remetesse preso a Goa 
para ser julgado e sentenciado na sua Relação Veja- 
-se bem a firmeza com que diz: «se não podem, nem hão 
de castigar os Capitães de Dio, como senão castiga aos 
VReys e Gou"® qíie sam mercadores que he pior que 
serem ladrões, porque ladrões roubão aparticulares e 
hum VRey, Gou" e Capitão mercador, rouba a faz.*' de 
particulares e ade V. A.». E dizia bem alto: «em que 


(1) Documento ni" 29. 

(2) D. Fernando de Castelbranco foi sentenciado em perder 

a capitania da fortaleza de Dio e degredado, por 5 anos, para 
0 Morro de Chaúl, onde entrou em 20 de Novembro de 1682 «ser¬ 
vindo sem soldo». A devassa, 'ordenada por António Paes, encon¬ 
tra-se no Arquivo Histórico Colonial, na pasta, com data 
de 28-9-1683, dos documentos avulsos da índia. Tivera aquela 
capitania pelo seu casamento,' era 1669, com D. Luísa Henriques, 
viúva de D. António de Sotòmaior. ‘ v ■ 


V. A. tem hu Gou.*"' da índia q iiuo tem parentes g.'’“ 
na Corte nem Min.“» obrigados». É um documento que 
define o Homem que o assina. 

$ 

* * 

Em J,9 de Dezembro de 1680 os Oficiais da Câmara 
de Macau escreviam ao Príncipe queixando-se da falta 
de socorro contra um tal Luís de Melo de Sampaio e 
diziam: «Ao Gou.®^ Ant." Paez de Sande remetemos in¬ 
forme dos procedim.'»» deste no nome vassalo de V. A. 
R.‘ Se 0 dito G."'' nos acudir cõ remedio q lhe pedimos, 
fará 0 q deue, q."“ não nunca vimos este pouo entanta 
dezesperação de todos os estados, como agora. Só não 
podemos deixar de dizer, q Luís de Mello de Sampayo 
diz: 0 Pri/mpe m Portusal, m em Mmo, tmto Rey 

sou eu aqui, como o Prineepe lâ .O G." An.‘® Paez 

de Sande nos difere bem, em as apertadas ocurrencias 
dos tempos nos acode cÕ o aliuio q[ pode». 

Anos mais tarde, o Governador, era sessão do Con¬ 
selho Ultramarino de 7 de Janeiro de 1683, ao votar, 

«.4 sendo elle Gouernador da índia, lhe 

escreuera a Cidade de Macao, pedindo remedio ás ty- 
rannias, forças, e roubos q o Geral delia Luis de Mello 
de São i ayo uzaua cõ aquelles moradores, e comproua- 
das as ditas queixas cÕ todas as cartas q naquella 
monção uierâo em duas embarcações de Macao á índia, 
se uira obrigado, por euitar o dano que podia rezultar 
ao seruiço de VA. e consernação daquella Praça, e te- 
merse ^ se leuantarião, e matarião ao ditto Geral, lhe 
mandara socorrer na mesma monção de Mayo em 4 
chegarão as dittas queixas, e ordem para ser prezo, e 
não sair de Macáo sem dar satisfação ao que estiuesse 

J^9 


i 





áeuendo, e cÕ effeito kauia mandado sequestrar, einuen- 
teriar toda a fazenda § em hüa embarcação sua chegara 
a Goa...;^ (^). 

s!( íK 

Em 23 de Janeiro de 1681, o Governador, em carta 
ao Monarca, relatava as providências que fora obrigado 
a tomar para extinguir ràpidamente o conflito entre o 
Cabido «sede vacante» de Goa e os Religiosos de Santo 
Agostinho. Motivo da discórdia? A visita das Freiras 
do Convento de Santa Mónica da mesma cidade. A lei¬ 
tura desta carta (Documento 43) dispensa a descrição 
que poderíamos fazer dos factos, e mostra o pulso de 
António Paes. 

* 

* «t 

A sua intervenção é sempre oportuna; conhecia, 
como poucos, os problemas e realidades do Estado da 
índia; a sua opinião e o seu conselho, mesmo particula¬ 
res, eram decisivos pela sua clareza. Doente, afastado 
assim dos trabalhos do Conselho Ultramarino, não hesi¬ 
ta em dar o seu parecer desde a sua casa da Arruda, a 
André Lopes de Lavre, em carta que mandou escrever 
por 0 não poder fazer pelo seu punho, 

Este documento, embora com data de 25 de Outubro 
de 1685, acha-se no Arquivo Histórico Colonial, na pasta 
referente a 21 de Janeiro de 1681 dos documentos avul¬ 
sos da índia: é o documento n.° 54. 


(0 Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos de 
Macau ~ 1607-16. 
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Quando lhe foi ordenado que informasse do proceder 
dos «ministros» (^) da Relação, António Paes respon¬ 
deu, em 24 de Julho de 1680, de uma forma clara, sem 
receios nem rodeios. Este documento, escrito pelo punho 
do Governador, encontra-se no Arquivo Histórico Colo¬ 
nial, mas infelizmente, em mau estado, pelo que a sua 
leitura se não pode fazer integralmente. Salva-se, com¬ 
pleto, 0 seguinte período: «Como estes ministros serué 
tantos officios não he possiuel dar expediente atodos 
os desp.o^ dos feitos particularm.‘“ nos deappelações 
eaggrauos, que são detenções emq muitas uezes empatão 
CÕ 0^ ficão retardando as ditas cõ gr.^“ detrimento de 
lust.® faltandose naboa administração dajustiça, e nas 
causas da coroa e fazenda Real ainda outras maiores, 
impossibilidades por o P." dacoroa ser parte nellas, com 
que sou obrigado areprezentar, a V. A. esta falta, para 
que seia seruido mandar fazer diligencia por homês 
honrrados de bom proçedim.‘“ eletras que sem depen- 
dençia nem respeitos, administre lust." porque pera 
estas partes tão remotas seão de buscar os sugeitos de 
melhor opinião e limpos de mãos, que considero diffi- 


(1) Eram apenas três: Luís Monteiro da Costa,, chanceler 
do Estado, ouvidor geral do cível, procurador da Coroa e Fa¬ 
zenda e juiz dos Cavaleiros; Miguel Nunes de Mesquita, pro¬ 
vedor-mor dos defuntos, e ausentes, juiz dos feitos da Coroa e 
Fazenda, e ouvidor geral do crime; e Sebastião da Costa, deâo 
da Sé e bispo eleito de Cochim. Do primeiro dizia António Paes: 
«he m." exppediente no despacho dos feitos, e negocios das partes, 
que não reparão em os comprar, esta notta de pouco limpo demãos 
hepublica enotoria entre todos os q o conhecem». 
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culd.® efflse acharê porque a experiençia tem mostrado 
que uiuê pouco neste clima...». 

st 

iU --i! 

El-Rei Dom Sebastião ordenara uma provisão sobre 
a recolha dos órfãos gentios para serem instruídos nos 
mistérios da Fé e serem baptizados, a fim de evitar que, 
ficando entre os seus, seguissem os ritos e seita de suas 
mães e seus parentes. Ora os gentios, receando que se 
lhes arrancassem os filhos, pela força, para os fazer 
cristãos, fugiam, despovoando as terras ou acautelando 
as suas riquezas, levando-as para fora e poderem fu¬ 
gir logo que morressem seus pais. Isto representava a 
ruína das praças da índia, cuja conservação dependia 
do grande número não só de gentios, mas até de Mouros 
que as habitassem, e que as enriqueciam com o seu ne¬ 
gócio e comércio. O problema, portanto, era religioso e 
político. Na índia não se compreendia esta dualidade; e 
tanto os cristãos como os gentios se queixavam de que 
tal provisão fora alterada na sua execução desde que 
esta passara aos Ministros do Santo Ofício. 

António Paes, em parecer de seu punho (0, numa 
Consulta do Conselho Ultramarino, vista em sessão de 
24 de Agosto de 1672, presidida pelo Duque de Cadaval, 
diz: «...porq he certo, que suposto os Inquizidores pas¬ 
sem as ordens santas, eajustadas, os executores que sam 
os Paes dos Chrystãos, e outras pessoas eclesiásticas, 
se hão com tmto excesso, com zello tam indiscreto, e as 
uezes tão escandalozo, que não só arruinão as aldeas do 


(1) Arquivo Histórico Colonial— Documentos avulsos da ín¬ 
dia—24-8-1672. Documento n.° 17. 
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Estado, mas em nada adiantam, e milhoram a religiam 
e chrystandade,...». E aconselha a que o V. Rei obtenha 
os pareceres escritos dos Prelados das Religiões, de pes¬ 
soas eclesiásticas e letrados, dos «ministros» da Relação, 
e do Arcebispo Primaz; e, apresentados ao Conselho, os 
remeta todos, conjuntamente com o seu próprio, ao Rei 
para Sua completa elucidação. 


!)5 ANOS DEPOIS... 

Em 30 de Dezembro de 1776, o Governador e Capi¬ 
tão-General da índia, D. José Pedro da Câmara, mandou 
lançar um bando, datado de Pangim, avisando todos 
aqueles que tivessem qualquer notícia dos «muros» man¬ 
dados construir em Goa por António Paes de Sande, para 
0 declararem sem detença. Provocara este bando a 
ordem recebida de El-Rei D. José I para que se come¬ 
çasse imediatamente a reconstrução da cidade, por se 
achar «assolada», e que tal reconstrução se fizesse «den¬ 
tro do recinto dos muros que mandou fundar António 
Paes de Sande». 

O bando não deu resultado; chamaram-se os velhos, 
e ninguém dava fé de tais muros. Procedeu-se a mais de 
uma vistoria e o resultado foi nulo. Até que o Gover¬ 
nador ordenou que se buscasse no arquivo da Câmara se 
existiria algum documento que fizesse luz. 

Apresentamos, com os n.®” 69 e 70, as cópias de vá¬ 
rios documentos encontrados, feitas em Janeiro de 1777 
pelo Escrivão da Câmara, Vicente Soares de Castel- 
branco. 

Por elas se vê que, em 4 de Fevereiro de 1679» 
António Paes de Sande ordenara à Câmara «darse prin¬ 
cipio nesta Semana que vem, por estar já feito o dese- 







nho, a fortificação desta Cidade pelas rezoens que são 
notorias». E lembrava aos vereadores que deveriam exis¬ 
tir em caixa 5.000 xerafins que a Câmara anterior ofe¬ 
recera para «o apresto da Armada», mas que ele Gover¬ 
nador reservara «para benefício da Nobre Cidade». 

A Câmara já tinha gasto esta quantia, mas compro¬ 
metia-se, em carta de 18 sepinte, a entregá-la para a 
obra dos muros. 

Estes fizeram-se rapidamente, como o prova a carta 
que a Câmara enviou ao Governador, com data de 23 de 
Dezembro de 1680, em que lhe pede licença para «que¬ 
brar» 0 lanço de muro na Rua de São Paulo, «por ser¬ 
vir de obstáculo» á passagem da procissão de Sexta-feira 
Santa. 

António Paes de Sande, em carta do mesmo dia, fala 
no arco da porta da Rua de S. Paulo e alude ao arco da 
porta que se derrubou «que ficandose comigo se tornaria 
logo alevãtar até agora se não fes». 

São muito pitorescos alguns destes documentos, que 
fomos encontrar no Arquivo Histórico Colonial m Pa¬ 
peis avulsos da índia. Maço 121,1770 a 1777. Neles está 
incluída correspondência do Governador com a Câmara - 
a respeito, também, da edificação de um armazém de 
pólvora na fortaleza de Mormugão e de uma «pataya» 
em que se guardasse «mantimento para oprovimento 
delia». Note-se o pulso de António Paes. 

No documento n." 70 pode ver-se o estado sanitário 
da cidade, com canos entupidos e poços inquinados. E 
para lhe dar remédio, a Câmara sugeria «que se fação as 
fopeiras por todas as ruas e Praças»; «que se corte 
todo 0 arbusto, eoutras Arvores, ainda frutíferas, que 
embaração à purificação dos ares». 


CAPÍTULO n 


BRASIL 


Já no Reino, Dom Pedro II cobre-o de novas mercês: 
em 12 de Setembro de 1689 toma-o por Seu Moço-Pi- 
dalgo (^); e, quase três meses depois, em 29 de Novem¬ 
bro, faz-lhe mercê da Alcaidaria-mor de Santiago-de- 
-Cacém, «tendo respeito á satisfação com que O seruiu 
no lugar de Concelheiro do Concelho Ultramarino, como 
no de G.'"' da índia, ^ deichou com m.^"* milhoras, egrande 
reputação, &&&». 

Por Decreto de 4 de Fevereiro de 1692 é nomeado 
Governador e Capitão-Geral da Capitania do Rio de Ja¬ 
neiro, por três anos; e, em 2 de Dezembro seguinte, 
obtém a mercê «do Conselho de S. M.» (U. 

Dias antes, em 16 de Novembro, o Rei mandou ao 
Conselho Ultramarino uma consulta sobre o que António 
Paes lhe propusera acerca das minas de oiro e prata de 
Pemagoa, Tabinhana e da Serra de Sabarabucú, acom¬ 
panhado da informação que, sobre o assunto, dera o Dou- 


(D Documento n." 66. 
(*) Documento n." 68, 



tor Sebastião Cardoso de São Paio. O Conselho reunido 
em 8 de Janeiro seguinte (^), só com dois conselheiros 
(«pois mais não hauia»), deu o seu parecer tendo ouvido 
prèviamente o Procurador da Fazenda, que informou; já 
no governo de Afonso Furtado de Mendonça se afirmava 
que nas capitanias do sul deveria haver minas de prata; 
0 governador fizera todas as diligências para as des¬ 
cobrir até falecer pelo desgosto de as não encontrar. 

No governo de D. Rodrigo da Costa já se davam por 
descobertas e, depois de gastar-se muito dinheiro, tudo 
ficou como antes. Sebastião Cardoso era de opinião que 
não valia a pena «dezentranhar os Çeos da terra, eregir 
fabricas, crear offiçiaes para a arrecadação, manter 
milliçias para adefença» (no que se gastariam «groçissi- 
inos cabedaes» que dificilmente se obteriam), só para 
«seguir hüa lebre que já estaua na carreira» e seria 
«imprudente temeridade levantar outra que no couil dor¬ 
mia ,(s 0 a hauia) sem poder fogir». E, depois de dizer 
que as verdadeiras minas eram as terras sertenejas onde 
«tinhão as sementeiras lugar de se fazerem, de se arran- 
garem, debrotarem em eruas, e de emgroçarem em fruc- 
tos», opinava não ser pequena mina a do oiro de lava¬ 
gem «tão fino como o milhor de Ofir, pois tocauva em 
uinte e dous, e uinte e tres quilates.que este passa¬ 

rinho tínhamos na mão bom seria aproueitalo, e aproueí- 
tar delle, e não esperdiçalo com os olhos, no que uai 
uoando ainda que pareçesse aguia». 

Mas, apesar desta informação absolutamente contrá¬ 
ria, 0 Procurador da Fazenda era de parecer que «VMg.^“ 
tinha despachado por gouemador do Rio de laneyro, ao 
Conçelheiro Antonio Paes de Sande de cujo zello, e ca- 
paçidade, bem conheçido em lugares mayores, sepudia 


(1) Documento n,“ 60, 


fiar, e confiar, toda a empreza», e portanto seria utilíssi¬ 
mo que fosse ele próprio aos lugares onde se achava o 
oiro e dispusesse a conservação e melhoramento das fá¬ 
bricas que houvesse, ou a sua fundação onde não exis¬ 
tissem e conviesse fundá-las; e, com respeito às minas 
de prata, examinasse as que houvesse «para que com 
mais madureza com a sua informação se alcansasse a 
uerdade, ese pudesse tomar a rezolução conuiniente, ou 
no descubrimento, ou nodezemgano». E, assim, convinha 
que 0 Soberano desse ordem ao Governador do Estado do 
Brasil para que mandasse a António Paes às Capitanias 
do sul, concedendo-lhe «omnímoda jurisdição nas minas e 
suas fabricas»; e podendo dar de sesmarias as terras que 
lhe parecesse, obrando nessas capitanias como se fora 
ele 0 Governador do Estado, com a jurisdição deste no 
provimento de ofícios, etc. 

O Conselho, em^vista do exposto, deu de parecer: que 
0 «arbítrio» de António Paes se não devia desprezar e 
que devia ser ele o encarregado de executar o que propu¬ 
sera, dando-se-lhe faculdade de, em nome do Rei, propor 
e dar todas as mercês e honras'que merecesse este des¬ 
cobrimento, 0 zelo e boa vontade dos que nele se empre¬ 
gassem; e, uma vez confirmada a existência e o valor das 
minas, procurasse «artífices e Mineyros», para a aber¬ 
tura das mesmas. Em resumo: que «aeste Ministro deue 
VMg.*^° conçeder amplíssima jurisdição em tudo o que 
toccar a este negocio, sem outra algüa dependencia mais 
que a de VMg.‘^> (0. 

Deste parecer resultou a carta que, em 14 de Janeiro 
seguinte, o Rei enviou a António Paes, cujo original se 
acha no nosso arquivo, e é o documento n.® 61, 


(^) Documentp n." 60, 



É logo, dois dias depois, o Governador recebe nova 
carta em que se lhe dão poderes para prometer, aos que 
se empregassem no descobrimento das minas, os Foros 
de Fidalgo e de Cavaleiro-fidalgo da Casa Real, e os 
Hábitos das três Ordens Militares, com suas tenças. É o 
documento n." 61. 

Em 24 do mesmo mês, o Conselho dá o seu parecer 
acerca do que António Paes apontava sobre a necessi¬ 
dade de ser substituído no Governo, quando marchasse 
às Capitanias do sul, e da proposta de que fosse seu fi¬ 
lho, António de Castro de Sande, quem o substituísse. O 
Conselho confessa desconhecer o que estava combinado 
sobre a ida de António Paes às capitanias do sul, pois, 
no seu parecer diz (^): «...na supozição de que VMg.'’® he 
seruido encarregar ao gouernador Antonio Paes de San¬ 
de algüas dilligençias particulares de seu seruiço fora 
da jurisdição da sua Capitania em que possa fazer dilla- 
tada auzençia, de que este Tribunal não tem notiçia, 
&&&». Mas é de parecer que seria conveniente que An¬ 
tónio de Castro de Sande fosse o substituto de seu pai 
«por concorrerem nelle todas as partes, necessárias e ter 
mostrado com experiençia de seu procedimento a satis¬ 
fação com que se houue nos postos que occupou na índia». 
Contudo, lembrava ao Rei que, se esta substituição acar¬ 
retava aumento do soldo do governador, tal represen¬ 
taria um novo tributo a lançar, o que seria inconveniente; 
e, assim, era de parecer que se chamasse um dos Mestres 
de Campo da Baía ou de Pernambuco e, com o soldo que 
já tinham e mais alguma ajuda de custo para a viagem, 
se enviasse ao Rio de Janeiro para governar a praça na 


(1) Arquiva Histórico Colonial — Documentos avulsos do Bra- 
sil — CaixaS. 


ausência de António Paes, como se fizera durante os 
governos de D. Manuel Lobo e de Duarte Teixeira Cha¬ 
ves. Adiante veremos como foi infeliz este conselho. 

Em sessão de 22 do Novembro de 1692, o Conselho 
Ultramarino examina o que Antonio Paes lembrara ao 
Rei sobre a guarnição da praça de S. Sebastião do Rio de 
Janeiro. Dizia o Grande Governador que aquela guarni¬ 
ção tinha sido sempre de, pelo menos, 6 companhias de 
infantaria com um sargento mor, até que se tinha fun¬ 
dado a Nova Colonia de Buenos Aires pois, então, se 
transferiram para esta 3 delas com os melhores soldados 
e oficiais. Em S. Sebastião ficara o pior: poucos solda¬ 
dos, quase todos inúteis, e os seus capitães eram incapa¬ 
zes, todos três, ou pela idade ou por doenças. A defesa da 
cidade resumia-se a dois fortes da barra, Santa Cruz e 
S. João. Pelo canal de Santa Cruz podia passar qualquer 
embarcação, mas pela de S. João só caberiam as mais pe¬ 
quenas, A pouco menos de uma légua, achava-se a cidade 
onde poderia fundear qualquer armada que surgisse de 
surpresa e desembarcar gente em terra, por falta de 
qualquer fortificação ou defesa. Nesta melindrosa si¬ 
tuação estava a primeira praça da capitania do Rio de 
Janeiro e da sua conservação dependia a de todas as ou¬ 
tras capitanias do sul do Brasil. Antonio Paes aconse¬ 
lhava que não só se aumentasse a guarnição mas que se 
fizessem obras, indicando, para tal, a necessidade ina¬ 
diável da presença de um engenheiro naquela capitania. 

Em 27 de Dezembro deste ano de 1692 é-lhe passada 
a carta-patente de Governador da capitania do Rio, 
quase nove meses depois do decreto de mercê (U- 

Em 10 de Janeiro de 1693 dá menagem ao Rei «nos 
paços de S. Mg.*’" em suas reaes mãos segundo ordenan- 


( 1 ) Documento n.° 69, cujo original existe no arquivo do autor, 




ça». Estão presentes, como testemunhas, o Marquês de 
Marialva e o de Alegrete, «geíntis homes da camara de 
S. 

Antes de partir, o Monarca, querendo dar-lhe um tes¬ 
temunho mais do Seu apreço, ordena que, emquanto es¬ 
tiver a servir o novo cargo, não perca o seu lugar no 
Conselho Ultramarino (0, conservando o ordenada res¬ 
pectivo, que era de 300 mil réis anuais, «e as propinas 
4 com elle uencia q.^® o exersitaua». 

* 

* * 

Em 25 de Março seguinte, chega ao Rio; toma logo 
posse do governo, entregando-lhe o bastão o seu ante¬ 
cessor, Luís César de Meneses. Faz registar a Carta- 
-patente no L.® 13 dos Registos da Fazenda Real, a folhas 
164, verso. 

Mais de um ano depois, como ainda não tinha sido no¬ 
meado 0 seu substituto, tratou-se de procurá-lo entre os 
«Cabos Militares mais hábeis»; mas como não havia 
«um só delles que se podesse incubir do Cargo, por en¬ 
fermo de annos e de natureza», cumpriu-se a ordem do 
Monarca: que a escolha recaísse no melhor dos governa¬ 
dores das capitanias, e este foi André Cuzaco, «Irlandez 
de Nação» e Mestre de Campo do Terço Velho de Infan¬ 
taria da Baía que chegou ao Rio em Outubro. 


(1) Dociunento n.° 63. 

(2) Fora nomeado tenente do mestre de campo general da 
Baía em 23-2-1689, Arquivo .Histórico Colonial — Códice 120 do 

Conselho Ultramarino, a íls. 352 v.“. 


Relativamente, poucos são os documentos referentes 
aos serviços de António Paes no novo cargo. Dos que 
conseguimos encontrar, ou possuimos, vê-se que em 28 
de Janeiro de 1694 Dom Pedro 11 escrevia ao Govenia- 
dor: «eme pareceo dizemos q não podião estes negocios 
ter melhor direcção daq lhe encaminhou o uosso zello, 
e a uossa prudência, fazendose todos fáceis de perceber 
ede rezoluer para o cffeito do remedio dos damnos q os 
meus uassallos dessas Capitanias padecem no bem espi¬ 
ritual de suas almas...» (G. Tratava-se de uma proposta, 
sobre missões, que António Paes fizera aos Prelados das 
Religiões e ao Governador do Bispado. 

Na mesma data, outra carta do Monarca encarregava 
0 Governador de uma diligência melindrosa junto dos 
Paulistas (®) «...e^ p'®“ muitas circumstanciasQconcor¬ 
rem na uossa pessoa posso confiar da uossa direcção, 
eprudencia os acertos de hum tal negocio q he mais graue 
p"* matéria, e pellas consequências delle meparaceo en- 
carregaruos da sua resolução, para q indo uós ás Capi¬ 
tanias do Sul, e informandouos com toda acircimspecção, 
eboa deligencia do estado em q se achão os ditos mora¬ 
dores de São Paulo, edas mais terras das Capitanias do 

Sul,.possais dispor tudo oq for conueniente, eneces- 

sario para q não sejão catiuos, nem violentados contra 
adispozição das minhas ordens, eq sejão aldeados...». 
Mais adiante; «ouuireis primeiro ao Padre Alexandre de 
Gusmão 4 serue de Prouincial da Companhia». 


(1) No arquivo do autor—Doc. n.® 64. 

(2) Id. 
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Em 30 do mesmo mês o Rei agradecia-lhe: «o acerto 
com que hauueis obrado em tudo he mui conforme aquelle 
com que sempre me seruistes e uos agradeço o zello e 
cuidado que tendes do seruiço de Deos e meu» (^). 

É muito interessante a informação que, com data de 
25 de Maio de 1694 , se acha no Arquivo Histórico Colo¬ 
nial, em Documentos avulsos do Brasil-Rio de Janeiro- 
-Caixa 5, por António Paes dada ao Rei sobre o socorro 
que mandou à «noua colonia». Diz o Governador que, 
apenas chegado ao Rio, tratou de acudir à nova colónia; 
e fê-lo na primeira monção, mandando o socorro possí¬ 
vel numa charrua que fretou ao Capitão Belchior Dias. 
A viagem de ida e volta durou quatro meses, tendo este 
despendido alguma parte da sua fazenda e mostrado 
muito zelo no serviço de S. M. (^). 

As notícias que tivera com a volta da charrua foram 
péssimas, pois não se podia socorrer nem conservar a 
colónia se nela permanecesse «o Geral D, Francisco Na- 
per de Alencastre, com as suas extrauagançias». B outro 
papel esclarece: «As suas Cartas, as suas dispoziçõens, 
dictames, emaquinas eu as não entendo, e so ouço cla¬ 
mores dos Vassallos que por sua cauza seuem perdidos, 
dos Soldados que lhe não paga, e são tratados como es- 
crauos, que aos prezos lhe não forma culpa, eimpede o 
recurço de seu liuram.‘“» (^). 

Na mesma data, em outra carta ao Rei, explica o seu 
procedimento ao cumprir o que por Ele fora ordenado 


(^) No arquivo do autor. 

(2) Já publicado por Eduardo de Castro e Almeida in «In¬ 
ventario dos Documentos do Brazil», vol. 6, sob O' n." 1927. 

Ç) Arquivo Historico Colonial — Documentos avulsos do 
Brasil-Rio de Janeiro—Caixa 6 —doc.“ n.“ 67 —já publicado, 
sob 0 n.“ 1930 por E. C. Almeida, obra citada. 
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em 15 de Novembro de 1698 e 28 de Janeiro do ano cor¬ 
rente: conferir com os Oficiais da Câmara as matérias 
referentes aos socorros a enviar à nova colónia e à defesa 
da sua cidade e barra. 

Sobre este procedimento, escreveu erradamente José 
de Sousa Azevedo Pizarro e Araújo, ao afirmar 0): 
«Com a Camara não se houve bem; e d’essa discórdia 
procederam as C. R. de 8 de Outubro de 1694, e de 5 de 
Novembro de 1695, que estranhando a falta de obediên¬ 
cia do Corpo Senatorio ao Governador, enssinuou o modo, 
por que os Governadores deviam chamar os Officiaes da 
Camara», António Paes, na carta acima referida, diz: 
«...foi Vlg.*"-' seruido mandarme q clmmanâo a minhd 
'premça os Off.'" da Camara conferisse com elles as ma¬ 
térias que nellas» (as Ordens de 15-11-693 e de 28-1-694) 
«se continhão tocantes aos socorros da noua Colonia e a 
defença de sua Cidade, e Barra, a que como bons Vas¬ 
sallos deuião concorrer porq alem do seu seruiço inuoluia 
também o de suas conueniençias. Era comprim.^“ destas 
ordês de VMg.'’® fis auizo por escrito aos off.‘“ da Ca- 
mera p.'‘ que era dia detreminado se achassem em minha 
Caza p." se conferirem algüs negocios do seru.® de VMg.‘^“ 
e que uiesse também o sindico; duuidaram emuir, pro¬ 
curei saber do escriuão da Camera, a cauza, deume aen- 
tender que era por^ quando os Gou.®* querião algüa couza 
hyão ao Senado da Camera, e q reparauam se hmiam de 
uir com as mas, m mo, mostreille a Carta, eque lha 
leuasse emq VMg.^'’ ordena os chamasse aminha prezen- 
ça, e que eu os não chamaua p.® algOa procição que cada 
hum de sua caza podia uir quando quizesse 4 emquanto 


(1) In «Memoriafl Históricas do Rio de Janeiro e dae Provín¬ 
cias annexaa á jurisdição do Vice-Rei do Estado do Brazil»—Rio 
de Janeiro - Na Impressão Regia 1820—Tomo IV, pág. 68. 
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outros chegauão lhes iria comonicando as matérias, P*“ 
(jiie quando estiuessem juntos se tomase a rezolução q 
parecesse mais coiiu.® ao seru.“ de V. Mg.^“, e bem da 
sua terra, e q uiesse também o sindico p.® no que duuidas- 
sem, fosse ouuido, epois me tinhão por tão amante do 
bem publico, e q todo o meu cuidado, e desuello não era 
outro que atender a sua defença. e as suas conueniençias 
publicas, e particulares, não quizessem embarassar tudo 
sem cauza, nem fundam.*® algü; quando ui q a este 
comedim.*® não satisfaziâo nem com hüa desculpa por 
escrito, mfesso q tiue impulços de lhes fazer conhecer 
a atenção e respeito qiie deuião ter ao seu G.% e ordens 
de VMg,'^% mas considerando q algims dos off.®“ da Ca- 
mera uierão aminha caza mostrando o sentimento da 
grosseria dos companheiros, que nem sabião falar nem 
obrar mais que o que sindico lhes ensinaua, que era hum 
homê prejudicial que a todos procuraua trazer enredados, 
e ter pejo de me dar por achado em semelhante matéria, 
medei por dezentendido na serteza que VMg,‘‘® seria 
seruido mandar considerar esta acção dos off.®“ da Ca- 
mera q desimulada, pode inuoluer consequências m.‘® 
prejudiciais ao seru.® de VMg.^®. Este Senado da Gamara 
do Rio de Janr." senão deue reputar como os mais do- es¬ 
tado do Brazil, seis homês deque se compõem, os mais 
delles ordinariam.*® são hüs Tapuyas criados nas bre¬ 
nhas dos seus Engenhos, e Rossas, chegâo a Cid.® hüa uez 
no anno, só se juntão todos nos dias das suas Eleiçoêns, 
procurando com grande disuello entrarem a seruir, p.® 
naquelle anno não serem executados pello que deueni, 
comerem as porpinas, uenderem, oudarem a seus paren¬ 
tes os officios da sua -data. Não parou aqui a pouca aten¬ 
ção de algüns destes off.®® da Camera de que dou a 
em carta pairticulm». 


il! 

Passa, por fim, às Capitanias do Sul em princípios 
de Junho de 1694. Tinha-se descoberto oiro no conti¬ 
nente de Minas Geraes. Um tal Carlos Pedroso da Sil¬ 
veira apossara-se do filão, parece que astuciosamente, 
para conseguir o título de descobridor e obter o prémio. 
Tendo apresentado ao Governador doze oitavas do me¬ 
tal, foi, já em 1695, por ordem deste estabelecida uma 
Casa de Fundição na vila de Taboaté, encarregando-se o 
trabalho ao mesmo Silveira, a quem proveu nos ofícios 
de Capitão-mor da vila e de Provedor dos quintos. 

Uma doença gravíssima U), a que havia de sucum¬ 
bir, obrigou António Paes a regressar ao Rio. E, como 
na fábula do leão moribundo, oiçamos o que, anos mais 
tarde, dizia o Governador do Rio de Janeiro, Sebastião 
de Castro e Caldas, em carta ao Rei, a respeito de Cuzaco 
e de Inácio da Silveira: 

«...Que 0 primeiro procede incorrectamente pela má 
vontade com que me ficou da arrematação do contrato 
das Balleas... e persuadirse que eu me não resolueria a 
castigallo; o segundo he soberbo, presado de regullo e 
que por tal o respeitem e sem ^ os Menistros, em resão 
do seu poder e de ser aparentado e tras muito na lem¬ 
brança 0 bem 0 0 mal q lhes tem feito, e pode fazer, e 
porque o Gou,®'' An.‘® Paes de Sande deu conta a VMg.'^® 
em que deuião obrigar a seruir o seu oficio de que rezul- 
tou hordenar Vlg.**® em carta de 21 de laneiro de 1694 
fosse notificado p.® seruir aliás se proueria apropriedade 
do ditto officio, como com effeito por hordem do dito 
Gouernador de 15 de Abril do ditto Anno foi notifficado 
e entrou a seruir. Subcedendo q Em o Mes de Outubro do 


(q Documento n.° 68. 


dito Anno em qne chegou a esta Praça o dito Mestre de 
Campo André Cuzaco, recomendado ao d.» Ignacio da 
Silueirar que por querer mostrarse poderoso, e Vingatiuo 
contra o dito Gouernador doente, foi total cauza do ter¬ 
mo da dizistencia que por boa pax, e quietação fes o d.“ 
Gou.“^ por chegar a termos de que os Cappitães pedião 
Monissoens p." o defender, e das descortezias e vexas- 
sõens se lhe fizerão, tirandolhe a Goarda da porta, e os 
direitos dos nauios, que os Gouernadores costumão dar 
ao Aj,ud.‘® do Mar, dizendo que inda que milhorase o não 
hmião de reconhecer por Gouemador, uisto o termo q a 
esse fim e ao de priuarem do seu soldo se encaminhou 
tudo ordido e fomentado pello d.“ Ignacio da Silur.*^ que¬ 
rendo mo^kar o seu poder e umqança contra hum Me- 
nistro de tanta dispozição, que se achaua moribundo, 
exempd“ muy prejudicial pera os moradores desta Con¬ 
quista e bom seruiço de VMg.'’® &&&&» (0. 

:(! * 

«O Grande Governador» António Paes de Sande fa¬ 
leceu, com quase 73 anos, em 22 de Fevereiro de 169B, 
vitimado por «hüa perlezia em toda aparte direyta» (Do¬ 
cumento n.° 68) de que fora atacado seis meses antes. 
Recolheu os seus restos um jazigo junto ao Altar de 
São Francisco Xavier, na Igreja do Colégio da Compa¬ 
nhia de Jesus no Rio, como se lê no assento de seu óbito, 
a folhas 118 do Livro 2.“ dos falecidos, da Freguesia da 
Candelária. 

(1) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos do 
Brasil — Rio de Janeiro — caixa 6. Este documento foi já publi¬ 
cado, sob 0 n,” 2.027 in «Inventário dos Documentos do Brazil», 
Vol. 6, de Eduardo de Castro e Almeida. 
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II PARTE 


NOTAS E DOCUMENTOS 




CAPÍTULO I 


NOTAS 

A 

Este facto vem mencionado a pág.^' 399 do I Volume 
de «O Oriente conquistado a Jesus Cristo pelos Padres 
da Companhia de Jesus da Provincia de Goa» na se¬ 
guinte forma; e já foi por nós descrito noutro lugar V). 

«...EI-Eei D. Pedro II, herdeiro do throno e devoção 
paterna, consignou perpetuamente da sua Real fazenda 
para a festa do Sancto Apostolo quinhentos xerafins, que 
recomeçaram a dar no ano de 1681. Devemos esta esmo¬ 
la á intercessão de Antonio Paez de Sande, Governador 
da índia, e obrigado ao Sancto assim pela conservação 
do Estado, que attribuia sempre á sua protecção, como 
pela própria vida, que milagrosamente lhe dilatou. Foi 
0 caso tão notorio a toda a índia, que o posso escrever 
com muita segurança, posto que se não authenticasse 
pela fatalidade do tempo em que sucedeu. 

(1) In «Apontamentos para a biografia de Antonio Paes de 
Sande, Governador da índia e do Rio de Janeiro», do autor—1948 
— Separata de «Arquivo Histórico de Portugal», Vol. IV, iasc. 4. 
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Recebidos todos os Sacramentos, estava já desespe¬ 
rado dos médicos de uma gravissima malipa o Governa¬ 
dor Antonio Paez de Sande no nosso Collegio novo de 
S. Paulo, para onde se havia retirado, ou para ser curado 
com aquella caridade e desvelo, que antes experimentara 
em outra doença, sendo Veador da Fazenda, ou para 
morrer com mais socego e piedade entre os nossos Re¬ 
ligiosos. 

Sentiam extremamente os Padres a sua morte, assim 
pela falta que fazia ao Estado, como também pela perse¬ 
guição, que naquelle tempo se levantou em Goa contra 
a Companhia e sem duvida iria por diante, se ficassem 
destituidos de um tão grande amigo e poderoso defensor. 
Para desafogo desta afflicção expusemos o Sanctissimo 
Sacramento às portas fechadas na nossa igreja e postos 
todos de joelhos à vista daquelle Divino Sol, que traz a 
saude nas azas para apressar o remedio aos enfermos, 
foram tantas as lagrimas que o aperto presente e a pre¬ 
visão das desgraças futuras, fez sair dos,olhos daquelles 
oitenta e tantos Religiosos, como se no Governador per¬ 
desse qualquer delles o proprio pae. 

Era elle tão bemquisto, que em todas as mais Reli¬ 
giões se offereciam por elle orações, penitencias e sa- 
erificios. 

Na noite immediata a esta devoção, que se fez de 
tarde, faltaram de todo os pulsos ao enfermo, e de sorte 
que se lhe esfriou o corpo, que não dava esperança al¬ 
guma de vida. Entrou então a visital-o o Illustrissimo 
Senhor D. Frei António Brandão, meritissimo Primaz da 
índia e seu companheiro no governo, e tantas evidencias 
viu da sua morte, que lançando-lhe a benção Episcopal, 
tornou logo a sair, e parando na portaria ordenou a Luiz 
Gonçalves Cota, Secretario de Estado e depois Governa¬ 
dor, que naquella mesma noite prevenisse a cera necessá¬ 


ria para a pompa do enterro e solemnidade do Officio, 
que se havia de fazer na manhã do outro dia, Estava eu 
presente a tudo, porque fui acompanhando a Sua Illus- 
trissima do cubiculo do enfermo, a quem ajudava a bem 
morrer. 

Despedido já o Primaz, appellaram os Padres da ul¬ 
tima instancia da morte para a milagrosa intercessão de 
S. Francisco Xavier. Ordenou o P. Provincial Femão de 
Queiroso, que se abrisse o tumulo do Sancto e lhe atassem 
na mão uma fita. Concorreram à sua capella todos os 
Padres da Casa Professa e como nenhum se atrevia a 
tocar no Sancto por respeito e reverencia, o Padre Mi¬ 
nistro, que era então o Padre Francisco Simões, defuncto 
ha poucos anos na missão da China, depois de se con¬ 
fessar subir ao tumulo e com a maior humildade e de¬ 
voção que pôde, lhe apertou um dedo com uma fita, para 
que se lembrasse de applicar ao moribundo aquella mila¬ 
grosa mão, com que havia resuscitado tantos mortos. 

Neste mesmo tempo no Collegio de S. Paulo se abriu 
0 cofre de prata, onde se guardava a sobrepelliz, que o 
Sancto levou consigo à China. É de jori fino, lavrada 
toda de ilhos pequenos de seda branca e ainda parece 
nova. Tirada do cofre, a lançaram sobre o enfermo, re- 
zando-se entretanto as Ladainhas de Nossa Senhora e no 
fim a oração do Sancto. Acabado este acto, entrou o Me¬ 
dico, que era um nosso irmão Italiano por nome Gaspar 
Antonio, a tomar-lhe o pulso, que de todo se havia su¬ 
mido por espaço de tres horas e achando-o já saido e com 
movimento esperto e concertado, palpou-lhe os pés para 
ver se ainda estavam frios e sentindo que já o calor vital 
os fomentava, foi levar as boas novas ao Padre Provin¬ 
cial, confessando que a S. Francisco Xavier e não a elle 
se devia attribuir tão repentina saude, que dalli por 
diante foi em aumento, e já perfeitamente convalescido 
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assistiu aos funeraes do Arcebispo Primaz em recom¬ 
pensa do cuidado, com que pouco antes se dispunha ao 
apparato e magnificência das suas exequias. 

Não se pôde tomar a meter a sobrepelliz dentro do 
cofre, que era mui pequeno, e não foi possivel dobrar-se 
■e ajustar-se do modo que antes estava, quando a primeira 
vez a metteram nelle: e foi necessário fazer-se outro 
maior com as esmolas dos devotos, concorrendo com a 
maior parte Manuel Saraiva de Albuquerque, cidadão de 
Goa, que esteve presente ao sucesso e só então, como 
elle confessou, se acabou de persuadir ser a sobrepelliz a 
mesma do Sancto, fundando a sua conjectura em estar 
ainda tão nova e tão forte que tirada do cofre com vio¬ 
lência não se fizera em pedaços. 

Diz 0 Padre Sebastião Gonçalves, que até o anno de 
1611, em que já escrevia a, sua Chronica, usavam os 
nossos Pregadores desta sobrepelliz nos dias mais so- 
lennes. 

Costumava o Governador Antonio Paez, antes desta 
doença, ir todas as sextas feiras com a sua Corte visitar 
0 sepulcro do Sancto, devoção que depois continuou o 
Vice-Rei Francisco de Tavora, Conde de Alvor, e se foi 
perpetuando sempre... 

Em memória deste beneficio consagrou Antonio Paez 
de Sande ao Sancto Apostolo uma alampada de prata 
fina de quarenta e cinco marcos que arde diante do seu 
sepulcro». 

B 

No nosso arquivo existe o original do testamento que, 
em 2 de Junho de 1691, António Paes e sua mulher D. Ca¬ 
tarina de Castro fizeram em Lisboa, conjuntamente. Está 
escrito pelo próprio Governador, em seis páginas e foi 


aprovado pelo tabelião José Caetano do Vale. Abriu-se 
em 12 de Outubro de 1695, a requerimento de seu filho 
João de Sande de Castro, «por ter falecido seu pay no 
Rio de laneyro». Dele respigamos a parte que confirma, 
em ocasião tão solene, o que lemos na nota A: 

«Os bens das dittas nossas Terças, e os mais quese 
anexarem ao Morgado q delles instituímos, não poderãm 
debaxo de algum pretexto ser empenhados, aforados, 
uendidos, nem alienados, a que deixamos vinculado com 
as mesmas obrigações de não poder ser vendida, empe¬ 
nhada, nem aliada huma tarjeta deouro com seus chris- 
tais, goarnecida decento, e dous diamantes rosas, gran¬ 
des, epequenos, emq está dehuma parte afirma do Glo¬ 
rioso Apostolo do Oriente. D francisco Xaxier, e da ou¬ 
tra parte huma relíquia do mesmo Sancto sobre huma 
fita comq foi atado o dedo indice da mão esquerda do 
quando sendo do estado da índia, estando em 
Goa no Cott.° da Gomp.® de lesus, mortalm. ® enfermo, 
desconfiado já dos Médicos, sem pulços esem esperança 
alguma dmida, foi Ds. nosso s.'”’ smido darma por in¬ 
terceção do Glorioso Xavier, logo Q se atou o sor 
grado dedo com a ditta fitta, e se me pos sobre a cabeça 
a sua sobrepeliz recobrando imediatam.^^ os pidgos, 
ealento q ji me faltaua e para prepetua memr.® e reconhe- 
cim.‘“ detam grande beneficio, queremos, e mandamos, 
que a dita tarjetta & &». 
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CAPÍTULO 11 


DOCUMENTOS 

DOCUMENTO N.” 1 

«Aos dous dias de Maio de mil e seissentos e uinte 
e dous, baptisei A ant.® f.“ de ieronimo da gama e de m® 
grasia, forão padrinhos Luis dà Silua e m® da Costa, e 
por uerdade asínei aqui hoie dia mes anno ut supra. fr. 
B^abião Mêz.» 


No L.° 5.® de baptizados da freguesia de Santo André, 
de Estremoz, a fls. 153 v.®. 


DOCUMENTO N.“ 2 (U 

«Eu El Rey tendo consideração a que na occazião da 
prezente campanha deste anno se hão acressentado ou 
podem acressentar ao diante alguns lugares efreguezias 


(1) No arquivo do autor. 
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a minha deuida obediençia na prouincia de entre Douro 
E Minho, e ao muito que conuem, que esteja o Gouemo 
político, E a administração da justiça delles, disposta na 
forma que conuem Eacargo de quem acuda a seu gouerno 
e conseruação. E porquanto estou com toda a satisfação 
da pessoa, partes, e sufiçiençia de Antonio Páez de San- 
de, moço fidalgo da minha caza, caualeiro da ordem de 
Christo, que me esta seruindo de Corregedor e Prouedor 
da Vila de Monção, e dos mais lugares Eeduzidos por 
aquela parte, proçedendo nestas matérias com aquela 
inteira satisfação que delle deuo esperar, E por ter por 
çerto que no mais que lhe encarregar o fará da mesma 
maneira: Hey por bem de fazer merçe ao dito Antonio 
Páez de Sande, de que me sirua de Corregedor, e junta¬ 
mente 0 offiçio de Prouedor detodos, equais quer lugares 
e freguezias, que de mais daquelas, em cuyo gouemo 
suçedeo, se ouerem conquistado e Reduzido, B nos mais 
que ao diante se Reduzirem e conquistarem, assy e da 
maneira que o tem feito, epode fazer nos que estauão 
Reduzidos, sem duuida, minguamento, nem deminuição 
algüa, emquanto eu houuer assy por bem, e não mandar 
0 contrario, para oque lhe dou econçedo todo aquele po¬ 
der, jurisdição e alssada que lhe for neçessario, na mes¬ 
ma conformidade com que está uzando delia, nos demais 
lugares de antes Reduzidos. Pelo que mando ao muy 
Reuerendo em Christo, Padre Arçebispo de Sanctiago, 
do meu Conselho, E Cappelão mor, Gouernador E Cappi- 
tão geral do Reyno de Galiza, no interin, E aos que ao 
diante lhe suçederem, tenhão e hayão ao dito Antonio 
Paez de Sande, por Corregedor dos ditos lugares e fre- 
giiezias, que denouo se Reduzirão, eao diante se Reduzi¬ 
rem, por Prouedor delles, E o deixem uzar, e conseruar 
nelle, de toda a jurisdição e alssada que lhe pertençe, e 
que deue uzar, etem uzado, athe gora, nas freguezias que 
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estauão a seu cargo. E a todos os Vezinhos e moradores 
das ditas freguezias denouo adqueridas, eque ao diante 
se adquerirem, essuas justiças e ministros emais pessoas. 
Mando Reconheção, hajão, e tenhão ao dito António Paez 
de Sande, por seu Corregedor e Prouedor, cumpram 
eguardem seus mandados emtudo o que cumprir a meu 
Seruiço, bem, e administração da justiça delles, como 
deuem e são obrigados, que assy he minha Uontade. E 
este quero que se cumpra e valha, etenha forssa e vigor, 
posto que seu efeito haya de durar mais de humanno, 
ede não ser Registado na Chançelaria sem embargo da 
Ordenação titt.® 39, que o contrario dispõem, e de qual¬ 
quer outra ordem encontrario, que aqui a hey por ex¬ 
pressa e derrogada, ficando em sua forssa e uigor, para 
mais ao diante. E pelo que toca amea annata desta merçe, 
se obrigou o dito Antonio Paez de Sande, por escripto 
seu, apagar o que deuer deste direito, tanto que estiver 
Restituído, aos bens que perdeo com a Rebelião de Por¬ 
tugal. loão Bap.‘'‘ Moniz o fez em Madrid aos Uinte hum 
diaz do mes de Outubro, demil e seiscentos e sessenta e 
dous annos. Afonso de Luçena. Secret.® de estado de S. 
Mag.^® 0 fiz escreuer. REY — Conde d’Castaheira — 
Marq.“de Colares.» 

No verso deste documento lê-se: 

«Pont." Marz.“ 23 de 1662 —Todos los vasallos desu 
Mag.^ Catholica q Dios G.^' ^ se han reducido nueuam.*'" 
y dado se la deuida obediençia enel Reyno de Portugal 
cumplirán con lo q su Mag.^ manda Por el R.’ despacho 
escrito en la oja antes deesta q tendra por su Ley y lust.*' 
ordenaria para todo lo q toca al gobierno y estado a An¬ 
tonio Paes de Sande Correjidor y Probeedor dela V." y 
lurisdicion de Monzon segun y en la forma q Su Mag.® 
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DOCUMENTO N.” 4 (U 


lo ordena y manda y el suso dicho hara deel dicho des¬ 
pacho segun sn tenor con la justificacion q se espera 
desu persona lealtad y ceio en el seruicio. P.® Arbpo de 
Sant.® — Porm.'’® de su Ex.® E."*® Andrés Martinez de 
Codesa». 

DOCUMENTO N." 3 

«Parecer na petição de Ant.® Paes de Sande. 

Vi como V manda os papeis de Ant.® Paes de 
Sande, eatendendo aseus seruiços, e afineza com queos 
obrou, expondose aeuidentes perigos desiia uida eanãoter 
com que alimentar sua m®^ ea seis filhos que tem, e aser 
justo que VMg.^® lhe faça m® p® que seja exemplo aos 
demaes Portuguezes que assistem em Castella uerem co¬ 
mo VMg.^® premea, mepareee que VMg.^® lhe faça m.® 
do foro de fidalgo de sua Gaza, e do habito de xp.® com 
quarenta mil rs efectiuos em bens deauz.‘®® econfiscados 
p® seu f°, eque selhe acresentem dez mil rs, aos uinte 
que tem de mezada, os quaes todos largara em VMg^® 
lhe fazendo m.® de algu bom off.® em que sera justo aco- 
modalo: em 29 lulho de 1665.» 

Este parecer, que foi lido e aprovado em sessão do 
Conselho de Estado de 11 de Julho de 1665, acha-se a 
fls. 172 V,® do Códice 51-V-41, existente na Biblioteca 
da Ajuda, e que se intitula: «Pareceres do Marques 
Mordomomor D. loão da Silva sobre todas as matérias 
tocantes, eque se tratão, em os Conselhos do Estado, 
evotos que deo p.® os lugares que o Conselho Consulta 
e outros papeis que importão e comessou em 11 de Feur.® 
de 1656 dia em que fuy nomeado Conselheiro de Estado.» 


«Por Eezulução de Sua Magestade de dois de agosto 
de seisçentos seçenta e sinco — El Rey nosso senhor, 
tendo respeito ao que Antonyo Paez de Sande filho lero* 
nimo da Gama de Sande, e natural de Estremos, obrou 
em seu seruiço despois de se ter achado nos effeitos da 
Campanha de seiscentos quarenta, e tres; na risisteneia 
do sitio que em dezembro do seguinte anno uinha por em 
Eluas 0 Marques de Torrecusa; e depois uir por Pro¬ 
curador na occaziam das Cortes, emque Sua Magestade 
foy jurado por Pricepe e sucessor dos Reynos de Por¬ 
tugal; passando ao de Castella, dahy aalgum tempo, com 
permiçam do Senhor Rey Dom João que Santa gloria 
haja, ser ocupado, por El Rey Phelipe quarto, nos cargos 
de corregedor, e Prouedor da praça de Monsam, donde 
fez particullares seruiços ao Repo, comrrespondendosse 
daquella parte (não sera euidente risco da sua uida) com 
ministro confidente desta banda, em matérias demuito 
porte e utilidade para adefença econçeruação do mesmo 
Reyno, efauorecer quanto lhe foi possiuel os moradores 
daquelle termo, os do Condado de Valadares, edo conse¬ 
lho de san fins, e da mesma maneira, conceruar as pes¬ 
soas interesadas, e vassalos auzentes, e com igual em¬ 
penho, e manifesto perigo desua pessoa não faltar com 
os auizos do intento, e mouim.‘®® do inimigo multiplica¬ 
das uezes, por cujo meyo se fizerão algumas preuenções 
econsiguirão as armas portuguezas feliçes suçessos;Ha 
por bem fazer lhe merçê de promeça de hua Comenda 
de lote de çento euinte mil rs: acujo titolo tomara o ha¬ 
bito de Christo ^ lhetem mandado lançar, dos quais cento 


(1) No arquivo do autor. 



euinte mil rs se lhe farão oitenta efectiuos em parte 
donde haja bom pagamento. E para seu filho mais velho 
uinte mil rs. detença efectiuos em bens de ausentes, con¬ 
fiscados com 0 habito de Christo que lhe mandara lansar, 
os quais uinte mil rs comesara seu filho auençer despois 
denomeado por elle Lisboa em uinte de outubro de seis 
çentos seçenta e sinco — Gaspar de Faria Seuerim ~ 
registada a folhas duzentas e seis.» 

Este documento está registado no L." da Chancelaria 
da Ordem de Cristo, a fls. 131, com data de 2 de Abril 
de 1666. 

DOCUMENTO N.“ 5 (i) 

«Ant.° Paes de Sande Secretr.® do Istado da índia 
Dom A.® & faço saber aos q esta minha Carta uirem q 
tendo resp.‘“ aos seru.®® q metem feito Ant.® Paes de 
Sande, fidalgo da minha Caza, eás p.‘®® ^ concorrem em 
sua pessoa. E por esperar delle, q meseruira m.^® a mi¬ 
nha satisfação, em tudo o de q eu o encarregar. Hey por 
bem, emepras de lhe fazer m.® do Cargo de Secretr. do Es¬ 
tado da índia, p.® ^ o sirua por tp.® de tres annos na for¬ 
ma custumada, assy como otinha, eseruia Joseph de Cha¬ 
ves Sottomayor. Com o qual Cargo hauera oordenado, ^ 
lhe tocar, e todos os proes, epercalsos q dt.® m.‘® lhe per- 
tenserem. Pello q m.^® ao meu VRey ou G.®'’ do dito Es¬ 
tado lhe de aposse delle, elho deixe seruir, eexerçitar p’® 
dito tp.® de tres annos, ehauer o dito ordenado, proes e 
percalsos como ditohe. E o dito Ant.® Paes de Sande ju¬ 
rará em minha chr.® naforma custumada, q cumprirá 
intr.® m.‘® com as obrigacoes do dito Cargo, deq se fará 


(1) Arquivo Histórico Colonial Códice 117 do Conselho Ul¬ 
tramarino, a fls. 208 v.®. 
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assento nas costas desta Carta, ^ se cumprirá intr.® m.^® 
como nella se comthem sem duuida algüa, ese registará 
nos 1.®® do meu Cons.® Ultramarino, e Casa da índia da 
datta delia aquatro mezes p'“® seg.‘®® E não pagou nouo 
dr.‘® por dar fiança am''®® uir Certidão de como o pagou 
na índia Paschoal de Az,^® Pr.® a fes em Lx.® aos uinte 
equatro dias do mes de Março. Anno do naçim.‘“ de nosso 
S."’’ Ihs xp.® de mil eseis centos sessenta eseis. O Secretr.® 
M.®^ Barr.‘“ de Sampayo a fis escreuer. El Rey.» 

DOCUMENTO N.® 6 (i) 

«Sello Primeyro de duzentos & quarenta reis. Anno 
1666. 

Eu El Rey como gou.“‘‘ eperpetuo administrador que 
sou do mestrado cauallaria, e ordem denosso S.°^ Jozu 
Christo. faço saber avós Prior do mostr.® de nossa S.®'® 
da Lux, extra muros desta çidade de lix.® ou aquem o 
mesmo cargo seruir, que frey Antonio Paes de Sande 
cauallr.® noviço da dita orde me inuiou a dizer que dese- 
jaua, etinha deuoção de uiuer em toda sua vida, e per- 
maneçer na ordem, e nella queria fazer profição na for¬ 
ma das nouas diffiniçõis por quanto tinha corrido folha, 
me pedia por m.®® oadmitisse aella, euendo eu suadeuoção, 
ecomohe pessoa que adita ordem, e amim pode bem seruir, 
mepras deoadmittir a profição, epor este uos cometo e 
mando dou poder, e comição pera que o reçebaes a ella 
nesse dito mosteyro, segundo forma das diffiniçõis, e 
de como assim o reçeberes aprofição lhe passareis serti- 
dão nas costas deste, com declaração do dia, mes, e anno, 
eoseu assinado delia com este meu aluara sera obrigado 
0 dito frey Antonio Paes de Sande deo mandar dentro 


(q No arquivo do autor. 
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de trinta dias ao conuento de Thomar da dita ordem, 
pera se guardar no cofre das profiçõis que está no dito 
conuento, e se assentar no liuro da matricula, e em seu 
titulo se porá a uerba necessária, eo Dom Prior delle, 
ou quem seu cargo seruir lhe mandara passar sertidâo 
na forma custumada, e se cumprirá sendo passado pela 
Chr.*^ da ordem. Antonio de Oliiieira o fis em Lx.» aos 
30 de Março de 666. João de Carualho de Miranda o fis 
escreuer. Eey. — P Antonio de Mendoza — Alvará para 
0 Prior do mostr.° denossa 3.'^“ da Lux, extra muros desta 
cidade de Lix.“ ou quê seu cargo seruir, reçeber aprofi- 
ção no dito mostr." a frey Ant.” Paes de Sande cauleyro 
iiouiço da ordem de Christo na forma das diffiniçõis da- 
ordem, e tem corrido folha, na maneira açima. — Por 
portr."^ do Secretr." Gaspar defaria Seuerim de 20 de Ou- 
tr.® de 665. — Luis Delgado de Abreu — Registado no 
1.® dachanselaria da ordem fl. 131. Cantos — Pagou sem 
rs. os off.®® oitenta rs em 13 de Abril de 666. B." do Can- 
touelho.» 

DOCUMENTO N.» 7 (D 

«Snor — O proçedimento ajustado de Antonio Paes 
de Sande, que ueo por Secretario deste estado por merce 
de V.mag.^°, obrigou ao Conde V Rey que Deus haja, a 
occupalo, alem do seu cargo, cõ o lugar de Veedor geral 
da fazenda, em que cõ o mesmo zello, limpesa de mãos, 
cuidado, e industria, o achamos proçedendo; de maneira 
que julgamos conuir ao Seruiço de V.mag.'*' pedirlhe 
continuasse com os mesmos postos, pois nelles seruia com 
tanto préstimo, que padeçeria grande falta o seruiço de 
V.mag.^®, e bem deste estado na administração da fazen- 

(D Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos da ín¬ 
dia - 10-1-1669. 
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da epolitica, se faltaua sua assistençia; o que elle fez cÕ 
0 animo deleal Vassallo e seruidor de Vmg.^", pello que 
nos pareçeo sermos obrigados ao representar a V.rng.'^' 
para q seja seruido mandarlhe fazer e a seus filhos as 
honrras e merçes cÕ ^ costuma a real grandesa de V.m.^® 
premiar seus Vassallos; E o mesmo representamos sobre 
a pessoa do desembargador françisco da cunha facha, 
que pellas mesmas rezões ooccupamos cõ os dous lugares 
de Veador geral da fazenda, e Secretario, que exercita, 
emquanto Ant.® Paez de Sande melhora dehüa graue 
doença emq cahio logo nos prim.®® dias de nosso gouemo; 
conuem sõr que os Ministros que seruê a Vmg.^® cõ esta 
satisfação sejão premiados particularmente, para que se 
anime acontinuar o seruiço de Vmg.'’® cÕ o zello esatis- 
fação merecida. Deus Guarde a catholica e Real Pessoa 
de Vmg.''® como achristhandade ha mister, Goa 10 de 
Janeiro de 1669 — Ant.® de Mello e Costro — João de 
Corte-Real e Sampaio.» 

DOCUMENTO N.“ 8 (i) 

«Snor. O Conde V Eey da índia faleçido, em carta de 
18 de Janr.® passado 2.® uia das que uem era Sancta 
Thereza refere que segurandolhe VA., ea aquelle Estado» 
a amizade dos Inglezes, e que com elles, como amigos 
podería respirar; entendia, que com tais Inimigos, menos 
podería uiuer. Que sobre estes particulares enuia a V.A 
uarias cartas em que lhe reprezenta o quanto conuem 
acudir a índia, que se perde se aquelles Demonios dura¬ 
rem nella. Que quando se lhes deu Bombaym, se ignorou 
0 que hera; e hoje que se conheçe se uia a ruina que mi- 

(1) Arquivo Histórico Colonial— Documentos avulsos da ín¬ 
dia-1241-1669, 



zerauelmente chora aq.'' Estado e juntaraente o fruito 
da sua entrega. E que se VA. não conclue, com a compra 
daquella praça, antes que os Inglezes se dezembarassem 
das guerras da Holanda tema VA. a ruina que o tempo 
mostrara por obra assy como elle agora o diz por pa- 
laura. Ao Conçelho Pareçeo repetir a VA. o mesmo que 
tem notado era consultas que toccão sobre esta matéria, 
particularmente, na de 28 de feu.'" p.^“ para que VA. se 
sírua demandar auizar ao Inuiado de Inglaterra que faça 
prezente a El Rey da Grã Bretanha o mao procedim.‘° e 
damno de que uzão os Ingleses na índia, Lix.^ a 12 No- 
uembro de 669. Ruy Telles de Menezes. Franc.“ Malheiro. 
Françisco ferreira Kebello. João falcão de Sousa. P.'^ 
Aluarez.» 

DOCUMENTO N.” 9 p) 

«Sõr. Em outubro do anno passado surgiu hüa nao 
Ingreza em franquia, defronte desta Barra; delia se de- 
zembarcou coral e esmeraldas, era manchuas de noite; 
que mandarão os homes de negoçio, residentes nesta çi- 
dade, sem pagarem dereitos na Álfandega, esem regis¬ 
tarem a grande quantidade de patacaria, que tam bem 
ueyo na dita Nao, e recolherão com grande segredo; com 
0 mesmo empregarão tudo, em diamantes, e uoltando a 
Nao, de tomar carga de pimenta, no Ganará, esteue outra 
uez, dous dias surta na mesma paragem, e recebeu o dito 
emprego em diamantes, e couzas de mão; epella infor¬ 
mação, que tiue, depessoa muito uerdadeira, eintelligente, 
soube, leuarão hü thisouro inestimauel, eopeor hê, que 
há tres annos se continua esta sahida, tão prejudiçial, ao 
seruiço de VA. eem tão grande perda da fazenda Real; 
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por que alem do dezemcaminho dos dereitos da Alfânde¬ 
ga, se segue não hauer carga para as Naos de VA.; e 
pera nellas (enchendo geira) se carregarão somente, rou¬ 
pas groças; fiando o mais de Estrangeiros, e correndo 
0 preçiozo do Comercio (ainda dos nossos Portos) sô 
para elles, deque os Reys, predeçessores de V. A. 
tiueram tantos çiumes, sendo esta regalia só sua, neste 
Estado; esta matéria he degrande importançia, e tem 
grandes, e perjudiçiaes consequençias; eu busquey meyos 
para evitar tão grande mal, com o castigo dos culpados, 
difficultou-se 0 meyo judiçial de setirar deuassa, com a 
falta detestemunhas, porque algüas, que hauia, senão 
atreuião a jurar contra estes homens, aelles hê façil para 
continuare este desseruiço de VA. tendo balões no Rio, 
e cazas em Pangim junto á Barra, sendolhes hüa, e outra 
couza deffeza por ordens particulares; o zello que tenho 
do seruiço de VA., e obrigação do Cargo, que occupo, me 
dita este auizo. V. A. mandará resoluer o que for serui- 
do. Deus guarde a V. A. muitos aúnos. Goa 30 de laneiro 
de 1670. André Freire d’Athayde.» 

«Haja uista o Procurador da Coroa. Lix.® 18 de rafi" 
de 67b. (Rubricas dos Conselheiros). 

«Suposto q[ judiçialm.^® se não podem aueriguar estes 
descaminhos, p.“ se castigarem conuem 4 se acresentem 
as pennas aos q nauegarem fos.^"® em nauios estrang,” 
dando maior frete aos denunciadores, e tomando as de- 
nunçiassões em segredo, cora q auera algua emenda, 
prohibindo também 4 os homens de sospeita não tenhão 
casas era panguim e balões no Rego. Lx.'‘ 20 de m.® de 
671.» (Uma rubrica) «Haja uista o da Faz.» Lx.*" 8 
de Mayo de 671». (Rubricas dos Conselheiros). «Este 
negoçio me pareçe de grande consideração eque VA. o 
deue mandar aueriguar indicialm.‘® pello Ministro de que 
fizer maior confiança, e achando neste cazo culpados 
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âeue logo proceder a prizão e sequestro, e dar conta a 
VA. p.“ nelle mandar fazer toda a demonstração que o 
eazo mereçe por sua qualidade. Lx.'^ Agosto 5. de 671». 

(Uma rubrica). «Ao Cone.® P. q VA. deue mandar es- 
creuer ao VRey q por todos os meyos que lhe parecer, 
trate de euitar, e ter dos descaminhados tam preiudiçiaes 
ao Gou." de VA., uisto as Respostas do Pr.^" da Faz.*' e 
Coroa e Ant.° Paes de Sande lhe p®® q o remedio p.® não 
auer estes descaminhos tem ir deste Reyno, por^ seme¬ 
lhantes descaminhos prende, de grandes dir.‘“® q paguão 
a pedraria e couzas de mão q ue da índia, e dilatarsse 
tanto tempo as embarcaçõis em uir ao Reyno enuernan- 
do em Moss.® Angola e Brazil eq sempre lhe p.® o mesmo 
^ ao Cone.® indo aordê ao VRey. Lx.® 29 de lan.® 672». 

DOCUMENTO N.” 10 (q 

«Snor. Por Decreto de 9 de mez prezente, manda VA. 
que apetição em que uinha posto de Antonio Paes de 
Sande seueja e consulte neste Conçelho. Nella refere que 
despois de hauer seruido a este Reyno do de Castella no 
tempo das guerras com grandes inteligençias, e auizos, 
que comunicou, e de que rezultou (estando na villa de 
Monção) mandarense tirar contra elle secretas informa¬ 
ções, por respeito das quais (em hua entrepreza que por 
ordem de VA. se fez) se sentio obrigado a retirar dar 
quelle Rn.“, com perigo da própria iiida e de sua Molher _ 

e filhos, perda do credito e da fasenda, e uir aeste, donde i 

pellas notiçias que tinha foi enuiado outra vez a elle, na | 

ocazião, em que se inuadio o Reyno de Galiza com des- 
troição de praças que se tomarão ao Inimigo. E uindo ,! 
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aesta sorte o obrigarão por ordem de VA. apassar a 
Índia (como fez com dous filhos que nella seruem de Ca¬ 
pitães de mar eguerra nas Armadas), por Secretr.® do 
Estado em companhia de VRey João Nunes da Cunha, 
com promessa de selhedar o Cargo de Vedor g.‘ dafa- 
zenda, nauagante de prouido; que foi a couza de açeitar 
r 0 de Secretario que foi exerçitando m.‘“ a satisfação do 

VRey, que conheçia seu talento e préstimo. E chegando 
a Moçambique e achando naqiiella praça arribada a Nao, 
de Dom Antonio Maz.® a fez a prestar com toda a breuid.® 
para uir como ueyo p.® o Rn.® E passando a Goa o proueo 
0 dito V. Rqy em falta de Martim Velho Barreto, no 
cargo de Vedor g.’ da fazenda, que exerçitou juntam.^® 
com 0 de Secret.®® (^ lhe não consentio largasse) com 
oordenado de hü só e lucros. E continuando nelles, e 
uindo a faleçer o dito V. Rey; os Goiiernadores que lhe 
succederão, o não quiserão aliuiar do trabalho de hü 
dellos, que hegrande, antes lhe pedirão, emandarão de 
p.‘® de VA. que os exerçitasse como atheentão tinha feito 
não sendo menor o seruiço. E porque Françisco fr.® Val- 
deueço, que partio desde Rn.® ha dous annos prouido no 
dito Cargo de Vedor geral, não hera chegado aquelle Es¬ 
tado, athe apartida do ultimo auizo que se mandou aeste 
Reyno. Pede a VA. que em consideração da promessa q 
se lhe fez neste Reyno e do serviço que esta fazendo, e 
consta notoriamente neste Cons.® e neçessidades que sua 
mulher com k filhos está padeçendo em sua absencia e o 
pouco remedio de hua limitada mezada que lhe ficou lhe 
faça merçe do mesmo Cargo de Vedor g.^ da fazenda por 
tres annos. No caso de não hauer chegado o prouido 
Françisco fr.® e chegando que seja, na sua uagante. E 
em falta da m.® referida lha faça VA. de licença para se 
poderuir para o Rn.® uisto ter acabado o triénio por que 
foi prouido no officio de Secretr.® do Estado fazendo 







selhe pios seruiços que tem feito assy na Índia como 
neste Rn.® as merces que deue esperar da Real grandeza 
de VA. ou hü lugar nos C.“®. A proua doque allega em 
suapetição remete a notoriedade que diz ha neste Conç.®. 

Para se poder consultar a VA. apetição referida or¬ 
denou 0 Cone.® ao Secretr.® Manuel Barreto de Sampayo 
que soubesse de Luis Teixeira de Carualho, sequando An- 
tonio Paes de Sande foi para a índia em 666 selhe pro- 
meteo passar a Vedor da fazenda da quelle estado, ou 
se disso tinha algua noticia, ou na Secretr.® de Estado 
a hauia; porque uia de merçes fizera delig.® e só achara 
0 despacho que se lhe deu que não fallaua neste parti¬ 
cular. E escreuendolhe? respondeo que na Secretr.® não 
hauia noticia algüa deque Antonio Paes de Sande leuasse 
este despacho. Que só atinha de ^ o V. Rey reconheçendo 
que elle senão podia sostentar com a Secretr.® per sua 
pobreza, 0 ocupara no lugar de Vedor da fazenda g.h E 
que Femão Barboza de Lima seu procurador poderia 
dar algüa notiçia mais do que sobre este particular elle 
auizasse. Ao Conçelho Pareçe que uisto os seruiços do 
sup.‘® e seu préstimo e bom proçedim.‘“ e o Cargo de 
Veador dafazenda o prouer VA. em Françisco ferreira 
Valdeuesso, que entra neste anno em segundo, quando se 
houuer de tratar de prouimento deste posto, se consul¬ 
tara a VA. com os mais Pertendentes: por ser em outra 
forma, contra as ordeíis de VA. Eque sendo VA. seruido 
reconduzir a Antonio Paes, em outro triénio de Secre¬ 
tario do Estado he muito benemerito. E não estando 
capas para continuar, lhe conçeda VA. a Liçença que 
pede para uir para o Reyno. B nella tratara de requerer 
por seus seruiços para VA. lhe mandar defferir como 
for seruido. Ao Doctor João falcão de Sousa Pareçeo 
dizer a VA. que a ocupação de Vedor da fazenda da índia 
he 0 mayor que tem aquelle Estado, e só o de V. Rey lhe 


exçede. E esta deue VA prouer empessoas de muita qua¬ 
lidade emuito signalados seruiços bom proçedimento 
elimpeza de mãos. E posto que se achem alguns requezi- 
tos destes em Antonio Paes de Sande, não lhe pareçe a 
elle Conselheiro que VA. o nomee em Veador da fazenda 
porque se tem, como consta, bem proçedido no officio de 
Secretr.® que serue ha tres annos, mandando VA. que o 
continue por outro triénio se fara com elle justiça fa¬ 
zendo mais seruiços para ser prouido em Veador da fa¬ 
zenda que pertende. Em Lx.® a 13 de Março de 670. 
Franc.® Malheiro. Françisco ferras Rebello. loão falcão 
de Sousa». «13 de Março—índia—Do Conçelho Ultra¬ 
marino. Sobre o que pede Antonio Paes de Sande Secretr.® 
do Estado da índia; e uai a carta 5 se acusa». 

«Escreuase ao Visorrei ^ hei por meu seruiço q Ant,® 
Paes de Sande continue outros tres annos na ocupação 
de Secretario de estado emq espero proceda com amesma 
satisfação comq o tem feito eq me fica m.‘® presente p.® 
lhe faser merce. Lx.® 20 de Março de 670. (Rubrica do 
Príncipe)». 

DOCUMENTO N.“ 12 

«Houue S. A. p bem pellos respeitos declarados na 
Portaria, q fica atrás fazerlhe m.®®, alem de outras, do 
off.® de Guarda mór da Ribeira de Goa em vida, com o 
qual hauerá o ordenado, q lhe tocar, sem emb.® de não hir 
declarado nesta Carta, eda Prouizão, q sobre isso he 
passado em contrario, todos os próes, e precalsos, ü di- 
reitam.^® lhe pertençerê; de q lhe foi passado Carta por 
duas vias a vinte e quatro de Março de seis centos setten- 
ta ehü. Eneste assento está hüa uerba do theor seguinte : 
Ao d.® Antonio Paes de Sande fes S. A. m.® de Licença 
p.® renunçiar o off.® de Guarda mõr da Ribr.® de Goa 
contheudo neste assento, como se uerá adiante &&». 
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«Nos L.”® do Registo das M.®® q fés o S.“ Rey D. P.® 
2." q D.® tem sendo Princepe Regente, e em seu tt."». 

DOCUMENTO N.“ 13 (O 

«Dom Pedro pergraça de Deos Princepe de Portugal 
e dos Álgarues daquem e dalem Mar em África deguine, 
eda Conquista nauegação e commerçio de ethiopia, Ara- 
bia, Percia e da índia ettr.® como Regente e gouernador 
dor ditos Reynos e Senhorios faso saber aos que esta 
minha carta uirem, quetendo respeito aos seruiços e au- 
ções de Antonio Paes de Sande fidalgo de minha Caza, 
e ás muitas expiriençias que adquerio enoticias que tem 
do estado da índia do tempo que nelle me seruio de Se¬ 
cretario daquelle Estado, e no cargo de Veedor da fa¬ 
zenda; Hey por bem de lhe fazer merce, emsatisfação 
detudo, e do mais que per sua parte se me prezentou, de 
hü lugar supernumerario de capa eespada de Conselheiro 
do Conselho ultramarino, para oexercitar com o mesmo 
ordenado, prois e percalços e propinas, ena mesma forma 
em queofazem os mais menistros delle, etanto que uagar 
lugar ordinário no Conselho entrara nelle, ficando este 
extinto; comoqual lugar hauera odito Antonio Paes de 
Sande oordenado conteúdo no regimento egozara de to¬ 
das as honras, priuilegios, graças, liberdades franque¬ 
zas, ede tudo o mais que por rezão dodito cargo lhe tocar; 
Pello que mando ao Prezidente e Concelheiros do dito 
Conselho, queconstandolhe que tem jurado em minha 
chancelaria na forma custumada, lhe dem aposse do dito 
cargo, elho deixem seruir eexerçitar nacomformidade 
asima referida sem duuida nem contradição algüa, epor 
firmeza detudo lhe mandey passar esta carta por my 


(1) Carta em pergaminho, existente no arquivo do autor. 


asinada esellada dosello pendente de minha chancelaria, 
epagou de nouo direito setenta e sinco mil rs, quesecarre- 
garão ao thozoureiro Aleixo ferreira Botelho afolhas 
cento enoventa etres do liuro segundo deseurecebimento 
eaoutra tanta quantia deu fiança. Paschoal de Azeuedo 
freire a fes em Lisboa aos dous dias do mes de Abril. 
Anno do Naçimento de Nosso Sr Ihus Christo de mil 
eseis centos esetenta e hü. O secretr.® Manoel Barreto De 
São payo afes escreuer. Principe. M Duque—Carta porq 
AV. fas merce a Antonio Paes de Sande de hü lugar su¬ 
pernumerario decapa e espada de Conselheiro do Cons.“ 
Ultramarino, para o exercitar com o mesmo ordenado, 
prois, percalços e proprinas ena mesma forma em que o 
fazem os mais menistros delle, como nesta sedeclara. 
Para VA. uer». 

«Por decreto de S. A. de 19 m.®® de 671. Joze Barreto 
—•Pagou outo mil rs. 9 de Abril 671. e aos offs. seis cen¬ 
tos e trinta, e oito rs. Dom Gp." Maldonado Veedor G.*— 
Rg.'^® na chr.® mor dacorte e Rno no L.“ de offiçios em.°®® 
a fl. 82 Manoel Pinto Teix.“ —Registada nos L.“® deoffi- 
çios da Secret.® do cons.® Ultram." A fl 9 v.® M.' Barr.‘® 
de Sãopayo —Eu dei juramento Enforma Lx.“ 9 deabril 
671. O Chanceller mor—fica assentada epgnada M.° 
alurs Soares da uega dauelar Taueira». 

DOCUMENTO N." 14 (O 

«E ordenando ao Cons.‘'“ Antonio Paes de Sande que 
uisse todos os papeis referidos fez hü, etnque diz: Que 
os Administradores do Hospital Real de Goa, ü são Re- 


(1) Arquivo Histórico Colonial —Extrato de uma Consulta 
do Conselho Ultramarino, eom data de 2242-1671 — Documentos 
avulsos da índia. 
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lig.°' da Companhia de Ihs, reprezentão a VA, e mostrão 
por certidões epapeis juntos, ser adespeza, huns annos 
por outros, mayor que a receita per esta ser de 12 U, x.'® 
eadespeza passarde 14 U. x.'". E que aeste respeito se lhe 
acrescente mais renda p.® se poder acudir aos Enfermos. 
E mostrão a neçessidade que ha de hauer caza de comua- 
leçença. Outro sim pedem, confirmação do regim.“’ por^ 
segouema o dito Hospital que ha sido confirmado por to¬ 
dos os V. Reys, e Gou.''®® da índia athe o Conde de Obbi- 
dos. E que lhe faça VA. m.®, de que gose também o dito 
Hospital, detodos os priuilegios de que goza, o Hospital 
desta Çidade. Que ao que pedem sobre o acrescentam. 
de ordinaria do Hospital, que he de 1 U. x.®® cadamez, 
aindaq em respeito de hauerem subido m.^® o preço de 
todos os generos, he mayor adesp.® destes tempos, q nos 
passados. Contudo, cõsiderado bem, a atinuação das ren¬ 
das do Estado da índia e 5 ainda estas mezadas se cobrão 
mal Parece q não tem por hora lugar este requerim.*®, 
e^ som.‘® se deue mandar recomendar ao V Rey da índia 
apontualidade das pagas das mezadas, porq não deixa 
de hauer omissão nesta parte. 

Que a Caza que pedem de conualeçença, tem por tão 
neç.™ como ado mesmo Hospital; e este he o sentir de 
todos na índia, mostrando a experiencia, ^ os mais que 
falecem no Hospital, he de recaydas, porq como não tem 
aconualeçença e sahem do Hospital fracos, a neçessidade 
roins comeres, e outros excessos, os fazem logo recahir 
tornando para o Hospital, incapazes de remedios pia 
fraqueza que poucos escapão. 

Que 0 meio para se fazer a dita Caza de conualeçença 
e sustento dos ditos conualeçentes, não acha outro mais 
eficas que mandar VA. que o Vizo Rey ou Gouernador 
da índia applique para o dito effeito os rendimentos das 
primeiras Aldeãs que uagarem no Norte, athe quantia 
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de 4 U. X.®® de renda; e que per nenhü cazo possão dar 
e prouer as ditas Aldeãs em pessoa algüa; não estando 
ajustada a dita renda. E que o V Rey João Nunes da 
Cunha em consideração do referido hauia já dado hüa 
Aldea da jurisdição de Damão para este effeito; e estas 
Aldeãs que se apliquarê a Caza da Conualeçença, hade 
correr a administração delias pio Administrador que for 
do dito Hospital, e Caza de Conualeçença. 

Que a confirmação do regimento que pedem por VA. 
Pareçe não hauer duuida pois a não tiuerão todos os 
V Reys e Gouernaclores da índia, nem ha couza que o 
encontre. 

E no que tocca aos priuilegios do Hospital Real desta 
Cidade, os mais delles não tem lugar no de Goa; e assy 
Pareçe se lhe deuem conçeder, os que são praticaueis, e 
aponta 0 Procurador da fazenda, acrescentando mais o 
priuilegio que o Hospital Real desta Cidade tem sobre as 
fianças. 

Ao Conselho Pareçe o mesmo que a Antonio Paes de 
Sande — Lx.® 22 de Dezembro de 1671. Saluador Corrêa 
de Sàa y benavides. F.® Malheiro. Peliciano Dourado. 
João falcão de Souza». 

DOCUMENTO N.” 16 (b 

«SÕr. Ao que VA. foi seruido, mandarme por carta 
de 23 de março do anno passado (sobre se remeter hua' 
Rellação muito clara, e distinta, do valor das fazendas 
de particulares de Bombaim). Não pude dar comprim.‘® 
por falta de Ministros, porque não hauia na Rellação 
maes de quatro e deprezente tres somente por ser tam 


(1) Arquivo Histórico Colonial— Documentos avulsos da ín¬ 
dia-24-8-1672. 


93 



bem faleçido André Freire de Athayde cousa por que 
ficou rezeruada ainandar fazer esta diligençia pello 
capp.“ que fosse entrar em Baçaim, cujo pleito não está 
ainda sentençeado entre os oppozitores, ficame em me¬ 
mória 0 hauela de encarregar ao cappitão que for, para 
que obre neste negoçio naforma que VA. ordena, pella 
dita carta porem Sõr conçidero não poderá ir a VA. 
nesta monção de Setembro, nem na de laneiro, por serem 
muitas as diligençias, e se hauerem de fazer por uia 
juridica, com tudo podendosse uençer irá. 

O Gouernador e Ministros d El Rey da Gram Breta¬ 
nha, que assistem no porto de Bombaim, são insolen- 
iissimos, eprocedem com tanta exorbitançia, uexações, e 
moléstias, que obrigarão aos moradores adesempararem 
suas cazas, e fazendas, e recolherense para Baçaim, e 
Tana, e fazendo selhes requerimento com as capitula¬ 
ções da entrega, eordem de VA. differem que deuem re¬ 
querer a El Rey da Gram Bretanha por ser o porto seu, 
de maneira que uão fazendo daquella Ilha hüa grande, 
eoppulenta cidade, ecomo os que uão assistir nella, uiuem 
com conçiençias largas, todos seuão para aquella banda, 
deixando as nossas praças; e em particular os gentios 
com receyos delhes não serem tomados os filhos orphãos 
quando faleçem seus Pais para se bautizare na forma das 
ordens de VA., e por se retirarem delias, e como este Es¬ 
tado se não acha deprezente com maes rendas, que ados 
foros do Norte, cujas terras são habitadas destes gentios, 
saindosse delias ficão despouoadas, efaltando quem trate 
de as cultiuar, e de selançar nas rendas, cauza por que 
chegão a muita deminuição, se VA. não mandar accudir 
com remedio conueniente a este tão grande mal, breve- 
mente se extinguirão todas as rendas, que VA. tem 
ntílas, e o comerçio daquelles moradores, e se reduzirão a 
muita mayor pobreza da com que se achão, como de¬ 


prezente aexperimentão os de Chaul. D.“ guarde acatolica 
e Real pessoa de VA. m.‘“® annos. Goa 24 Agosto de 1672. 
Luis d.® Mç.'^ Furtado». 

DOCUMENTO N.» 17 (i) 

«A matr." que conthem a carta do V Rey Luis de Men¬ 
donça furtado, sobre os orfãos filhos degentios, he digna 
de toda aponderaçam, por inuolver rezões, que paresse 
se não podem ajustar sem se faltar, ou apropagação da 
Relligiam Catholica, ou aconseruaçarapolítica do Estado: 
A propagação da fé, porq estes orfãos se recolhem para 
se instruirem nos mysterios de nossa 8.^=^ fé, eserem bau- 
tizados, ef içando entre gentios, seguem facilm.‘® os ritos 
eseita das mays, e parentes: a conseruação política do 
Estado, porq o temor de lhe tomarem por força seus 
filhos para serem Chrystãos, obriga aos gentios larga¬ 
rem, e despouoarem nossas terras, ou porem seus cabe- 
daes fora para fugirem logo que falecem os paes, se- 
guindose a ruina das praças daquelle Estado, cuja con- 
seruaçam depende do grande n.® de mouros, e gentios 
que as habitam, e enriquecem com seu trato; e comercio, 
acodindo como uassallos a tudo que se lhes ordena do 
seru.® de S. A. Estas rezÕes entresi tãm encontradas, ou 
tam mal entendidas, motiua também os paresseres tam 
differentes que há na índia sobre esta matr.\ Todos se 
conformão, e ainda os gentios, que he boa, e praticável 
aprouizão do s." Rey Dom Sebastiam sobre aforma dese- 
tomarem estes orfãos. A diferença, e queixa dos uassalos 
seculares chrystãos, e gentios consiste, emque se altera 
a forma, e execussam desta prouizam despois que de 


V) Arquivo Histórico Uolonial —Documentos avulsos da ín¬ 
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algus annos a esta parte corre a execussam das ordens 
reaes sobre os orfãos pellos Mynistros do s. off., porq 
he certo, que suposto os Inquizidores passem as ordens 
santas, eajustadas, os executores que sam os Paes dos 
Chrystãos, e outras pessoas eclesiásticas, se hão cora 
tanto excesso, cora zello tara indiscreto, e as uezes tara 
escandalozo, que não só arruinão as aldeas do Estado, 
pias era nada adiantara, e railhorara a religiara, e chrys- 
tandade, sera hauer pessoa alguma que se queixe, ou 

V Eey lhe possa dar remedio pella causa sobredita. O 
que bem considerado, eque este tomar dos orfãos teue 
seu princ.» da prouisao q mandou passar o s.»^ Rey 
D.*" Seb.““ e que sua execussam correo sempre pellos 

V Reys, e Mynistros reaes sem intreuenção da jurdiçam 
eclesiástica, se diuia ponderar, seseria conuen.^“ redu- 
zirse esta matr.'^ apr.‘‘ forma q tinha, hauendo mostrado 
a expr.® que do contrario não há resultado beneficio, nera 
augmento a Chrystand.®, dano si, e prejuizo ao Estado; 
Mas como no Reyno deprezente se não pode formar in¬ 
teiro conceito desta matr.“, e ser de tanta importância, 
toraarse nella assento, e resolução sou de paresser se 
mande ordem ao V Rey tome sobre este particular dos 
orfãos, os paresseres por escrito dos Prelados mayores 
das RelligiÕes, e de algüas pessoas ecclesiasticas deletras, 
e que estes paresseres com o seu, e do Conss.® que lhe 
assiste, e Myn.“® da Rellaçam, ouuindo ao Arç.“ Primas 
os remeta a S. A. que informado de tudo o q se pode 
considerar nesta matr." poderá mandar tomar arezoluçâo 
que for seruido. 

No que toca ao paresser do Couss.” sobre a rezolução 
de S. A. posta a raargõ da pr.® Consulta, me paresse 
aduertir que por especial priuilegio, e conçessão desdo 
tempo que se tomou Dio, se preraitte aos mor.®® daquella 
Cid.® mouros, , e gentios ter seus pagodes, e Misquittas; 
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D. Catlierina de Castro / Pr,« Sotemaior cazou com Antonio 
/ Paes de Sande, em 26 de Margo de 164S nasgorão de / ste 
matrimonio, 10 filhos, quatro dos quas falece / rão na 
Intançla Pr,» Paes de Sande, na Batalha dos/Arábios no 
Mar da Percia nad.» de 15 annos perdeu / o a vida com 
eroico valor q.» o Prlmçlpe Regente 0/S.r D, Pedro 2.“ 
escreveo ,o seo pai huma carta de pe / zemes com a date 
de 26 Dezb. ra de 1670 na qual Ih / e ias as mais destlntas 
e lizangeras expressoens j Aiitonio do Sande do Çonc," de 
S, Mag.i' 6 seo Cbnse / lheiro Ultramarino de Capa e Espada 
G.or e Cap.""' Ge.ii' / de Maoo e Rio de Sofala Mestre de 
Campo da Inffanterla q,“ foi ao socorro de Manbaga com 






ordem / para que na falta de Hanrlque 
gouerna/fjse a Armada o dengisse „ w 

hin pn / carrecado, Morreo na Aüia em a idade malí uigo 
• / 7 a eSl oraeos grd.r« merecim.u.H o hiáo condurindo 
aos /'maiores iinpregoa, / leronimo da Gama de Sande, Luls 
de SaS d“c3 /éo e Manoel de Sande, de Castro Mosoh 
T? ifioi(rng / fi'! rn/íi Real iiiore.“*' suç6fisS-o. loílo cic 
San / de de Cdstró Moco Fidalgo da Cassa Eeal foi Confcm.dnr 
l^ComendTÍe“sam Mamede 

ds Clrrhto cassou com sua prima 2.“ e herdei / ra üa ca/a 
3 seus pais Vicente Pr,'' de Castro Fid," da/ Ca/a Hl il 
Gou.or de Manbaqa e Padroeiro do 

mna do Machiai e D, Leonor ?)íüo dn^cílato 

iTrpirp rVAndr “ Bnccrabodes Comend.oi na Or.uo cio t,iiato 
fS/S, Maria sotoníaior de culo matrimonio nesQcr,- 

^ m,in« filhos c Im nomero.Hn / deQcndenQla. 


nas mais praças da índia se não consinte, nem selhes dâ 
esta premissão, antes se castiga rigurosam/' qualq/ ce¬ 
rimonia gentilica eraq.^" e a carta do V Rey, nem a dos 
gentios fala sobre este particular, q nem elles o pedem, 
nem se lhes deue conceder; som.‘‘ a queixa he sobre se 
exceder a ordem e forma das prouizões reaes em ordem 
aos orfãos, que ha sido a matr." deste discurso, e pares- 
ser. Ant.'’ Paes de Sande. 

Conformome com o pareser asyma de Au.^" pays de 
Sande sem embargo do q digo na Consulta.» (Rubrica 
do Duque de Cadaval, Presidente do Conselho Ultrama¬ 
rino)». 

DOCUMENTO N.‘’ 18 (i) 

«Síír. Foi VA seruido mandar escreuer ao V Rey da 
índia Luis de mendonça furtado, em carta de 21 de 
Março de 670 que tendo respeito aos seruiços que An- 
tonio paes de Sande fez a VA neste Reyno, enos lugares 
que na índia tinha ocupado, sua suffiçiençia e bom pro- 
sedimento, hauia por bem de lhe fazer merce do cargo 
de Secretario daquelle estado, por outros tres annos emq 
VA. esperaua proçedeçe com amesma satisfação com que 
0 tinha feito, o que lhe seria muito prezente para lhe 
fazer merce. Encomendando VA ao dito V Rey que asim 
lhos enesiase de sua parte para que pudeçe ir conte- 
nuando outro triénio na ocupação do dito cargo. 

Responde o V Rey a carta referida por outra sua de 
3 de Outubro do ano paçado que Ant.“ paes de Sande 
ocupou aly o cargo de Secretr.” daquelle estado e de 
Veedor da faz.® geral eque era partido p.® o Reino ao 

(1) Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos da ín¬ 
dia-30-8-1672. 
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lempo (ie suá chegada, pòrç[ue seo achara lhe nâo con¬ 
sentira sua partida ainda sem a recomendação que VA 
lhefes, porque he informado auer neste sugeito partes, 
talento, e dezintereçe & são sircunstançias juntas que 
poucas uezes seemcontrauão e menos daquella banda; e 
que devia VA. ter particular cuidado de honrrar este 
sugeito. Ao Cons.“ pareceo dar conta a VA. doq o V Rey 
Luís de Mendonça furtado escreue sobre os bofis prose- 
dimentos de Antonio paes de Sande para q seiáo pre- 
zentes a VA. eoque este sugeito obrou na índia em seru.® 
de VA. emandar V. A. ter partecular conta pera selhe 
remunerar aeste menistro seus seruiços uisto a satisfa¬ 
ção com que seruiu a VA. na índia eoestá fazendo com 
a mesma neste Conc.“ Lix.'‘ 30 de Agosto de 672 — Duque 
p.tc _ Saluador Corrêa de Sáa y benauides — Fc." Ma- 
Iheiro — Feliciano Dourado •— João falcão de Souza 
— Pedro Aluares Secco de Ma.'^"». «Fico com lemb.’' doq 
nesta se refere Lx." 6 de 7bro de 672. (Rubrica do Prín¬ 
cipe)». 

DOCUMENTO N.” 19 

«Houue S. A. p'' bem hauendo respeito aos seru."®, e 
mereçimentos do d.“ Antonio Paes de Sande fidalgo de 
Sua Caza, e emparticular ao ,q de prezente vai fazer a 
França aonde espera satisfaça inteiram.com a sua 
obrigação, e attendendo outro sim... &&». 

«No seu titulo, nos Liuros dos Registos das Mercês 
^ fes 0 S.'' Rey D. P." 2." ^ Ds. tem sendo Princepe Re¬ 
gente.» 


Carta de 28 de Janeiro de 1676. 


DOCUMENTO N.” 20 (q 


«Dom Pedro por graça de Deos Princepe de Portugal 
edos Algarues, daquem, edalem mar, em África, daguine 
eda conquista Nauegação ecomercio de ethiopia’ Arabia, 
Perçia, eda índia ett.’’’'', como Regente egouernador dos 
ditos Reynos e Senhorios, faço saber aosqueesta minha 
carta uirem, que pella confiança que faço de Antonio 
Paes de Sande, Conselheiro do Meu Conselho ultrama¬ 
rino, e tendo respeito aexperiencia quetem das couzas 
do estado da índia. Hey por bem delhe fazer merçe do 
cargo de Veedor da fazenda geral delle, por tempo detres 
annos, com aduertencia, que não uaga odito lugar de 
Conselheiro do meu Conselho ultramarino, emque ate- 
gora meseruio, emquanto estiuer na índia, e que ha de 
uenser o ordenado epropinas, que com o dito lugar está 
uensendo actualmente, com o qual cargo de Veedor geral 
de minha fazenda do estado da índia, hauera o ordenado 
que lhe tocar, e todos os proes epercalços que direita- 
mente lhe pertenserem, Pello que mando ao meu Vizo 
Rey, ou gouernador do dito estado lhe de aposse do dito 
cargo, e lho deixe seruir eexercitar pello dito tempo de¬ 
tres annos, eauer o dito ordenado, proes epercalços como 
dito he, eelle jurará em minha chançelaria naforma 
custumada que comprirá inteiraniente com as obrigações 
do dito cargo, deque se fara açento nas costas desta car¬ 
ta, que lhe mandey passar por my asinada esellada com 
0 meusello pendente, a qual se registara nos liuros da 
Secretaria do meu Conselho ultramarino, e caza da índia 
da data delia aquatro mezes primeiros seguintes e pagoii 
de nouo direito oito mil rs que secarregarâo ao tezoureiro 
Pedro Soares a folhas cento e dezanoue uerso como seuio 

. (q No arquivo do autor. , 
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por k conheçimento feito pello escriuão de seu cârgo 
easinado por ambos Paschoal de Azeuedo a fes em Lis¬ 
boa auinte quatro de Março Anuo do naçimento de Nosso 
snor Jezu Christo de mil e seis centos esetenta a sete. 
O secretr.” Manoel Barreto De sãopayo afez escreuer. 
Príncipe.» 

«Tendo respeito aoq mereprezentou Ant.“ Paes de 
Sande. Hey por bem de declarar que uença oordenado 
de Veedor da fazenda geral da índia, desde o dia da sua 
embarcação em diente e com isso se cumpra esta carta e 
asy esta apostilla inteiram.^' como nellas secomtem aqual 
nalera como carta sem embargo da ordenação do L." 2.“ 
tt.“ 40 emcontr.” Paschoal de Azeuedo afes em Lx.'^ a 3 
de Abril de 677.0 Secretr." Manoel Barreto De São payo 
a fis escreuer. Princepe. Conde deValde Reis —Carta 
de cargo de Veedor geral dá fazenda do estado da índia 
deq V. A. fas merçe a Antonio Paes de Sande por tempo 
de tres anos, equeaja com elle o ordenado, e os proes, 
epercalços que lhe pertencerem como nesta sedeclara. 
Para VA. uer. — Cumprasse esta carta eapostila como 
S. A. manda Casa dapoluora 4 de de 677. O Se- 
cret.'‘® do estado Luis Giz. Cotta o fis. — 

Por decreto de S. A. de 21 de M." de 677. Pagou nada. 
Franc.® de Miranda Henriquez — Pg oitomilrs E aos 
offs. seisçentos trinta e oito Lx.® 27 Março 677. Dom 
Seb.®” Mald." — Reg.^® na chr.® Mor do Rn.° eno 1.® de 
off.®* e m.®® Aff. 256 Lix.' 27 de Mç.® 677. Custodio Go- 
dinho — Registada nos l.°“ deofficios da Secretr.*' do 
Conselho Ultramarino a fis. 44 u.® em Lix." 29 de m.fi® 
de 677. M.®* Barr.‘® de são payo. — Registada no 1.® 88 
dos Registos da índia a fl 82 Lx.® 30 de Março de 677. 
fç.® Cardoso de Sousa=fica assentada a apostilla. Ma- 
naluares Soares daueiga dauelar etauares = Dei o Ju- 
ram.‘® na forma ordinaría. Lx.® 2 de Abril de 677. O 


Chanceller mór=P. a Postilla franc.® de Miranda Hen¬ 
riquez - Pg. da ap.'® cento e nouõta rs. Lx.® 8 Abril 677. 
Dom Seb.®"" Mald.® = Reg.*'® A Postilla na chr.® mor do 
Rn.® A fis. 276. Custodio Godinho = Reg."® a postilha 
asima a fis. 44. Lx.“ 9 de Abril. M®' Barr.*® de são payo 
= Pica assentada pg duz.‘®® rs. Manaluares Soares da¬ 
ueiga dauelar etauares = Registada apostilla asima a 
fis... no 1.® 35 dos registos da índia Lix.® 9 de Abril de 
677. fc.® Cardoso de Sousa = Hey por metido de posse a 
Antonio Paes de Sande do Cargo de Veedor da fz.® gr.®’ 
deste Estado p.® o seruir p.’“ tempo de tres annos na 
forma q esta carta patente Regueiro do Rego afes em 
quatro desettembro deseis centos setenta esete M.®’ Re¬ 
belo Castellar fis escreuer. Laserda = Reg.'’® ê seu titt.® 
a fis. 54 n.® 666 Matr.® Gr.®’ ê 6 de Nour.® de 677. Ribr.®» 

DOCUMENTO N.“ 21 (1) 

«Eu 0 Princepe como Regente egouernador dos Rey- 
nos de Portugal e Algarues faço saber aos que esta minha 
prouisão uirem que porquanto tenho ordenado a Anto¬ 
nio Paes de Saude que ora enuio por Veedor geral de 
minha fazenda do estado da índia, tome por sua conta 
08 Negocios pertencentes ao estanco,., |otab^ Q daquelle 
estado. Hey por bem que as Justiças delle esteião ás 
suas ordens para executarem o que o dito Antonio Paes 
de Sande, lhes ordenar de meu seruiço pertencente ao 
mesmo estanco dotabaco, Pello que mando atodos os me- 
nistros da Justiça do dito estado, epessoas aque o conhe¬ 
cimento desta pertenser a cumprão e guardem muito 
inteiramente como nella secomtem sem duuida algãa, a 
qual ualera como carta e não passara pella chr,® sem 


(1) No arquivQ dç wtor. 


embargo da. ordenação do 1.“ 2." tt.“' 39 e 40. em contr.® 
Paschoal de Azeuedo afes em Lisboa a uintesete de Março 
deseis centos e setenta e sete. O Secretr.'’ Manoel Bar¬ 
reto De São payo a fis escreuer. Príncipe. Conde de Vai 
de Reis. — Prouisão porq V. A. manda que as Justiças 
do estado da índia, esteião as ordens de Antonio Paes 
de Sande que VA. enuia por Veedor geral de sua fazenda 
daquelle estado, para executarem o que elle lhes ordenar 
do seruiço de VA. pertencente aos Negoçios do estanco 
do tabaco, como nesta se declara, que não passara pella 
chr.'^ para VA. uer. — Cumprasse como S. A. manda 
Luís Giz. Cotta Secretr.“ do estado o fis Goa 4. de 
de 677.» 

«Por decreto de S. A. de 27 de março de 677. ~ Re¬ 
gistada nos 1.“' da Secretr.*^ do Cons.“ Ultramarino a 
fis. 255 vs." em Lx.'‘ 3 de Abril de 677. M.'’ Barreto de 
São payo = Reg.^“ nesta fz.^^ Gr.^‘ a fl. 41. v." do l.“ 4.® 
dos Aluaras reaes q serue nesta dita fz." gr.‘. M Rebello.» 

DOCUMENTO N.» 23 (p 

«Tratado de paz aliança e comerçio, feito e concluído 
na Cidade de Goa em 15. de Dez.''® de 1678. entre o 
Ilm.® Sõr Gou.®’’ ecapitão geral do estado da índia An¬ 
tonio Paes de Sande, equella dy=Bascopa Naique Rey 
do Canará por seu embaixador Cheisna naique cÕ as 
condicões abaixo declaradas. 

Condições por parte do estado 

1 Que BI Rey do Canará, em satisfação dos gastos 
da Armada e de outras couzas dará ao estado trinta 

(U Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da ín¬ 
dia-16-12-1678, 


mil x.®“ e El Rey do Canará não falara emque se lhe 
desconte aperda que o dito Rey teue nos barcos 4 lhe 
tomou 0 estado, nem tão bem nos mais barcos que ate 
0 prez.*® tomou o estado a seus vassallos ou fosse toma¬ 
dos com justiça, ou sem ella, edo mesmo modo não pedira 
0 estado satisfação das pareas, e algüas lagimas destes 
annos atrazados nem de outras perdas que lhe deu o 
canará. 

2 Que El Rey do Canara todos os annos pagará ao 
estado as pareas como antigam.^® em Mangalor e seo 
distrito eem Barcelor. 

3 Que El Rey do Canará dara hua Feitoria cõ seus 
limites no porto de Mangalor, com condição que El Rey 
do Canará dara pedra, chunambo emadr." tudo posto no 
lugar aonde se ouuer de fabricar a dita feitoria tudo à 
custa do dito Rey epor conta do estado só se pagara aos 
officiaes § fabricarê a dita feitoria. 

4 Que El Rey do Catíará alem das pareas q foi cos¬ 
tume sempre pagaremse em Mangalor, eseus distritos, 
eem Barcelor cada anno dara nadita feitoria mais mil 
equinhentos fardos de arros chamasal limpo em cada 
anno. 

6 Que afeitoria ou Bangançal emq estiuerão os Ará¬ 
bios será arrazada que não fique pedra sobre pedra eque 
deoje p.^ diante El Rey de Canará não permitira emseus 
portos barcos de Arábios, nê consintira que os ditos Ará¬ 
bios fação comerçio nem comprem, nê vendão nos ditos 
portos, nê emterrasua; poderá porê primitir quepella 
sua terra passe algü Arábio passageiro que se não dete¬ 
nha nella, e em cazo que as nossas Armadas achem algü 
barco, ou barcos dos Arábios nos portos do Canará será 
liçito reprezalos, epelejar com elles sem p'' esta cauza se 
ficar quebrando a paz. 

6 Que nenhü barço dei Rey do Canará, on deseos uas- 


m 


sallos hirá a portos dos Inimigos do estado prinçipal- 
mente do Arábio, esefor, poderá tomarse por perdido. 

7 Que nenbü barco dei Eey do Canará, ou de seus 
vassallos poderá nauegar sem cartazes os quaes pagarão 
como he costume excepto dous barcos do dito Eey os 
quaes selhe concedem dous cartazes sem que por elles 
pague nada, com declaração que os cartazes p.“ os barcos 
que nanegarê daponta de Dio até o cabo do Comorim, 
ouseião grandes ou pequenos os passara ofeitor que assis¬ 
tir na feitoria do dito Canará eos barcos que ouuerê de 
engolfar oupera o estreito oupera Bengala, e costa serão 
obigados aos virem tirar a Secretr.'^ deste estado e os 
calamutes que ouuerem deuir pera esta cidade ainda que 
uenhão em companhia da nossa Armada trarão cartaz 
do feitor, o qual pagarão na forma do estilo ecustume 
e uindo sem o dito cartaz serão os ditos calamutes to¬ 
mados por perdidos. 

8 Que adita feitoria terá todos os preuilegios como 
se fosse Fortz.® esepagará nelia as lagimas ancorages, 
coleta, eos mais costumes, que sepagauão afortz.'‘ quando 
naquelle porto atínhamos pera oq os Ministros do dito 
Eey darão todo o fauor. 

9 Que na dita feitoria eseus limites poderá hauer 
boticas de tabaco, demantim.*" Tauerna, eas mais Eendas 
custuraadas eque no junção cada dia largarão sinco car¬ 
gas para prouim.*'’ das boticas sem pellas ditas cargas 
sepagar nada dejunção. 

10 Que na dita feitoria poderemos ter Igreia p.*' os 
christâos fazere nelia sua obrigação ehauendo algüs re¬ 
beldes os poderão os nossos Padres castigar, e sendo 
paraisso necess.'" o fauor dos Tanadores e Maniagares 
0 dito Eey lhe ordenará lhe dem o dito fauor pera sere 
castigados conforme a nossa ley. 

11 Que as carias, e differenças | ouuerê entre os 
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christâos ainda que morêm nos limites dei Eey do Canará 
0 feitor junto com o Padre serão seus Juizes. 

12 Que os nossos P.®” especialraente os Missionários 
que passarê pello Eeino do Canará pera outros Eeinos, 
os junçaneiros os não molestarão, nem tomarão junção 
do fato deseu uso e farfalhadas q leuarem saluo se leua.' 
rem fazendas daley das quaes pagarão junção e os Mi¬ 
nistros do dito Eey lhe darão todo o fauor para fazerê 
seu caminho, como Amigos eo mesmo se guardará com 
os Portuguezes echristãos que pello dito Eeino passarem 

13 Que El Eey do Canará dará licença, echão e todo 
0 fauor pera fazermos Igreias nas suas terras onde ouuer 
xpãos principalmente em Mirzeo, Chandor, Onor, Bale- 
calá, Caleanepor. 

14 Que os ladrões uassalos dei Eey do Canará não 
entenderão com os barcos dos uassalos do estado eto- 
mando algü, El Eey do Canará sera obrigado afazer 
destetuir os barcos corasuas fazendas, ecastigará aos di¬ 
tos ladrões. 

16 Quena dita feitoria poderemos ter Bangacais pera 
recolher mantim.‘® eaoredor dadita feitoria se poderá 
fz." hüa serca pera resguardo da dita feitoria, eque nelia 
poderá o feitor ter as suas Armas asaber espinguardas, 
Bacamartes Arcabuzes emosquetes de crilhão para de- 
fença de algüs ladrões. 

16 Que fugindo algü capitulo nosso para as terras do 
dito Eey requirendo seu sÔr El Eey do Canará mãdará 
aos Tanadores e Maniagares lhos entregue, pera q seus 
donos não percão o seu dr.° 

17 Que 08 Ministros do Armane terão m.*" respeito 
ao feitor que aly assistir equando ouuerê deuir falar com 
0 dito feitor prim.’'" lhemandarão pedir licença, nê nos 
limites da dita feitoria farão forças e uiolençias. 

18 Que os mercadores uassallos do estado poderão 
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agazalhar suas fazendas na feitoria, eseus limites» eso 
das fazendas que venderem pagarão junção. 

19 Que 0 feitor poderá trazer das terras do dito Eey 
0 ^ lhe for neçess.° pera gasto desua caza, eseu seruiço 
sem por isso pagar junção. 

Condições por parte dei Rey do Canara 

1 Que 0 estado tendo El Rey do Canará guerra não 
sendo cora os amigos deste estado, será socorrido com 
as Armadas naforraa da antiguidade, ne o estado se 
unirá com os Inimigos do Canará. 

2 Que emcazo queos Arábios serquera os portos dei 
Rey do Canará oupertendão fazerlhe guerra eraterra o 
estado comsuas Armadas defenderá os ditos portos aju¬ 
dando ao dito Rey. 

3 Que na feitoria não hauera moinhos de Azeite. 

4 Que vindo os barcos do Eey do Canará aos Portos 
do estado selhe fara boa passagê earibando aelles por 
cauza da tromenta não serão obrigados adescarregar as 
faz.“ nê pagar dr.‘“, saluo das que vendere uolunta- 
riara.^® 

5 Que os capitaes desta cidade não obrigarão aque os 
barcos do Canará que daly uierem e trouxere cartaz do 
feitor, torne aqui a tomar outros, ne no Paço de Pangim 
serão obrigados apagare mais doque aquilo que anti- 
gam.*® pagauão p^ que estes annos atraz os cap.'’® Alte¬ 
rarão estes costumes pedindo oquelhes parecia. 

6 Que os P.'” no Reino do Canará não farão christãos 
p.’*' força, nem tomarão orfãos, nem matarão vacas. 

7 Que os capitões mores emais capitães das Armadas 
por virem comboyando os barcos dearros, não obrigarão 
aos donos alhes dare fardos de arros, nem peitas pellos 
acompanhare e os^ tirare dos portos, 


8 Que mandando El Rey do Canará os seus barcos 
ao porto do Congo, ou orrauz emandando o dito Rey tra¬ 
zer algus cauallos o estado lhe dara licença p.^ isso. 

9 Que hindo os barcos pera os Portos do Congo, eor- 
mus não serão tomados nomar, saluo os tumarê nos Por¬ 
tos da Arabia. 

10 Que hauendo algua differença entre as pessoas 
sogeitas afeitoria, ou uassallos do estado com os dei Rey 
do Canara, seaoffença for feita pella gente dafeitoria 
ou uassallos do estado os Ministros dei Rey do Canará 
farão queixa ao feitor p.*" a satisfação, e não adando 
darão conta ao V Rey ou Gou.” do estado que lhe man¬ 
dará dar, e do mesmo modo, sendo aoffença feita p.’’ 
algõ vassallo dei Rqy do Canará o feitor fará queixa 
aos Ministros dei Rey, aque tocar para lhe darê satis¬ 
fação, e não adando recorrerê a El Rey que lha man¬ 
dará dar. 

As quaes condicões propostas eajustadas por huã 
eoutra parte aceitarão o dito Gou.“^ eeapitão geral da ín¬ 
dia Antonio Paes de Sande, e odito embaix.'"’ chrisna 
Naique em nome dei Rey quelady Bassape Naique e sobre 
ellas sefizerão varias conferençias eforão bem entendidas 
pello dito embaixador por meyo deNarnaSinay lingoa do 
estado, e de Madua Sinay lingoa do mesmo embaix." que 
lhas declararão nalingoa bramana por elle, não entender 
a Portugueza, eambos os ditos Gou.'"' 'ecap.“ gr.‘ e o dito 
embax."‘‘ se obrigarão aque as ditas condições seguarda- 
rião reciprocam.*'’ muito inteiram.*” sem se alterare em 
couza algua, asaber o dito Gou.'"' eeapitão gr' por sy e 
eseus sucessores no dito Gouerno, eo dito embaix." pello 
dito seu Rey, epellos mais que lhe sucedesse sem nunca 
emtpo algõ contradizere né quebrarê as ditas capitula¬ 
ções da paz eamizade, antes as terão, e manterão, e guar¬ 
darão inuiolavelm,*”, epara raayor firmeza as jurarão 




ambos odito Goii.", ecapitão geral nojuram/® dos Santos 
euang.®“, pondo amão em hü missal, eo dito embaix.**" 
p.'® jiiram.‘® do seu ritu, de arros e betle, posto sobre a 
cabeça e olhos, aque se acharão prez.*'“ os concelheiros do 
estado o Fran.<=“ d’Algaào ematos Inquisidor Apos- 
tolico Luis Alz Pr.® delacerda vedor geral da faz.® Ma- 
nod furtado de Mendoça capitão da cidade loseph de 
mello de castro geral da Armada de Alto bordo, chris- 
touão de Souza Coutinho, o D.“‘' Manoel Alz madr.® chan¬ 
celer da Rellação = loão de mello desampaio, e Diogo de 
freitas de Maçedo, e assinarão o dito Gou.®® ecapitão gr.* 
com 0 dito embaix.®® e os ditos conçelheiros e os lingoas 
referidos Goa quinze de Dez.®® demil seis sentos setenta 
eoito, e eu 0 Secretr.® do estado Luis Goncalues Cotta os 
fiz escreuer, emeachey prez.‘® a tudo de que dou minha 
fe, eme assiney ese fizerão p.® duas uias de que sedeo hüa 
ao embaix.®®, Antonio Paes de Sande, Chrisna Maique, 
Fran.®® delgado e matos, Luis Alz Pr.® delacerda, Manoel 
furtado de M,s®, loseph de mello de castro; Christouão 
desouza Coutinho; Manoel Martís madeira; loão demello 
de sampaio: Diogo de freitas de Maçedo; Luis Giz Cotta; 
Horna Sinay, Madua Sinay. - Conferido com o origi¬ 
nal. Luis Giz Cotta». 

DOCUMENTO N.® 24 C) 

«Nesta carta foi V. A...da índia, que na 

falta do V Rey Dora Pedro de Almeida desse a execução 
ao 4 V. A. lhe ordenaua na carta que esta acuza o que 


(1) Arquivo Histórica Colonial —Documentos avulsos da ín¬ 
dia—20-1-1679. Em mau estado; à margem de uma carta do 
Príncipe, de que sòmente se podem ler as seguintes frases: «Gouer- 
nadores do estado da índia eu o Princepe Vos enuio muito saudar. 
Pella carta,,, as de Abril deste annq a Vm Pedro..,», 
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I cessou com a sua chegada a esta cidade de Goa onde logO 

\ tratou de sua embarcação para Mqçambique eselhe assis- 

I tio com a quantia de dinheiro que V. A. ordenou se desse 

} do Estanque do tabaco depois que se cobrou edespendeo 

I por minha ordem seruindo de V.“® da faz.® geral nos efei- 

j tos a que V. A. os mandou aplicar de mantimentos e mais 

) aprestos necessários p.® Moss.® e empreza de Patte. emq 

se despendeo muito mais das rendas gerais do Estado 
para este fim, alem da ordem de V. A. porque sempre 
tiue por muito conueniente não se separarem as conue- 
! niençiaS) eintereçes da índia, dos de Moss.®, tendo por 

; infaliuel que não se praticando assy, senão hade melho- 

j rar Moçambique, esehade perder a índia. Passando o dito 

j V Rey de Moçíimbique a dita empreza de Pate.no 

j Pataxo Pillar que ueo desse Reino, de como tinha de- 

j zembarcado em terra e abatendo.pessas deartilha- 

[ ria, pedindome lhe mandasse Socorro de gente.o 

exerçito, epara mandar delá tres Naos para o Brazil, o 

que me tomo.detudo, eembaraçado com a guerra 

do Canará, e com o apresto da Armada do.boy 

a califa de cambaya, e de armada p.® opposição dado o 
i Arábio que tinha noticia passaua ao da costa da índia 

I chamado do Sinagi, enomeyo deste desuelo meanimey 

I amandar ao dito V Rey no dito Pataxo Nossa S.®® do 

! Pilar, eem outro mais o Socorro q mepedio assy de gente, 

emonições, como no de mantimentos para poder mandar 
as tres Naos de Moçambique p.® o Brazil. Deus goarde a 
Católica e Real pessoa de VA muitos annos. Goa 20 de 
Janeiro de 679 —• Antonio Paes de Sande». 


lOÚ 


í: 










DOCUMENTO N." 25 (i) 

«Sfior. Estando graueraente enfermo no Collegio de 
São Roque, tive noticia que na Redação desta Çid.“ se 
tinha julgado por conforme o perdão que Ant." demello 
de castro sendo V Rey deste estado mandou paçar a 
Franç." de mello de Sampayo, e a seu irmão Diogo de 
mello de Sampayo naturaes da Çid/ de Baçaim das cul¬ 
pas que nella cometerão, ecomo eu tinha noticia da cali- 
dade das ditas culpas quando da primr.“ vês estiue neste 
estado, e fui com poderes do Gouerno uizitar as fortz.''" 
do Norte, maiidey pello Secretario do dito estado receado 
ao Arçebispo Primas Dom Fr. Antonio Brandão meu 
companhr." no gouerno que mandaçe suspender a dita 
Snça, erecolher os autos, p." seuer este negoçio com mais 
attenção, o que o dito Arçebispo fes, e p," V. A. ser intei¬ 
rado do fundamento que p." isso tiue, orefirirey nesta 
a VA. 

Seruindo de cap.™ da Fortz.^ da dita Çid.' de Baçaim, 

Francisco de mello de sampayo suçedeo q uindo em 25 de 
Septr.® de 656. Luis de mendonçà furtado auizitar a 
Dom de M.®® que estaua prezo no tronco, setrauarão 
com elle depalauras o dito Franç.® de mello de Sampayo, 
e seu irmão Diogo de mello de sampayo, deque sendo 
sabedor Manoel de M.fi® furt.® irmão do dito Luis demen- 
donça furt.®, se foi adita fortz.® leuando em sua comp,® 
ao Onu.®® delia Françiseo Soares da costa, e entrando 
ambos nopatio, acharão armados aos ditos Franç.® de í 

Mello, e Diogo de Mello, com seus parentes, criados, ca¬ 
fres, e guardas, com seus bacamartes, espingardas, aza- 
guayas, arcos e frechas, e diz.® o dito M.®’ de m.fi® omeu A 
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Irmão lhe respondeo o dito Françiseo de Mello, que não 
fallace, porque o meteria em hüa enxouia, eno mesmo 
instante dispararão sete bacamartes, de que logo cahiráo 
mortos 0 dito Manoel de mendonçà, com uinte eouto 
feridas nos peitos, barriga e costado, eo Onu.®® Fran¬ 
cisco Soares dacosta, ehum boy de Palanquim, ehum 
cafre, eoutro mosso que forão com o dito ouu.®®, eneste 
tempo fechandose as portas da fortaleza se abraçarão o 
dito Diogo demello, eosmais da sua comp.® com odito 
Luis de Mendonça e lhe derão depunhaladas e soueladas 
ecahindo quasi morto emterra pedindo confição das tres 
horas da tarde até as Aue Marias emque esteue uiuo, 
selhe negou, estando defora batendo religiozos nas portas 
da dita fortz.® que lhes abrissem para confeçarem ohomê 
I que estaua em uozes altas pedindo confição até que 

\ espirou sem ella, edepois pellas onze oras danoite leuarão 

0 .S ditos Diogo de Mello, e Françiseo de mello, e seus pa¬ 
rentes os corpos mortos dos ditos Luis de mendonçà e 
seu irmão Manoel de M.s® eospuzerão no Adro da miz.®, 
em camiza e calção, eos tres homês mortos que acompa¬ 
nharão 0 ouu.”'' mandarão enterrar no patio dadita fortz.® 
e sô derão logar, aque seleuaçe o corpo do dito ouu.®® p.“ 
sua caza. 

Sendo sabetoes detas mortes tão atrozes, os Gouer- 
nares deste estado que então erão Françiseo de Melío de 
Castro, e Ant.® de Sousa Coutt.® mandarão com alçada ao 
Ouu.®® geral o Dezembargador loão Alz Carrilho adeua- 
çar deste cazo deque tendo notiçia os ditos Diogo de Mello 
eseu Irmão Françiseo de Mello, e mais parentes ^ anda- 
uão leuantados com mais de quinhentos homês de sua 
goarda intentarão entrar a Fortz.® senhoriando-se do Ba¬ 
luarte do Almazem, e do Caualr.® pera daly matarem ao 
Cap.“ da dita fortz.® Ant.® de Mello de Castro, eao dito 
ouuidor geral, eaos mais seus inimigos, epara isso se em- 
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barcarão em Mas manchuas no lugar de Corlim, Pacaria 
da Aldea Nagalâ, e emhum Balão q. negocearão em Gur- 
gutta e faz." sua uiagem amanhecerão pellas sinco horas 
de madrugada na praya da d. Çid." de Baçaim, defronte 
do postigo delia, e dezembarcando em trr.", se forão todos 
p.'‘ 0 dito postigo, etanto que de dentro forão sentidos, se 
lhe abrio e perguntando se o S. Ouu,"*' Gr.‘^^ estaua na 
Çid.“ lhe responderão, que estaua na Aldea Palie, e por 
faltar hüa manchua, em q uinha hum Antonio Camello de 
sua comp.^ e hir já amanhecendo ouuera entre elles dis¬ 
córdia, por dizer Ant." de Mello P.™ quenão ^era depare- 
cer, que se executaçe oq intentauão fazer, esefora embo¬ 
ra, com seu i° e sua gente, o que uendo o ditos Diogo de 
Mello, e seu Irmão Françisco demello íizerão o mesmo 
com os mais ehindo pellas Aldeãs da lurisdição de VA., 
mandarão tocar atabalinhos p." os vazadores, lhe paga¬ 
rem os foros que pagauão a VA., e lhes darem a gente 
que lhe fosse iiegessr." p.'‘ seu seru.s» o 4 fizerão algüs 
Vazadores pello temor q delles tinhão. 

Começando o dito Ouu."’^ gr.‘‘’ afaser seu offiçio na 
Aldea Palie, o forão buscar os ditos Franc." de Mello, e 
Diogo de Mello com seus parentes, e criados todos arma¬ 
dos em 15 de Mayo de 657 das sinco p." as seis horas 
de manha, cõ trombetas, e diz." Santhiago, lhe entrarão 
as cazas, e arrombarão aporta da Gamara, em 4 o dito 
Ouu.” geral estaua com a uara namão, elhe derão duas 
pilouradas nospeitos, ehüa ferida de Azagaya, etres feri¬ 
das de Catanadas, no braço direito, e hum dedo cortado 
namão esquerda, abemjunto dos hombros, lhe cortarão a 
cabeça deque fizerão gr.^"" hiscarnes, ea mandou o dito 
Diogo de Mello de prez-‘® a sua cunhada Dona Antonia 
Pereira, molher do dito seu Irmão Franç." de Mello, 
elhe roubarão toda aprata, ouro, dinh.", e papeis de se¬ 
gredo, que 0 dito ouu.'”' geral tinha consigo, efeita esta 


morte, matarão também ao Mr." da Alçada Mqnoel líp- 
reira, dandolhe hüa pilourada sobre ocoração, edamesma 
sorte matarão a Ant." Lobo, Françisco Rodrigues, e a 
Mamede mouro, q cahirão mortos das pilouradas, que 
lhes derão, efirirão mais atres Soldados Portuguezes, 
chamados hü delles Luis da costa, com tres Catanadas, 
hüa na mão esquerda, outra natesta, outra na cabeça, eo 
segundo loseph de Abreu passado com hüa espingarda 
daparte esquerda, eotercr." Ant." pinhr." com outra na 
barriga passado departeaparte. 

Chegando ao Cap."™ dad. fortz." Ant." de Mello de 
Castro notiçia destes tão estrondozos cazos foi com toda 
apreça abuscar os ditos Compliçes, p." os prçnder, porem 
elles se tinhão já auzentado p." Galiana, aonde os Mogo- 
res, os uierão buscar, pellos auizos que lhes tinhãp feito, 
eantes que sahissem das terras de V. A,, entrarão com 
os mesmos Mogores, era 3 ou 4 Aldeãs dos Vaçalos de 
VA. çitas na Pragonnâ Cerly, eas destroirão, eroubarão 
uestindoçe o dito Diogo de Mello, eoutros de sua Compa¬ 
nhia dos trajos dos mouros, com cabaya, touca, ecabar- 
danda, com que andarão tres dias, p." que os Mouros, e 
Portuguezes os uissem deste modo, etodo este facto re¬ 
ferido, consta da copia da informação induza feita pelo 
Oiiu/" geral Luis Montr." da Costa, e foi a mesma que 
fes quando relatou o cazo em Rellação, aqual informação 
original com os autos das deuassas, ficão serradas, emu- 
tradas em poder do Secret.'''" deste estado. 

Por estes casos serem tão graues, escandalozos, te¬ 
mendo 0 castigo os ditos culpados, andarão sempre 
auz.^” nas trr."“ do Mogor, eem outras partes sem nunca 
tratarem de seu liuram.’" tendo ruins intentos contra o 
seruiço de V, A. deq o Cap.™ damosma Çid" fes auizoaos 
ditps Gou.'’""®, pedindolhe consentimento p.* os mandar 
matar, e perdoar aos executores das ditas mortes, sendo 


kpâos, esendo infiéis daríhe acoíhim.^'’ nas ferras de V. A.» 
0 que os ditos Gou."“® lhe conçederão, emcomendando ao 
dito Cap.^® opuzesse logo em effeito, por entenderem que 
assim era oonueniente, aquietação daquella Çid.®, emais 
lugares vizinhos, do que os ditos Gouernadores derão 
conta a Rainha NS."“, e sucedendo uir gouernar este 
estado Ant.“ de lello de Castro, lhe ordenou adita S.®'" 
Rainha pela carta induza de 9 de Abril de 662. que não 
estando executado o intento referido ofomentaçe, epro- 
curaçe sua agradeçendo de sua parte aos ditos 
Gou.'®® e Gap.**® do Baçaim, o zello, cõ ^ procederão em 
matéria tão importíinte. 

Vindo 0 Gou.“' Antonio de Mello de Castro aeste es¬ 
tado, não somente não tratou dedar aex.fi^° oque a Rainha 
lhe tinha ordenado na dita Carta, mas ainda pro¬ 
curou fauQXfís er, e am parar aos ditos Diogo de Mello, e 
Franç.“ de Mello por serem' seus parentes, escreuendo 
adita Snora Rainha hua carta em 3 de Dezr.® de 662. 
em5 lhe referio, entre outras couzas, que os m.'’''*' da dita 
Cid.® de Baçaim tinhão acudido, com algüas contrebui- 
ções p.'^ 0 sustento de hua Armada, eque por estarem 
ameaçadas do Mogor, as fortz.*® de Baçaim e Damão, lhe 
pareçera dar esperanças aos ditos Mellos, que seachauão 
na Corte daquelle Rey, p.» diuertirem sua detreminação, 
e com esta informação, mandou o s." Rey Dom Affonço 
paçar o Aluará induzo em 14 de Março de 664. conçe- 
dendo por elle faculd.® ao dito Ant.“ de Mello de Castra, 
p.*' que em seu nome pudesse perdoar aos Fidalgos Mellos 
de Baçaim todos, e quaesquer crimes que lhe tocassem 
eajustiça sem prejuizo do drt‘'’ das part^, p.“ com isso os 
obrigar, aque procuraçem mereçer em seu seruiço, am.® 
que lhes fazia, regulando o dito Gou." este perdão confor¬ 
me ao seru.fi" que estes Fidalgos lhefizeçem, erespondendo 
0 dito S.'"' acarta do mesmo Gou," lhe agradeçeo por outra 
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da mesma data de 14 de Março que uayncluza, os auizos 
que fizera, referindo afaculdade conçedida no dito Alua¬ 
rá, em uertude do qual paçou o dito Gouernador carta 
ide perdão aos ditos culpados, como delia consta, que está 
encorporada no treslado dos autos que remeto da confor- 
mid.' do d. perdão, emque os Dezembargadores da Rella- 
ção acharão sua difficuldade, e por esta rezão julgando 
odito perdão por conforme, tendo respeito agraça conçe¬ 
dida pello dito Rey no seu Alu.^' condenarão ao dito 
Diogo de Mello (que somente usou do dito perdão por ser 
faleçido seu Irmão Franç.» de Mello) em dous mil, eseis- 
centos p.** as despezas da j.^^ como consta da Sentença 
junta, couza nunca uista em Sncas de conformidad.® de 
perdões emq somente sejulga, se annarratiua das supli¬ 
cas, com que se pedem, hê ajustada com a proua dos 
autos. 

E estes forão 8.““' os motiuos ^ meobrigarão a sus¬ 
pender aex.fi“ dad. Snça thê dar conta a V. A., por me 
pareçer que na conçessão do dito perdão, não concorrerão 
as circunstançias cõ q forão cometidos estes delictos, por¬ 
que hê uerosimel que se constará com clareza dagrauid.® 
delles, senão conçedera, mayormente, quando o dito 
Gou.®'' Ant.“ de Mello deçastro, senão ajustou, com aclau- ' 
zula do Aluara, em regular o perdão, conforme aos serui- 
ços dos deliquentes, eforão elles tais, que intentarão com 
opoderdo MqgQr,, tomar adita iortz.® dTBjjtmT^^ 
sultou 0 auizo que o Gap.™ delia fes aos ditos Gou.”” 
Franç.® de Mello de Castro, e Antonio de Souza Coutt.®, 
pedindo l.fi^ p.® os mandar matar, que lhe foi conçedida, 
e aprouada pella Carta da Rainha N.® S.®'^®, sendo muito 
p.® reparar, que no mesmo tempo, emq sedeu esta ordem 
no anno de 662, fizesse o dito Gou.®^ Antonio de Mello 
de Castro adita informação, por onde se conçedeo oper- 
dão no de 664., emque se deixa uer o fauor, comque pro- 
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§e(|eo neste particular, por serem os ditos culpados sons 
parentes, e passando tantos annos, nunca tratarão de jul¬ 
gar por conforme o dito perdão, em tempo dos V Reys, 
e Gouernadores passados aproueitandose agora o dito 
Diogo de Mello, daoccazião que teue, cõ aminha doença 
estando somente gouernaiido o Arçebispo Primas, que 
Pãq tjnha notíçia destes cazqs,, ecomgrande prega fes o 
dito Piogo demello, sentençear a cauza dentro de breves 
dias, como consta dos autos. 

E porque sedelictos tão graues ficarem sem exemplar 
castigo, será demuito prejudicial exemplo, ao seruiço de 
V. A. econseruação e siguranga destas terras, eterão todos 
confiança os cometerem, mepareçeo reprezentar a 
V. Altz.*" por esta carta tudo, oque nella tenho refirido 
paraque V. A. mande tomar a rezolução que mais for 
seruido. Deós Gd.“ a Catholica, e Real peçoa de V. A. 
muitos aimos, como seus Vasallos dezejamos. Goa 22 de 
lanr.® de 679. Antonio Paes de Sande (‘). 

DOCUMENTO N.“ 26 (U 

«Snorc Remeto a V. A. a copea da carta inclusa ^ tíue 
da Raynha de Goulão, eoinforme do estado das cousas 
de Cochim, para que seja prezente a V. A,, ofundam.“’ 
com que logo ^ entrei neste gouemo, procurei introdu¬ 
zir sobre este particular, algüas negociações, com osegre- 
do erecato Q conuinha, não esparaua mais, que acabsda 
aempreza de Patte, com abreuid.® esucesso ^ podia ter, 
ehegassê as fragatas, q não era bem passasse a Moss.®. 
aseperdere, para dar fogo aesta mina, aexemplo do que 
sefes em Pernambuco; foi Deus seruido, sucedesse tudo 

(D Axquko Histórico Golonial — Documentos avulsos da 
índia—Caixa 80—-este e os dois documentos seguintes. 
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pelo eontr.® doque esperaüá, com q hoje he forsa actídir 
a Mascatte, e sem armada prompta, e fora do embaraço 
do Arábio, qualquer iiitento serüifa de Ruina, ede ifíi- 
possebelitarse de todo arestauração da quella práça. faço 
detudo auizo a V. A. para q o VRey que V. A. mandar, 
venha de lá instriiido do ^ ha, e deue obrar nesta matr.® 
eu procurarei entre tanto, continuar as mesmas nego¬ 
ciações, enomodo que mefor possiuel, entreter eanimar 
os desejos dos affectos aò seni.c'’ de V. A., ainda 4 temo, 
entre nellas a desconfiança, deqüe desembaraçada Ho¬ 
landa das guerras, acuda aestes praças, com nouos sO- 
corros, com que tudo müde desembrante; Deus G.'’® a 
Real pessoa de VA. m.^”" annos Goa 27. de de 679. 
Antonio Paes de Sande». 

No verso, lê-se: «27. Outr." — Dog.“' Ant.° Paés de 
Sande Sobre a carta q teue da Raynha de Coulão e infor¬ 
me do Estado das couzas de Cochim—Papeisincliizos 
— Cons.'’"». 

DOCUMENTO N.“ 27 (U 

«Coppia do Regimento que deo o Gou.®' ecapitão g.* 
da índia Ant." Paes de Sande, a Dom R.'* dacosta cap^ g’ 
da Armada do estreito de ormmus. 

Antonio Paes dè Sande do Cons.“ de S. A. Goir>’ 
ecapitão geral da índia Faço saber auos Dom R“ dà- 
costa fidalgo da casa do dito s."' do seu coiis.“, e Capitão 
g' do estreito de ormus, que pella confiança que fis 
deuossa p.“ por uossa calid.® epello uallor, eboa satisfa¬ 
ção coíh que uos ouüestés em todos os postos que ocupas¬ 
tes éèsperár que do mesmo modo procedereis éih tudo 

(i) Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos da ín¬ 
dia-140-i’é81. 
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ò que aeuos encarregar do seuiço de S. A. Me pareçeo 
encarregaruos naoccasião prezente desta Armada que 
passa ao dito estreito de^ sois geral, e daruos este regi¬ 
mento que comprireis inteiramen.‘® como nelle secontem. 

A reputação das Armas de S. A. e os dannos irrepa- 
raueis que recebem no comerçio os uassallos deste esta¬ 
do, por causa do inimigo Arábio, eoutras justas concir 
derações meobrigão amandaruos com esta Armada ao 
estreito de ormus, peraque nelle façais ao dito Inimigo 
Arábio a guerra sençiuel que puder ser, euos entender¬ 
des que eonuem, e porque se entende quetudo aprouei- 
tara pouco, eque o imane não terá empartido algum 
conueniente areputação das Armas de S. A. nem q os 
xeques se atreuerão adeclararse não vendo que a Ar¬ 
mada preçiste nas hostelidades, easistençia do estreito 
immaginando será como as mais Armadas q a tem pas¬ 
sado por cuja causa forão de pouca utilidade edenenhum 
credito, eonuem que não largueis oestreito, sem conse¬ 
guir arecuperação de mascate, ou que fique assentada 
apax com o Imaino cõ aquellas condições que uos pa- 
reçerem mais conuenientes areputação e utilidade do 
estado. 

E pera poder preçistir a Armada no estreito, e ser 
socorrida de mantimentos emonições, mandareis no mes 
de outr.“ do anno que uem, ou antes se a monção der lu¬ 
gar hua das fragatas da Armada emdereitura a goa 
com auizo de tudo o de que necessitar a dita Armada 
para seuos remeter em concideração da falta que ha de 
dr®, como uos he prez.‘' para se continuarõ estes socor¬ 
ros henecess.” que o Prouedor mor dos contos Manoel 
Mêz henriques que uay em Vossa Comp." remeta na 
mesma fragata todo o dr.® que for possiuel da feitoria 
docongo, que se entende não faltará cobrandoçe as con¬ 
tias tão conçideraueis que seestão deuendo destes annos 
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passados easq rendera aquella Feitr.® com aassistençia 
da Armada no Estreito, 

Na consideração de que afeitoria do Congo esta que¬ 
brada por não consentir El Bey de Pérsia se cobrem os 
dr.‘“® que se costumauão cobrar pella ametade da dita 
feitoria desde tempo de Ruy freire dandrade, capitão 
geral que foi do estreito, reprezareis todos os barcos dos 
Vassallos do dito Rey, edomesmo modo suas pessoas e 
fz.®" que iiiauegarem em quaisquer outros barcos ainda 
que leue Cartases, porque estes lhes não podem uaier, 
emq.‘“ o dito Rey da Pérsia não restetuir tudo o que nos 
estiuer deuendo e só destaman.''® conforme aos auizos 
que semefizerão do congo até dos mesmos mouros vas¬ 
sallos do dito Rey se poderá obrigar a que pague o que 
está deuendo dos annos atrasados e tornarem acorrer 
de nouo como antes os dr.*’°® da dita fortz.“ e se for ne- 
çess.''® usar de outros meyos mais rigorosos p.® seconse- 
guir 0 fim denos restituirem o que nos deuem o podereis 
fz." pera o que será asertado conssultardes os pareçeres 
do Prou.®'’ mor dos contos Manoel mêz henriques e dos 
cabos mayores da Armada. 

Suçedendo que os xeques, e S.'®® das Gabildas da 
Arabia (que seentende tolerão por força, edenecess.® o 
dominio de jonanio) uendoçe assistidos do poder de 
nossas Armas e que continuão no estreito, queirão in¬ 
tentar algüas nouidades, quenos facelitem arecuperação 
da praça de mascate procurareis introduzir todas as 
negoçiações, emteligencias sem reparar em despesa algfía 
que possa adiantar, e conseguir este fim, e porque para 
estas despezas, e outras semelhantes e pera dar sagoates 
as pessoas que uos parecerem sedeuê dar, heneçessar,® 
poder e jurisdição sobre a fz.® R.*“, alem das que uos são 
conçedidas nas matr.®" de guerra como capitão g.‘; leuais 
pello conc.® da fz.“ todo o dito poder e jurisdição para 
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este effeito, easdespezas que por uossa orde se fiserem 
leuadas em conta ao feitor, ou feitores do Congo, e da 
Armada como melhor sedeclara no dito asento. 

Mas no caso que não haja esperanças de hauer nos di¬ 
tos xeques os mouimentos que se esperão, eque o juna- 
nio obrigado da guerra e hostilidades que lhe fizerdes, 
uos mande algum enuiado pera asento de pazes, ou pera 
algüa outracousa, o ouuireis sem suspenderdes as ditas 
hostilidades, e quando os partidos que propuser uos pa- 
reçer 4 se deuê admitir os podereis aceitar sendo com 
reputação e utilidade do Estado o que deixo em uosso 
pareçer conformandome nisto com o asento q se tomou 
sobre este particular no cons.® do est.® e sempre nesses 
casos otomareis dos cabos da nossa Armada Almirante 
Capitão mor da Armada do Reino, e do Prou.®'' mor dos 
Contos mõz henriques. 

E porque o Manejo das matr.“® da fz.® R.®’ assy p.^ 
Se pôr em ârecadação o que se estiuer deuendo e dar 
forma eregimento na Feitoria do Congo enas mais que 
deíiòuo se fiserem no estreito, como empedir contas e 
outras cousas que forem necess/®» pera melhoras da fz.® 
Real necessita de particular inteligençia, enotiçia da 
mesma fz.® Real, eestas concorrem na pessoa de M,®' 
mêz henrriques Prou®® mor dos Coutos p.® hauer seruido 
muitos annos de superentendente da dita fz.® real nafei- 
toria do Congo, e ser a pessoa mais pratica e de mayores 
notiçias do estreito que se acha neste estado, lhe uay 
encarregado por asento do cons.® da fz.® adirecção dos 
neg.®® delia na dita feitoria do Congo, e das mais que se 
fizerem de nouo, e pera que possa conseguir o mayor 
seruiço de S. A. na arrecadação emelhoras de essa r.’ fz.®, 
e dar comprim.‘® as ordãns do dito cons.® da fz.®, lhe 
mandareis dar toda ajuda e fauor que for necess.®", 

Para mayor obseuancia da desciplina melitar ese 


euitarem as desordens que o pouco temor do castigo Occa- 
sione. Vos conçedo alem dospoderes e jurisdição que uos 
tocam como Capitão g' do estreito de Ormus, todo o 
poder nèçessario para castigardes aos cabos, officiaes e 
Soldados que faltarem a sua obrigação e fiserem oque 
não deuê com todas as pennas que uos pareçerem até 
morte natural inclusive mas sendo o cumpliçe fidalgo, 
outendo habito dastres ordês militares, o prendereis e 
proçessadas suas culpas o remetereis eomellas preso a 
Cadea dacorte desta Cidade, onde porseujuis competente 
será sentenciado comforme omereçim,‘® desuas culpas. 

Assy como hejusto que haja castigo nos que omere- 
cerê também he conueniente que haja prêmio pera os 
que se asinalarem no seruiço de S. A., nesta concide- 
ração podereis mandar dar dafasenda Real aos que se 
auentajàrem em algüa facção particular deguerra, no- 
mar, ounaterra, assy no atracar dos barcos inimigos, 
como emoutras occasiões semelhantes, aquella merçe 
dedr.® que uos pareçer, Sendo menos nos naturais da 
trr.® soldados, ou marinh.®®®, e mais auentajada nos por¬ 
tugueses, e sendo fidalgos, oucapitães com as merçés do 
habito da ordem de Xpõ, tendo sempre respeito nas 
occasiões generosas que obrarem, a calidade, epostos 
dastais pessoas, etodas as merces feitas nesta comfor- 
midade as hauerey poboas e pedirey corafírmação delias 
aS.A. 

Pellas notiçias que tenho por uarias uias measegurão 
que em Mascate estaua hüa Armada dedesoito barcos 
entre grandes e pequenos, com tenção de passarem aesta 
costa da índia, e poderá ser que ao tempo deuossa par¬ 
tida desta barra, tenha sahido da de Mascate, nesta con- 
çlderaÇlò fareis uossa viagem com aduertencia que po¬ 
dereis emcontrar adita Armada e aesterespeito, toma¬ 
reis em todas as partes que puderdes notiçias e nouas 
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delia, peraque possais hir em sua demanda, ondequer- 
que seachar pera lha faserdes todo o danno que for pos- 
siuel. 

Procurareis leuar etraser sempre em uossa conserua 
as fragatas, enauios de uossa Armada, procedendo com j: 

toda ademostração contra oscapitães que seapartarem | 

sem notoria, e conheçida causa, porque a cobiça depresas ; 

motiuão' muitas uezes esta desordem. 

Todos os barcos que encontrardes na Viagem, antes, 
oudepois de entrardes no estreito que não tiuerem carta¬ 
zes asinados por my, ou pellos Capitães Feitores, epes- 
soas aquem está concedido podellos passar, os represa¬ 
reis, não sendo das nasções da Europa, nem dei Rey de i 

Bantão, nem de Sião, ne de Porto do Sinde, enotocante | 

as fasendas das ditas presas, não tenho que uos emcomen- 
dar oresguardo delias, para não hauer descaminhos; por¬ 
que sey será tudo melhor prevenido por Vos, doque neste 
regim.‘“ se pode expressar, eosque tiuerem cartases par- 
/ ticularmente os Vassallos dei Rey Mogor selhes fara toda 
I a boa passagem sem se conssentir serlhe feita a menor 
moléstia. 

Pellas resões que se considerarão naconferencia que 
se fes nesta fortz.® dos cabos da Armada, epessoas mais 
praticas danauegação do estreito em que uos achastes j 

prez.*® deueis fz." uossa uiagem, sahindo desta barra de i 

Goa atá Baçaim edaly até aponta de Dio, onde uos haueis j 

de deter o tempo que pareçer mais conueniente até en¬ 
trardes no Estreito na segurança deque não tem pa.'’“ a 
Armada do Arábio aesta costa, porque hauendo noticia 
çerta de hauer sahido pera algüa parte logo sem demora 
algüa hireis em seu seguim.^“, pois sabeis quetoda esta 
costa da índia fica sem poder algum no mar, ecompouco 1 

em terra pera opposição algúm mouim.“’ dos uizinhos. j 

B por quapto setem ass^tado que o capitão mor i" 1 

i 

í 
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Armada de remo Domingos barreto da Silua vá socorrer 
Mombaca com a sua Galiota, e as duas fragatas Sam 
franc.” x." e Milagres, lhe dareis regimento do tempo 
que poderá partir de Mombaça p.“ o Estreito asinandolhe 
a parte onde se poderá achar pera se encorporar na Ar¬ 
mada; e pellas notiçias quetendes daquella costa de Me- 
linde lhe fareis as aduertencias neeess.’’®” no regimento 
quelhe derdes apontandolhe a parte onde poderá tomar 
falia do que passa na dita costa, e domodo comque poderá 
melhor introduzir o socorro ê Mombaça no caso que ache 
lá á Armada do Arábio. 

Sendo necess.” pera tomardes algüas Resoluções 
eehamar a cons." o fareis somente dos Cabos da Armada, 
Almirante, Capitão mor da Armada de remo, edo Prou." 
mor doscontos Manoel mendes henrriques, porquanto são 
asps."' mais praticas, e de mayores experiençias que uão 
nadita Armada com que se euitara aconfusão deconcor- 
lerem mais ps."® nosditos Cons."® eainda a falta de se¬ 
gredo. 

Pode suçeder não querer El Rey da Percia restetuir 
0 dr.** que seesta deuendo dos meyos dr.‘°® da Feitoria do 
Congo, dandose por desentendido e fasendo pouco caso 
dos barcos e fasendas de seus vassallos que por esta causa 
sejão represadas pella nossa Armada, neste caso em que 
conuem fazer toda hostelidade nas terras da Pérsia, se- 
deue conçiderar se afacção demayor reputação eo danno 
mais sensiuel intentar recuperar a fortz.“ de Ormus por 
antepresa, uisto não se poder intentar com força des- 
cuberta, omodo eos meyos de sepoder conseguir os po¬ 
derão insinuar o Almirante P.° Taueiras henrriques e o 
Prou.®' mor dos contos Manoel MÕz henrriques, q ha 
poucos annos estiuerão dentro na dita Fortz.®, o que me 
pareceo aduirtír, para quepfferecendosse ocasião possais 
lançar mão delia e leuar antecipadamen.‘® entendidop que 
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neste particular se pode obrar, edispor para o fíni que 
sepretènde. 

E porque senão podem expressar neste Regim.^® 
os casos que podem suceder, e quais sejão as mayòres 
conuenienoias, e mais efficases meyos assy perà seíz.®' 
aguerra ao Arábio, como pera oajustamento da paz com 
elle aceitar ou não praças nesse, ou naquelíe citio p.® 
segurança e credito das ditas pazes tudo deixo a uossa 
eleição na segurança que tudo obrareis comforme as 
obrigações que deueis ao seruiço de S. A., e aquem sois. 
Dado em Goa Seb.^"' Ribr." o fès a 22 denou." de 1679, 
e eu ò Secret.''" Luis Giz. Cotta o fis escreuer. Ant.'’ í^aes 
de Sande». 

DOCUMENTO N.“ 28 (D 

«Copia do Asento ^ setomou no Conçellio doestado 
sobre hir Dom Rodrigo da Costa general da Armada de 
altobordo do Estreito deormuz atratar da recuperação 
da praça de Mascate, eem sua falta de ajustar alguas 
conuenieneias de paz com os Arábios, com reputação das 
armas de S. A. e do estado. 

Em Goa aos 18 de Nouembro de 1679 na Salla Real 
da Fortaleza deta Çidade, estando em Conçelho do Estado 
0 111.”® Antonio Paez de Sande, do Conselho de S. A. Gou.®'^ 
e capitão geral da índia, com os conçelhr.®® q forão cha¬ 
mados, 0 Dr. Francisco delgado e Mattos Inquizidor 
Appostolico, Manoel furtado de M.«® capitão da Çidade, 
^ tão bem serue de V.®^ geral da fazenda, Dom Rodrigo 
da Costa Capitão geral da Armada d'alto bordo do estrei¬ 
to de ormuz, Manoel de Saldanha, Joseph de Mello de 


(1) Arquivo Histórico Colonial - Documentos avulsos da 
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Castro, Christouâo de Souza Continho, e Diogo de frei- 
tas de Maçedo, e sendo todos juntos propoz o dito Gou.®'' 
que 0 Suçesso de Pate, a reputação das armas de S. A., e 
os danos irreparaueis que os uassallos deste Estado reçe- 
bião no comerçio por cauza do inimigo Arábio, eoutras 
justas considerações, oobrigauão amandar o dito general 
Dom Rodrigo da Costa com a sua Armada que estaua 
deuerga d’alto, ao Estreito de Ormuz p.® que nelle fizeçe 
ao dito inimigo Arábio aguerra mais cençiuel que pu- 
dfâse ser, procurando por algüas ineligençias, enegoçea- 
ções sem reparar em despeza algõa, que os xeques senho¬ 
res das Cabildas da Arabia q seentendia tolerauão por 
força, e de necessid.®, odominio do Imamo fizeçem algüs 
mouimentos de guerra contra o dito Arábio, com que se 
façüitaçe arecuperação dapraça de Mascate, oque senão 
poderia conseguir semq a dita Armada, inuemasse, e pre- 
çestisse nas hostelid.®®, eassistençia do Estreito, p.® q 
uendo os ditos xeques que não era como as mais Arma¬ 
das que lá tinhâo passado q no mesmo anno tornauão 
auoltar por cuja cauza forão depouca utilidade, edenenhü 
credito, se animassem uendose assistidos dopqder das nos¬ 
sas armas p.® nos ajudarem na dita empreza, e se acabar 
por hüa uez deenírear a soltura com q o dito inimigo 
Arábio tinha infestado as nossas praças, porem no cazo 
em q não ouuesse esperanças de hauer nos ditos xeques 
os mouim.‘®® q se esperauão, e que Imamo obrigado da 
guerra, ehostelid.®® que se lhe fizerê propuzesse algüs 
partidos de conueniençias depaz, queria elle dito Gouer- 
nador entender do Conselho se seria conuenieiite adme- 
tilas sendo com reputação das armas de S. A. eutilid.? 
do estado, e sendo feita a dita proposta, se sahio p.* fora 
odito general Dom Rodrigo da Costa por senão achar 
prezente aos uotos, e praticandose sobre amateria 
.seassentou que a dita Armada fosse ao Estreito como elle 
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dito Gou." tinha resoluto, e que nelle preçestisse sem o 
largar fazendo ao inimigo Arábio todas as hostelid/® que 
fossem possiueis, procurando o dito general por algüas 
inteligençias ofauor, eajuda dos xeques senhores das ca- 
bildas para que se pudeçe conseguir a restauração da 
praça de Mascate, equequando os ditos xeques não qui- 
zessem concorrer, e o Imamo obrigado das hostelidades 
da dita Armada propuzesse algüas conueniençias de paz, 
que fossem com reputação das Armas de S. A. e do esta¬ 
do, selhe asseitaçem ainda que não restetuisse adita pra¬ 
ça de Mascate o que se deixaua na dispozição do dito Ge¬ 
neral Dom Rodrigo da Costa pera que fizesse odito ajus¬ 
tamento como lhe pareçesse mais conueniente ao seruiço 
do dito Senhor, ereputação de suas Armas, e conforme as 
ocaziões do tempo. Eao Conçelheiro loseph de Mello de 
Castro pareçeo que o dito general não ajustaçe adita paz 
por sy somente, e remetesse as capitulações delia ao Go- 
uemo para seuerem seerão conuenientes asefazer o dito 
ajustamento, eodito Gou.®'^ se conformou com os uotos 
do Conçelho, de que se fez este assento que todos assi¬ 
narão, eeu 0 Secretr.“ Luis Gonçalues Cotta que atudo 
fui prezente o fiz escreuer. Antonio Paes de Sande, Fran¬ 
cisco Delgado e Mattos, Manoel furtado de Mendoça, Ma¬ 
noel de Saldanha, loseph de Mello de Castro, Christouão 
de Souza Coutinho, Diogo de freitas de Maçedo». 

DOCUMENTO N.“ 29 (i) 

«Snor—Sam muito antigas na índia as queixas dos 
roubos> forças elyranias dos capitães das fortalezas, hüa 
das cauzas principaes outotal de Sua ruina, eset®m por 


(^) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da ín¬ 
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repetidas uezes dado conta a V. A. destes excessos que 
até gora senão hão uisto remediados ou por fatalidade 
das couzas da índia, ou porque os V. Reys ou Gou.^®® não 
podem, ou não querem. 

A fortaleza de Dio ha sido, ehe das mais importan¬ 
tes detodo 0 estado, uay por dez annos tem VA. perdido 
outil desta Praça e breuemente perderá VA. o dominio 
se senão acodir com o remedio de mandar tirar os capi¬ 
tães, eque se ponhão castellaõs homês soldados que 
agouernem com a esperança de prêmio etemor de castigo, 
e pello que toca ao prejuizo dos prouidos entendo não 
repararão os Baneanes mor.® em Dio dar opreço porque 
se costuma remunerar atroco de se uerem livres das 
opressoes dos capitães. 

Manoel de Saldanha que uay para o Rn.® por capitão 
mor nesta monção foi cap.''^ de Dio, delle se pode saber o 
que tirou do seu triénio, eo cabedal com que entrou, o que 
sey he que daua a Dom Fernando de Castelbranco aq.“ 
no anno passado coube a intrancia de Dio quarenta etres 
mil x.'^® pella renuncia, eque ao mesmo tempo que se dá 
tao excessiuo preço por hum triénio, e que tirão desta 
fortaleza os capitães cento, e duzentos mil x.®® para Sy, 
para VA. não só não rende nada, mas he necessário 
acodir afz.”’ Real das rendas da feitoria de Bacay e Da¬ 
mão todos os annos com mais de quinze mil x.®®, para sus¬ 
tento, e paga do Prezidio, eordinarias. direy a cauza 
donde procede cresserem os interesses dos capitães ao 
passo que deminuem os da faz.® de VA. 

Tem 0 Diabo introdusido nestas Conquistas serem os 
capitães (etaluez os V Reys, e Gou.""®) mercadores, 
entra hum destes capitães era Dio, com o cabedal do em¬ 
penho de quarenta mil x.®®, se compra a Merce ede outras 
quantias mais que pede p.® comprar algüa embarcação 
para asua mercancia. Manda chamar os Baneanes mais 
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ricos eprincipaes da terra, reprezentalhes a iiecessid.® 
emqpe geacha, e que he necessário ajudarêno e buscar 
dr.“ e faz." a responder para a sua nao que hade mandar 
p.“ moss." prometendo-lhe fauores egrandes conuen.“. 
Os mizeraueis Guzarates ou por força, ou por uont." hão 
de dar, e buscar oq o cap."' lhes pede: se a embarcação se 
perde, perdem os Baneanes, seuem a saluam.‘° não tem 
proueito algü, por que lhes faz o pagam. em marfim p' 
tão sobidos preços, que os alcança no principal; logo para 
0 2." anno sem embargo das perdas do pr.", são obriga¬ 
dos os Baneanes adar carga para anao de Moss.", epara 
outras que ja neste tempo tem para nauegarem aoutros 
portos. 

Como 0 Gap."' de Dio por esta sorte abarca, etoma p." 
sy 0 principal comercio, eoq deixa a particulares, he tão 
bem por respeitos, e conuen."' seguese que na Alfandega 
não paga dir.^"", senão os que quer, e das faz,“" que lhe 
paresse, eo mesmo das faz."" departes econsistindo todo 
orendimento desta fortaleza nos dereitos das faz."" que 
entrão e sayem como senão pagam falta o rendimento, e 
para os feitores, emais off."" da Alfand." consentirem 
nestes dezencam."" atodos he premiado, meterem amão 
e serem ladrões, ariscandose muitas uezes aconseruaçâo 
dapraça não reparando em lhes tirar os soldados e mu¬ 
nições para guarnição e segurança de suas embarcações 
ei fazendo popco cazo ded m.‘“" baneanes obrigados das 
forças, e roubos que lhe fazem se passem com suas rar."" 
e f.“" a terra de Mouros e se uá atinuando o ato, e fal¬ 
tando àquelles mor."" em que consiste aconseruaçâo da 
Praça; tenho dado p.‘" a VA. da causa porque em Dio 
faltão os interesses da faz." de VA. ao tempo que seele- 
uam em augm.*" os dos capitães; agora a dou do que 
ha SQcedído nesta mesma Praça. 

Em 0 mez passado de Abril me chegaram grandes 
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queixas dopouo gentio desta fortaleza de Dio e dos off."" 
da Alfandega dos excessos, forças, eroubos de Dom Fer¬ 
nando de Gastei branco que o anno passado, sendo ainda 
uiuo 0 Arc." Primás foi por cap.“ p." esta Praça por lhe 
caber, a intrancia, não sendo menores as que dauão do 
Vigário da Vara Manoel de Souza Carualho que cha- 
maua a caza os principaes Baneanes e por força lhes 
fazia dar dr." att." de respondencias, consentindo estes, 
coutros excessos o Gapitão e que por esta cauza sehia des- 
pouoando a cidade. 

Gomo estas noticias me chegarão ja no fim deuerão, 
por esta razão, e não hauer mais que tres Dez."" espe¬ 
rando chegassem em Settr." algüs do Bn.“ p." que senão 
fechasse a Bellação dexei de mandar Min." adeuassar des¬ 
tes excessos, acodindo com ordens que ordeney, e apre¬ 
goassem; esefixassem nos lugares mais pub." de Dio p." 
segurança dos inor."" e fiz auizo ao cabido dos proce- 
dim.“>" do Vigário da Vara, aque acodio mandando sus- 
pendello do off." ese o Inuerno dese lugar se saisse da 
Praça, e se fosse p." Damão cõ esta prouenção, ecõ asor- 
des minhas que se publicarão se sossegou aquelle Pouo, 
eraepareceo se emendaria o Gap.“ porem chegandose a 
monção detornar a mandar embarcação p." moss." conti¬ 
nuou nas forças, etiranias com tanto excesso que começa¬ 
rão apassarse àquelles mor."" p." as terras de Mouros com 
este auizo temendo a roina total daquella Praça, com o 
parecer dos Min."" da Rellação, edo V."' da faz." com os 
quaes conferi a matr." emprez." do Secretr." do estado me 
resoluy a mandar logo em hüa Almadia ao D."'' Miguel 
Nunes de Misquita, que seruia de Juis dos feitos, ouu."" 
gr.' do crime, e de Prou."" dos defuntos, e auz."" paraq 
passasse a Dio adeuassar dos procedimentos do cap."* 
Dom Fernando de Gastei branco, e de outros cazos, que 
liauião socedido na dita fortaleza, eordeney a João da 
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èá e Menezes m." em taná passâssé a Dio^ atomar entre¬ 
ga daquella fortz." emquanto se deuassam de Dom Fer¬ 
nando de Castel branco, que mandaua retirar Damão 
ordenando ao Dez." Miguel Nunes de Mesquita, que se 
os cazosi emque achasse culpado a Dom fernando, fossem 
de qualidade, que merecessem ser dezapossado, e que 
corria risco aquella praça, en tornar outra uez p.‘‘ ella, 
quando uoltasse de Dio para Damão, oprendesse eentre- 
gasse ao Gr,‘“ daquellas Praças do Norte p.“ mo remiter 
prezo a Goa eser sentenciado em Pellação como fosse 
just.^ 

Sem embargo (Snr) que esta demõstração, eoutras 
semelhantes possam obrigar os capitães ater milhor pro- 
cedim,‘“ p.*^ Dio não hade bastar este exemplo por q ha 
de hauer poucos na índia, eassy me paresse deve VA. 
prouer do remedio que tenho referido, p.“ senão acabar 
deperder, ordenando as V Reys e Gou.'“^ da índia ponhão 
castellões em Dio pagandose aos prouidos asua m.^“; He 
bem uerdade que senão deveria castigar os postos que 
não tem culpa senão as pessoas que nelles não procedem 
como deuem mas uejo que senão podem, nem hão de 
castigar os Capitães de Dio, como senão castiga aos V 
Rqys e Gou.^'® que sam mercadores que he pior que serem 
ladrões, porque ladrões roubão aparticulares ehum V Rey, 
Gou." e Capitão mercador, rouba a faz.'‘ de particulares 
e ade VA. 

Em todo 0 tempo ajustiça de VA. pode acodir a este 
dano mas em nenhü com menos embaraço nê istoruo 
como na prez.*“ em q VA. tem hü Gov.’’ da índia q não 
tem parentes na Corte nem Min.»» obrigados, antes 
pode ser offendido denão saber escreuer como Min.® a 
Min.®; seria exemplo p.® o castigo, quando o não seja p.® 
bom gouemo. Deos G.«® a Catholica e Real pessoa de 
VA. muitos annos, como seus uassallos dezejamos 
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ehauemos mister. Goa 2Ô de laneiro de I6â0. Antonio 
Paes de Sande». 

DOCUMENTO N.» 30 (i) 

«Sfior —Em Carta de 5 de Abril de 677. foi V. A. 
seruido mandar ordenar aos Gouernadores da índia des¬ 
sem à execução na falta do V Rey D. P.'’'® dAlmeida, 
em outra escrita a elle da mesma datta, sedispunha, assy 
na compra de mantimento, e mais couzas q se julgassem 
necessárias á empreza de Patte, como na cobrança do di¬ 
nheiro q se lhe mandaua entregar do effeito do tabaco. 
A esta Carta responde o g.®^ Antonio Paes de Sande C), 
q aordem referida cessara cõ a chegada do V Rey a Goa, 
onde logo tratou de sua embarcação p.® Moçambi¬ 
que, e selhe assistio com aquantia de dinhr.® q V. A. 
ordenou, 4 se cobrou domesmo estanco dojabaco, e se 
dispendeo por ordem delle G.®"' seruindo de Veedor geral 
da fazenda, nos dittos mantimentos, e mais apprestos, 
cujo dispêndio importou muito mais daz rendasriais do 
Estado para este fim, aliem de ordê de V. A., porq sempre 
tiuera por muito conueniente não se cepararê as conue- 
niencias, e interesses da índia das de Mossambique, tendo 
por infaliuel que não se platicando a Sy senão hauia de 
melhorar Mossambi^ ó se hauia de perder a índia. Que 
passando o ditto V. Rey de Mossambique à ditta empreza 
de Patte, lhe fizera auizo no Pataxo Nossa S.'® do Pillar, 
q foy deste Reyno, decomo tinha desembarcado em terra, 
e estaua batendo a cidade com seis peças de artelharia, 
pedindolhe lhe mandasse socorro degente. Munições e 
mantimentos para o exercito, epara remeter de lá tres 

(1) Arquivo Histórico Colonial —Documentos avulsos da ín¬ 
dia-27-1-1680. 

(2) Vide Doc.“ n.“ 24 e sua nota final. 
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náos ao BrazÜ; oq o tomara em tempo que estaua falto 
de tudo, e embaraçado com a guerra do Canará, e com o 
appresto da Armada do Norte p.“ dar comboy à Cafila 
de Cambaya, e de Armada p.'" opposição dado Arábio, q 
tinha noticia passaua àquela Costa da índia, chamada do 
Siuagy; e nomeyo deste desuello se animara a mandar 
ao ditto V Rei nomesmo Pataxo Nossa 8.''“ do Pilar, eem 
outro mais, o socorro que lhe pedio, assy de gente, e Mu¬ 
nições como de mantimentos, p.'‘ poder mandar as tres 
naós de Mossambiq p." o Brazil. 

Ao Concelho parece dar conta a V. A, do auizo que 
fas 0 Gouernador Antonio Paes de Sande do que mandou 
a Patte de socorro, pella necessidade que delle hauia, 
para que V. A. fique entendendo o estado em£[ hoje se 
acha a índia, e quanto necessita degente para poder 
acudir às occaziões do seruiço de V. A., e sua conserua- 
ção. Lix.“ 27 de laneiro de 680. — Conde de Vai de Reis 
— Saluador Corrêa de Sáa y benauides — Fran.“® Ma- 
Iheiro — Ruy Tellez de Menezes — Feliciano Dourado», 

«Esta bem q por esta se agradeçe a Ant." Paez o q 
obrou nestes particulares Lix.“ 21 de Março de 68. (Ru¬ 
brica do Príncipe)». 

«27 de lan.''® Índia. Do Cons." Ultramarino Sobre oq 
escreue o g.“' Antonio Paes de Sande àcerea doq se lhe 
ordenou fizesse na falta do V Rey Dom P." de Alm.'’"' e 
auizo4 delle teue de como ficaua sobre Patte; socorro ^ 
lhe enuiou, e estado emq a índia se acha». 

DOCUMENTO N.» 31 (U 

«...por ser o ditto Dom Pedro de Almeyda passado a 
Mossambique responde Antonio Paes de Sande em carta 
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de 21 de laneiro do anno passado, que o que passaua 
neste particular era q os Relligiosos da Comp.® de JHS 
da prouincia de Cocliim comprarão o palmar de Betim 
sito em Bardez para a missam de Madure annexa a ditta 
Prouincia por doze mil cruzados de^ lhe fez esmola a 
Duqneza de Grauina em Nápoles por não ter esta missão 
ordinaria alguma da Faz.'' Real celebrandosse a ditta 
compra com licença dos Gouernadores da índia Luis de 
Mendonça Furtado, e Dom P.“ de Alemcastre, com con¬ 
dição de hauerem confirmação de VA. em termo de tres 
annos, q elles procurarão hauer no dito termo, não 
hauendo sentença, nem couza q impida a ditta confirma¬ 
ção, eos dittos Relligiosos defrutão, e estão de posse 
do ditto palmar de Betins sem contradição alguma, por 
onde não se lhe offerece duuida sendo V. A. seruido q 
se lhe passe a carta de confirmação, 4 pedem, Acrecen- 
tando, q estes Relligiosos da Prouincia de Cochim deuem 
ser fauorecidos da grandeza de V. A. não so por se em¬ 
pregarem na missão de Madurê conuertendo muytos mi¬ 
lhares de gentios, q recebem o sagrado Bauptismo; mas 
p.'“ zello comq attendem a tudo 5 pode redundar em 
seruiço de V. A. dando importantes auizos doque passa 
por aquellas partes, p.'“ qual razão os Holandezes os 
perseguem, eos não consentem nas suas praças, nam 
hauendo este impedim.'^" para os outros Relligiosos». 

«Ao Conselho parece considerando a informação do 
Gouernador da índia Antonio Paes de Sande dos pro¬ 
cedimentos dos Padres da Companhia, que se empregão 
nas missoens de Madurê, eo zello comq acodem ao seruiço 
de Deos, e incançauel trabalho na conuersão das Almas 
de toda aquella gentilidade, seruindo aquelle raro exem¬ 
plo comq uiuem de reduzir muytos a lus da Igreia; re¬ 
sultando também das assistências daquella parte o serui¬ 
ço de V, A, por conservarem os ânimos daquelles na- 



turaes no amor da nação Portuguesa, dando auizos de 
importância aquelle estado;; deue V. A. fazerlhe meree 
attendendo a tudo, o que representão, e p.’® que elles se 
tem feito merecedores de lhe confirmar a compra q fi- 
zerão do Palmar de Betim p® sustento dos missionários, 
que entrão em Madure, 

DOCUMENTO N.» 32 (i) 

«Antonio Paes de Sande Gouernador da índia A.“ 
Eu O Pricipe uos enuio m.^® saudar. Hauendo mandado 
uer 0 que me Escreuestes em Carta de 21 de Janeiro 
doanno paçado acerca do Rey do Canará hauer quebrado 
aspazes se lebradas no anno de 671 e leuantado com as 
pareas que costumaua pagar, dando nas suas terras fei¬ 
torias aos Arábios nossos Inimigos por cuja Cauza se 
asentara em Conçelho se fizesse guerra, e obrigaçe ao 
Canarâ a lançar fora aos Arábios, e dar cumprimento 
as Capitullações das ditas pazes e que obrigado o Cana¬ 
rá das muitas hostelidades, e danos que recebeo com 
aguerra que selhe fez, mandara seu Embaixador asentar 
denouo pazes com esse Estado, na forma das Capitulla¬ 
ções que enviastes. E por^ nellas uos houuestes com 
aserto, e o fizestes com toda a conueniençia domesmo 
Estado, e decoro deminhas Armas, Me pareçeo agrade¬ 
cer uos (como por esta o faço) o zello com que uos em¬ 
pregais em meu seruiço. Escrita em Lx.*^ a 23 de Março 
de 680. Principe — P.'" o Gou." da,índia — Conde de 
Vai de Reis». 


(U No arquivo do autor, 
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DOCUMENTO N.“ 33 (U 

Antonio Paes de Sande. Eu o Principe uos enuio 
muito saudar Mandando uer e considerar a petiçam epa- 
peis queseme offerecerão por parte do Prouincial e Re¬ 
ligiosos da Companhia de lezus da índia sobre as duui- 
das que entre elles eo Arcebispo Primas daquelle Estado 
se offerecerão em ordem a Vesita das Igrejas, que 
administrão nas terras de Salsete; ouue por bem que os 
ditos Padres continuem com o cuidado daquellas Igrejas 
de Salcete eo Prouincial poderá uisitar os seus Religio¬ 
sos Parrochos delias, edispor por hora tudo o que faz 
preciso para boa administração delias, té noua ordem 
minha, etomar resolução nas duuidas q se mouerão com 
0 Arc.° passado, eao Cabido mando escreuer que em- 
quanto não chegar o Arcebispo eleito não inoue nesta 
matéria algüa, nem impida por meyo algum a execução 
desta ordem deque uos mando avisar para q o tenhaes 
entendido, e prouuereis que a ley se execute, escrita em 
Lix.^ a 27 de março de 1680. Principe — P.'^ o Gou.^^ 
da índia. 

Por 0 Principe — A Antonio Pais de Sande Gouer¬ 
nador do estado da índia— 2.'' uia. 

DOCUMENTO N." 34 

«Antonio Paes de Sande. eu o Prinçepe uos enuio 
muito saudar. Mandando conçiderar a uossa Carta de 
22 de laneiro do anno passado de 679 e papeis que com 


(U No arquivo do autor. 
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ella remetestes, sobre se hauer julgado na Rellaçâo dessa 
Çidade por conforme o perdão q Antonio de Mello de 
Castro sendo VRey desse est.» mandou passar a Fran¬ 
cisco de Mello de Sampayo, e a seu irmão Diogo de Mello 
de Sampayo, naturaes da çidade de Baçay das culpas 
que nella cometerão fuy seruido Resoluer que se fizesse 
toda a diligençia que humanamente fosse possiuel fa- 
zerçe por prender a Diogo de Mello de Sampayo e os 
mais culpados que ouuer, pellos Cazos sucçedidos em 
Baçaim e com as culpas de todos os que forem prezos, 
os remetereis a bom Recado, e com toda a segurança na 
primeira occazião deembarcação q uier pera este Reyno, 
entregandoos com toda a legalidade e termos neçessarios 
ás pessoas a quem ouuerem de uir entregues, a quem 
fareis todas as aduertencias neçessarias pera cora effei- 
to os entregarem neste Reino, com as suas culpas, e aos 
Dezembargadores que sentenciarão este perdão ordena¬ 
reis dem por escrito em que uenhão asinadas as rezões 
que tiuerão pera o hauer por conforme, equando todos 
não fossem conformes nas suas rezões cada hum delles 
dará por escrito as suas em que seasinará tendo porem 
hüns notiçia dos ditos dos outros edespois de esgotados 
todos os meyos ediligençias por prender estes de lin- 
quentes e não haja já diligençia algua (j fique por fazer 
pera esse efeito neste ultimo dezengano se executará a 
ordem da Rainha minha May e Snroa que Ds tem escrita 
em 9 de Abril de 662. Nesta confirmidade uos ordeno 
executeis tudo o Referido com todo aquelle Cuidado 
ezello que deuos espero ficando entendendo q uos terei 
por muito particular seruiço a ex.fi®° deste negoçio es¬ 
crita em Lisboa a 31 de Março de 1680. Princepe». 

Na mesma pagina está escrita a seguinte resposta, 
do punho do Governador: «Sfior —Diogo de Mello de 
Sampayo que V, A, me manda prender, e remetter prezo 
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a esse Reyno comsuas culpas, depois q semandou sus¬ 
pender a sn.sa dada aseufauor, emq se julgou operdão 
por conforme, e recolhidos os autos á Secret.'‘“ se au- 
zentou desta Cidade, ese foi morar a Bombaym, temendo 
fizesse, 0 que V. A. manda agora executar, eonão hauer- 
çe feito, foi por meachar naquelle tempo, em hüa cama 
m.‘® mal; Tenho auizado cõ todo osegredo, epassado or¬ 
dens, paraque achandosse nas nossas terras, fora da 
jurisdição de Bombaym, oprendão, etragão prezo abom , 
recado aesta cidade, e por não se romper este segredo, 
suspendi adeligençia, que V. A. me manda fazer neste 
particular cõm os ministros da Rellaçâo, que farei de¬ 
pois, conseguindosse aprizaÕ. Deus g^® a Real pessoa de 
VA. annos como seus uaçallos desejamos,'ohanemos 
mister. Goa 24 de Jan” de 681 ». 

DOCUMENTO N." 35 p) 

«Snr-0 Gouernador do Estado da índia Antonio 
Paes de Sande remette a VA. com carta sua escrita em 
27 de Outr.'' doanno passado acopia da que teue da 
Raynha de Coulão, e o informe do estado' das couzas de 
Cochim (que com estase enuião) para que seja presente 
a V A. 0 fundamento com que logo que entrou naquelle 
gouerno procurou introduzir sobre este particular al- 
guas negoçeações com o segredo, e recatto que conuinha; 
e não esperaua mais q acabada aempreza de Patte com 
abreuidade, e sucçesso que podia ter, chegassem as fra- 
gattas que não hera bem paçassem a Mossambique 
aseperderem para dar fogo desta mina, a exemplo doque 
se fizera em Pern.“ e como sucçedera pello contrario do 

(B Arquivo Histórico Colonial—"Documentog sivulsos da ín¬ 
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Que se esperaua, hera forçoso acodir a Mascatte; porem 
sem armada prompta, e fora do embaraço do Arábio, 
qualquer intento seruiria de ruina, e de impossebilitarse 
detodo a restauração daquella Praça; e de tudo auizaua a 
VA. para que o VRey q VA. mandar vá de ca instruído 
do que deue obrar nesta matéria, e entretanto procura¬ 
ria continuar as mesmas negoçeações no modo que lhe 
for possiuel, entreter e animar os dezejos dos afectos ao 
seruiço de VA. ainda que temia entrasse nelles ades- 
confiança, e que dezembaraçada Olanda das guerras 
acuda aquellas Praças com nouos socorros comque tudo 
mudasse de semblante. Ao Conçelho Pareçe representar 
a VA. amateria de que trata esta Carta para que sendo 
prezente a VA. os particulares delia rezolua o que pa¬ 
recer mais conueniente a seu real seruiço, e bem comum 
do Estado da índia. Lix.^ 18 de Julho de 680. Conde de 
Vai de Reis. Saluador Corrêa desáa y benauides. Fran.«^ 
Malheiro. Feliciano Dourado. Carlos Cardozo G.'’®» 

No ângulo superior esquerdo lê-se: 

«Por não auer lugar derezoluer por ora amateria 
desta Consulta me hira lembrando o Conselho nas mon¬ 
ções com as mais noticias que acrecerê, Lx.'' 23 de Marco 
de 1681. E ao Vissorei sedem as noticias e papeis q 
ouuer no Cons." tocantes aesta matéria pera 5 tenha en¬ 
tendido oq| ndila se tem obrado». (Rubrím do Prmi- 
pej. t 

«Co?na dacarta Que a Raynha de Gonlão escreueo ao 
Gou.^^ e Caip.'^^ gerd da índia Antonio Paes de Sande 

Por ter noticia que Vs." por ordem da Alteza de Por¬ 
tugal, gouerna este estado da índia, emlugar do S/ VRey 
Dom P." de Alra.^ com empenhos de seus milhoram.'"' 
como tenho ouqido/ ordenei a ipeus gouernadores es- 


créuessem esta a Vs.'' em meu nome, na qual lhe dou no 
prim.™ lugar, os parabéns desua Vinda, agi-adecendolhe 
os empenhos q me dizem tras, e no segundo lugar, fa- 
zerlhe asaber, em como eu e todos meus vaçallos, depois 
da perda desta fortaleza aesta parte, estamos esperando 
que os 8.’'®° Portugueses, tornem aesta terra, para com 
sua presença, restaurar eu, etodo este meu Reyno, as 
perdas q nos tem causado, edado, esta nação olandesa, 
em odio doque fizemos contra ella, arresp.‘" dos meus 
Portuguezes. Quando Vs." pretender proximam.*® res¬ 
taurar esta fortaleza de Coulão, acharmeha amy, eraeus 
vaçallos m.‘“ prez.*'® para oajudar. hauendo ocasião de 
effeito estimarei mefaça Vs.*" sabedora, antes de sua 
partida para cá, para eu hir dispondo as couzas ao fu¬ 
turo, entre tanto g.*^' Deus a Ilustre pessoa de Vs.^ Coulão 
da minha' corte de Changanate prim.” de Jan."'» de 1673 
Lugar do sinal da Rainha. 

Foi conferida esta copia, por my Secretario do esta¬ 
do da índia, com acarta original Q ficou empoder do 
gou.°^ Antonio Paes de Sande. — Luis Giz Cotta». 

«Informação do estado emque se acha a praça de 
Cochy 

Suposto que esta praça de Cochim, está bem furtifi- 
cada debons muros, ebeluartes, etem m.‘" monição, ape¬ 
trechos não tem gente, porQ não são cento esincoenta 
homês, edestes não são trinta de consideração, eoque os 
gouerna, não he dem.*''’ uallor, os maes são topazes 
nossos, queficarão daperda da Cid.®, por maes não po- 
derê, obrigados da necessid.'^ e empenho desuas familias, 
6 em hfia capitulação q fizerão com os olandezes, de cla- 
rarão, q nunca tomarião armas contra os Portuguezes, 
esão nossos de clorados, e como atais, os tem os olandezes, 
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ainda que por necessid.^* degente, epellos ter satisfeitos, 
emostrar ^ fazião confiança deiles, logo no principio da 
tomada da Cid.“, alistarão, outo, ou des comp."* deiles 
com capitães mesmo topazes, ecompaga, mas dipois com 
0 tempo, forão diminuindo as comp.''^ eas pagas, ^ hoje 
não são maes que quatro capitães. 

Estes Topazes, sesempre suspirarão pelos Portugue- 
zes com aquelle amor efidilidade, que sempre mostrarão 
até aperda da Cid.' hoje com mayores ançias nos dezejão, 
porq não tem iienhü modo deuida, porque lhe he prohi- 
bido todo 0 contracto, enão são admitidos no seru.^^ 
damercancia, nê ainda nalotação de marinheiros desuas 
naos, como também desgostosos hoje, deselhe hirem ti¬ 
rando algüas Igrejas, maes vesinhas á cid.“, eter lançado 
delia aos Padres, ecom intento de os lançare também 
aelles, que aestefim semandou ^ emtermo deseis meses ^ 
acabão emsetembro, sequebrem todas as casas depalha da 
cid.' eassy pello amor q nos tem, eodio aos olandezes, 
desejão qualquer ocasião de hüa facção. 

Entre estes Topazes, os maes pricipais, e demais va¬ 
lor, erespeito, sissy para com os olandezes, como Reys 
Malauares, he hum, eoprim.’‘“ o cap.'*™ Batico, m.‘“ esti¬ 
mado dos olandezes, mas elle lhes dezeja, o que os maes 
dezejão, e tem grande valia cora os Eeys, epode todas as 
uezes que quizer, ajuntar duas mil espingardas. O outro 
he Christouão Soares q se achou na perda da cid,“ com 
nosco, etem igual opinião, eestimação que oprim.'", etem 
grande mão com os Eeys Malauares, e emparticular o 
Palhete q he todo seu, foi m.**" vezes chamado dos olan¬ 
dezes, em 0 casião deseu seru,5“ ecompromessas, esempre 
se escusou, e este he primo do cap.''™ Batico. O outro 
ainda 4 pobre, he degrandissimo préstimo para qualquer 
ocasião, ese chama Jorge de Moraes, quefas estas via¬ 
gens, desta terra a Goa, para se remediar, estes me pra- 

UO 


ticarão sobre a facelid.^® comq se pode restaurar esta 
praça, com hir metendo á formiga duzentos homes na 
cid.^“, eque só dependia de algum dr.'' ate trinta mil 
para as depezas necessárias, para oq pode vir, algn homê 
de consideração disfarçado a assistir em Ambalacate, 
com todo osegredo, easim se empenhão atomar emhüa 
ora a cid.“, por^ na ver.®'^ não depende maes, que detomar 
a casa do com mendor, esua guarda, que ella tomada, 
amaes cid.' se rende, porq não ha maes que duas estan¬ 
cias, das quaes se prouuem as vigias dos beluartes, econ- 
das, eassy fica o estado defora sem entrar em nada. 
Eraq.*” aos Eeys Malauares, todos suspirão por Portu- 
guezes, desgostosos dos Olandezes, e ainda os mesmos ^ 
nos forão traidores, estão bem arrependidos, como he o 
Palhete, q bem deseja dasua parte lançar os olandezes 
fóra, edar todo ofauor, esó tem receos denós, pella trai¬ 
ção ^ nos fes, aoq respondi, que quando elle omerecesse,^ 
tudo sefazia bem. 

Eq.‘" aos mesmos olandezes, com anouid.® deste 
gouerno, qur foi diminuindo os soldados, eofficiaes, ecom 
rigor em tudo, se achão tão descontentes, q he pratica 
commua que sedezejão ver liures deste jugo, porq andão 
os tristes maes aperreados, que cafres, porq os que te 
seus annos acabados, equerê ser jaliures, obrigaos aseuir, 
ese concede aalgüs q sejão liures, não os consente sair 
daterra, enão lhes dá de comer, com que por forsa tornão 
aseruir, e em officios menores dos que jatiuerão e dizem 
claram.‘® 4 ^ comp.^ vai largando manço, manço, esta 
praça; assy ^ s.” qualquer que intentar isso logo aleuará, 
por4 sehauia algua parte boa ametade delia sefoi desgos¬ 
tosa para Batauia, em comp." do Com mendor velho 
Jacob Lobo. 

Pellas contas que se derão aeste commissario, dito 
pellos mesmos que as derão, etomarão, tem hoje o cofre 
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de Cocíiim prata, e ouro, esó em fazendas, como tu- 
tunaga» cobre, crauo, nós, emassa, hum milhão emeyo 
depatacas, afora hüa casa de armas, munições poliiora, 
balias, emaes aprestos deguerra ^ he hü thisouro, ^ so 
com oq aqui ha, se pode conquistar m.“’, Há neste Ryo, 
de madr." deteca, paos, etabooes, que sepodem fazer 
mais desincoenta naos, eferro eaprestos para ellas no 
Almasen, que detudo tem radM ese a cid.« tiuera dous mil 
olandezes dentro, só nação de Europa com m/** poder 
apoderia conquistar, mas daman/'* que está, ecom agente 
4 tem, edomodo sobre dito, no mesmo ponto 4 seintentar, 
setomará, assy q se pode intentar omesmo, que foi no 
Brazíl na sua restauração, ecom maes facelid/ dehõas 
vesporas cecilianas, mas não importa 4 seja emtodas as 
casas, nê atodo o genero depessoas, porq m.*'”’ são ca¬ 
sados com anossa gente, esão meyos nossos, q logo se 
entregarâm. Estas cousas escreuo, porq seja a Vs.“ tudo 
manifesto, equando pareça se consultem milhor os meyos, 
epode Vs.'‘ por via dos P.»« de Ambalacate, mandar cha¬ 
mar ao d.” Caristouão Soares, q me disse, que se Vs.'' 
quizesse, elle hiria logo para Goa, para dar maes larga 
informação, aqne me remeto». 

DOCUMENTO N.“ 36 (U 

«Antonio Paes de Sande. Eu o Príncipe vos enuio 
muito saudar. Mandando ver e considerar a petiçam 
epapeis queseme offerecerão por parte do Prouincial e 
Religiosos da Companhia de lezus da índia sobre as du- 
uidas que entre elles eo Arcebispo Primas daquelle Es¬ 
tado se offerecerão em ordem a Vesita das Igrejas, que 
administrão nas terras de Salsete; ouue por bem que os 
ditos Padres continuem com o cuidado daquellas Igi^ejas 


(’■) No arquivo do autor. 


de Salsete ao Prouincial poderá visitar os seus Religiosos 
Parrochos delias, edispor por hora tudo o que fez preciso 
para boa administração delias, té noua ordem minha, 
etomar resolução nas duuidas 4 se mouerão com o Are.” 
passado, eao Cabido mando escreuer que emquanto não 
chegar o Arcebispo eleito não inoue nesta matéria cousa 
algüa, nem impida por meyo algum a execução desta 
ordem, deque uos mando auisar para 4 o tenhaes enten¬ 
dido, eprouuereis que a ley se execute, escrita em Lix.“ a 
27 de março de 1680. Príncipe — P.-^ o Gou.”^ da índia. 
-Por 0 Príncipe A Antonio Pais de Sande Goueraiador 
do estado da índia—2.‘‘ uia». 

DOCUMENTO N." 37 (i) 

«Shor —O Gouernador da índia Antonio Paes de 
Sande em carta de 22. de laneiro doaniio passado es- 
creue a VA. que Domingos Barreto da Sylua tem seruido 
a VA. muytos annos, eque o anno anteçedente logo que 
se declarara a guerra fora para o Canará por Capitão 
mór da Armada dalto bordo emque continuara até dar 
fim aquella guerra como ajustamento da paz que se fi¬ 
zera, dispondo como bom soldado, e muyto' pratico^ na- 
quella costa as entradas, eassaltos que se derão em terra, 
emque se queimarão muytas pouoações, enos rios muytos 
nauios de remo, e de alto bordo, hauendosse do mesmo 
modo no citio que se poz aquellas barras, pello 4 seuia 
obrigado representar a VA. o merecimento deste Vassallo 
para VA. ser seruido de o honrar com o foro de Fidal¬ 
go ; bem considerado que os doze foros que se derão no 
gouerno passado cahirão em pessoas que pezados os ser¬ 
viços, e mereçimentos detodos não sabia sepezauão mais 
que os deste sojeito; e que a falta de castigo não heraa 

(^) Arquivo Histórico Colonial •—Documentos avulsos — 
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(jue tinha arruinado a índia, porem mais dano fazia 
ueremse premiados os indignos, e os demereçimentos por 
pobres (como este soldado hera) ficarem sem prêmio e 
sem a honra que seu uallor, eraereçimento soubera me¬ 
recer, e assy esperando da real grandeza de VA. se conhe- 
çesse na índia que se os uassallos de mereçimento o pre¬ 
tenderem se lembraua VA. delles para os honrar e fazer 
merçes. 

Com a referida carta, enuiou o dito 0,°' copia de hüa 
fê de officios, por que consta seruir a VA. o dito Domin¬ 
gos Barreto da Sylua filho de Antonio Barreto, e natu¬ 
ral de Ouar, nas Armadas, e Fortalezas fronteiras da- 
quelle Estado por espaço de 23 annos, e dezesseis dias 
desde sebr.“ de 655. até o primeiro de Dezembro de 677, 
em praça de soldado, capitão de Infanteria, e de nauios, 
Cabo, Almirante e Capitão mor das Armadas de remo, 
edealto bordo, e de Contador da matricula geral e ulti¬ 
mamente ficar ocupado & &», 

DOCUMENTO N.» 38 (D 

«Sfior—Em carta de 16 de lan.^® passado deste anno 
de que nessta monção remeti os duplicados, dey conta a 
VA. em como o Tribunal desta Eellação de goaje achaua 
som.^“ com quatro Ministros o D.^ Manoel Mz Mad.'S 
Doutor Luís Montr.® da Costa D.' Miguel Nunes de Mes¬ 
quita e 0 Deão D.' Sebastião dacosta pedindo a VA. fosse 
seruido mandar mais Ministros para o expediente dos 
Neg.®* edespois deescreuer as ditas cartas falleçeo o D/ 
Manoel Mz Madr/' em 24 do dito mez com o^ 
se não acha maia 4 Ministros entrando 
0 D/ Luís Montr.® da Costa mais antigo com 

(1) Arquivo Histórico Colomial—Documentos avulsos da ín¬ 
dia — 29-7-1680 (em mau estado). 
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do ciuel, deq atualmente serue de 
fz."^ de VA. emque is das ordês mili¬ 

tares, eo D.'^ Miguel nunes de Misq.‘“ he proprietário do 
officio de Prou.®"' mór dos defuntos eauzentes serue tão 
bem de luis dos feitos da coroa efz.® ede ouui,®'' g.'’’ do 
crime prouido por my, e o D.'' Sebastião da costa ficou 
com 0 lugar de Dz." dos aggrauos em que o Arcebispo 
Primas eeu o tínhamos dantes prouido, eselhe chegarê 
as do Bispo de Cochim em que V. A. foi seruido 
nomealo ainda será mayor a falta. 

Como estes ministros serue tantos officios não he 
possiuel dar expediente atodos os desp.®® dos feitos par- 
ticularm.^® nos deappelações e aggrauos, que são deten¬ 
ções emq muitas nezes empatão cõ pq ficão retardando 
as ditas cõ gr.-^® detrimento da lust.® faltaiidose naboa 
administração dajustiça, e nas causas da coroa e fazen¬ 
da Real ainda outras maiores, impossibilidades por o 
P.®' da coroa ser parte nellas, com que sou obrigado 
areprezeiitar, a V. A. esta falta, para que seia seruido 
mandar fazer diligencia por homês honrrados de bom 
proçedim.^® eletras que sem dependençia nem respeitos, 
administre lust.® por que pera estas partes tão remotas 
seão de busear os sugeitos de melhor opinião e limpos de 
mãos, ainda que considero difficuld.® emse achare porque 
a experiençia tem mostrado que uiuê pouco neste clima 
e dentro de breue tempo morrerão nestes últimos annos 
os DD Manoel Serrão Alfaya, Pedro de Anueres, Paullo 
fragoso de Abreu, Antonio Soares Moiitr.® e Fran.®® Ca¬ 
bral de Almada, e F.«® Nabo de Alcaçova os quaes foram 
morrendo hus atraz dos outros sem nenhü delles ter aca¬ 
bado oseu tempo, esó o D,'' Manoel Miz Madr.® seruio m.*®® 
annos, como tão bem serue o D.®' Luis Montr.® da Costa, 
que padece m.^®® achaques, porem sempre são necessários 
ra.*®® Ministros, não só para o desp.® dos feitos, eexpe- 
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deligencius V. A. 


díente de outros neg.”® mas 
VA. 

letras aças oup faltão asua 

todos os capitães rezidençias limpas 

de grandes insolências e prejuizo da fz." Real e dos Vas- 
sallos de VA.; e sobre estes insultos, porque se 
lhes poção bom procedim.“’ e das 

deuaças poucas uezes rezulta uentes, e 
Ministros das p.® mandar em consi 

conuenien abos admi extinguir 

oua forma os, no que V. mais for ser 

Católica e R.‘^*annos Goa 27.» 

DOCUMENTO N." 39 (O 

«Snor. O Gouemador do Estado da índia Antonio 
Paes de Sande por carta de 17. de janr.® do anno passado 
dà conta a VA. que uendosse nas occaziões deaperto, de 
que em outras carta daua conta a VA. comoapresto das 
Armadas para o Canará & Corte, para o Estreito, so¬ 
corro de Patte e outras despezas extraordinárias amea¬ 
çado ida Armada do Arábio por mar, e do Siuagi por 
terra mandara escreuer hüa carta a camara daquella 
cidade, para que tirasse por empréstimo dos moradores 
delia hum pedido para suprir aquellas despezas, o qual 
pedido mandara depois suspender pella froxidão comque 
se houuerão os ditos moradores escuzandose todos que 
seachauão sem cabedaes para fazerem o tal empréstimo. 
E que nesta occazião o fora buscar o frey Diogo de 
S. Niculau Prouincial de Santo Augostinho, e mostran- 
dosse zelloao do seruiço de VA. lhe offereçera cinco mil 
X.” em dinheyro decontado e os depositos dos relligiosos, 

(1) Arquivo Histórico Colonial -- Documentos avulsos da ín¬ 
dia-29-7-1680. 
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caliçes, e prata da Igreja se fosse neçessario para que 
senão faltaçe adefença econseruação do Estado; do que 
lhe pareçera dar conta a VA. para que sendo seruido lho 
mandasse agradeçer por se animarem os mais, quando 
se offereção similhantes occaziões. 

Ao Conç.° Pareçe reprezentar a V. A. reffere 
ogou.'"' do Estado da índia, e o zello com q o Prouincial 
de S.‘“ Augostinho se offereçeu p.'^ o seru.s° de V. A. nas 
offertas que fez, para se acodir adefença e conseruação 
daquelle Estado, o que V. A. lhe deue mandar agradeçer 
para q animado com esta honra, possa empregarse com 
melhor uontade noseruiço de V. A. na forma que aponta 
Antonio Paes de Sande Lix.^ 19 lulho de 680 — Conde de 
Vai de Reis—Saluador Corrêa desáa y benauides— 
P.““ Malheiro—Ruy Tellez de Menezes — Feliciano Dou¬ 
rado — Carlos Cardoso». 

«Como parece Lx.^ 80 de julho de 680 (Rubrica do 
Príncipe)». 

«29 de Julho — índia Do Cons.” Ultramarino So¬ 
bre 0 que escreue o Gou." da índia Ant.“ Paes de Sande 
à cerca da offerta que lhe fez o Prouincial de S.^“ Augos¬ 
tinho p.® acodir à defença daquelle Estado». 

DOCUMENTO N.“ 40 (D 

«Snor —O Gouemador da índia Antonio Paes de 
Sande escreue a VA. em carta de 24 de Janeiro deste 
anno, como em 22 de Nouembro dopassado, despedira 
aarmada de remo do Norte, de que he Capitão mór Dom 
Francisco da Costa e da Cafila para Cambaya; aos 
25 a do Estreito cõ o Capitão geral Dom Rodrigo da 
Costa; aos 14 de Dezembro a armada p,^ o Canará de 

(D Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da ín¬ 
dia-16-11-1680. 


^ he Capitão mór Manoel Leitão de Andrade com a cafila 
p/ trazer mantimento de arros nouo Goa, para reme¬ 
ter a Armada do Estreito, e para anáo do Reyiio; em 24 
de laneiro partia D.”® Barreto da Sylua, capitao mór da 
armada de Remo do Estreito por Cabo de duas Fragattas, 
e hi3a Galeota a socorrer Mombaça, co ordem q de ca¬ 
minho tomasse lingoa do Estado da Ilha de Patte, e con¬ 
forme as noticias que achasse, sevalasse da occaziao para 
obrar 0'5 lhe ordenaua por Regimento; e que soccorrida 
Mombaça, easseguradas as Embarcaçõins que naquella 
monção custumauão partir da Costa da índia para 
aquella praça, fosse correndo a costa da Arabia atte se 
encorporar cõ o G/' D. Rodrigo, q acharia no cabo de 
Rüzalgate, ouna Bahia de Mascatte. 

Que a cauza de diuidir estas fragatas da Armada q 
partio em direitura ao Estreito, fora a desordem que em 
tudo houue naempreza de Patte; porque hauendose pedi¬ 
do, e tirado da fortaleza de Mombaça quantidade de pol- 
uora e muniçõis, seforão para Mossambique sem se lem¬ 
brarem de restetuir (podendo) ao menos o ^ tinhão 
tirado daquella praça deixandoa em euidente risco com 
auezinhança de Patte em poder do Arábio, e cÕ o socorro 
^ era certo hauião de mandar de Mascate pello successo 
^ hauião tido, e em fauor do filho do Rey de Patte dego¬ 
lado, que cõ indesculpauel descuido deixarão na Cidade. 

Que Dom Rodrigo da Costa leuaua por ordem, e Re¬ 
gimento depresistir cõ a Armada no Estreito, athe se 
acabarem de hua ues as couzas deste inimigo Arábio, 
que nos tinha atropelado areputação, edetal modo emba- 
rassado o commercio, q não hauia já quem se atreuesse 
nauegar p,’' os Estreitos, e com grande temor para Mom¬ 
baça e Mossambique; e aeste fim, lhe dera, e procurara 
facilitar todos os meyo que D. Rodrigo lhe pedira, para^ 
não houuesse desculpa no obrar, e conseguisse o intento 


4 muyto antecipadamente lhe declarára, e a seu tempo 
aos do Concelho do Estado, de quenão apprestára hüa 
Armada cÕ tanto empenho para passar ao Estreito, como 
custumauão ir emoutros annos leuar Arros ao Arábio, 
e uoltarõ as Alcatifas do Congo. 

Que remetia a V.A. a lista da ditta armada; seno 
Reyno parecesse lemitada, na índia se não entende nunca 
poder conseguirse tão grande no Estado em q se achaua, 
e foy amayor na qualidade de Embarcaçõis, gente, epre- 
uensõis q passou ao Estreito depois da perda de Mas¬ 
catte; nella fora o pouco, e o muyto q hauia na índia, 
ficando para guarnição das armadas de remo, ede al- 
gOas fragatas sómente com huns poucos de Soldados 
Portuguezes, todos os mais Canaríz naturaes da terra, 
que antecipadamente logo que elle entrouno Gouemo ti¬ 
nha preuenido, mandando formar Companhias de man¬ 
cebos desobrigados, e das castas mais nobres com quar¬ 
téis, e mantimentos como se custumaua darse aos 
Brancos, e cõ Capitaes, Alferes, e Sargentos Portuguezes 
p.® os exercitare nas armas. 

Que de alguns destes se ualera já p."" as armadas do 
uerão passado, intropelando os cõ os Portupezes, e nesta 
occaziao se ualéo da milhoria de quatro centos. Quereria 
nosso S."' por sua deuina Mizerieordia dar bom successo 
aesta Armada, p.'‘ ^ ficando ajustadas as couzas do Es¬ 
treito, e liure o estado deste embarasso, possa attender 
aalgõas facçÕis de summa importância, e utilidade, aque 
0 tempo, e aoccaziaõ nos estaua conuidando. Para este 
effeito ese poder conseruar a índia, era necessário senão 
faltasse cõ o SocorrO' de gente, e de homens e cÕ V. Rey 
como tinha reprezentado, e pedido a V. A., bem enten¬ 
dido, que só cõ a pessoa do ditto V. Rey, sem mais es¬ 
trondo, nem roidos q os daquellas náos, e gente qUe 
çustuma leuar hum V Rey, possa V. A, conseruar, e 


Mílhorar aquellas conquistas, e c5 ellas os Altares, a 
Religião, eafé de tantos milhares dealmas; e a recorn- 
pença das despezas p.^ este fim, ainda no temporal, de 
grandes augraentos e interesses. 

Que 0 Vedor da fazenda de Mossambique deuia ter 
dado conta a V. A. como chegára àquelle Porto huã settia 
cõ Franceses, que por nâo leuarem patente de El Eey 
de França, e pella deuaça ^ se tirou, e confição dos mes¬ 
mos Françeses se aueriguára serem cossarios que pas- 
sauão àquellas partes aroubar oq achassem e por poucos 
dias lhes não cahira nas mãos todo o Cabedal que hia 
de Quilimane para Mossambique, e na Bahia de Sancto 
Agustinho se leuantarão contra o seu capitão, eomatarão, 
e a alguns Francezes dos mais nobres. 

Que mandaua ao ditto Veedor da fazenda de Mos¬ 
sambique 0 traslado do assento ^ se tomara no Conselho 
da fazenda para se vender em Leilaõ oq se achasse na 
ditta Setia, e se pór o procedido em deposito, elhe orde- 
naua q assy o executasse, eq naÕ mandasse os Francezes 
para a índia, e que de lá os remetesse para o Reyno nas 
embarcações que sahissem daquelle Porto, e quando estas 
faltassem ^ o bom tratamento, e os bofis ares da serra 
teriaõ comta cõ elles. 

Que 0 Director dos Francezes Mousseur Baron 5 
assiste em Surratte tinha ja noticia deste successo, elhe 
pedira os Francezes, embarcação e Armas; aq respon¬ 
dera, 4 por Cossarios, e Delinquentes não hauia lugar da 
entrega, se tinha dado conta de tudo a V. A., elle 
adeuia dar ao seu Rey, e aeste respeito, ainda^ não po¬ 
deria deixar o Vedor da fazenda de mandar a deuaça a 
V. A. remetia por esta uia o traslado da4 lhe mandou 
cõ 0 inuehtario do4 se achou na Setia, e assento do 
Conselho. 

Que 0 Galeão Nossa S.'* da Conseição se apprestára 


com muita despeza pello muyto conserto de5 necessitaua, 
e cõ abreuidade 4 ninguõ imaginou, deuendose muito 
neste particular a assistência dos officiaes, e particular- 
mente a do Capitão demareguerra Lourenço Nunes, ^ de 
dia, e de noite não largaua anáo; e não se fizera pouco 
em uir nesta occaziaõ para o Reyno, mas mais em lhe 
uir ao pensamento o querer mandalla no estado em ^ se 
achasse a índia. 

Que iiinha por Capitão mór Manoel de Saldanha, por 
renuncia q nelle fes Dom Rodrigo da Costa, e trazia sua 
Casa por ter licença de V. A. para uir para o Reyno no 
tempo do Conde de Lauradio; por prouimento seu 
occupára os lugares de Veedor da faz.^ e da das 
praças do Norte, e ambos os lugares lhe tornára o dito 
V Rey atirar e os prouera em outros fidalgos, e lhe 
parecia q uinha queixoso de não ser occupado ainda em- 
lugares mayores, e cõ esperança de os poder conseguir 
fazendo pessoalmente prezente a V. A. seus merecimen¬ 
tos, e uinha também Ayres Telles de Menezes cõ sua 
mulher e filhos por ter licença de V. A. 

Que 0 Seuagi tem occupado todas asterras ^ con- j 
finão cõ as do Estado, desde Damão athe Goa), se achaua 
á opposição dos exercites do Mogor, a quatro, eacinco' 
jornadas daquella cidade, eera tal a astúcia, manha e 
ualor daquelle nouo Attila da índia que não só susten- 
taua a guerra defensiua, mas a fazia offensiua, entrando 
cõ groços de Caualaria nas terras do Mogor, e assollando 
tudo, como custuma fazer em toda aparte; enomes de 
Nouembro passado intentara mandar forteficar huns 
Ilheos distantes duas legoas de Chaul, e outras tantas de 
Bombaim, e não nos era de nenhum modo boa esta uezi- 
nhança; os Inglezes tomarão o empenho por sy por elle 
G.®' com 0 primeiro auizo ter preuenido ao geral das 
Praças do Norte loaõ de Mello de São Payo senão decla-[ 
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' rasse contra o Siuagi, huã ues q os Inglezes o quizesseni 
fazer; eq senos conuidassem p.'^ este effeito (como fize- 
rão) se desculpasse com q o estado tinha pax cõ o Siuagi; 
eq semordê do Gouernador não podia obrar couza q obri¬ 
gasse a rompimento, eq ao mesmo tempo desse todo o 
fauor, e ajuda de mantimentos, e outras coiizas seme¬ 
lhantes aos Inglezes, enão desfauorecesse nê embara¬ 
çasse os intentos do Siuagi; a qual ordem dera na con¬ 
sideração q mais prejudicial era ao estado auezinhança 
dos Inglezes, em Bombaim que a do Siuagi, e se houuera 
lá Piloto q soubesse gouemar este negocio cÕ acautella, 
emanha necessária, não podia hauer milhor occazião para 
0 Inglez pei^díEf Bombaim, eotoraarmos damão do Siuagi. 
Desde Nouembro duraua a guerra, eaprofia; os do Si¬ 
uagi por seconservarS nos Ilheos ^ procurão forteficar, 
eos Inglezes em lhe impedirem cõ grande numero de 
embarcações aforteficação, eq lhe não entre Mantimen¬ 
tos, e linha hauido encontros cõ perda deambas as par¬ 
tes Que não sabia em^ uerião aparar as couzas deste 
barbaro, por ser grande o poder dos exercitos do Mogor 
§ se hão abalado contra elle, eao estado não conuinha 
q acabasse o Mogor de todo cõ o Siuagi, nem q este se 
desembarasasse de todo do temor de suas armas; con- 
seruar hü terceiro ^ he o Idalxa, era o mais conueniente, 
mas como o Rey era menino, eosq gouemão o Reyno 
traydores, e obrigados do ouro do Siuagi, e respeito dos 
Mogores, se não podia introduzir negoceação algüa para 
este fim; e ^ por hora estas diuersões embarassauão ao 
Siuagi aq não entendesse cõ nosco, eq não fossem por 
diante os tratados, e negoceações § traziacõ o Arábio. 

Constaua a Armada de alto bordo de cinco fragattas, 
e aderemo de cinco Galeotas cÕ mil quatro centas ses¬ 
senta e quatro Praças, pagas todas de seus quartéis, 
eprouidas de mantimentos, eagua para seis raezes, cÕ as 


munições necessárias, armas, arteficios de fogo, e sobre- 
celentes. 

Ao Concelho parece dar conta a V. A. do ^ escreue 
0 G.*"' da índia Antonio Paes de Sande para q a V. A. 
seja prezente oestado emq hoje se achão os particulares 
delle. ~ Lix“ 15 de Nou.^» 680. Conde de Vai de Reis 

Fr.'^'» Malheiro — Feliciano Dourado —■ Carlos Car- 
dozo.» 

DOCUMENTO N.“ 41 (1) 

«Copia da Carta que o Gou.“' e Capitão geral da ín¬ 
dia Antonio Paez de Sande, escreueo a Dom Rodrigo da 
Costa, Capitão Geral da Armada do Estreito, depois que 
se recolheo a Baçaira. 

A unica carta q tiue de V M depois que deixou a 
costa da índia foi a que receby em 28. do mez passado 
de Nouembro escrita em 21. do mesmo, da barra de Ba- 
çaim. Não posso incubrir osentimento que me cauzou 
noua tão pouco esperada, tenho por çerto ^ haueria 
cauzas muito precizas para deixar de inuernar a Armada 
no Estreito, e não sedar comprimento ao meu Regimento, 
mas ignoro, e não acabo de entender que cauza podia 
hauer para não ter hum auizo de VM antes desair do 
Estreito, parece que não ficou VM demeu cuidado, oteria 
deter preuenido fragatas, eomais neçessario deque neçes- 
sitaçe a Armada, ou que me haueria esqueçido do em¬ 
penho com^ a mandey ao Estreito. 

O ajustamento da feitoria do Congo sobre a cobrança 
do que se deuia, e do ^ hauia de pagar todos os annos, 
daqui por diante, não sepodia fazer, nem dezejar mais do 


(1) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da ín¬ 
dia -1-10-1681, 


I ■ 


que VM obrou, eassy nas mais acções particulares q ouue í 

na Armada, como tudo farey presente (^) a S. A. quererá : 

Nosso Sr.", q[ com amesma gloria no anno ^ uem em i 

tempo já de outro gouemo, emq hauerá melhores dispo- i 

zições, que as minhas, consiga VM a empreza de Mas- í 

cate, eseueja recuperada a reputação das armas de S. A., 

0 credito do nome Portuguez abatido por tão uil inimigo, j 

dezembaraçado, eliure o comerçio de que depende a con- 
seruação, emelhoras do Estado, que todas as deuerão 
a VM. 

Por ora conuem acodir adefença da costa epraças do 
Norte, cujos m."^® senão hão de dar por seguros sem j 

assistençia de VM, com Armada nella, a este fim, mando . í 

ao ueedor da fasenda geral passe a Baçaim p.'‘ assistir [ 

a tudo que for neçessario para o conçerto, eapresto das ]■ 

fragatas da Armada, mantimentos, epaga dos Soldados, | 

egente do mar. | 

Hey uisto o regimento que VM deu as fragatas que 1 

deixou em Dio, eneste particular, enos mais q se offe> | 

reçerem VM disporá como entender ser mais conuenien- ( 

te, pois corre hoje por conta de VM, a deffença detoda ( 

aquella Gosta, e Prassas, de qualquer inuazão ^ o Arábio | 

intente, passando a essa costa, coom costuma faser todas 
as uezes 4 as Armadas do Estreito não pressistem nelle, 
e seuem para Goa, edaqui mandarey algüas fragatas a 
Mombaça para segurança daquella praça, e das embar- 
caçoõs que para ella, ep.“ Moçambique costumam partir 
na monção de laneiro de Dio, Damão, Chaul, e Goa; 

Nosso Sãor goarde a VM muitos annos; Goa 6. de Dez." 
de 1680. António Paes de Sande.» 


(q Vide Doe." n." 44. 




DOCUMENTO N.” 42 (i) 

Carta do Príncipe: 

«Antonio Paes de Sande Gouemador da índia Eu o 
Prinçepe uos enuio m.‘° saudar Pello Aluará em forma 
deley, que com esta uos mando remeter, tereis entendido 
como fui seruido de ordenar q o Comerçio de Moçambi¬ 
que, e Rios de Sofalla seja liure atodos meus uassallos, 
assy destes Reinos, como da índia, emais domínios, econ- 
quistas desta coroa na forma q do mesmo Aluará uereis; 
encomendouos muito, emando que pella parte que uos 
toca 0 façais publicar nesse estado paraq uenha anotiçia 
de todos, esecumpra como nelle se declara; e como oes- 
pero dozello cõ q meseruis. escrita em Lisboa a 24. de 
Março de 680. Prinçepe ~ Conde de Vai de Reis. P.^ An¬ 
tonio Pais d' Sande — 2*^ uia.» 

O autor possui, no seu arquivo, a 1.® via desta carta. 
Achámos esta 2.® via no Arquivo Histórico Colonial en¬ 
tre os Documentos avulsos da índia—24-1-1680. 

Resposta do Governador: 

«Foi VA seruido ordenar por Aluara passado em 24 
de Março de 680. fosse o comerçio dos Rios liure a todos 
os uassallos do Reino, e suas Conquistas, eordenando se- 
desse aexecuçâo, sobre que me fes ajunta, do Comerçio 
de Moss.® a consulta que remeto a V A. obrigandome as 
rezoês delia conuocar na Salla Real da fortaleza aos Con- 
çelhr." do estado, Cidade, Tribunal da Rellação, Cabido, 
e Prelados mayores das Religiões, atodos fis prezente 

(1) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da ín¬ 
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fiordem de VA., ea Consulta, erezoês dos da lunta do 
Comerçio, ea todos pareçeo que deuia dar conta a V. A. 
dos inconuenientes, que da execução dadita ordem resul- 
tauão a seu Real seruiço, e conseruação da Conquista de 
Moss.®, eque entretanto sedeuia suspender, como fís pella 
portaria de que remeto a copea que mandei a dita Jun 
ta para continuar como dantes na sua ocupação por me- 
pareçer não deuia encontrar ogeral pareçer da índia em 
matéria de tantas consequençias athe V. A. informado 
detudo mandar o que mais fosse seruido, mas esta sus- 
penção não ficou prejudicando, antes foi em fauor dos 
generos que por conta da fazenda Real, edeparticulares 
seremeterão nesta monção do Reino a Moss.“, por que 
mandey por outra portaria de que tam bem remeto a 
copea que a lunta não remetesse fazendas algüas das que 
vierão do Reino, ainda que lhe fossem pedidas dos Rios, 
etivesse o contrato na remessa delias raayor intereçe. 
queira Déus que se enganasse a índia, e que não siga 
oprejuizo que temo á fazenda de V. A., á dos particula¬ 
res, eamesma Conquista desta nona ordem, por quererse 
dar logo a execução no Reino. 

Nesta concideração meuejo obrigado a pedir a VA. 
prostrado a seus Reais pês, seja seruido mandar conçi- 
derar os danos irremediáueis que sepodem seguir das 
rezoluções nouas que setomarem em matérias graues, 
tocantes ao bem, econçeruação destas Conquistas não se- 
íntrepondo algum tempo entre o rezoluer, a executar, 
porque emtanta distançia afalta de notiçias, ou auarie- 
dade dos suçessos que senão podem preuenir podem em- 
})araçar os açertos da execução, ainda das ordens mais 
açertadas. A experiençia tem mostrado semal lograrão 
as despezas do Socorro de Moss.“, eintrodução dos Cazaes 
nos Rios, não por culpa da Rezolução que se tomou era 
acudir com gente aquella tão opulenta Conquista, e com 
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Cazaes, p*' sepouoarem os Rios, mas por se querer exe¬ 
cutar sem esperar tempo em que pudesse hauer as noti¬ 
çias neçessarias, edisporem-se os meyos para seintrodu- 
zir nelles aforma dezejada, sendo só priuilegio da diuina 
omnipotençia poder introduzir noua forma sem dispo- 
zição clamateria. 

Tenho por sem duuida, que na rezolução que setomou 
para o Comerçio dos Rios ser liure, se hauia de conçide* 
rar, que era uiuo o V Rey Dom Pedro de Almeida, ^ 
hauia Alfândegas em Moss.', e nos Rios para secobrarem 
03 direitos, ouque sepoderiaõ introduzir ao mesmo tempo 
que do Reino chegassem a Moss.“ as fazendas do Cabedal 
de VA., e dos particulares; Considerese se sairão çertas 
estas conçiderasões, seachouse o V Rey morto, Moss.® e 
Rios, sem Alfândegas, eimpossiuel o introduzirençe ao 
mesmo tempo, porque chegando as fazendas a Moss.' em 
Setembro, as ordens, eoffiçiais p.'^ introdução das ditas 
Alfândegas, hauião dehir de Goa na monção de laneiro 
do anno seguinte. 

P." 0 Brazil, Aiigolla, e Cabo Uerde, não padeçem 
os mesmos inconuenientes as ordes reais na sua execução, 
podesse rezoluer, eexecutar sem temor de que quando lá 
cheguem haja nouidade q osalter. Não suçede assy na 
índia, porq em tão grãde distançia não podem chegar 
tam çedo as noticias dos danos, que senão experimentem 
primeiro doq se conheção; Tem o Estado por competi¬ 
dores, e uezinhos amuitos, epoderosos Prinçepes que 
não são barbaros nogouerno de conçeruar os proprios, 
eadquirir alheos dorainios; Lidase com todas as nações 
de Europa que empaz nos fazem muitas uezes amayor 
Guerra, ehé incriuel avariedadé dos suçessos, e conforme 
estes obrigado hum V Rey, e Gouemador da Mia mu¬ 
dar cadahora as dispozições, emeyos para a conceruação 
do estado. 
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Bem sey Senhor que estes discursos, eesta carta, e 
as mais que tenho escrito a VA. não pode responder as 
objecçoês que lhe quizerem oppôr, mas pareçe mereço 
setenha entendido, fallo com algüa experiençia, que não 
me çega interesse particular, e que dezejo o mayor Ser- 
uiço de VA. obem, e conceruação destas Conquistas. 
Deus guarde a Católica e R.’ pessoa de VA muitos annos 
com seus uassallos dezejamos, ehauemos mister. Goa 21 
de laneiro de 1681. Antonio Paes de Sande.» 

«Ao Cons.® p.® dar conta a VA. do que escreue og.®' 
da índia An.‘® paes desande de suspender o aluará que 
se passou sobre o comercio de Mozambique p.® que a 
VA. seião prezentes as rezoãs que nesta sua carta insi¬ 
nua. Lx." 27 de Setr.® de 681.» 

DOCUMENTO N.® 43 (i) 

«Snor — Tenho entendido o que VA. he seruido fa- 
zerme presente nesta carta da nomeação que tem feyto 
da pessoa do D.®' Manoel de Souza de Menezes para Ar¬ 
cebispo Primas deste Estado que queira Deos chegue 
asaluamento nesta monção que uem de Setembro, porque 
são grandes os danos q padecem as Igreias com a falta 
do Prelado, e das ordens que desta cada ora sucçedem 
como seruio de prezente nas duuidas q ouue entre o Cab- 
bido sedevacante, e os Religiosos de Santo Agostinho, 
sobre a Vezita das freiras do conu.‘® de Santa Monica 
desta cidade em q se prosedeo de ambas as partes com 
paixão, e termos tão fora de direito nas cençuras, q ou¬ 
tros excessos q senão podem bem explicar, e sobretudo 
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amanheceo em Domingo 12 do corrente posto interdicío 
ejuntamente Cessatio a Diuinis, não hauendo passado 
muitos dias de que começarão as ditas duuidas. Foi gran¬ 
de a desconçolação q se uio emtoda esta Çidade decousa 
poucas uezes nella uisto, passarião a escandalo por os 
não pedir amateria, e constar a maior parte desta cidade 
de Moradores infiéis e de ser indios noua mente bauti- 
sados. 

Accudi logo cõ remedio que me pareceo conuinha cha¬ 
mando ao Cabbido, Ministros da Rellação, Prelados 
mayores das Religiões, eao Inquizidor Fran.®® delgado e 
Mattos em lunta particular na salla Real desta fortz.® 
para nella se conferirê os meyos que parecesse necessá¬ 
rios para se atalhar a desconçolação publica, o escandalo 
eos inconuenientes grandes que se podião seguir ao Ser- 
uiço de Deus, e de VA., nella seasentou oque VA. man¬ 
dará uer pello asento que com esta remeto; estando na 
mesma Salla Real com os da lunta que tinha conuocado, 
até que sedesse emtudo cumprimento ao dito asento que 
foi já bem denoute, na mesma se deu aexecução com os 
repiques dos Sinos, estando esperando esta demonstração 
a mayor parte da Nobreza epouuo desta Cidade no. ter¬ 
reiro da fortz.® que cõ publicas uozes manifestarão o 
gost®, e alegria, de hauer cessado a cauza da geral tris¬ 
teza e desconçolação. 

No principio destas duuidas preuenindo o que podia 
succeder ordenei que pessoa algüa secular de qualquer 
calidade que fosse senão intromettesse por Sy, nem por 
interposta pessoa em fauoreçer, nem ajudar, a hüa nem 
outra parte, eaexperiençia mostrou foi necess.*^^^ esta 
preuenção que pontualmente se obseruou por todos ha¬ 
uendo por parte das Religiosas de Santa Monica muitos 
fidalgos parentes, epellas outras muitos apaixonados. Ds. 
g.®® a Católica e Real pessoa de V.A. muitos annos como 


159 


seus Vassallos desejamos ehauemos mister. Goa 23 de 
Ian,“ de 1681. Antonio Paes de Sande.» 

No verso deste documento está escrito: «Goa 23 lan." 
dog."^ Ant.“ Paes de Sande emq dá conta do 4 obrou na 
occazião emq aquella cidade esteue deinterdito, eçessatio 
odiuinis. — Con.*^'*» 

DOCUMENTO N.” 44 (q 

«Do G."^ An-^” Paes de Sande S.' osprouim.^'"' dos 
Dez.""® da Relação daq.'® Estado» 

«Snor — Hé V, A. seruido ordenarme par esta carta 
informe a V. A. dos procedim.^” dos ministros desta 
Eellação (em que deprez.^' seachão som.^“ quatro) ao que 
satisfaço; o Dez."'' Luis Montr." da Costa q serue de Ch."^ 
do estado, Ouu."’’ geral do ciuel, Procurador da Coroa e 
faz.", e juis dos caualleiros, he m.‘" exppediente no desp." 
dos feitos eneg,"" das partes, que não reparão em os 
comprar, esta notta de pouco limpo demãos hepublica 
eiiotoria, entre todos os 4 a conhecem; o Dez."'' Sebastião 
dacosta Deam desta See e Bispo elleito de Cochirai he 
clérigo de boa opinião na vida ecostumes e limpo de 
mãos, mas não serue para dez."' pella pouca aplicação 
eembaraço com^ se acha na expedição detodos os neg."® 
que lhe tocão por seu officio; o Dez."' Miguel Nunes de 
Mesq.‘® Prou."' mor dos defuntos e auz.^"* ^ serue dejuis 
dos feitos da Coroa e faz." e ouuid."' geral do crime, não 
tiue te gora queixa deseu proceder edeo boa conta de to¬ 
das as deligencias q se oferecem de importância, de que 
0 encarreguei, por não hauer outros ministros; o Dez."' 
Manoel Gonçalves guião Promottor dos.‘" officio, que por 
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falta de ministros^ nomeei para este lugar (como em ou¬ 
tra carta particular dou conta a VA.) até gora no desp." 
dos neg."® eemtudo o mais tocante ao officio de Dez." 
não tenho noticia, deixe de obrar o que deue ao serv." de 
Deus, ede VA., e será m.^" conueniente ao Real Seru.so 
eboa administração dajustiça, mandar V. A. para esta 
Rellaçaõ, ministros de toda a inteiresa esatisfação, porq 
por falta delles, seretardarão as causas, com grande pre¬ 
juízo edetrimento das partes. Deus a Real Pessoa 
de V. A. m.^”® annos como seus vaçallos dezejamos, eha- 
uemos mister: Goa 24 de Janr." de 681. Antonio Paes de 
Sande.» 

DOCUMENTO N.” 46 (1) 

«Sãor. Na monção passada fis prezente a V. A. em 
carta particular os suçessos deste estado, ecomo hauia 
despedido a Armada para o Estreito, e por CapitaÕ geral 
delia Dom Rodrigo da Costa. 

Partio esta Armada da Barra de Goa, em os últimos 
de Nouembro, dilatouse na Costa da índia em Baçaim e 
Dio inutilmente até o fim de Março contra a primeira 
dispoziçaõ, que sehauia assentado que conuinlia pera o 
fim da Empreza entrar a Armada em laneiro no Es¬ 
treito, cauza porque no inuerno antecedente, não cessou 
detrabalharse, de dia, e noute, no apresto desta Armada, 
pera poder partir como partio em dias de Nouembro. 
Chegou Dom Rodrigo da Costa ao Estreito no fim de 
Abril, tomou alguas prezas de embarcações que no tarde 
passauão sem cartas da costa da índia para o Estreito, 
outra se fes dar a Costa, passou ao Congo, na Pérsia, aly 
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Sô dstôiiô os niozíos do luiiho âtc outubro^ bncsto toftipõ 
fos ajustar amoya feitoria, que aly tem VA. por comçes- 
são dos reys da Pérsia, que hauia algus anos ,(como sem¬ 
pre costuma suceder em iião aparecendo lá armadas) q 
estaua quebrada, sem consentimento do feitor, cobrasse 
direitos, ajustouse pello que deuia, em noue mil tiraõea 
que fazem trez.^°® esesenta mil x.®® e em mil timões cada 
anno quer ouuesse poucos ou rendimentos e sedes- 

penderão logo lá 126.468 x/'". 

No que toca ao ajustamento desta feitr.“ do Congo 
não se podia obrar, nem desejar mais do q fes o Geral 
Dom Rodrigo da Costa, procedendo cora grande attenção, 
elirapeza de mãos, assy neste ajustamento como nas pre¬ 
zas ^ se tomarão, mas não podia fazer, nem obrar menos 
110 que tocou a Empreza de Mascate fim principal pera 
que foi ao Estreito, nem ahida, nem auolta, uio Mascate, 
nem suabaya, não se procurou introduzir negociação al- 
gOa, tendo dinheiro, e faculdade mais ampla d geral, 
algum leuoLi pera o poder despender nestas occaziões, 
deixou de inuernar naquellas partes e sem mefazer auiso 
algum, passou á Costa da índia. 

Não duuido, eathe agora não me consta o contr.“, 
sobreuirião tantas faltas a Armada que a impossebilli- 
tasse poder inuernar no Estreito, mas não podia hauer 
cauza pera menão mandar hum auizo des que largou a 
costa da índia, he certo que se otiuera anticipado, não 
mais que uinte dias, antes que a Armada sahisse do Es¬ 
treito não chegara, como ueo a Baçaira, e pressistira hoje 
no Estreito, com grandes esper.*'" do conseguir de tudo, 
como se desejaua; por^ conheçendo eu a índia, e preue- 
nindo aeste respeito toda aoccazião de q não ouuesse 
amenor desculpa peranão inuernar a Armada no Estrei¬ 
to, me achara com sinco fragattas de uerga d’alto, etudo 
mais neçessario esperando o primeiro auizo; mas pareçe 


não fiou Dom Rodrigo da Costa demeu cuidado, otiuesse 
desta preuenção ou q seria impossiuel o telafeita, quando 
0 não obrigassem outros descursos, que elle poderá me¬ 
lhor saber, como eu sentir, uer desuanecido o mayor em¬ 
penho da índia, e ficar a quebra dareputação,eoemba- 
rasso do Comerçio nomesmo estado, o peor que antes. 

0 cuidado depoder a Armada do Arábio liure do te¬ 
mor da nossa, passar a Costa de Melinde, e correr risco 
a fortaleza de Mombaça, e as embarcações que da índia 
nesta monção partem p.® aquella Prassa, e Moss.® me 
obrigou amandar tres fragattas de socorro àquella 
prassa, e por capitão mor delias a Dom Martinho Mas- 
carenhas, eordeney a Dom Rodrigo da Costa, ficasse com 
parte da Armada que está a seu cargo, na defenssa da 
Costa e prassas do Norte, troeandose a guerra de offen- 
siua em deffensiua, ebastando quatro fragattasi no Es¬ 
treito pera impedir todos os mouimentos do Arábio, ago¬ 
ra onzenão bastão, pera acudir aos danos que seteme, 
porque não sabendo a parte adonde este inimigo poder 
dar, henecess." acudir a todos. 

Remeto a V. A. a copia do Regimento q dey a Dom 
Rodrigo da Costa, que ouio antes de partir de Goa, o 
Assento do Conçelho do Estado sobre amesma matéria, 
e a carta que lhe escreuy, logo q tive auizo de sua che¬ 
gada a Baçaim; pesso a V. A. seja seruido mandar con¬ 
ferir estes docum.*'’® com a carta que escreuy a V. A. na 
monção passada de que mando duplicado, pera que seue- 
ja se escreuy mais do que obrey no particular desta Ar¬ 
mada ao Estreito, eseforão erradas ou com algum aserto 
as minhas disposições. 

Com os Reys uizinhos se acha este estado em pax, e 
com a morte do Seifagi liure do cuidado que daua este 
inimigo, mais para temer na pax 4 naguerra. Não foi 
pequeno oque medeo o anno passado por todo omez de 
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I Março, eparte do de Abril, porque uendose este barbaro 
com liiia incriuel cantidade de ouro que deo aos Generaes 
liure dos exercitos do Mogor, que nos princípios do 
uerain do anno passado ameassauão sua roina, intentpii 
ade Goa pella parte que menos se cuidaua, eera façil (se 
b^o iíío cegara) conseguir em outros tempos em que não 
hauia a preuenção que nesta conçideração procurey 
ouuesse logo que entrey no gouerno. Chegarão as couzas 
a estado que tendo por infaliuel orompimento me pareceo 
necessr." ser oprimr.” em acometer, tendo muitas razões 
pera me obrigarem aesta rezolução. Chegauase o Inverno 
em que ficaua impedido o socorro, e comunicação das for- 
tallezas do Norte, temia que com a dilação como já expe¬ 
rimentara, fosse esfriando o primeiro feruor dadefensa, 
tolerando mal os cazados de Go a, cu3tuma dí)a..aQjmio^ a 
continuação das uigias de nouo nos Páos, eadespeza dos 
BallÕes; eos naturaes assistirem com as armas nas mãos 
de dia e noute nos lugares destinados, a infantr." paga 
pouca, 6 repartida nos lugares mais arriscados não daua 
lugar aremediar estes inconuenientes. Queria também 
com esta demostração derompimento pella parte q menos 
temia obseruar com mais certeza o intento do inimigo 
nos mouimentos que fisesse a oppozição. 

Ordeney a Dom Manoel lobo da Sylueira geral das 
terras de Salçete que com gente mais escolhida da orde¬ 
nança, que anteçipadamente omeu, e o seu cuidado, tinha 
armado, erepartido primeiro em companhias, elogo em 
terços com seus sargentos mores, marchasse para Cun- 
culy, ultimo limite das nossas terras, pera q entrasse por 
aquella parte nas do inimigo, mas que suspendeçe a en¬ 
trada athe noua ordem. 

Executou Dom Manoel lobo da Sylueira cora incriuel 
presteza aminha ordem, marchou com milhoria de sinco 
mil homes, eduas pessoas de campanha, sem entrare por- 
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tuguezes mais que o sargento mór do terço Manoel da 
Silua ealguns reformados que lhe mandey p.“ milhor dis- 
pozição e forma desta gente; fesme auizo de como estaua 
em Cunculy, etodos os soldados com grande animo eal- 
uorosso p." entrarem nas terras do inimigo, eque com te¬ 
mor sestão já despouando algüas Aldeãs uizinhas. Che¬ 
gou me este auizo quasi ao mesmo tempo que tiue outro 
de Bicholim, que o Seuagy eramorto, não lhe dey credito, 
mas ao dia seguinte seduplicarão as mesmas nouas que 
confirmarão a retirada apressada das tropas, tomando I 
a subir a^Pate, faleceo em 13 de Abril do anno passado,! 

Com as nasções da Europa se conserua boa corres¬ 
pondência da nossa parte. Os Olandezes em Cochim, e 
em Çeilão seraostrarão muito acautelados o anno pas¬ 
sado, com as nossas embarcações que chegarão aquellas 
partes, eem Cochim se fazem muitas pesquizas com te¬ 
mor de hauer algum trato em seu dano, tem pedido com 
grande instançia socorro degente, edizem que aesperão. 
os Ingrezes não perdem occazião, denos fazerem todas 
as más auzencias que podem, sô os Francezes não faltão 
atodas as demonstrações da boa correspondençia, e seu 
Director geral que assiste em Sunade heo primeiro 
nellas, eu procuro conseruar por todas as uias estaboa 
correspondençia e amiz.^®. 

De Mossambique, e Rios serâ V. A. milhor infor¬ 
mado pella carta do veedor da faz.?® Manoel ferreira, 
queremetto com outra, com as Listas dos cazaes, e sol¬ 
dados que seachão naquella Conquista, delâ me pedem 
hum ferreiro, ehum serralheiro, que o não ha, nem para 
alimpar as armas, deuião de morrer todos os 4 uierão 
desse Rn.° deste offiçio, porque não posso entender dei¬ 
xassem, deuir muitos destes officiaes, nos cazaes 4 se- 
mandarão, por serem os mais neçessarios pera a pouoa- 
Ção econseruação de hfia Conquista. 





0 Estado se acha combastante poder no lar, deem- 
barcações de Alto bordo e nauios deremo, agente da terra 
do que toca a jurisdição de Goa, e Salçete armada, e com 
algüa disciplina mas estes naturaes sem soldados portu- 
gtiezes, as embarcações sem gente são corpos sem alma. 
Todas as faltas pode ozello, o trabalho e o desuello re¬ 
mediar a falta de soldados portuguezes, impossiuel, e he 
grande aque padeçe a índia, e embarcações do Reyno 
com poucos Soldados e poucos marinheiros não he socor¬ 
ro, he despeza pera a índia. Quererá Nosso S.°‘ que com 
auinda do VRey em Septt.*'" cheguem soldados, e por mi¬ 
nha conta correrá o cuidado doapresto daserabarcações, 
para as Armadas de Altobordo, e de remo, e prouim.^" 
necessário pera ellas; tendo grande esperança, que 
achando se esta preueiição com as milhores dispozições 
‘ do nouo gouemo milhore este estado, eoseruiço de VA 
cuja Real pessoa D“ muitos annos, como seus uaçallos 
dezejamos e hauemos mister. Goa 24 de laneiro de 1681. 
Antonio Paes de Sande». 

DOCUMENTO N.“ 46 (i) 

«Snõr. Os moradores desta cidade de Goa confessão 
deuer sua conseruaçâo e defensa ao Glorioso Apostolo 
daquelle Oriente Sam Francisco Xauier, eq seu sagrado 
corpo, Q se uenera na Gaza da Comp.^ de JHS, são as 
muralhas e Soldados ^ tem defendido e defendem dos 
inimigos do me de Christo 4 cada uez intentão sua ruina; 
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e hauendo em todos este conheçimento, não seue demons¬ 
tração alguma de obséquio em reconhecim.‘° de tantos, e 
tão continues benefícios. Nesta consideração, peço a 
V. A. seia seruido ordenar aos officiaes da Gamara desta 
Cidade, q na noutte da iiespora, em q a Igreia celebra 
sua festa haia liiminarias em toda a Cidade, e ao dia se¬ 
guinte sayão os ditos officiaes com o Cabbido em Pro¬ 
cissão da See a ditta Igreia da Casa professa a Capella 
aonde está o sagrado Corpo deste glorioso Sancto com 
a solemnidade que se custuma fazer nas mais proçissõens 
que por ordem de V. A. sefasem no descurso do anno. 

Espera da Real grandeza, e pied.® de V. A. o bom 
despacho desta Suplica, aque a grandeza de V. A. supra 
a pouca q os moradores hão tido com hum tão inclito 
Apostolo da índia. Deus g.'^ a V. A. muitos annos como 
seus uassallos dezejam. Goa 24 de Ian.''“ de 168b. 

DOCUMENTO N.» 47 (1) 

«Copia da entrega que o Illm.® S.®'' Antonio Paes de 
Sande do Cons.” de S. A. Gou.»Ve Capp.^"' G.^' da índia 
faz da gouemança delia ao Ex.““ S.“^ Franc.“ de Tavora 
do Cons." de Estado de S. A. que hora uem por V. Rey, e 
Capp.""' G.“' da mesma índia. 

Anno do nasçimento de Nosso S.*”' lesus Christo de 
mil seiscentos e oitenta, e hum aos 12. do mes de Septr.“ 
do ditto anno no Collegio dos Reys Magos de Ordem de 
S. Franc.“ cito nas terras de Bardes junto â Barra da 
Cid.' de Goa onde costumam desembarquar, epouzar nos 
primeiros dias os S.''"® V Reys, q uem do Reyno a gouer- 
nar este Estado da índia, estando ahi pre.‘“ na Gappella 
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Mor da Igr.'^ do ditto Collegio o Ex.““ S." Franc.» de 
Tavora do Cons.® de Estado de S. A. que hora chegou do 
Eeyno prouido pello ditto S." no lugar de V. Rey, e 
Cappitam 0.“" do ditto Estado da índia: e bem assi o 
111.’"® S.®' An.‘® Paes de Sande do Cons.® de S. A. G.®'’ e 
Capp.‘™ G.®' do mesmo Estado, que actualmente o estâ 
gouernando; logo pello ditto S.®' V. Rey foi dado 
amy Luis Giz Cotta fidalgo Cappelam da Gaza de S. A. 
e Secretr.® do ditto Estado, hüa Carta patente escripta 
em pergaminho feita em Lix.® a 4 de Feuer.® de 1681 
sobescriptapor Andre Lopez de Laura Secretr.® do Cons.® 
Ultramarino asinada pello Príncipe Nosso S.®® e sellada 
com 0 sello pendente das Armas Reâes da Coroa de Por¬ 
tugal, em que se contem mandar S. A. ao ditto S.“''Pranc.'> 
de Tauora por V. Rey, e Capp.®"* G.®‘ deste Estado da 
índia, e nas costas da ditta Carta patente estâ hua cer- 
tidam do Bispo Dom Fr. Manoel Pereira do Cons.® de 
S. A. que serue de Secretr.® de Estado, porque consta 
fazer o ditto S.®® VRey preito, e omenagem nas maos de 
S. A. pella gouemança do ditto Estado da índia; na com- 
formid.® da ditta patente, que estâ com todos os requisi¬ 
tos necessários, sem viçio algum, a qual eu ditto secretr.® 
logo li em vos alta, e intelligiuel, estando prez.‘® o 
Capp.®‘“ da Cid.® de Goa, o Veedor G.®' da fazenda, os 
fidalgos do Cons.® os vereadores, emais offiçiais da 
Camera da ditta Cid.® incorporados, o Chanceler, e 
Desembargadores da R.®*^ também incorporados, dous 
Cappitulares por p.‘“ do R.^® Cabido, os Prelados das Re¬ 
ligiões, muitos fidalgos. Capitães, CauaU®® Soldados, e 
outra gente da Nobreza, e Pouo, que na d.® Igr.® estauão, 
e depois de lida a ditta Carta patente, que foi de todos 
bem entendida, de que adiante hira o treslado a tomei a 
entregar ao ditto S.®® V. Rey. 

E sendo assi lida a ditta Carta patente deo o ditto 


S.®® V. Rey ao S.®® G.®® Antonio Paes de Sande em pre¬ 
sença dos mesmos Ministros, epessoas referidas hua 
carta de pia assipada por S. A. feita em Lix.® aos 10 
de Feuer.® de 1681 deque adiante hira o treslado, pella 
qual manda o Principe Nosso S.®® ao ditto S.®® G.®® en¬ 
tregue a gouemança deste estado da índia ao ditto S.®' 
V. Rey Franc.® de Tauora; e havendo o ditto S.®® G.“® 
tomado, e lido a ditta carta que ficou em seu poder pera 
sua guarda, entregou logo conforme a ella no mesmo 
ponto, e hora a ditta gouemança da índia ao ditto S.®* 
V. Rey com todas as Cid.®® Fortalezas, Cappitanias, Ta- 
nadarias. Fortes, Feitorias, Fragatas, Galiotas, Navios, 
dr.® em ser, Artilheria, Armas, Moniçoes, Infantr.® e 
mais couzas pertençentes ao ditto Estado na forma seg.*®. 

A Fortaleza da Cid.® e Ilha de Goa cabeça de todas 
as mais deste Estado, que he o aposento, emque ordina- 
riam.‘® morão os S.®®® V. Reys e Gour.®® da índia, com 
as Fortalezas da barra de Mormugão, Aguada, e Reys, 
e todas as Cappitanias, Fortalezas, Fortes, Passos e Ta- 
nadarias da ditta Cid.® e Ilha, e das mais Ilhas adjacen¬ 
tes, 6 das terras de Bardes, e de Salsete, com a Fortaleza 
de Rachol, com toda a Artilheria, e Moniçoes, que tem 
as dittas Fortalezas, e Fortez e as duas Ribeiras da ditta 
Cid.® em que se fabriquam as Náos, e Nauios, com todos 
seus Armazéns. 

Item a Fortaleza da Cid.® de Chaul, e Fortaleza do 
Morro anexa a ella com sua artilheria, e Moniçoes, e a 
Feitoria da d.® Cid.®. 

Item a Fortaleza da Cid.® de Baçaim com suas Cappi¬ 
tanias, Tanadorias, Tranqr.®® e terras anexas a ella, e as 
Fortalezas de Manora, Caranja, Asserím, e os tres fortes 
de Tama, que tudo he de jurisdiçam da ditta Cid.® de 
Baçaim com sua artilheria, e Moniçoes, e as feitorias da 
ditt^ Cid.® 0 de Manora. 




Item a Fortaleza da Cid.' de Damão com suas Tana- 
dorias, e terras de sua jurisdição, eo forte Sam Hyeroni- 
mo anexo a ella com sua artilheria, emonições, e a feito¬ 
ria da ditta Cid.“. 

Item a fortaleza da Cid.' de Dio com o forte da Barra 
com toda sua artilheria, emonições, e Armada de Navios 
de remo, que anda em sua guarda, e a feitoria da ditta 
Cid.->. 

Item a Fortaleza da Mombaça na costa de Melinde 
com sua artilheria, emonições, ea feitoria da mesma for¬ 
taleza. 

Item a Fortaleza de Moss.' cora artilheria, e moni- 
ções, que tem ea de Sofalla com os Rios de Cuama, eas 
feitorias do ditto Mossambique, e Rios. 

Item a Cid.“ do Nome de Deos de Macao na China, 
esuas fortalezas com artilheria, e moniçÕes, q tem, e 
afeitoria da d.*' Cid.'. 

Item as Ilhas de Timor, e Solor, deque he Capp.""' 
Mor Antonio Ornay prouido por este governo da índia. 

Item duas Feitorias, hüa no porto de Mongalor do 
Reyno do Canara 4 de nouo celebrou pazes com o Estado; 
outra no porto do Congo do Rn." da Pérsia, que estam 
prouidas por este gouerno. 

Item doze Embarcações de alto bordo das invocações 
seguintes; assaber noue nos rios desta Cid." de Goa, que 
são, 0 Galeam S, P." da Ribr." A fragata N. S. dos Remé¬ 
dios, e Sam Fran.«o de Borja, a fragata N. S. do Rozr." e 
S. Antonio: A fragata N. S. dos milagres: a fragata 
N. S. dos Remedios: a fragata S. An.‘" ; a fragata noua 
feita em Baçaim por nome S. An.‘“ de Tanna outra fra¬ 
gata noua N. S. do Monserrate; Plua Galiota por nome 
N. S. do Pilar emmastreada em redondo de 14 pessas de 
artilheria, e no Rio de Mormugão afragata S. loam de 
Deos; e em Baçaim duas fragatas S. Fran.‘=‘' Xauier, e 
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N. S. do Mar, 4 huas, e outras vem a fazer o numero das 
dittas 12 embarcações e todas ellas com seus aparelhos, 
artilheria, e sobrecelentes neçessr."" como consta da cer- 
tidam dos offiçiais aque toca, que fiqua em poder de 
My Secretr.". 

Item mais sinco Galiotas de cuberta, e dous navios da 
Armada de remo, e des sanguiçeis, que estam nas ribei¬ 
ras desta Cid." e tres navios da mesma Armada de remo, 
4 estam em Baçaim com todos seus aparelhos, e artilhe¬ 
ria, como consta da ditta Certidam. 

Item todas as armas, poluora, e monições neçessr."" 
que estam nos Armazéns das ribeiras desta Cid." pera 
prouimento de todas estas embarquações assi de alto bor¬ 
do, como de remo, como consta da d." certidam. 

Item alem das dittas embarcações quatro Galiotas 
grandes, que se mandarão fabriquar por conta da fazen¬ 
da real na ribeira de Baçaim donde se esperam breue- 
mente pera este verão seruirem nas Armadas da Costa, 
como consta da d.“ certidam. 

Item estam em ser em dr." de contado no Cofre de 
S. A. que esta na caza professa do Bom lesus dos P."" da 
Comp." e em poder do feitor desta Cid." duzentos edous 
mil equinhentos x."" p." os."" V. Rey dispor delles na for¬ 
ma, que lhe pareçer no seruico de S. A. que pera este 
effeito se reseruarão, não entrando nesta quantia sesen- 
ta, esette mil x."" que se pagarão da fragata S. Antonio 4 
se fez do nouo em Baçaim, nem o resto dos mantimentos, 
que também se pagarão do Galeam S. P.° da Ribr." Cap- 
pitania da Armada do Estreito de Ormus, e das mais 
embarquações de sua companhia, q chegarão a esta Cid." 
e dos da Armada do Sul; e os gastos, q se fizeram nos 
prouimentos em obras das ribeiras, casa da poluora, 
Galle; e doze mil x."" 4 se derão aos Mercadores Gusara- 
tes; epor conta dos quatorze mil x,"" que se passarão por 



letras pera Baçaim p.*^ os consertos, e aprestos de tres 
navios, e duas fragatas, que estam na ditta Cid.® como 
tudo consta da certidam, que passaram o feitort e es- 
criuães da Feitoria de Goa, que fiqua em poder de My 
Secretr.“. 

Item 0 Terço da Infantaria com seus Cappitães, c 
offiçiães, que se embarcam nas Armadas, aque se tem 
pago seus mantimentos, equarteis, desta inuernada, athe 
0 ultimo dia do mes de Agosto proximo passado, como 
consta da mesma certidam. 

Item entregou mais o ditto S.” G.'"' este Estado em 
pas com todos os Reys vezinhos, e com os vassalos dos 
da Europa; e somente tem guerra com os Arábios, e com 
El Rey Samory, a qual se tem suspendido com o ditto 
Rey por hauer pedido pas ao Estado, sobre^ se trata, de 
que se espera neste mes a ultima resolusam. 

Das quais Cid.®' Fortalezas, Fortes, Tanadarias, Fei¬ 
torias, terras, fragatas, Galiotas, Navios, Sanguiçeis, 
dr." em ser, armas, Artilharia, Monições e Infantaria diçe 
0 ditto S." V. Rey Fran.‘=° de Tauora que se daua por en¬ 
tregue, com declaração, que as reçebia e açeitaua assi, 
0 da manr." que ao tempo desta entregue estiuesse por 
S. A. E por este modo ficou o ditto S." enuestido na posse 
real, e actual da ditta gouemança conheçido, e obedeçido 
de todos por V. Rey e Capp.®® G."^ deste estado da índia, 
como a Magestade do Sereníssimo Prinçipe de Portugal 
Dom P.“ nosso S." quer, ordena, e manda, e he seruido 
pella ditta carta assima referida, de que se fez este acto 
da entregua, e posse, que assinaram os dittos S.’'”" com 
as mais pessoas, que se acharam prezentes, e forão tes¬ 
temunhas da ditta entrega: e eu o Secretr.» Luis Giz 
Gotta, que a tudo fui prez.‘® o fis escreuer, e assipei; 
Francisco de Tauora — Antonio Paes de Sande •— Fran.« 
Delgado e Mattos—Manoel Fqrtado de Pom M.'' 


Lobo da Sylur.''— loam de Mello de^Sampayo—Chrís- 
touão de Souza Coutt.® —Luis Giz Gotta— Antonio 
Alues Pereira—Luis Garv.“ do Rego — Ignaçio Gorrea 
de Laserda — lacinto Ribr.® de Garv."—Luis Montr.' 
da Gosta—Miguel Nunez de Mesq.*® —M.®‘ Giz Guião 
— Antonio Ferr.=' de Souza—loão Frz de Garv.“ —o 
Gonego loao Gorrea Borges — o Gonego Mathias de Pi¬ 
nho-Frei lacinto de Encamaçam Vigr.“ Geral —Fr. 

de S. Niculao Ministro Prouinçial — Fr. Antonio da 
M.“ de Deos Ministro P.“' — Gregorio Rõiz Prou.'"' da 
Gomp.^—M.'^‘ Leitão de Andr.“ — Antonio Gorte Real 
de Sampayo —Dom Fernando de Gastro—Dom Phe- 
lippe de Souza—Luis Alz de Tauora —Dom Matheus 
de Noronha—Antonio da Cunha de Mello —Lour.° da 
Cunha Sotto Mayor—P.“ Ferreira— loseph Homem da 
Costa. 

Foi conferida esta copia com o acto original da en¬ 
trega da goueniança da índia, que esta lançado no L." 
dos assentos do Cons." de Estado, e assi o certefico eu 
Secretr." do mesmo Estado. Pangim 19 de Nouembro de 
681. Luiz Goncalues Gotta». 

DOCUMENTO N.” 48 (i) 

«Snõr. Os offiçiães da Gamara da Çidade de Goa em 
carta de 16, de laneiro deste anno xeprezentão a VA. 
agrande necessidade que aquelle Estado tem de que VA. 
os socorra com gente, que jã pella não hauer deixara o 
Conde de Lauradio de mandar Armada ao Estreito, re- 
zão porque o gouemador Antonio Paes de Sande se 
uallera da gente preta de Salçete inútil para as armas, 
estando entre dous poderozos inimigos como são o Ara- 
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bio e Seuagi, que tem logíado muytas fortunâs com assai 
magoa nossa. Se VA. lhes não mandasse socorro emquan- 
to hera tempo poderia aconteser que quando lhes quizesse 
fazer merçe não acharia aquem socorresse; que esta 
aduertencia hauião de fazer os V Reys, e Gouernadores 
a VA. pois tanto lhes conuinha; e assy esperauão de VA. 
puzesse os olhos em suas melhoras, e nas daquelle Estado. 

Ao Conçelho Pareçe reprezeiitar a VA. o que escreuem 
os offiçiaes da Gamara de Goa da falta que hã de gente 
para que possa deffenderse àquele Estado e pedem se 
lhe enuie socorro delia. Lx.'^ 7 de Outr. de 681. Conde 
de Vai de Reis —Fran.«« Malheiro —Ruy Tellez de Mo- 
nezes — pacheco de Mello — Carlos Cardoso G.^"». 

DOCUMENTO N." 49 (U 

«Faltaríamos a huma das obrigaçoens maiz precisas 
que hoje temos no officio em que Deos Nosso S."' nos 
pos, e ha pouco tempo occupamos do gouerno uniuersal 
da Companhia, se na occasião emque recebemos cartas 
da índia, ede Portugal e em humas senos dâ noticia da 
partida de VS." daquelle Estado, e nestas desua felix che¬ 
gada, não procurássemos com esta, ia que em pessoa nos 
não he possiuel, de dar a VS.^ o parabém de ter chegado 
a esse Reyno a saluam.^’ ; doque não podiamos duuidar, 
correndo o successo da viagem por conta do Santo Apos¬ 
tolo do Oriente Sam Francisco Xauier singular Pro¬ 
tector seu, e tam obrigado não sô da particular deuoçam 
de VS.^ mas também de sua grandeza e liberalidade de 
preciosos doens com que VS.^ enriqueceo o seu sepul- 
chro, nem he possiuel dizer em breue o muito que nesta 
parte os nossos P.®® nos escreuem, e lemos em suas 
cartas. Pois q.*" aos fauores e merces ínumeraueis que 


(1) No arquivo cio autor. 


toda a Comp.^ e sogeitos das quatro Proumcias que 
temos na índia receberam de VS.* em todo otempo que 
alli assistio, não he facil comprehender nos breues li¬ 
mites dehuma carta, e só VS." que assi nos soube tam 
liberalmente obrigar, nos poderá ensinar modo delho 
agradecer. Pelloque S.“^ meu, seguindo as pizadas dos 
P.'>“ Geraes nossos Predecessores, que em suas vidas 
nos deixaram documentos grandes de agradecim.'* pera 
com os Bemfeitores insignes de nossa Religiam; e 
emparticular o P.' Oliua de pia memória como somos in¬ 
formados, sei que professaua grande affecto e obriga- 
çoens a VS.^ e ao muito que sempre nos amou, em nome 
de toda a nossa miniina Comp.“, erauito em particular dos 
Padres da índia, rendemos a VS.“ imortaes graças por 
tantos benefícios, que diante de Nosso Senhor procura¬ 
remos de modo que nos he possiuel gratificar, pedindo 
a sua diuina Majestade em nossos sacrificios e preces 
que guarde a VS.“ elhe conceda e atoda sua caza e famí¬ 
lia aquela felicidade que lhe sabemos dezeiar com toda 
a Comp.^ que por remate oferreço, e também o particular 
obséquio de minha Pessoa a VS.^ easeu seruiço &.* Roma 
29 de Dezembro 1682 De VS.® Hum."'« e Obr.““ Seruo- 
Carlos de Noyelles-S.“^ Ant.“ Paes de Sande». 

DOCUMENTO N.“ 60 (D 

«Snõr. O Conde de Aluor VRey da índia em carta de 
24 de laneiro deste anno escreue a VMg.'^' que procurara 
El Rey de Calecut acomodarse cõ o Estado em tempo do 
Gou."' Antonio Paes de Sande, e conferindose as propos¬ 
tas de ambas as partes, se ajustarão os artigos antes delle 
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VRey chegar à Índia; mas como eatiuessem ainda por 
asinar, lhe coubera somente o faze-lo; E que com dizer 
a que aliem desta circumstancia correra pella di- 
recçlo de seu antecessor todo o mais resto do negocio 
ficaua encarecendo bem a importância delles maa para 
4 VMg."' visse isto milhor do seu assento § da explicação 
delle VRey remetia a copia das capitulações que co esta 
Consulta se enuia a VMg.*. 

Ao Conselho parece fazer prezente a VMg.'"' o que 
escreue o VRey cia Índia Francisco de Tauora dapax que 
ajustou cõ El Rey de Calecut. Lix,'^ 27 de Settr." de 683. 
Conde de Vai do Reis, Fran/'’ Malheiro, Ruy Teliez de 
Menezes, Antonio Paes de Sande, Feliciano Dourado, Car¬ 
los Cardoso 

«Copia das Capitulações das pazes celebradas entre 
El Rey Samorim, e o Estado da índia, (| se conferirão de 
hüa, e outra parte, ficando exceptuado o cap.® primei¬ 
ro (0, em^ não quis uir o dito Rey, por senão conçeder 
geralmente, sem limitação, na forma em § elle opedío, 

1 El Rey Samorim Emperador do Malauar pede, e 
quer ter pazes com a Mg.*** dei Rey de Portugal, 
assy por mar, como por terra, e o Gouemador e 
Capitão geral do Estado da índia Ant.® P. S. as 
açeita, e ajusta com as condições seguintes: 

2 Que El Rey Samorim será Amigo dos Amigos, e 
Inimigos dos Inimigos do Estado, da Mag.**' dei 


(D Há engano na numerafiSo à margem, feita em data poe- 
terior, como claramente se vê da cor e força da tinta empregada; 
«cap,® primeiro» é o que vai indicado com o n.® 2». 
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Rey de Portugal na índia, e dará toda ajuda 
degente, earmas até onde ellas possão chegar, con¬ 
tra q.®®quer Inimigos do dito estado, dandolhes 
somente poluora, e baila, e o Estado será obrigado 
adarlhes também ajuda por mar de fragatas, ena- 
uios de armada contra os Inimigos do dito Rey 
Samorim, não sendo contra as nasções com que o 
Estado tiuer paz, e amizade (D. 

3 Que soçedendo tomar os portos de Malauares mo¬ 
radores e uassalos dei Rey Samorim alguã embar¬ 
cação de Portuguezes, e de uassallos do dito estado, 
assy de altobordo, como de remo, será obrigado 
0 dito Rey Samorim a fazer de largue assy as em¬ 
barcações, como as fasendas, obrigandose o dito 
Rey a mandar satisfazer todo o damno edesem- 
caminhos 5 nas ditas prezas fizerem, e mandará 
lançar bando, q nenhum paró dos ditos seus uassal¬ 
los, em.®”® em suas terras faça damno, nem hos- 
telidade algüa, assy em terra como por mar, aos 
uassalos do estado pena deseterem por rebeldes, e 
leuantados contra elle Rey Samorim, eser liçito 
entrarê em suas pouações as Armadas do Estado, 
elhes fazer toda a hostelidade sem hauer impedi¬ 
mento, nem rezistencia da parte delle Rey Sa¬ 
morim. 

4 Que mandará El Rey Samorim fazer Igreia depe- 
dra e cal, e caza p.® uiuer o P.' Vigário q nella 
hade residir do mesmo modo 4 u tinhão antiga¬ 
mente, antes daguerra, eassy tão bem a caza da 

(q À margem lê-se: «este cap. 2.° se exceptuou». 
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feitoria dando El Eey os quartéis a Igreja ao fei¬ 
tor, escriuão, e as mais pessoas t era costume, 
eassy os palmares, terras e todas as mais izenções 
epreuilegios q tinhão antes quando rezidião feitor 
e P." em Calicut. 

5 Que todos os christãos 5 se fisere mouros, El Rey 
Samorim sera obrigado aos mandar entregar ao 
P.® Vigairo ^ assistir em Calicut. 

6 Que 0 Feitor que assistir em Calicut, emsua falta 
0 P.“ Vigairo passará cartazes a El Rey Samorim 
p." poderem nauegar suas embarcações e de seus 
uassalos, atodos os portos, assy do estado, como 
de outras quais quer nações, não sendo porem p.® 
Mascate, emq.‘“ durar a guerra com o Arábio, e 
todas as embarcações ^ se acharem dos uassallos 
do dito Rey Samorim, sem os ditos cartazes, ou 
não guardando as condições delles, poderão ser 
tomadas, sem 4 por esta cauza se fique rompendo 
a paz nem em uertude delia se possa pedir resti¬ 
tuição. 

7 E soçedendo se tenha tomado algua embarcação 
dos uassallos dei Rey Samorim despois da chegada 
do P.® da Costa a Goa atratar desta paz, se 
tornará a largar ainda q[ não leue cartaz com toda 
afasenda Ise achar em sér, mas não será obri¬ 
gado 0 Estado a restetuir as fasendas q senão 
acharê em ser, nem se souber q.” astomou nem 
tao pouco se tornarão arestetuir as ditas embar¬ 
cações, e fasendas, não tendo logo effeito esta paz. 

8 Que todos os Portuguezes, e uassalos do Estado, 
e os Relligiozos missionários, poderão passar 
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pellas terras dei Rey Samorim, sem pagarem jun¬ 
ções, nem direitos algus de fato, e roupa de seu 
uzo, e de suas Igreias, esomente serão obrigados 
apagar os junções, e dr.'"* das fasendas q chamão 
deley, e não consentirá q em seus Reinos se faça 
agrauo, nem moléstia algua aos Religiozos, e aos 
uassallos do Estado, e em caso q se faça Ih^ man¬ 
dará dar logo satisfação. 

9 Que 0 Gou.'"' ecap.“ geral do Estado da índia, man¬ 
dará soltar todos os prizioneiros que se acharem 
na gallé, e caza da poluora uassallos dei Rey Sa¬ 
morim, eq do mesmo modo achandose algOs pri¬ 
zioneiros uassallos do Estado nas terras dei Rey 
Samorim serão soltos, e postos em sua likrdade, 
sem por elles se pedir resgate algum. 

10 Que a execução dos cap,"' desta paz, e a soltura 
dos ditos prezos se executarão sem demora algüa, 
logo q El Rey Samorim jurar a guarda dos cap."“ 
desta paz, por sy, e por seus suçessores deq se 
mandará fazer auto, q se remeterá a Goa, amão 
do Gou.»^ e Capitão geral, eo dito Gou." e capitão 
geral, ern nome da Mag.'^® dei Rey de Portugal por 
sy, epor seus suçessores jurará os ditos cap." de 
pazes, deq se fará também auto, q serà obrigado 
a remeter a el Rey Samorim. 

11 Que em sinal desta paz ser uerdadr.», senão 
hade queb]'ar, offereçe elle Rey Samorim a Mag.*' 
dei Rey de Portugal hum Elefante, ou duas pessas 
de bronze». 

«Termo de juramento q fes El Rey Samorim 
deguardar as pazes assentadas com o estado 
da índia 


m 


Àos noue de laneiro de mil seis centos oitenta e dous, 
estando eu lorge Corrêa de lacerda escriuão de S. A. nos 
paços dei Rey Samory, emprezença delle Rey, e os gran¬ 
des da sua Corte, retificou ojuramento no seu pagode 
por si, e por seus Suçessores emquanto o sol e alua durar 
de guardar os Gap."® da paz com todas as condições que 
secontem nos ditos Cap.“®, deque se achou prezente o P.® 
M.®’ da Costa, e por assim passar nauerdade juro aos 
Santos euang.“®. Panane 9 laneiro de 1682» (^). 

«Copia da carta escrita em 011a, que El Rey Samorim 
escreueo ao Gou.”® Ant.® Paes de Sande, emreposta da 
sua, sobre as pazes que pedio ao Estado. 

Que El Rey Samorim reçebeo a Carta de Vs.®, como 
também otratado dos Capitulos das pazes, euio todo oq 
na Carta, enos Capitulos continha, o que elle Rey açeita, 
edezeja confirmar esta paz, eamizade com a Mg.®® d’El 
Rey de Portugal para sempre, e 4 em sinal deser uerda- 
deira dâ elle Rey duas pessas de bronze, deprezente ao 
Estado, e^ o Estado mandará hum barco, eagente que 
seachar em Goa preza a elle Rey Samorim que assy tem 
elle Rey já praticado com o P.® e q uindo o barco, eagente 
hirá 0 q elle Rey promete, eque elle Rey Samorim man¬ 
dara a Vs.® huns dos capitulos jurados por elle, e feito 
auto, e5 Vs.® mandara aelle Rey, outros do mesmo modo, 
eque sobre oq toca a ser amigo dos amigos, e Inimigo 
dos Inimigos, visto o Estado exceptuar que não dará 
ajuda a elle Rey contra os amigos do Estado, que elle Rey 
não pede senão a amizade, e paz, entre elle Rey, eo Es¬ 
tado, eque praticando com o P.® sobre isso, respondeo que 
não podia des fazer nada doque nos cap.“® conthem, eq 

(1) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos da ín¬ 
dia-27-9-1683. 
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elle Rey, por ser já otempo curto não tinha escrito a 
Vs.® sobre isso, deq fas agora, e5 o gosto, e dezejo delle 
Rey hé a execução desta paz, e amizade, com o Estado, eq 
espera elle Rey, arep.‘® de Vs.® ser conforme seu dezejo. 
— Conferida com o original, Luis Giz Cotta». 


DOCUMENTO^ N.“ 51G) 

«...Achandosse o Consilheiro Antonio Paes de Sande \ 
ao uotar desta consulta lhe pareceo, que VMg.®® deue 
mandar nesta primeira monção de Março hum grande 
socorro a índia, não so pellas rezoens que aponta o VRey, 
mas por o risco e mque de ue considerarse aquelle est^o 1 
com as nouàrquTchegarão da índia da^ ^uerra do Mog or 
■contra Sambagi, de que parece não desistiria sem pri- 
mSrõTdã^ quando lhe não entregasse o filho mais 
velho, que hauia fugido para suas terras por seu Pay o 
querer prender para segurar a sucessão do seu império 
no filho segundo, e que ia o seu exercito a quem se deu 
passo pellas terras de Damão, ea Armada pellos rios de 
Baçaim se hauia apoderado de Birendi duas legoas dis- 
tantes da ditta Cidade, aonde se forteficaua p.® conti- ,, 
nuar a guerra, e conquista das terras do Corpão athe 
Goa. e 0 fundam.®® de poder temerse redunde esta guerra 
em damno, e prejuízo do Estado hera, que ou o Mogor ha 
de acabar com o Sambagi, e apoderarse de todas suas 
terras, ou pella entregua do filho ajustar com elle paz e 
amizade. Que no prifflâriUíMi todo o poder e preuenção' t 
na índia he necessária, ficando hum Príncipe o mayor da v^| 
Azia uezinho e comfinante com todas as terras do Estado, 


(1) Arquivo Histórico Colonial 
índia - 6-10-1683. 
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prácipalmente se intentar lançar Armadas tendo/portos 
de mar acomodados para ellas, e aos Ingrezes e'Holan- / 
deses que não duuidam em lhe uender, e fabricar naos d^ 
guerra. No,2.f caso de se aiustar com o Sambagi, he 
temer que o ffendído este de se dar passo contra elle^ nellas ^. 
n^ossas terra s, e n ellos nossos rios , l iure e desembarasad o ^ 
das armas do Mogor as uq lte contra o estad o em tendo 
occâslão/queThenão pode faltar, eque considera, etem 
por infaliuel que as experiencias da índia, com que se 
acha 0 VRey o terão aduirtido desta, e de outras conse¬ 
quências, que se deuem temer, e que seu grande zello, 
disuello, e attenção á coneeruação e melhoras da índia 
tera procurado atalhar, e remediar tudo, mas sem sol¬ 
dados, sem homens, e sem meyos não se podia obrar nada. 

Ao Cone.® parece conformarse com o uoto do Consilheiro 
Antonio Paes de Sande pellas rezoenz que nelle aponta, 
que todas são dignas de grande attenção. Lix.® 5 de 
Outtr.® de 683». 


DOCUMENTO N.“ 52 (i) 

«A falta dosocorro que a índia esperaua nesta mon¬ 
ção, indaqué' foi muito sentida ficou emparte aliuiada 
com as boas nouas da chegada de V.® S. asaluamento, de* 
quedou a V.® S. osparabens, festejando com âluoroço adita 
que V.® S. logra de seuer restituido à patria despois de 
viagem tam comprida. Ds nosso S.®’' conçerue a V.® S. por 
largos annos ainda, pera quehaja em Portugal entre tan¬ 
tos êsqueçimentos quem lembre as melhoras da índia, 
ezele asua conseruação, epera que fique a índia denouo 
Obrigada a V.® S. por lhe procurar seu bem contanto zelo 
despois deagouernar com tanto açerto, deue V.® S. a ín¬ 
dia esta attenção porque sendo peracom outras ingrata 

(^) No arquivo do autor. 
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pera cõ V.® S. semostra, emostrará sempre agradeçida 
conseruando em saudosas memórias onome eas acções 
deV.®S.. 

Sinto q.‘® não posso encareçer que bastando as dili- 
gençias de V.® S. pera inclinar a S. A. que Ds. g.® ao so¬ 
corro da índia nenhua cousa bastasse peraque os Minis¬ 
tros atendessem aexecução deste neg.®: pareçe que não 
conciderão, ounão querem conçiderar as neçessidades 
deste Estado, ou as importâncias delle. Virá tempo emque 
abrindo os olhos ao desengano conheção o erro, quando 
seja impossível o remedio. este anno seuio a índia arris¬ 
cada à mayor ruina, e ainda não esta fora deperigo, sen¬ 
do que a oceasião era amelhor q sepodia desejar pera 
adiantar onosso partido; porque nas profiadas guerras 
do Mogor com Sambagi com q' quer poder quetiuessemos 
[t nos podíamos faz.®® a mbos formidaueis, pella neçessaria | 
dependencia que qual quer delles hauia deter denos, 
mas como agente com que nos achamos ser tampquçaj[ue 
apenas tosta-peragwn eçer bem hüa pra ça, ficamos ex- 
pòstôTainuazão do Sambagi que por não ter agente 
oçiosa nos inuistio por muitas partes emq.‘“ não deçia o 
Prinçepe herdeiro do Mogor, ^ hoje esta comhum exer- 
çito innumerauel em Buholin, aonde ou presista, ou ^ 
vá sempre mete emeonciderações o Estado, porque pre- 
sistindo hemuito poderoso p-“ vizinho, e retirandosse fi- 
I caria o Sambogi desasombrado e insolente, dos particula- 
1 res destas guerras terá V.® S. lá miúdas noticias, por isso 
raenão lanço em referilaa ficandome só aobrigação de 
render a V.® S. hõa emuitas vezes as graças pellas delli- 
gençias comque lá nacorte procura o remedio do afligido 
estado, que se pera a execucão não íorão de effeito pera 
minha obrigação são deetemo agradeçimento g.'® Ds. a 
VS.® Portz.® de Santiago 25 de lanr.® 684. MR de VS.® 
Conde de Alvor — S.®® Antonio Paes de Sande». 
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DOCUMENTO N.“ 63 (i) 

«Persuadome que do affecto que V.*" S. memostra 
nasua carta, não he pouco mereçedora aestimação, que 
sempre fiz e ainda (apezar de outras notiçias) faço, 
eheide fazer de suas couzas, Porque para comigo não 
hão de ser tão poderosos os motiuos de sentimento, como 
os daobrigação, emque V.' S. me poz pello empenho, 
comqlie solliçitou os socorros deque tanto neçessitaua este 
estado; e posto que senão logrou adiligençia, nem por 
isso me heide izentar daobrigação. V." S. bem sabe o 
deque a índia neçessita, ecomo o seu zelo he igoal asua 
noticia, por isso lhe procura contantas instançias o re- 
medio, que agora mais que nunca deuia ser o mayor, 
eomais efficaz. Porque se S. sequeixava, ecomtanta 
razão, da falta de socorros leuando o leme no tempo da 
bonança: que fara quem o leua no tempo da tormenta, 
epor uentura amayor que nunca contrastou este Estado? 
Me pareçe que quer Ds permitir o descuido de Portugal, 
para nos mostrar que só corre por sua conta a índia euer- 
dadeiramente assim o entendo porque não sey como, nem 
comque setem restaurado muita parte, do que as Notí- 
çias do anno ps.^" terão deuulgado em Portugal que es- 
taua perdido. Nam secançe V.^ S. decontinuar com as 
mesmas instançias, porque lhe mereçe a índia estas dili¬ 
gencias, eposto que espero em Deus que jahade ser outro 
0 gouerno que seaproueite dos Socorros: como eu não 
pretendo os aplauzos proprios, mas o augmento deste es¬ 
tado, heide estimar como minhas as fortunas e as feli- 
çidades alheas; por isso não cessar^ nunca de assim o 
representar, nem depedir a V.® S. que me dê occasiôes 
deoseruir g."*® D.® a V.® S. Goa 20 de lan.'® de 685 Msd 
V.® S. Conde de Alvor—S.“' Antonio Paes de Sandey. 


(^) No arquivo do autor. 


DOCUMENTO N.“ 64 (i) 

«A de Vm. de 22 do corente, cõ os papeis incluzos em 
que os Sen."=“ do Conselho, me mandão entreponha meu 
paresser, me achou em estado, que só aobediencia podia 
obrigarme a ler os ditos papeis, e fazer logo areposta, 
que não foy possiuel fazer de mão propia. 

Sobre as respostas que o Conde Vizorey fr.«® de 
Tauora faz à que Sua Mg.'’'' que Deos G.'’" foy seruido 
escreuerlhe, remetendolhe a carta de Gaspar de Souza de 
Laserda, supretendente dos Rios, que todas dão, aenten- 
der senão seguira prejuizos do comersio liure a fazenda 
Real, nem a dos uassallos de Sua Mag.'’", me paresse se 
deuem dar por uistas, sem sobre ellas se escreuer couza 
algüa ao Visorey porque igualm.’® sera de prejuízo gran¬ 
de aprouarse arezolução do comersio liure dos Rios que 
0 tempo, aexperiensia pode reprouar, do que alterar oja 
disposto, pello Vizo rey no fim do seu gouerno, insi- 
ttuando elle não auer sido deprejuizo arezulução já to¬ 
mada. 

No que toca ao papel de Dom Enrique Manoel, me 
parece deue Sua Mag.^' mandar agradeser aboa uontade, 
e zelo dete fidalgo na proposta, eoffresim.*® que fas de- 
pasar á sua custa á imdia cõ hum nauio, pera andar a 
corso nos mares do Sul, e da China, mas de nenhua ma¬ 
neira, pode entrar em consideração apratica de tal pro¬ 
posta, pellos inconuenientes, que infaliuelm.’® se hão de 
seguir, he serto que se chegar asaluam.’® aos mares da 
China pondosse nas ilhas que desembocão no rio de Can¬ 
tão poderá em hum dia eucher oseu nauio de prata 
otopé das prezas das somas que tomar, aos chinas ^ na- 
uegão por aquelas ilhas para dentro da China, mas no 


(1) No arquivo do autor. 
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dia seguinte seperderá macâo, ese andar a corso nos ma¬ 
res de Malaca e Bengala, quando os Olandezes lhe não 
pedirem conta, da menor preza, ehostilidade que fizer, 
ouirão apagar os nauios mercantis dos nasallos de Sua 
Mg.^** quenauegão aquelles mares. Neste Reyno se não 
permitem nauios de corso andando os nosso mares, e 
costas infestadas de enemigos infiéis, pellos enconuenien- 
tes ^ se considerão, e sepodem sepir, pois como senão 
temerão maiores na imdia aonde poucos são os Gouer."” 
em q por cauza de prezas, q fazem as armadas, q leuão 
generais, e cabos maiores cÕ regim.^”® mui apertados, se 
não ueja o estado en grandes embarasos, q no cabo uem 
adezembarasar a fazenda real, ficandose os cabos, esol- 
dados, CÕ todas as conueniencias; que he tudo o § por 
raayor se me ofresse dizer sobre os papeis que torno 
a, remter a Vm. a^ Deos muitos annos como dezejo. 
Arruda, 25 ott.“ de 685. Antonio Paes de Sande ~ 
S.'‘ Andre Lopez de Laura.» 

DOCUMENTO N.” 65 (i) 

«Pax Christi. A grande beneiiolencia com que V. S.“ 
tratou sempre a nossa Companhia, eos repetidos fauores 
com q se dipou engrandecela não sô em Portugal, mas 
na índia, de que VS.® foi dipissimo gouernador, nos 
tem postos a todos nós em perpetuas obrigaçoens; as 
quaes dezejei eu sempre satisfazer ao menos com a lem¬ 
brança, e confissão dos benefícios recebidos, ia que com 
igual remuneraçam de obras o não podia conseguir, Por 
isso tiue nesta occasião por pande ditta minha o saber 
do P.® Alexandre Cieero, que VS.“ nam tinha athégora 
a carta de participação que custuma a Comp.» offerecer 


(1) No arquivo do autor. 


aos seus maiores affeiçoados, e bemfeitores, por me ficar 
lugar de logo logo a remetter a VS." como faço em comp.‘ 
desta; não por que entenda ser esta mmha limitada 
offerta condipa satisfação do muito que deuemos a VS,**, 
mas p.'^ manifestar com esta lembrança o conhecimento 
em que estamos. O P® Prouincial de Goa não sô deuia dar 
a V 8.“ a carta de participação daquella Prouincia, mas 
também auizar aquem apodia dar de toda a Comp.'^ peraq 
concorresse toda ella pera o agradecim.“’ de tam grandes 
benefícios; mas quis Deos entam permittir este deseui- 
do, pera me dar agora este particular gosto, de poder 
mostrar, que nenhum curso de tempo serâ bastante a ex¬ 
tinguir, em nôs a memória do muito fauor, que temos 
recebido de V S." 

O P.'^ Procurador da Prouincia de Portugal entregará 
não mão de VS.^* esta pequena sipificação do meu affec- 
to, a qual dezejo logre 78.“ por largos efelices annos. 
Guarde Nosso 8.°"' a Pessoa de VS.“ Roma 26 de Feur." 
1686. De VS.“ Humil.““ eobrig”® geruo — Carlos de 
Noyelles — 8." Ant.” Paes de Sande.» 

Tem, no verso, a seguinte nota: «Esta carta hé do 
jj.mo p_(! Comp.“ de lhs, enuiada da Guria Romana 
com carta de participação de hirmandade.» 

DOCUMENTO N.» 56 (i) 

«Eu El Rey faço saber auos Dom loão Mãz Conde 
de Santa Crus, e meu Mordomo mor que tendo respeito 
a Antonio Paes de Sande, natural da Villa de Estremos 
filho de Hyeronimo da Gama de Sande me hauer seruido 


(1) No arquivo do autor. Esta mercê acha-se, tamhém, re¬ 
gistada a fls. 135 do L.“ 6.“ de Mercês' de Dom Pedro II, e a f Is. 196 
do L." 6." das Portarias. 
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neste Reyno, eno estado da índia de Veedor da faz/, 
Gou.“, e Capitão Geral por Via de Suçessão m.‘“ aminha 
satisfação, eoutro sy a sua calidade e estar actualmente 
seruindo de conselheiro do Conselho Ultramarino Hej 
por bem emepras delhe fazer me.' deo tomar por meu 
moço fidalgo com mil rs. de moradia por mes, ehura 
alqueire de çeuada por dia paga segundo ordenança. 
Mandouos q[ o façais a sentar no Líuro da Matriculla dos 
de minha Caza no titt.' dos moços fidalgos com a 
dita moradia, e çeuada, M.'* Eibr.“ Montr.' o fes em Lis¬ 
boa a doze de Setr.' de seis, centos oitenta, enoue, Manoel 
leitão de Andrada o fes escreuer. Rey. — Conde Mor¬ 
domo Mor. Praz a V. Mag.'^' fazer m.®® pios respeitos 
a sima declarados a Antonio Paes de Sande, deotomar 
por Seu moço fidalgo com mil rs de moradia por mes, 
ehü alqueire de çeuada por dia. 

Por consulta uerbal de S. Mag.'*" de 18 de lulho de 
1689. 

P. Do Conde Mordomo Mor 

Reg^' no L' 15 damat.*® A fl 91 uu.' 

E pagou seis centos rs Lx.' Noue de outr.' de 1689 
— lozeph Rebello 

Pica assentado epg sessenta rs leronimo chaues 
DOCUMENTO N." 67 (i) 

«Snõr. Por Decreto de 22 do presente mez, e anno, 
he VMg.*^® seruido que neste Conçelho se ueja e consulte 
hüa petição de Antonio Paes de Sande, em que diz que 
V Mg.**' he seruido encarregarlhe algufis negoçios, que 

(U Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos do Bra¬ 
sil — Conselho Ultramarino — 24-1-1692. Este doe." já foi publi¬ 
cado in «Inventario dos Documentos relativos ao Brazil»—Vol. 6.', 
sob 0 n.“ 1.812, de Eduardo de Castro e Almeida. 
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para sua execução lhe hade ser necessário fazer auzençia 
da praça de São SebastiaÕ do Rio de lan.™ P a VMg.^' 
seja seruido mandar nomear apessoa que for seruido para 
ficar gouernando a ditta praça durante a sua auzençia; 
declarandosse o posto e soldo com que hade seruir, quan¬ 
do a VMg.®' pareça seruirsse de seu filho Antonio de 
Castro de Sande, para satisfazer as obrigações de ficar 
com 0 ditto gouemo da praça, durante as suas auzencias, 
não poderá deixar ao primeiro auizo de largar seus fi¬ 
lhos e caza por seruir a VMg.^' como deue. 

Ao Conçelho pareçe que na supoziçaõ de que VMg.^' 
he seruido encarregar ao gouernador Antonio Paes de 
Sande alguas dilligençias particulares de seu seruiço fora 
da jurisdição da sua Capitania em que possa fazer dilla- 
tada auzençia, de que este Tribunal não tem notiçia, seria 
mais conueniente que seu filho Antonio de Castro de 
Sande substituice o seu posto, por concorrerem nelle to¬ 
das as partes necessárias, eter mostrado com experiençia 
de seu procedimento a satisfaçaõ com que se houue nos 
postos que oceupou na índia; porem se representa a 
VMg.'^' que para se acreçentar o soldo do gouernador 
desta Capitania for necessário lançarsse, e imporse aos 
Pous hum nouo tributo, que ainda não chega para pre- 
fazelo por senão achar effeitos na fazenda real para o 
seu pagamento, e nesta concideraçaÕ não podendo hauer 
donde se tire o soldo para este substituto, que he preçi- 
zamente necessário darselhe competente aos postos que 
já seruiu, e ao que agora hauia de exerçitar, quando haja 
de hir deste Reyno para aquella Conquista, parece que 
VMg.^' deue ordenar que hum dos Mestres de Campo da 
Bahia ou Pernambuco que com os soldos que uençem 
nestas praças, e com alguâ ajuda de custo para as jor¬ 
nadas, possa hir gouemar aquella Capitania durante a 
auzençia do ditto gouernador, como sempre sepraticou 
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uo tempo dos gouernos de Dom Manoel Lobo, e Duarte 
Teixeira Chaves, Lix." 24 de Nouembro de 1692. Valen- 
tim Greg." de Rezende. loão de Sepulueda e Mattos.» 

«Como paresse. Lisboa 20 de Dezembro de 1692.» 

DOCUMENTO N.» 68 (i) 

«Dom Pedro por graça de Deos Rey de Portugal, e 
dos Algarues, da quem e da lem, mar em África Senhor 
da Guine, e da Conquista, nauegação. Comercio de Ethio- 
pia, Arabia, Pérsia, e da índia &. Faço saber aos que 
esta minha carta uirem, que hauendo respeito aos mere¬ 
cimentos de Antonio Paes de Sande, epellas muitas qual- 
lidades, e partes que nelle concorrem, e confiança que 
delle faço, eesperar dequem elle hé, que de tudo ode que 
oencarregar darâ de si toda aboa satisfação. Me pras, e 
hei por bem fazerlhe merce do titulo do meu Concelho, 
equero que com elle gôse de todas as honrras, prehemi- 
iiensias, eperrogatiuas, que por elle lhe competem, eju- 
rarâ em minha Chancellaria aos Sanctos Euangelhos, 
que me darâ concelho fiel, etal como deue, quando eu lhe 
mandar. E por firmeza de tudo lhe mandei dar esta 
Carta por my assignada, epassada pela minha Chancella¬ 
ria esellada com o sello pendente; e constou por certidão 
dos officiais dos nouos direitos pagar sinco mil eseis cen¬ 
tos reis, que forão carregados ao Thezoureiro delles loão 
Ribeiro Cabral a fl 224 do Liuro de sua receita, aqual 
foi registada no L.“ 2.“ do registo geral dos nouos direi¬ 
tos a fls 398 u.® Dada na cidade de Lisboa aos dous dias 
do mes de Dezembro. Gaspar Salgado afes Anno do 
nascimento de Nosso Senhor lezus Christo de mil eseis 
centos enouenta edous. Mendo de Thayde P.'® A sobscreui. 

C) No arquivo do autor. 
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El Rey - Carta do titulo do Concelho por que V. Mag.^' 
hâ por bem fazer merce a Antonio Pâes de Sande pellos 
respeitos nella declarados. P.® V Mg.^® uer.» 

«nada — M. João de Roxas e Az.^® — Pg sinco mil 
e seiscentos rs aos off.®® quatro centos e uinte e oito rs. 
Lx.® 13 de Dez.'® de 1692. Dom F.®° M. Almada — Reg.^® 
na Chans.^'^®' Mor do Rn.® em o L.® de Mercês A fls 96. 
Lx.® 13 de Dez.® 692. Custodio Godinho — Jurou hoje 
9 de Janr.® de 693. Ch.''® mór». 

DOCUMENTO N.“ 59 (U 

«Dom Pedro por graça de Deos Rey de Portugal e 
dos Algarues, daquem, e dálem, mar em África Senhor 
de Guiné, e da Conquista, nauegação, comercio de Ethio- 
pia, Arabia, Percia, e da índia &.® Paço saber aos que- 
esta minha Carta Patente uirem, que tendo respeito ao 
merecimento de Antonio Paes de Sande do meu Conce¬ 
lho, e á satisfação com que se hâ em tudo que tocca a meu 
seruiço, e ao asserto com que obrou no Estado da índia 
e esperar que em todos os lugares se hauerá da mesma 
maneira; Hey por bem delhe fazer merce do Cargo de- 
gouemador da Capitania do Rio de laneiro para que o 
sirua por tempo de tres annos, eo mais emquanto lhe não 
mandar successor'; e que haja com elle o ordenado de 
hum conto, e outo centos milrs cada anno; e gosarâ de 
todos os poderes, honras, mando, jurisdição, e alçada, 
que tem, e de que uzarão os mais gouernadores seus an¬ 
tecessores; Pello que mando ao gouernador da ditta Ca¬ 
pitania Luis Cezar de Menezes, e em sua falta aos offi- 
ciaes da Gamara delia dem posse do dito gouerno ao ditto 
Antonio Paes de Sande; e atodos os officiaes de guerra, 

(1) No arquivo do autor. 
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justiça, e fazenda mayores, e menores ordeno que em tudo 
lhe obbedeção, e cumprão suas ordês e mandados muyto 
inteiramente como a seu gouernador, e ao Almoxarife, 
Thezoureiro, ou Recebedor de minha fazenda da ditta 
Capitania lhe fassa pagamento dos dittos hü conto, e 
outo centos mil rs deseu ordenado aos quartéis por esta 
Carta somente, sem para isso lhe ser necessário outra 
ProuizaÕ minha, aqual serâ registada para o ditto effeito 
nos liuros desua despeza para selhe leuar emconta o que- 
Ihe assim pagar; E o ditto Antonio Paes de Sande jurará 
em minha Chancelleria na forma costumada, que cum¬ 
prirá inteiramente com as obrigações do ditto cargo de 
que se fará assento nas costas desta Carta, que por fir¬ 
meza detudo lhe mandey passar por my assinada, e cella- 
da com o cello grande de minhas armas; E antes que 
parta desta Cidade farâ era minhas mãos, preito, omena- 
gem, ejuramento costumado pello dito gouemo segundo 
uzo e costume destes Reynos de que apprezentarâ certi¬ 
dão do meu secretario de Estado; E pagou de nouo di¬ 
reito por ora nada por dar fiança no liuro primeiro dei- 
las, que serue com o Thezoureiro dos nouos direitos loão 
Ribeyro Cabral a folhas outenta, e duas uerço, apagar 
emtermo de dous mezes os direitos, que sedeuer deste 
gouemo, como constou por certidão registada no Registo 
geral a folhas quinlientas, e cinco uerço. Dada na Cidade 
de Lisboa aos uinte e sette dias do mes de Dezembro; 
Manoel Pinheyro da Fonseca a fez; Anno do nacimento 
de nosso senhor IH Christo de mil, eseis centos, e nouen- 
ta, e dous. O Scret.’’® Andree Lopes de Laura a fis es- 
creuer. El Rey. 

Carta Patente porque V. Mg.'*' faz m.°® a Antonio 
Paes de Sande do Cargo de Gouernador da Capitania 
do Rio de Janeiro, para que osirua por tempo de tres 
annos, e o mais emquanto lhe não mandar successor, e 
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que haja com elle o ordenado de hum conto, e outocen- 
tos milrs cada anno; como nella se declara. Para VMg."*' 
uer.» 

«Por Decreto de S Mag.'*' de 4. de Feur.® de 692., es¬ 
crito do secretr.'’ de Estado de 27, de Nou." do d." anno. 
Valentim Greg." de Rezende = João de Sepulveda e Mat- 
tos=Fran.“ Mouz.® d Albuquerque^Reg.^* na chans.’^*^ 
Mor do Rn.° eno L“ de m.'®» A fls. 103 vr® Lx" 8 de lan.® 
de 698. Custodio Godinho = Pg. onze mil e duz.’"* rs aos 
off" sete centos euinte eoito rs Lx® 8 de Ian'“ de 693. 
Dom Fr.®o Maldonado = Reg.^® nos L.®* de officios da 
Secretaria do Conselho Ultramarino a fls 222 ur.® em 
Lx.® 8 de lan.® de 1693. Andre Lopes de Laura = Aos 
dez dias do mez de Janeiro do anno de mil e seis centos 
nouenta e tres, nesta cidade de Lisboa nos paços de 
S Mg.^' deu menagem em suas reaes maos segundo orde¬ 
nança Antonio Paes de Sande p.*® gouemo e capitania 
do Rio de Janeiro, sendo prezentes como testemunhas os 
Marqueses de Alegrete e Marialua gentis homes da ca- 
mara de S. M.'*', E eu Mendo defoyos p.” do Cons." de 
S. Md.' seu secretr.® de estado que a dita Menagem eju¬ 
ramento tomey sobescreuy eassiney deque passey esta 
Certidàõ p.® constar do referido. Em Lix.® atrese do mez 
e anno acima referidos. Mendo de Foyos P.^-Registada 
no L.® desimo de Reg.*®' a fl 4. urss.® Rio de lanr.® a 26 
' dè Março de 1693 annos. M. Julião Rangel de Ssouza = 
Fica acentada esta Carta Patente nos L.®" das m.'® e pg. 
q,'*'® centos rs. Amaro Nugr.® de Andr.® = Registese aos 
Liuros a que tocar. Rio de Jan.'® 27 de m®° de 1693. D.®' 
Pr.® Cortez = Registada no L.® 13 dos Reg.‘®® da faz.^® 
real a fl. 164 ur.® Rio de Jan.® 30 de Marsso de 1693. 
Luis Lopes Pegado». 
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Documento n." eo (D 

«Snõr ~ Por Decreto de 15 de Dezembro do Mes 
proximo passadO', he V Mg.'”* seruido que uendosse neste 
Conçelhb o papel incluzO' em que Antonio Paes de Sande 
do Conçelho de V Mg.**", lhe reprezentou, o que se lhe 
offerecia sobre as Minas do Ouro, e prata de Pernagoa, 
e Tabínhana, e Serra de Sabarabucú, e aem formação do 
Doutor Sebastiaõ Cardozo de Sam Payo sobre amesma 
matéria, consultasse logo logo a V Mg.'^** o que lhe pare- 
çesse ainda que não haja mais que dous Ministros no 
Conçelho, sem embargo do Regimento era contrario. E 
para se satisfazer ao que V Mg.'”' ordena nesta parte, se 
ouuio primeiro ao Procurador da fazenda que respondeu 
que goueraando o Estado do Brazil Affonso Furtado de 
Mendonça, se reforçara muito aoppiniaõ de^ nas Capi¬ 
tanias do Sul, hauia Minas de pratta; não faltando pes¬ 
soas intelligentes que dizião serem as uerdadeiras minas 
daquelle Estado, asucar e Tabaco; que o gou." se leuara 
de uôs comua, e fisera grande? dilligençias para des- 
cubrir as Minas, athe que oultimo dezengano lhe tirara 
auida; não bastando este adeçeuadir a ambição humana, 
e com Dom Rodrigo se imaginara conceguido o descubri- 
mento, e gastada muita fazenda e tempo ficauamos 
comodantes; que perdida as esperanças de achar Minas 
em nossa Conquista pareçera bem fazer caminho pella 
Noua Collonia, a aproveitarmonos das de Castella, e se 
então fora conueniente dar principio aquella fundação, 
ninguém podia duuidar, que agora conçerualla, era 
conueniençia e credito; q os moradores do Rio de Ian.'“ 


(^) Arquivo Histórico Colonial — Documentos avulsos do Bra¬ 
sil - Rio de Janeiro — Conselho Ultramarino — 8-1-1693. Este 
doe," já foi publicado por Eduardo de Castro e Almeida, na obra 
referida a pág. 187, e sob o n." 1836. 


procurauão exiinirsse do Donatiuo do dotte de Inglater¬ 
ra, e paz de Olanda que deziaõ ter pago, e como delle se 
acudia as forçosas despezas que conqigo trazia a con- 
çeruação de hüa praça distante, não daria pouco em que 
cuidar, achar cabedal para suprir aquella falta, pellos 
poucos que ha na fazenda real em todo o Estado. 

Que supposto este facto era sem duuida q tendo nôs 
somente pouoado no Brazil muita parte da marinha, e 
quasi nenhüa do Çertaõ, fazer este comonicauel, dezen- 
tranhar os Çeos da terra, eregir fabricas, crear offi- 
çiaes para a arrecadação, manter milliçias para adefen- 
ça, pendia de groçissimos cabedaes; e faltandonos estes 
para seguir hüa lebre que já estaua na carreira, seria 
imprudente temeridade, leuantar outra que no covil dor¬ 
mia (se a hauia) sem poder fogir; e assim lhe pareçia 
que aeste descubrimento de Minas faltaua primeira 
mente a certeza; e dado que a houuesse aoportunidade. 

Que outra Mina puderia hauer naquellas terras, se¬ 
não tiorica, mais comoda eneçessaria não nas entranhas, 
mas na superfície; as terras que correm da Villa de 
S. Paulo para o Sul ficão fora dos tropicos na Zona Aus¬ 
tral temperada, e tinha as estações de inuerno, prima- 
uera, uerão, e outomno, como na Europa, se bem que em 
tempos diuersos, por ser lâ uerão, quando câ inuerno, e 
com aduerçidade de frio, e calma, tinhão as sementeiras 
lugar de se fazerem, de se arrangarem, debrotarem em 
eruas, e de emgroçarem em fructos, como a experiençia 
mostraua na Noua Collonia; e se no çertão de S. Paulo 
mostrar o mesmo o que apouco custo sepudia examinar, 
uendo aquelles moradores que lhes era mais proveitoza a 
cultura da terra, que as Conquistas do Certao, como aam- 
mição era omayor atractiuo das operaões humanas, logo 
farião que seus índios trocassem as frechas, pellos Ara¬ 
do;'e seisto se pudesse conceguir, grande fartura, hauia 
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de ser a do Br^zíl, e nos nao sentiriamos a falta que nóè 
fazem as farinàas qparalâ uão ; e sepoiioaria insemaiuel- 
mente aquelle Certam, e se faria estrada para o descu- 
brimento da pratta, em caso 4 a houuesse; e teria VHg."*' 
muitos uassallos, muytos dizimos, e aquella Conquista a 
milhor, e a mais barata defença, como uimos nas capita¬ 
nias do Norte que occupadas pellos Olandezes, não pude- 
rão darlhô lucro, nem conçeruaçam pella offença dos çer- 
tanejos; e elle Procurador da fazenda não afirmaua que 
fosse isto ceto, mas que hera muyto prouauel, e sua ex- 
periençia pouco custou. 

Que também não era pequena Mina o Ouro da laua- 
gem, tão.fino como o milhor de Ofir, pois tocpaua em 
uinte e dous, e uinte e tres quilates e em duas paragens 
já haüia fabrica que delle se sustentaria, e daria noto- 
rio lucro á fasenda real; em huma descuberta a não 
hauia, e era neçessario eregirse, e notiçias uierão de ha- 
uer outras, que este passarinho tínhamos na mão bom 
seria aproueitalo, e aproueitar delle, e não esperdiçalo 
com os olhos, no que uai uoando ainda que pareçesse 
aguia. 

Que VMg.'^“ tinha despachado por gouernador do Rio 
de laneyro, ao Conçelheiro Ántonio Paes de Sande de 
cujo zello, e capaçidade, bem conheçido em lugares mayo- 
res, sepudia fiar, e confiar, toda a empreza, utillissimo 
fora que V. Mg.'*® lhe ordenasse, fosse pessoalmente aos 
lugares, emque se achaua este Ouro, e nos que hàuia fa¬ 
brica edispusesse na milhor forma possiuel, para boa 
arrecadação, dando regimentos, e creando os officios que 
lhe pareçesse; e nos em que, e nos em que hauia erigilas 
pello modo que o cittio e mais despozições derem lugar, 
inquirindo e examinando todas as mais que houueçe, e 
ainda as decantadas da pratta, para que com mais madu¬ 
reza com a sua imforraação se alcansasse a uerdade, ese 
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pudesse tomar a rezolução, conuiniente, ou no descubri- 
mento, ou nodezemgano, e mais que tudo encarregandolhe 
examinar, se aquelle çertao hera tao fértil, como indicaua 
sua çituaçâo, emostraua a experiençia da Noua Collonia, 
porque se assim fosse, acharíamos a milhor mina na far¬ 
tura, amayor jurisdição nos Vassallos, e pouoadores, a 
mais çerta e forte defença daquelle Estado, o caminho 
mais suaue, eraenos estrondoso de conseruar a Noua 
Collonia, e de descubrir as da pratta se acazo as houuesse. 

E para este effeito era preçizo q VMg.^® mandasse es- 
creuer ao gouernador e Capitão geral do Estado do Bra- 
zil, que lhe era necessário mandar, e mandasse as Capi¬ 
tanias do Sul, a este Ministro para dilligençias de seu 
real seruiço, e conçeder lhe a elle omnímoda jurisdição 
nas minas, e suas fabricas; e que achando modo para a 
cultura, epouoação inculcada podesse dar de sesmarias as 
terras que lhe pareçesse, e obrar nellas tudo o que obrara 
se fora seu gouernador, ficando em seu uigor ajurísdi- 
çam dogouemador do Estado, para os prouimentos de 
offiçios, e postos já creados, e o mais que lhe toccaua, e 
actualmente exerçitaua. 

E sendo uistos os papeis refferidos 4 com esta se en- 
uião a VMg.^'. 

Pareçeu ao Conçelho que o arbítrio que inculca o pa¬ 
pel induzo, se não deue desprezar, pois he sem duuida, 
que hauendo nas Capitanias do Sul Minas de Ouro e 
pratta, poderão enriqueçer esta Monarchia porem como a 
mayor deficuldade consista na repugnançia destes mora¬ 
dores, na conçideração de perderem a liberdade com que 
uiuem, eos interesses de que se aproueitam; que antes de 
se fazer outro algum exame, que VMg.^® deue ser seruido 
eracomendar a pessoa que offereceu o mesmo arbítrio, a 
execução delle, dando-lhe faculdade para que em nome de 
VMg,^“ lhes possa propor, e dar todas as honras, e mer- 
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çes que mereçer este descubrimento, zello e uontade com 
que se empregarem nelle, segurandolhes que hão deter 
prompto effeito, conseguido este intento; e que feita esta 
dilligençia, dê conta a VMg.^® do que tiuer disposto, 
cobrado, para que com uerdadeira notiçia, ou se alcançe o 
dezemgano, ou se confirmem as merces; e feita esta aue- 
riguação, se procurarão artifiçes, e Mineyros, que possão 
hir para a abertura das Minas, pois hauendo la sogeitos 
que possam dar delias notiçias, he imtempestiuo o gasto 
qUe se hade fazer com elles, mandando os conduzir dos 
Repios extranhos, e tão bem por este mqyo he mostrar 
que se fas, confiança daquelles uassallos^ e que aeste Mi¬ 
nistro deue VMg.'^“ conçeder amplíssima jurisdição em 
tudo 0 que toccar a este negocio, sem outra algüa depen- 
dencia mais que a de VMg.*^®. Lix.*^ 8 de laneyro de 1693. 
—Valentim Greg.“ de Rezende —Mo de Sepulueda E 
Mattos». 

DOCUMENTO N.” 61 (i) 

«Antonio Paes de Sande Am.” Eu El Rey uos enuio 
m.^“ saudar. Mandando uer o que seuos offereçeo, emerre- 
prezentastes em hum papel sobre as minas de ouro, e 
prata de Pemagoa e Tabinhana, e Serra de Sabarabuçu, 
eo que sobre a mesma matéria informou o Doutor Sebas¬ 
tião Gardozo de Sampayo, e por senão deuer desprezar o 
arbitrio ^ inculca o ditto papel. Me pareçeo encomen- 
daruos a execução do mesmo arbitrio, antes de se fazer 
outro algum exame dandouos faculdade para que em meu 
nome possais propor, e dar todas as honrras, e merçes, 
q expedidas pella Secretaria de Estado seuos declara 
deueis prometer aos Paulistas; efeita esta delligençia me^ 

(^) Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos do Bra¬ 
sil—Rio, de Janeiro, Caixa 5-r 8-1-1693, 


dareiz conta do que tiuerdes disposto, e obrado para q 
cora uerdadeira notiçia ou sealcançe odezemgano, ou se 
confirmem as merçez, e quando ahy não haja sogeitos 
^ possão dar notiçias das minas, se procurarão artifiçes 
emineiros para abertura delias, mandandosse conduzir 
dos Reynnos estranhos e para que possais obrar imde- 
pendente. Me pareçeo concedemos (como por esta o faço) 
mplissima iurísdição em tudo o q tocar a este neg.“ sem 
oütm algum dependencia mais que a deminha real 
pessoa^ Escritta em Lix.", a 14 de lan.^” de 1693. Rey — 
Para o G.”' da Capitania do Rio de lan.'’”. 

DOCUMENTO N." 62 (C 

«Antonio Paiz de Sande amigo. Eu El Rey uos inuio 
muito saudar. Pello- Cons.” Ultramarino fuy seruido man¬ 
dar expedir as ordens neçessarias pera haueres de passar 
asCappitanias do Sul ao discobrimento das minas de Ouro 
e prata, eporque amaes eficaz deligençia p.'‘ se conseguir 
serâ ficarem presuadidos os moradores de Sam PauUo 
emais capitanias das grandes conueniencias ^ lhes rezul- 
tarão crecendo as sua cazas e pessoas nas honrras enas 
fazendas os certificareis do muito que este seruiço meserá 
agradauel e do bom animo, euont.” comque estou p.'' lhe 
fazer honras emerçes que os distingão e differencem en¬ 
tre os outros seus naturaes, epera que conheção os eff ei¬ 
tos do meo real animo euont.” pera com as suas pessoas, 
Hey por bem, e uos dou poder pera que a todas aquellas 
que uos parecerem capazes esequizerem empregar no des¬ 
cobrimento das minas de ouro ou prata que possaes pro- 
meterlhe oforo de fidalgos da minha Caza, e de Cauajei- 

(1) Arquivo Histórico Colonial-Documentos avulsos do Bra- 
gil— Rio de Janeiro. Caixa 6--22-1HC92. 

m 






ros fidalgos delia e dos hábitos das tres ordens Melitares 
com as tenças que uos parecerem adequadas e competen¬ 
tes aO' seruiço: Sendo porem asentadas no rendimento das 
mesmas minas; e com tal declaração que nenhua destas 
merces hadeter effeito sem primeyro se uereficar o des¬ 
cobrimento de mina debeta de ouro ou prata, e depois de 
ella estar aberta ese conhecer a sua importância com no- 
toria utilidade da minha fazenda esegundo as calidades 
e seruiços das pessoas lhe prometereis as merçes etaes 
poderão ser as pessoas, e os seruiços que mereçao uere- 
ficaremse todas em algüas prometendoihes juntamente 
com 0 foro, habito, e tença e porque se entende que só 
por este meyo se poderá conseguir o descobrimento das 
minas fio da uossa grande prudência que sabereis pre- 
suadir aquelles moradores de maneira q fiquem entem 
dendo q as mayores utilidades serão suas eque por este 
caminho poderão alcancar honrras e riquezas comque a 
crecentem as suas cazas e anobreção as suas famílias e 
tudo 0 que obrares neste particular terey muito em lem¬ 
brança para uos fazer honra em.' nas occaziões ^ se offe- 
recerem. Escrita em Lx.' a 16 de laneyro de 1693. Eey 
— P.' Antonio Pays de Sande». 

DOCUMENTO N.' 63 (i) 

«Eu ElRey Faço saber aos que este Aluara uirem que 
tendo resp.*' a hauer feitto merce a Antonio Paes de 
Sande de que emquanto me estiuer seruindo no gouerno 
do Rio de laneiro retenha o Lugar de Conselheiro do 
Gons.' ultramarino e uensa o ordenado e propinas delle 
assy e da maneira que ouencia quando seruia (ctija merce 
não fara exemplo) por meu decretto de noue de Peu.'''' do 

(^) No arquivo do autor, 


anno prezente de seis centos nouenta e tres Hey por bem 
emepras que o dito An.‘“ Paes de Sande tenha e haya 
cada anno o ordenado de trezentos mil reis, que lograua 
com 0 ditto cargo do conselheiro do Conselho ultrama¬ 
rino, e propinas que com elle hauia quando o exercitaua 
(durante o tempo que me estiuer seruindo no ditto gouer¬ 
no) os quais comessara auencer dos dittos noue de Feu.” 
do anno prezente em diante Pello que mando aos Vêdores 
deminha faz.‘>'‘ lhe mamde do refferido (por uerba amarge 
de seu assento posta que lhe será) nas folhas da Alfy 
desta cidade donde tem sua situação elhe serem pagos na 
forma assima declarada nesta hey por bem que ualha 
como Carta ese cumpra inteiram.^' como nella se conthê 
sem embargo da ordenação em contr.® epagou de nouos 
direitos quinhentos e quarenta reis que se carregarão ao 
Thez.'® delles loão Ribeiro^ Cabral no L.® 2.' de sua Es¬ 
crita a fls. 288 como constou por certidão do escriuão de 
seu Cargo assinada por ambos que foy registada no L.® 
1.® do registo geral a fl. 463 aqual com o refferido decre- 
to foy rotto tudo ao assinar deste no registo do qual se- 
porá recibo que constara por certidão sem aqual não ual- 
lem Manoel Luis de Araújo a fes em Lx.^ aos uinte e 
sette de Feu." de seis centos nouenta e tres annos — 
Martim Taueira de Carualho o fis escreuer.—Rey. O 
Marquez de Alegrete. 

Aluara por ^ Vlg.**' ha por bem fazer m.®' a An.‘® 
Paes de Sande de ^ tenha e haya cada anno o ordenado 
que lograua com o Cargo de conselheiro do Cons.® ultra¬ 
marino e propinas ^ com elle uencia q.**' o exersitaua 
emq.‘“ estiuer seruindo no gouerno do rio de lan.'® q 
comessara auencer de noue de Feu.'® do anno prezente de 
seis centos nouenta etres em diante tudo na forma assima 
ditta». 

«Por decretto de Sua Mag.*"' de 9 de Feu,''® de 1693 e 



despacho do Cons." de sua faz.‘’“ de tres do ditto mes e 
arnio — Fran.®“ Mouz.® de Albuquerque — B'ica assentado 
este Aluara nos das Merces epg duz.‘'“' reis. Amaro 
Nugr.^ de Andr." — Pg. quin.''“® e quar.**'^ rs aos ofl®" e 
tz.“>'' e catorze rs Lx." 14 de Abril de 693. Dom Seb.”” 
MaM." ~ Registado na chansellaria mor da corte e Reino 
no L." de off.“® e mer,®”® a fls. 277 u." Lix.'‘ 14 de Abril 
de 1693. M.'* d’ Almeida —No L.” da fasenda de El Rey 
nosso S." da Alf." desta Cidade fls. 329 amargem de liüm 
assent." por onde An.^" Paes de Sande tem tresentos mil 
rs de ordenado com o cargo de Concelhr." do Cons." ul¬ 
tramarino fica posta auerba q ref.'® o Aluará atras es¬ 
crito Lix." 29 de Abril de 693. Teixeira». 

DOCUMENTO N.“ 64 (D 

«Governador da Capitania do rio dejaneiro amigo. Eu 
El Rey uos enyio m‘“ saudar. Foime prezente pella junta 
das missões a uossa carta de dezasete dejunho do anno 
passado em q me dais conta daproposta q fizestes aos 
Prelados das relligiões, e Gouemador do Bispado sobre 
amateria dos negocios das mesmas missões, q fui seruido 
encarregaruos, reduzindoa apontos distinctos, epartes 
separadas do q pertencia ao rio de janeiro, eseo destricto; 
e ás Capitanias do Sul; eme pareceo dizeruos q não po- 
dião estes negocios ter melhor direcção da^ lhe encami¬ 
nhou 0 uosso zello, eauossa prudência, fazendose todos 
fáceis de perceber, ede rezoluer para o effeito do reme- 
dio dos daranos q os meus uassalos dessas Capitanias pa¬ 
decem no bem espiritual de suas almas. E conforman- 
dome com o uosso parecer, e dos ditos Prelados nos pon¬ 
tos q pertencem áprimeira parte do rio de janeiro, eseo 


destricto, sem embargo de entender q não será meu ser." 
aduertiuos a execução do4 nelle se me apontou, uos en¬ 
comendo muito especial mente ado meio q se entendeo 
conueniente para Q os escrauos possão ser enterrados 
com adecencia de Christãos, sobre oq obrareis tudo oq for 
necessr.® para q senão continue mais êtempo algum hua 
acção tão imprópria, etão contraria à caridade q para com 
todos, negros, ebrancos deue ser igual, easi o reprezen- 
tareis, eaduertireis da minha parte á Misericórdia dessa 
Cidade. Equanto á segunda parte das Capitanias do sul 
hê muito justa a lembrança § se me fas no seixto ponto 
da falta de Bispo, e de Parrochos competentes nas Po- 
uoações 5 os necessitão, ecomo o Bispo se acha com im¬ 
pedimento, eno Gouemador do Bispado, e Capitullares do 
Cabbido supponho q hauerá ozello do seruiço de Deos, 
emeo q deuem ás suas obrigações, uos lhe insinuareis de 
minha parte aconfiança q delles faço, especial mente ao 
d." Gouemador do Bispado, e 5 espero proceda em tudo 
5 lhe toca de maneira ^ eu tenha muito ^ lhe agradecer, 
e sobre a falta dos Parrochos lhe encarregareis também 
deminha parte q faça exame, eaueriguação das terras, e 
Pouoações emq são necessários se ha clérigos capazes 
para todas, e se elles, ou os relligiozos são mais conue- 
nientes, equais dos relligiosos farão melhor este officio, 
e como se compadece este mesmo officio comasua 
izempção, e as côngruas q ahuns, ou aoutros se lhes 
deuem dar, edonde hãode sair, eq confira esta deligencia 
com uosco, para ^ com a nossa, esua informação 4 fareis, 
eelle em carta separada os mande prouer pia Meza da 
Consciência onde pertence; e como as rendas reais se 
achão tão exhaustas, como hê notorio, crescendo em todos 
os dias as despezas ^ com ellas se fazem, procurareis com 
0 dito Gou.“' do Bispado ^ os moradores das Pouoações, 
eternas em^ houuerem de assestir os ditos Parrochos con- 


(') No arquivo do àvitor, 



como para o seu sustento no modo em q puderem; per- 
suadindoos com uirtuosa industria para a facelidade, e 
mais prompta expedição do remedio deq necessitão. Sobre 
0 outauo ponto das Aldeias Q tem nome de minhas as fa¬ 
reis encomendar logo a Parrochos, ou Missionários q 
lhes assistão, etratem delias; dizendoo asi também logo 
da minha parte ao Gouernador do Bispado, e conferindo 
com elle o meio de se lhes acudir com promptidão, uisto 
ser de sua necessidade notoria, enão poder esperar pella 
informação deq uos encarrego, eao dito Gouernador. So¬ 
bre os outros pontos me conformo com o uosso parecer, 
edos ditos Prellados, e não tenho q uos aduertir mais ^ 
execução ^ nelles se aponta, e pello ^ toca aos índios da 
uilla de São Paulo se uos fará auizo por outra carta, 
escrita em Lix.^ a 23 de janr.“ de 1694. —Rey—P.rO 
Gou." da Cap."!'^ do rio de janr.® 1.*^ uia». 

DOCUMENTO N.» 66 (i) 

«Snor. Por carta do Secretr.® de Estado Mendo de 
Foyos Pereira deste corrente anno me manda VMg.'’^ 
recomendar os socorros da noua Colonia. Logo que che¬ 
guei aesta Cidade o meu mayor cuidado foi da sua defen- 
ça, e acodir a noua Colonia; e assi logo que chegou a mon¬ 
ção lhe mandei o mayor socorro 4 foi possiuel em hüa 
Charrua que se fretou por conta da faz.^ Real 4 com boa 
uontade offereceo o Cap.'^’" delia Belchior Dias hauendose 
na jornada deida, euolta, que foi de 4 mezes comm.'' 
zello do seru." de VMg.^“ ealgum dispêndio de sua faz.' 
por hauer sido dilatada auiagõ deuolta. Neste socorro en- 

(1) Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos do Bra¬ 
sil — Rio de Jameiro — 26-6-1694: documento já puWicado por 
Eduardo de Cástrq e Almeida in obra citada, e sob o n.° 1927, 


trauão trinta Cauallos que com nao pouco trabalho, ecusto 
se conduzirão demodo que chegassem, como chegarão 
todos uiuos, supondo que os poucos 4 lá estauão conforme 
0 trato, eotrabalho q lhe dauão, serião mortos, e que 
assi não excedia o numero dos da Capitulação. 

Agora com as notiçias 4 uierão nauolta da Charrua 4 
leuou 0 socorro se acressenta o cuidado não só de se so¬ 
correr mas de sepoder conseruar aquella Colonia presis- 
tindo 0 G."‘ Dom Fran.'=‘’ Neper de Alencastro nas suas 
extrauagançias. Neste Porto não fica embarcação aJgüa 
capas de lhe leuar socorro, aeste respeito deue ser 
seruido sepuder ser com a frota que ade partir p.^ Per¬ 
nambuco, oudepois de partida mandar uir hüa embarca¬ 
ção em dereitura a esta Cidade, eqo Camp."" uenha 
aduertido 4 em chegando tenha conta com os Marinhei¬ 
ros porque temo ande fugir todos em sabendo que uem 
p.“ a noua Colonia. O que dispendeo a faz.^^ Real (alem dos 
effeitos do Donativo) no socorro deste anno, e respecti- 
uam.“ os annos passados, sera prezente a VMg.^'= pella 
Rellaçam que se remette pelo Cons.° Ultr.“ Nosso Senhor 
g.^® a VMg.^' annos como seus Vassalos dezejamos, 
e hauemos mister. Rio de Janr.“ 25 de Mayo de 694, An- 
tonio Paes de Sande». 

DOCUMENTO N.“ 66 (i) 

«Síir—A noua Colonia do Sacram.^* me daua grande 
cuidado, como reprezentei a VMg.'^' o anno passado, ago¬ 
ra não só medá cuidado, mas não sei oque escreuo, nem 
oque faça p." acodir, a sua conceruação, uendo os meyos 


(1) Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos do Bra¬ 
sil-Rio de Janeiro-26-6-1694. Este doc.“ já foi publicado por 
Eduardo de Caatro e Almeida, in obra citada e sob o n." 1980. 
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q seprocurão aplicar p.’' ella, disbaratados pellas extraua- 
gançias do G." Dom Fraii.'=“ Naper de Alencastro. As 
suas Cartas, as suas dispozicoõns, dictames, emaquinas 
eu as não entendo, e so ouço clamores dos Vassallos que 
por sua cauza seiiem perdidos, dos Soldados que lhe não 
paga, e são tratados como escrauos, que aos prezos lhe 
não forma culpa, eimpede o recurço do seu livram.Che¬ 
gando 0 tempo de poder mandar socorro a noua Colonia 
0 fis em hua Charrua que se fretou por conta da faz.’' 
Real ^ com boa uontade offereçeo o Cap.“’" delia Belchior 
Dias, hauendose na jornada deida euolta (que durou 4 
mezes) com m.'° zello do seru.®” de VMg.^®, e algü dis¬ 
pêndio de sua faz.'' com os Soldados, egente do mar, por 
hauer sido auiage dauolta m.'" dillatada. A qualidade de 
socorro que mandei, sera prezente a VMg.^’’ da sua rella- 
ção, que ordenei ao Prou.“'’ da faz.'' Real Luis Lopes Pe¬ 
gado a fizesse com toda a indiuidualidade e clareza conhe¬ 
cendo a pouca q ha no Cons.'’ Ultr." sobre estas matérias. 
Estes socorros p." a terra noua corrião absoluta m.'" 
pellos Gou.'’’® sem entreuenção do Prou." da faz.” Real; 
Entendo que esta jurisdição senão deue ampliar mais que 
a poder dispor, e regular a qualidade do socorro que 
sedeue mandar comforme a necessidade, eotempo pedir, 
em andar, e obrigar a que senão falte a satisfaçam das 
consinacoens aplicadas p.” estes socorros, mas as com¬ 
pras, e empregos dos generos que se remetem, esedispen- 
dem, deuem correr pello Prou." da faz.'' Real, porque não 
só conuem aboa arecadação da faz.'' Real, mas ao credito 
do mesmo Gou.'”' Assi o pratiquei neste socorro, , epondo 
duuida ao asinar dos despachos p.” se fazerem os papeis 
correntes p.” a conta do Almoxarife por senão por clau- 
zula com intreuenção do Prou." da faz.” Real, escreuer 
nelles o escriuão da faz.” tocando ao da Alfandega, como 
escriuão do Almox.^” me respondeo o Prou,”” da faz.'' que 


assi se tinhão feito os papeis correntes aos mais Almoxa¬ 
rifes, eque mudandose agora de estillo sem noua ordem 
de VMg.^® cauzaria duuida as contas deste que serue. 
Também estranhei não se despender a faz.” Real na noua 
Colonia por folha como hé estillo em toda aparte, se assi 
se obseruara não se deuertirão aspagas aos Soldados, em 
hum prezidio fechado q senão deuiam deuertir de baixo 
de nenhum pretexto. Neste Porto não fica embarcação 
alguma de inuernada capas de poder leuar socorro anoua 
Colonia, senão uier do Reyno algüa embarcação em derei- 
tura aesta Cidade, atempo de poder leuar o dito socorro 
sem perder auiage p.” o Reyno. O que tudo faço prezente 
a VMg."” p.® mandar tomar a rezolução q mais conuenien- 
te for a seu Real seruiço. Nosso Senhor g.'^” a Vlg.*^” 
m.'®” annos como seus Vassallos dezesejamos, e hauemos 
mister. Rio de Janr.” 26 de Mayo de 694. Antonio Paes 
de Sande». 

DOCUMENTO N." 67 (i) 

«Síior—-O Gouemador g.l do Brazil Dom loam de 
Alemcastre em carta de 22 de Setr.” do anno passado dâ 
conta a VMg.*' em como hauendo Antonio Paes de Sande 
pedido ao Almotacê mor seu antecessor pessoa d Ibe 
sucçedesseno gouemo do Rio de Jan.''® emquanto durasse 
a sua auz.” na aueriguação das minas do Sul p.” onde se 
ficaua preuenindo, é ajustado com Antonio Luiz na for¬ 
ma da ordem de VMg.^” (que dispunha fosse apessoa q 
aelles parecesse mais capaz) enão açharem outra mais q 
a do Mestre de Campo Andre Cusaco, o nomeara por Pa¬ 
tente sua com o seu mesmo soldo e se detinha so pia 

(1) Arquivo Histórico Colonial —Documentos avulsos do Bra- 
sil —Conselho Ultramarino—4-6-1696. 
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ínonçâo; ê nestes temos lhe çhegarâ aulzo da Gamara é 
Capitaens de infantr,"' dapella praça, e certesa por ou¬ 
tras cartas de ficar Antonio Paes de Sande (de 
quem não tiuera carta) quasi moribundo. E a Gamara 
lhe dera conta do estado em^ o gou.'’ da Capitania se 
açhaua dispor o que lhe parecesse. Que logo passara a 
Andre Cuzaco outra Patente e huã instrucção p.“ usar 
doq fosse necessário na diferença das contingências da 
uida morte, auzencia, capacidade, ou incapacidade, em^ 
0 podia açhar, e lhe mandara dar huã aiuda de custo 
ajustandose a ordem de e partira a 18 do d." mez, 
emq a monção entrara, e por^ entendia deiiia ser prezente 
a Vlg.''" esta noticia pia importância da suspensão, em^ 
se açhauão as disposiçoens § VMg.'*® tinha encarregado a 
Ant.“ Paes sobre o descobrimento das minas do Sul ese 
julgar pella certidão dos médicos, q a Cam.'^ lhe enuiara 
(e com esta se remete a copia) que ainda q uiuesse não 
ficaria com saude para aj ornada, nem capacidade p." o 
gouemo, ese offerecia hum pataxo p." a Ilha do Fayal lhe 
parecera remeter por aquella uia este auizo a VMg.^®; em 
cujo seruiço procura não terem o minimo descuido as 
attençoens da sua obrigação. 

A 0 00118.“ parece fazer presente a VMg.'^“ o q escreue 
0 Gouemador da Bahia do estado em que ficaua o Gouer- 
nador do Rio de laneyro Antonio Paes de Sande, e q com 
esta noticia se fica tratando dese consultar a VMg.'^“ so- 
geitos p.” este gouemo, eq aindaq esta não uiesse, com- 
forme a resoluçam de ia se açhaua em termos de 
se proporem a VMg.**^ pessoas para elle. Lix.'^ 4 de lunho 
de 1695. 0 Conde de Aluor — Bemardim Freire de An¬ 
drade— Mo de Sepulueda e Mattos». 

«4 de lunho 1695. Do Cons.° Ult.® 0 Gouemador do 
estado do Brasil D. loão de Alemcastre da conta do 
estado emque ficaua o Gou.“^ do Rio de lan." Antonio 


Paes de Sande com hüa perleziaq lhe deu; e uay a cer¬ 
tidão ^ se acusa.» 

«Copia—Senhor Gou."' g."^ Depois de partida a su- 
maqua em q foi o Dezembargador Miguel de Siqueira 
Castelbranco para esse Estado, succedeu dar o ar de per¬ 
lezia ao Gou."' desta praça Antonio Paes de Sande, de 
cujo mal esteue, amorte, e acodindoselhe logo com vários 
remedios alcansou algua melhora, mas nunqua perfeita; 
e sendo passado todo este tempo, sem augmento nella, 
antes se julga pellos Doutores Phisicos asua incapaci¬ 
dade, e da pouco esperança ou nenhüa de q uenha a ter 
saude, a capacidade para assistir a este Gouemo, na for¬ 
ma da certidão dos ditos Doutores, junta. E posto nestes 
termos o Gouemo desta Capitania, nos pareceu acertado 
não faltar a VS." em lhe dar conta, com o Gou."' g,* do 
Estado para q o tenha asy entendido, e dispor nesta ma¬ 
téria o q for seruido mãdandonos em muito de seu servi¬ 
ço. A Pessoa de VS." g.®" Deus m.‘"" anos. Rio em Camera 
tres de Agosto de mil seis centos nouenta e quatro, E eu 
Domingos Luiz Pouzado Escriuão da Cara.'" o escreuy. 
loaõ Manuel de Mello. loseph Barretto de Faria. loão do 
Reys Ares. Pedro Gatto de Arahujo. Miguel Barboza 
Sottomayor. Miguel Arias Maldonado. Bernardo Preyra 
Ravasco.» 

DOCUMENTO N." 68 (i) 

«Copia - loão de Mattos Leite, Antonio Corrêa Xi- 
menes, e Francisco de Siqueira Machado, Médicos for¬ 
mados, e assistentes nesta Cidade do Rio de laneyro. Cer¬ 
tificamos de baixo do juramento dos Santos evangelhos, 

’ q assistimos ao Gouemador desta praça Antonio Paes 

(1), Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos do Bra¬ 
sil — Conselho Ultramarino—4-64695. 
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de Sande, o qiml padece 'M perlezia em toda aparte di- 
rejta, principalmente na lingua, e cerebro por cuja cauza 
não se pode explicar assim pello impedimento da lingiia, 
como pello q padece o entendimento; e por sua m.‘“ ida¬ 
de, e qualidade da doença, julgamos, 5 ainda, ^ não 
morra do achaque, comtudo não tornara nunca a ser an¬ 
tigo ser, e perfeição de acções. Tudo o referido passa na- 
uerdade de baixo do juramento assima. Rio de Ian.‘'“ 3 
de Agosto de 1694. loão de Mattos Leite. Antonio Corrêa 
Ximenes. Francisco de Siqueira Machado. Bernardo 
Preyra Eayasco.» 

DOCUMENTO N.“ 69 (i) 

Cópia N.“ l.“ 

O Escriuão da Gamara prouendo os Liuros compe¬ 
tentes, copei ao pé desta as Cartas, que o Snr Gouerna- 
dor Antonio Paes de Sande no tempo de Seu Gouerno 
dirigio a este Senado, respective as obras dos Muros do 
recinto desta Cidade, e as que omesmo Senado lhe dirigio 
em resposta daquelas; como também os Assentos, eare- 
mataçoens, que tivesse feito das mesmas obras. Em Men- 
za de 4 de laneiro de 1777. Almeida. Amaral. Noronha. 
Fonceca. Anelo. Luis Corrêa. Francisco Xavier Monteiro. 
Antonio Xavier. loão Valentim. 

Copia das Cartas, e repostas, deque aordem asima 
faz menção, cujo theôr hè 0 Seguinte: 

Por quanto hé necessário dar-se principio afortifi- 
cação desta Cidade pelas rezoens que são notorias, epara 

(1) Arquivo Histórico Colonial -- Papéis avulsos da índia — 
Maço 121 - 1770 a 1777. 
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0 dinheiro, que se hade aplicar para esta obra, convêm 
que haja hum Tezoureiro pessoa de toda a satisfação. 
A Nobre Cidade nomee o dito Tezoureiro, e tenha promp- 
tos os Sinco mil xerafins, que os vereadores do anno 
passado havião oferecido para o apresto da Armada que 
eu procurei suprir de outros effeitos, só afim deque este 
dinheiro que a Nobre Cidade dava, ficasse rezervado, e 
se empregasse em beneficio da mesma Cidade, bem en¬ 
tendido, que nesta Semana que vem se ha de principiar 
aobra por estar já feito o desenho. N. S.’' Goa 4 de 
Fevereiro de 1679. Antonio Paes de Sande; conforme 
com apropria. Vicente Soares Castelbranco. 

* 

* * 

Ordena V. Sr.^ por Carta sua, que esta Cidade nomee 
•pessoa de satisfação para servir de Tezoureiro das obras 
da fortificação aque pertende dar principio, e tenha 
promptos os Sinco mil xerafins, que os vereadores do 
anno passado haviaõ oferecido, para o apresto da Ar¬ 
mada, e foi V S.“ servido, queficasse reservado este di¬ 
nheiro para se empregar em beneficio desta Cidade no 
tocante a nomeação do Tezoureiro bem entende esta Ci¬ 
dade ser 0 animo de VS.^^ guardar seus previlegios, e 
Salvos elles deixamos a eleição do Tezoureiro ao arbitrio 
de V. S.", que entendemos será mais acertada, econve- 
niente para ocaziâo, ecom esta oferecemos a VS.*" alista 
dos effeitos em que se despenderão os Sinco mil xerafins 
oferecidos pelos vereadores passados por ordem de VS.", 
e ser a necessidade urgente, porém hirá esta Cidade, 
conduzindo a dita quantia, e dando satisfação delias, 
assim como for conduzida, ecom toda abrevidade posSivá, 
e as duas galiotas tem mandado dar ordem para serem 




pagas logo, como V S." ordena, e naforma queforão pagos 
os mais Navios da Armada, mandando para isso dous 
mil, etantos para o Canará, Guarde Déos a VS.'‘ 
muitos annos. Em Menza 18 de Fevereiro de 1679. eu 
Vicente Soares de Castelbranco Escrivão da Gamara afis 
escrever. Dom Francisco da Costa. Leonardo Ferreira 
Gomes. Antonio Alvares Temudo. lozé Francisco dos 
Santos. Belchior de Figueiredo. Antonio Ferreira Soares. 
Conforme com apropria. Vicente Soares de Castelbranco. 

ii< 

!|! ^ 

Hé necessário para a Defença da Fortaleza de Mor- 
mugão haja Almazem para depozito, egoarda da Polvora 
em sitio seguro, e sem dano da humidade do Inverno, 
ehuma pataya para meter dentro omantimento necessar 
rio para seis mezes. A Nobre Cidade acujo cargo estão 
semelhantes obras, mande logo sem dilação alguma fazer 
adita Pataya, eo Almazê para apolvora no Lugar que 
mostrei ao Procurador da dita Cidade, que hé obra de- 
pouco custo; eprecizamente necessitava, equando a Ci¬ 
dade não tenha meyos para acudir aestas despezas, me 
faça a saber para se considerar donde se poderá tirar, 
porque não sofre dilação fazerem-se as obras referidas, 
para defença, econservação da dita Fortaleza. E por que 
orecinto que tinha ordenado sefizesse, tapando as bouças 
das ruas desta Cidade naparte mais conveniente, para 
sua goarda, e defença, mostra a Nobre Cidade não ser 
necessária, pode logo mandar separe nela, e o Escrivão 
da Camara registará esta no Livro de seus registos. N. 
S.*' à.** Goa l.° de Março de 679. Antonio Paes de Sande. 
Conforme com a própria. Vicente Soares de Castelbranco. 


A obra de Almazem para depozito, e guarda dapol- 
vora para defença da Fortaleza de Mormugão tem esta 
Cidade ordenado se dé principio a ella nesta Semana, e 
selhe darà fim com toda abrevidade, conduzindo para 
isso 0 dinheiro, que for necessário por qualquer via, pelo 
não haver do rendimento de hum por cento aplicado para 
as ditas obra^, enesta razão pede esta Cidade a VS.’^ se 
sirva de haver por bem, que a obra da Pataya se dilate 
para se fazer do primeiro dinheiro, que houver, por que 
entre tanto hà cazas bastantes na dita Fortaleza, em que 
se possa recolher mantimento, para oprovimento delia. 
Não duvida a Nobre Cidade, que se faça a obra dorecinto 
por ser conveniente para asua goarda, e defença, epor 
assim entender concorreo logo com aparte de sinco mil 
que os vereadores passados oferecerão, para V S." 
dispor delles, prometendo de conduzir orestante com bre¬ 
vidade como ofarà, etem já eleito Tezoureiro, que corra 
com 0 dinheiro, e olheiro para as obras, sobre tudo farà 
esta Cidade oque VS.*" ordenar, porque se conforma em 
tudo em sua boa dispozição, e zelo com que obra no Ser¬ 
viço de S. A., eutelidade deste pouvo. Deos Guarde a 
VS.* como pode. Em Meza l.“ de Março de 1679. Eu Vi¬ 
cente Soares de Castelbranco Escrivão da Camara afis 
escrever. Leonardo Ferreira Gomes. Antonio Alz. Te¬ 
mudo. lozé Francisco dos Santos. Antonio Ferreira Soa¬ 
res. Manoel Gonsalves. Belchior de Figueiredo. Confor¬ 
ma com apropria. Vicente Soares Castelbr.“ 

* 

* ^ 

Na reposta, que esta Cidade fez a carta deprimeiro 
deste mez, que V Sr.'^ foi servido mandar lhe escrever 
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sobre se fazer o Almazem para depozito, eguarda da- 
polvora na Fortaleza de Morniugão, e Pataya para se 
recolher mantimento para oprovimento delia, eparar com 
aobra do recinto, avizou a VS.'’^ que mandaria logo nesta 
Semana principiar a obra de Almazem, e se daria fim a 
ella com toda abrevidade, pedindo lhe tempo para se 
fazer a Pataya por haver entre tanto cazas emque se 
recolha o mantimento, e no tocante ao recinto ter já con¬ 
corrido com parte dos sinco mil oferecidos pelos ve¬ 
readores passados, prometendo de conduzir com a dema- 
zia brevemente, ehaver eleito Tezoureiro para correr com 
0 dinheiro, e olheiro para as obras, não duvidando no 
zello em que VS/ ordenou esta obra, e todas as mais 
dispoziçoens de VS." serem dirigidas ao bem comum, e 
serviço de S. A., ecomo nareferida Carta mandava VS." 
separasse com aobra do recinto, não pode esta Cidade 
dispor isto sem nova rezolução de V.S/, que espera, por 
que se vay continuando com a obra. Deos G.' a ¥3.=^ 
como pode. Em Meza 3 de Março de 1679. eu Vicente 
Soares de Castelbranco Escrivão da Camara afiz escre¬ 
ver. Dom Francisco da Costa. Leonardo Ferreira Gomes. 
Antonio Alz, Temudo. lozé Francisco dos Santos. Anto- 
nio Viera Lobo. Manuel Gonsalves. Belchior de Figuá- 
redo. Conforme com. apropria. Vicenta Soares de Cas- 
telbranco. 

lü 

íH * 

Prezente hé a ¥8.“ avontade com que S. A. quer que 
se conserve a Igreja de S. Paulo velho, e a Nobre 
Cidade em ordem a execução desta Real vontade fez seu 
contrato dom os R.‘’““ P/® da Companhia de lEsús para 
conservação delia, e solicitou com todas as forças, para 


que se renovasse as procissoens antigas da quaresma, eo 
anno passado se fez a da primeira Dominga, e nfôte se 
fazem as de Sexta feiras, como temos aplicado, epor ser¬ 
vir de obstáculo omuro feito do recinto na rua de S. Pau¬ 
lo pertende esta Nobre Cidade quebralo, quando a VS.® 
pareça para ficar desimpedida, eq.^“ VS." seja servido, 
aque se fassa outro, dar se hà ordem cõ toda abrevidade 
que se fassa atraz dos arcos com que será aquela Igreja 
frequentada, e concorrerão todos com aquele antigo afec- 
to de haver sida morada do Apostolo da índia o Gloriozo 
S. Francisco Xavier. Guarde Deos. Em Meza E3 de De¬ 
zembro de 1680. eu Vicente Soares de Castelbranco Es¬ 
crivão da Camara afiz escrever. Manoel de Campos Mer¬ 
gulhão. Antonio Madeira Cabral. lozé da Rocha. Rafael 
Mendes Tomas. Manoel Rebelo Castelbranco. Francisco 
Viera. Manoel Gonsalves. 

* 

* * 

Tenho entendido o que a Nobre Cidade me reprezente, 
sobre se conservar a Igreja de Sam Paulo velho, e se 
continuarem as procissoens antigas da Quaresma, e agra¬ 
deço 0 zello, que a Nobre Cidade mostra em querer con¬ 
servar aquelas memórias do Gloriozo Apostolo da índia 
S. Francisco Xavier, mas não entendo que hé obstáculo 
omuro do recinto, que com se alevantar mais o arco da- 
porta, ficava livre opasso para as Procissoens, e insi- 
pias, com tudo parecendo a Nobre Cidade, que se faça 
outro naporta que aponta aos arcos da Igreja de S. Paulo 
0 poderá fazer, porém até se não acabar lá aquela obra 
se não hade desfazer aque esta feita na Rua de S. Paulo, 
e para que não suceda oque se fez com o arco daporta, 
que se derrubou, que ficando-se comigo se tomaria Ic^o 
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alevãtar até agora se não fes. N. S.” Guarde Forta¬ 
leza 23 de Dezembro de 1680. Antonio Paes de Sande. 

DOCUMENTO N." 70 (O 

Copia 

111."“’ e Ex."“’ S.“' Recebeo este Senado a Carta de 
V. Exa de 30 de Dezembro do anno proximo passado de ' 
1776, que V. Ex.“ foi Servido dirigirlhe por seu Prezi- 
dente, determinando que fizesse por hum seu Veriador, 
eoutros officiais examinar os vestigios dos muros man¬ 
dados fabricar pelo S.' Governador que foi deste Estado 
Antonio Paes de Sande dentro do terreno dos que actual- 
mente existem. 

Esta diligencia sendo encarregada ao Veriador An¬ 
tonio de Amaral de Menezes, procedeo este com sua assis¬ 
tência, edo Inspector das Obras Felipe Catalani, e Mes¬ 
tres e Pedreiros os precizos exames para indagar o sitio 
em que tivessem sido fabricados os referidos muros, elhes 
não foi possivel descubrilos, como mostra o Auto da Ves- 
toria, que acompanha esta. 

Igoalmente foi V. Ex' servido ordenar aeste Senado, 
que quando dos seus liuros achasse noticia, que facili¬ 
tasse a descuberta dos ditos muros, lha participasse au¬ 
tentica. Em execução do que, procedendose pelos Offi- 
ciaes competentes á devida conferencia nos respectivos 
liuros, que conserva o Arquivo deste Senado, se não 
poude descubrir ao sobredito respeito outra noticia, que 
aquela, que contém os Exemplares incluzos, que náo dáo 
certeza do lugar em que fossem fabricados os ditos mu¬ 
ros. 


V) Arquivo Histórico Colonial—Documentos avulsos da ín¬ 
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Pela mesma Carta hé servido V. Ex," dar aeste Sen." 
a not.“ da Pia Intenção com que S. Mag.' Fidellissima por 
por sua Alta benevolencia se li beralizou era determinar 
a restauração desta Cidade, enela a rezidencia dos Fidal¬ 
gos Nobres, Conegos, emais Beneficiados, e Capelaens 
da Sè, etodos os off." da lustiça, e Fazenda, ecomo seja 
inseparável da obrigação deste Senado o aplicar, epara 
este fira implorar a V. Ex." todos os meyos, que julgar 
uteis à Conservação da Saude, nesta justa inteligência 
com omais profundo respeito poêm elle à Prezensa de 
V. Exa à reflecção de que, hé bem constante a V. Ex.* 
que ha mais de cento, esetenta annos, que esta Cidade de 
Goa se ve oprimida de moléstias de diferentes qualida¬ 
des, sem se poder averigoar asua Legitima Cauza, pois 
persuadindo-se, que seria originada das agoas estapadas 
na Lagoa de Carambolim, não faz cessala alimpesa dela, 
obra que acusta deste Senado se fez; por que ainda se 
continuão sem diminuição, alguma as mesmas moléstias, 
como 0 experimentou oprimeiro Regimento que se a 
Quartelou em S. Roque, evão experimentando as parti¬ 
das que continuão dos Voluntários Reaes de Ponda, que 
vem para agoarda, edefensa da mesma Cidade. Opequeno 
numero dos Misteres da Caza de vinte e quatro, que ape¬ 
nas chega anove; por que aqueles que vem morar nela, 
ficão infectos com as ditas enfermidades, de forma, que 
de pouco à pouco vem à falecer. As Religioens, por que 
continuamente se vê cheas as suas Infermarias, não obs¬ 
tante terem padecido continuas moléstias, ede estarem 
acostumados ao sitio. Pelo que quando esta reprezentação 
tivesse cabimento no prudencial conceito de V. Ex,"; pa¬ 
recia aeste Senado, que antes, que VEx." determine a re¬ 
zidencia nesta Cidade conforme à ordem do dito Senhor, 
fosse Servido estabelecer que se abrissem, e alimpassem, 
assim os Canos Reaes, eoutros vários, que estão de baixo 
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da terreno intupidos, como todos os Possos que se achão 
inficionados das agoas por falta da sua extracção por de- 
curço de tantos annos. Que se fação as fogueiras por to¬ 
das as ruas, e Praças. Que se corte todo o arbusto, eou*- 
tras Arvores, ainda frutíferas, que embaração à purifi¬ 
cação dos ares, Que todos os Ferreiros, Orives, eoutros 
trabalhadores do fogo venhão rezidir com suas Oficinas, 
eque os moradores do Continente destas Ilhas, edas Pro¬ 
víncias de Salcáe, e Bardes, mandem cada hum parte do 
seu Gado para andar nesta Cidade por algum tempo. So¬ 
bre tudo se offereçe este Senado com omayor fervor, zelo, 
epromta obediência àexecutar o que V Ex." com seu claro, 
ecostumado descemimento for Servido decretar-lhe. A 
in-mfl. e Exma Pessoa de V Ex.* Que Deos muitos annos. 
Em Meza de veriação de Goa 11 de laneiro de 1777. lose 
Per.*^ de Macedo Escrivão do Senado da Gamara afiz es¬ 
crever esobescrevi. Dom Lopo Jozé de Almeida Pimentel. 
Ant.- de Amaral de M.““. Pedro Joaquim de Noronha. 
Theodozio Joaquim da Fonçeca. lozé Francisco Anelo da 
Silveira. Luis Corrêa. Francisco X." Monteiro. Antonio 
X.'^ loão Valentim. Feliciano Ramos Nobre Mourâo. 

Cópia 

111.®® e Ex.®® Sfír Sendo proposta neste Senado a 
Carta que V Ex.® na data de 23 do prezente lhe dirigio 
por seo Prezidente, efazendo-se as mais serias reflecxoens 
sobre o Estado autuai desta Cidade, sobre o ser da Piis- 
sima Intenção de Sua Mag,**®, que a reedificação delia se 
faça dentro do recinto dos muros, que mandou fundar o 
IllmÕ Antonio Paes de Sande,. e sobre a dificuldade, que 
se tem encontrado de não haver asim neste Senado, como 
na Secráaria do Estado Certeza, ou monumento algum 
do distrito em que fosse fabricados os referidos muros, 
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coligimos, que a Intenção domramo Senhor s? mrami” 
nhara a estreitar os Limites da antiga qne 
gundo a tradição principiava pc-hi parto Oíloiite da 
Cruz da Igreja de S. Luzia, e aealiava n '.-ua ^ ,tr> 
Colégio de S. Tomás pela do (n.tkkntí'. tp. --4 dí IL.trie 
dez do Arco dos 111“* Snr V. Rcy?, e tio ver y 
Sul da Igreja de N. Snôra ik Lik. Atrnloj h;*» 
que escepto os ConvaU» dos Religiczo,!, í ^ ^^7 í- 
jas todo ornais está reduzido ahuma L5n>\:.tnv i r-.uU'. e 
cheyo depalraeiras, e Ârvoredes, 

Avista doque nos parece, que fò o* Lngor-hí i - 
dem formar huma nova idéa do muúu n 
util, e comodo, que dever ter esta Cnliiíio. 

A111“ e Ex.®* Pfflso® de V i\mm ihM wiaitM 
annos. Era Mm da vereação de Coa de úo ika.Tínõ 
de 1777. lozé Pereira de Macaio ikTi\ão d.i V: ii-:i u 
afis escrever, e sob escrevy. Dom tP 

Pimentel. Antonio de Amaral de Menaes. livk Fi.uk-vo 
' Anelo. Luis Coirea. Francisco Xavier Áiu-tuõ 

' Xavier loão valentim de Souza. Feliei^io Ikmoa Nü re 

í Mourâo, 

f Copia 

'• Auto de mm®, f Viitorii 

Ánno do Nascimento de nosso Sadr II>a Ckísb* de 
mil setecentos setenta «sets aea vinUs e de Fcu- 
reiro do dito anno; o Doutor íoaquira lose ua 
Cunha Juiz de fora da Provinda de Bardes, que depr.'- 
zente serve de luiz de fora d®ía Cidaite. e Procurad.r 
da Coroa, e Fawida m virtude da ordem, que tat' do 
V Dlmo e Exmo Si&r Dom Joze Pedro da Camara Gover 

I nador, e Cap.“ General d»t® Estado dt Ináia, w«ip 
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Escrivão abaixo nomeado, e mais pessoas praticas, epe- 
ritos abaixo assignados aos quaes o dito Ministro lhes 
difirio ojuramento de Santos Evangelhos para que de¬ 
clarassem do que soubessem aserca dos muros desta Cid.® 
fomos ao terreno, que fica entre os muros autuaes para 
effeito fazermos vistoria, e exame, eprincipando no mon¬ 
te, que fica sombranceyo a Caza de Polvora não achamos 
algum sinal de muros, epasaando ao outro monte cava¬ 
leiro ao Citio de S. Pedro achamos emsima do outeiro 
em hum grande terreplano que corre toda aparte mere- 
dional da Cidade hü pedaço de muro ainda em prefeito 
da Largura de sete palmos, que bem deixa ver que havia 
de continuar athe fechar, ou no mesmo Citio de S. Pedro, 
ou que poderia chegar efinalizar athe a Caza de Polvora, 
e examinando mais avante achamos continuar omesmo 
muro com muitas couraças m.^”® baloartes, e outras obras 
de muita grandeza, e Segurança ate as portas de Moilla 
descendo por oiteiro p.® aparte do nascente athe opaço 
de S. loão Bauptísta aonde tem huma porta, e virios aco- 
modaçoens, e de ahy continuando pelo meyo das Vargias 
de Carambolim athe o Mangueral aonde esta huma ter- 
cena para Soldados e huma porta pequena, evay conti¬ 
nuando ao Longo do Rio pela Fortaleza de Sam Thiago 
onde esta huma porta, e he passo, e da hy as de São Bras 
onde esta outra porta depassagem com Suas fortalezas, 
que vay a cabar junto o Convento de nossa Snra de Ma¬ 
dre de Deos dos Religiozos Franciscano reformados no 
citio de Daugim, onde parece que teve principio esta 
grande, e admiravel obra, e examinando toda aterra, 
que fica dentro destes muros não foy possivel encontrar 
outros alguns, nem vestigios delles; e logo perguntando 
aos mesmos velhos pessoas praticas, eperitos se Sabião, 
que tivesse havido outros muros, ou quaes focassem os 
que mandou fabricar o Senhor Governador Antonio Paes 


de Sande, disserão, que não sabilo nem tnihio olvido 
aos seus antepassados, que ouvwse ouírr-s ipt* 

0 dito Senhor Governador os tivesse míuiiU.I.* r rrin 
a onde; e tornando logo, e exítmimir nií lU i; f-Mnâ 
cidade des do Cito Daugim aüie ,1 «ia Í''í»í;iíI »\4 
Palacio antigo dos Senhor® Vice K'*>s, 
não achamos mais do que huma iwrüi jn ;ulâ 

e na huma parede, que foy da tVrlahzri 4 AiúC' 
diga, e hindo mais adiante por fora da FtirtalíYâ ent 
huma rua onde vay ter outra, que vay ih barj;** S.un 
Caetano para 0 Convento, de SSo liiím 

arco com hum oratorio emsima por omio * i! 
rão, que passavào os delinquicníes para aíVrus. qui- Vra 
fora deste arco pegado ao qual se divifio lojma porule 
por modo de muro razo daterra que corre pt<r «lítiií u 
palmares, que aly estão, e dã demoãtrâçixms de ler intr* 
guissimo, nem se lembra pmoa alpmâ, eu dá ri«..)tu:.ia 
do tal muro, evay pelo que sepde diviíir direito a !fr€” 
ja de Mizericordia onde disserão, q imvii lium ira) hoje 
derubado; que fichava naparde damrama Igre ’ii por 
sima do qual havião oratorio onde toli/ulo n.iviH 
passavão os justiçados neste oltrimas r ih» mpiv 
para aparte do nascente meyo dm, 0 

Cito da Praça de Polorinho pela huma rua m «mipn» 
da, e larga athe a Igreja de Luz onde sc repnrií«íi 
outras partes, outra da mesma linrie | aia 0 iVL yio do 
São Paullo, que ainda continua peia íri^gui/^a de 
Thome athe 0 largo cfe Caranibohn., vulw ^ 
Professa de Bom JEsub athe 01 ’uiuenPi Si- 

nhora da Graça, Santa Moniea, Culleji.o rie SIm Kthju* 
do qual desse huma calçadâ onde achámos liuiti arco, tpe 
disserão, que erão pacadiço do mamo Coleptb « «tt m 
vay dar a Santo Thomas donde cont,inuiõ o«tr» íe‘ 'Sm 
.Pedro, ou puente, epara Cidade 0 nocente, t «1 0 


mencionado terreno por todas aa partes, e lugares, que 
corremos nãoaparecerão outros muros, arcos, ou portas, 
senão os referidos, eos que dão serventias a Ribeira das 
Naus, e suas officinas, e correndo ao sahir da mesma 
Ribeira ao Longo do Rio se encontra a Igreja de Santa 
Catharina onde na parede esta huma pedra que diz ser 
aquella a porta por onde entrou o Governador Affonço 
de Albuquerque quando tomou esta Cidade aos louros 
no dia da mesma Santa aqual porta, ou arco disserão os 
velhos, que era defronte da mesma Igreja oqual ja não 
excite, e somente em huma parede, que de aly corre ao 
Longo do Rio, e vay a cabar na Fortaleza se acha huma 
abertura por modo daporta ja derobada, que daserventia 
para o Rio aonde esta o Caes de Santa Catharina, e che¬ 
gando ao Palacio da Fortaleza por baixo delle esta o 
Grande arco chamado de Vice Rey também da serventia 
para outra rua digo para o Rio, epara hum Largo que 
aly se forma fazendo huma facia delle o dito Palacio, e 
eazas do Terreiro, da outra pelo nascente inclinado para 
0 Norte a Alfaiidiga, e de como não aparecerão outros 
muros arcos, ou portas nem vestigios algum, ou sinal 
delles por todas as diligencias, que fizemos noticias, ^ 
derão os práticos de não saberem nem terem ouvido que 
0 Senhor Governador Antonio Paes de Sande tivesse man¬ 
dado fazer alguma obra de muros, ou aonde por dentro, 
oufora da cidade: ouve o dito Ministro por acabado este 
autto, q mandou fazer em que sè* assinou com as pessoas 
praticas, eperitos, que forão Antonio Vas Pereira na¬ 
tural de Panely deid.° de 67 ã Caetano Giz também m.®' 
na mesma Aldea de id.® de sincoenta, esete. Manoel Pr.® 
dos Anjos deid.® de sessenta annos tbem m.®’’ na mesma 
Aldea, que todos se assinarão aquy comigo Escrivão, ^ o 
.escrevy me .asiney. João Fran.®° Henriques. Mendes da 
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Cunha. M.®‘ Pr.® dos Anjos. Caetano Giz. Antonio Vas 
Pereira. 

lü 

í!i i!e 

Copia da Carta escrita ao 111."'® e Ex.“'“ Snõr Gover- 
andor e Cap.” Gnr.‘ (0 por Joaquim José Mendes da 
Cunha Juiz defora desta Cidade 

111.“®, e Ex."'“ Snõr. O auto de Vestoria, e Sumario 
de testemunhas junto dáo aconhecer aprompta, efiel exe¬ 
cução, que dei, como sou obrigado, às ordens de V. Ex.®. 

Do mesmo auto, e Sumario náo consta quaes sejáo, 
ou fossem os muros mandados fabricar pelo Snor Gover¬ 
nador Antonio Paes de Sande, pois não se encontrou por 
todo 0 terreno o^ jaz entre os muros actuaes sinal, ou 
vestígio algum, depois defeitas as mais exactas, epreçizas 
averiguaçoens, senão os mesmos, que principiáo junto ao 
Convento da Madre de Deos em Dougim, e correm ao 
longo do Rio até o Mangueiral, onde metendose para a 
terra pelo meyo das Vargeas de Carambolim até o Passo 
de S. João Baptista, sobem pelo outeiro assima até as 
portas de Moulà, edahi correm por sima deste até fica¬ 
rem por acabar no meyo da assentada, que faz antes de 
comessar ade ser para o Sitio de S. Pedro vezinho ao da 
Caza da polvora, onde se diz, haviáo defechar. 

E tornando afazer as mesmas diligencias pelas ruas 
ou caminhos do resto da Cidade, ou dos lugares, que no 
outro tempo foi Cidade examinando com toda a miudeza 
cada hum depersi em Companhia das pessoas de melhor 
pratica, e noticia, nenhuma deráo, ou achamos deque 


(1) D. José Pedro da Câmara. 


houvesse outros muros por dentro, ou fora delia, nem por¬ 
tas algumas, ou arcos, que mandasse fabricar o dito Snõr 
Governador Antonio Paes, se não os referidos no Auto 
de Vestoria; porém não hà memória de quem os man¬ 
dasse fazer, nem parece que as portas erão para fechar 
a Cidade, nem hê verosimel por continuar para fora 
delias amayor, emelhor parte da mesma; eas outras jun¬ 
to d’Alfandega, e 3.*=^ Catarina sáo da parte do Kio, como 
também o arco da passagem chamado do VRey por estar 
formado sobre elle parte do antigo Palacio dos Sr.®® 
VReys, e Governadores. 

Nestas circunstancias fazendo algumas reflexoens so¬ 
bre este negocio para dar o meu parecer, e arbitrio, como 
V.» Ex.*^ foi servido ordenarme; visto náo haver certeza 
daqueles muros, nem constar, ou acharse nos livros do 
Senado da Gamara monumento algum da sua realidade; 
e ponderando bem que sendo como hè sempre, a Intenção 
de S. Mag.' na reedificaçáo desta assolada Cidade, favo¬ 
rável, Benigna, Pia, e cheya de amór para com os seus 
fieis Vassalos, quevivem a Sombra do Trono, donde ema¬ 
na todo 0 Sucego, e todas as dificuldades; Que sendo o 
mesmo Snõr servido que a importantíssima obra desta 
aruinada Cidade se regule em tudo, o que lhe for apli¬ 
cável pela Capital de Lisboa; e Sendo certo, que ao mes¬ 
mo Snõr Sabio, e Prudente não se ocultáo as cauzas, que 
tem feito dezertar os habitantes, que enobreciáo esta 
Magnifica, e Sumptuoza Cidade, o que tornaria aconte- 
çer, reduzindo-se principalmente, a hum pequeno recinto 
naparte onde actualmente se estáo experimentando mo¬ 
léstias incríveis, e muito mais nas habitaçoens do inte¬ 
rior da Cidade, ou Seja por cauza dos Montes, que acer- 
cáo pela parte da terra, ou Seja por outra qualquer, que 
ainda senáo pôde descubrir; e sendo tão claro, e de tanta 
evidençia não existirem de prezente outros muros, ou 


portas se não os que defendem, e guardáo esta Cidade, e 
parte da Ilha, nem depreterito, ao menos a quanto pode 
abranger a memória dos homens, e que se requer em di¬ 
reito para aprescrição de tempo immemorial, e longis- 

simo .Goa, 4 de Março de 1777. O Juiz defora de 

Bardès, que serve de Juiz defora de Goa Joaquim José 
Mendes da Cunha. 

* 


Excerto da Carta, de 28 de Fevereiro de 1777, que o 
Juiz de Fora da Provincia de Salcête, Francisco Ri¬ 
beiro, escreveu ao Governador D. José Pedro da Camara. 

* 

* * 

^..ese prova com o que diz Leonardo Paes no 

Trat. 2 Cap. 3 §. final do seu Promptuario das defini- 
çoens indicas ibi = no tempo do G.°^ Antonio Paes de 
Sande foráo Muradas varias ruas desta Cid.“ fazendo 
em partes necessárias portas, com que ficava fechada, e 
cercada a Cid.“ de Goa ao menos pela mayor parte; mas 
pouco duraráo os ditos muros, eficou como dantes aberta 
p.® todas as vias =.». 
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